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RELATóRIO 

Da Cotnissão Mesta, sôbre o Projeto 
de Lti n.'=' 18, de 1967 (CN), que 
reajU{ita 0.! vencimentos dos servi­
dores civis e militares da Unido, re­
jormula aliquotas do impôsto sôbre 
Produtos índustrializados, e dá ou­
tras providências. 

:Relator: Deputado Gilberto Aze-
,.e.:lo. 

CONGRESSO NAC~ONAL 
PRESIDÉNCIA 
SESSãO CONJUNTA 

Em 27 de novembro de 1967, às 21 horas e 30 minutos 
(SEGUNDA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA A EXposição de Motivos do Senhor 1 
:Ministro da Fazenó'a (SGMF-503) é 
o arratoado do procedimentõ do Go-~ Discussão, em tunio tínico, do Projeto de Lei n9 18, de 196'1 (C. N. >, 
vêrno. Explica pOder contar a. admi- de iniclativa.- do sr. Presidem..t! da República, que reajusta vencimentos 
nistração com recursos da. ordem de dos servidores civis e mHltat'~l da União, reformula allquotas àG lmpõ.sto 
NCr$ 800.000.000,00 pelo que conce- ~ _sôbre Produtos Indu.st-riaH.zadoo, e dá outras providências. 
tie:ra: e 

1 
a) 20% a pessoal da ativa, civis 

111-ilitm~es; 
b) J7% a inativos e pemüonistas; 
c)' as mesmas majorações a servi­

dores d.e autarquias federa!., RFFSA 
e Territórios Federais, a pessoal 
transferido para Estado, a servido· 
re.s ci'a CODEBRAS, da FBC e ela r 

Prefeitura do D.F. e a outros servi· 
(.fores que menciona; 

d) e1evação de NCr$ 10 para NCr$ ~1 
do sa.lário-família, e [ 

exclusão dos militares do teto 

tal'!'r.·,_aL retira do aumento os be- f 
~~~~cla<!os pelo Decreto-lei n,Q 146, de 1 

esquecendo de só assegurar 
lif<.reJ1ça para· 20% a servidores 

reajustamento em 19ô7. 
mensagens do Executivo 

~r~~lii~~~:~~r.salarial de seu hm-sernpre provocaram as 
dlscussõl(s no con­

agora, ainda que se pre--
o mínimo de debate e o má­

de entendinmtoo, ilnpõ-se um 
sereno e seguro do assunto. 

aceitar pacificamente as 

~~r~~~:*' do senhor Ministro aa no que se refere as 
das majorações, nos do 

pràpriamente como das "1.11-
Mas face aprimorar a pro­

do Govêrno, corrigir as even·­
ímperfeiçôes ou omissões e ajus­
aos dados e aos fatos que o 

· e]t:põe. 
18a emendas e suas justifica­
constituem material valioso que 

um exame radiológico da $1· 
do funcionalismo e como está 

administrado. 
~~;:;~ ,,~~~;i em seUs têrmôs 'f. emenda poderá propi· 

à parte. Visam a cor-

:~~,;~:~~~j~~~~;80u consubstanciam para aperfeiçoar a 
do pessoal. 
elevam a despesa além 

e porque dispõem sóOre ma­
diversa da do projeto, quase ~ô·· 

foram rejeitadas. 
o propósito de aproveitar os 
que inspiraram várias das 
o relator viu-se obrigado a 

SESSãO CONJUNTA 

Em 28 de novembro de 1967, 
ORDEM DO DIA 

! 

às 10 horas 

continua.ção da yotação, ~ül turno ünico, do recurso interpOsto pelo 
Deputado Máno CO\'a.s a de.::J: RL da PrestcténCia que determmou que a. 
votaçao a.o Proj€t{ de Emenda a c..;onstitmçao n<? 2, de l96'i, tivesse mtü10 
pelo senact.., tentlo Par-eceres pelo seu não ·provimento, .s.ob U9s 24 .e 25 .. 
de 1967, das Comissões de ConstlLutção e Justiça da Câmara ctos Deputados 
e do senauo Federal. 

l! 

Ço!ltinuaçfi.o da votação flc. Projeto de Emenda à cOnstituição nQ ~. 
de 1&67, que altera os arts. 100 e 101 da Constituiçã.o ~deral (aposentadoria 
do.s. !unc10nàr1os púb:ico.sJ . 

apresentar substitutivo. Primeiro, pa- sem 20%? O Legislativo e o Judiclárjo 
ra que o projeto não perdesse wa poderão ser atendidos? 
coerência e consistência, segundo, As preliminares que se levantam 
para incorporar sugestões valiosas são: 1) Poderá esta Casa alterar os 
oferecidas por diversos parlamentares. da6'os do Projeto? 2) Poderá o Legis-

Os percentuais de aumento d!ls atí- Iativo elevar de 17% para 20% o nu­
vos e inativos foi igualado. Dms: gru- mento já que esta Ultima percentagem 
gos de vencimentos especiais foram é que serviu para estimativa dos gas­
aumentados e fixados os vencimentos tos com os inatlvos? 3) Poderá o Con­
de Juizes Federais. Foi concedido gresso decidir sôbre o percentual de 
trã.tamento paritário a· civis e roili· 20% para aumento do Legis~ativo e 
tares. Está. previsto aumento para. do Judiciário, uma vez que o teto 
o pessoal dps demais Podêres. A de- de NCr$ 800.000.000,00, foi de 20% 
legação pretendida no parágrafo úni- de 4 bilhões novos que representam a 
co do artigo 8.9 foi limitada. O subs- despesa com pessoa!, inclusive, dêSses 
titutivo torna obrigatória a criação Podêres? 
de uma comissão especial para estudo Se o Congresso não puder respon­
e disciplinamento de medidas relatí- der afirmativamente a essas inüaga­
vas à Administração de Pessoal do ções é il'ifícU executar a missão do 
EXecutivo. Foram, ainda, introduzi- Legislativo neste País. ou os projetos 
das duas alterações na parte refe- do Govêrno virão a esta Casa slru­
rente à recetta. plesmente para constar, para mero 

o Projeto apresentado pelo Govêrno reconhecimento de firma-s? 
deverâ ser discuttdo em profunci'ldade, Os próprios integrantes do Govêrno 
mas, ao fazê-lo convém que o Legis- afirmal'am que o Projeto foi feito aço­
lativo tome con11ecimento de alguns da<lamente. A esta Casa compete co· 
dados sõbre o funcionalismo, registre laborar com o Govérno, aprimorando 
algumas diretrizes e in.edidas que se suas proPostas, sempre visando ao 
indicam para melhoria do seniço Ci- bem cómum e dentro da· melhor har­
vil. monia política. Em consequência as 

Os 800 milhões, seião 800 milhões. alterações propostas não poderão ser 
quer nos recursos. quer nas despesas? tomadas como descabidas, nem indé­
Çls 17% foram estimados como se fôs- bitos os comentários e as modifica-

ções formuladas a propósito do Fro• 
jeto n.• 18 de 1967c 

Mas, nos seUB aspectos gerais 
fixação do percentual - não pedia. 
ser outro o critério adotado para con­
cessão do reajustamento dos venci­
mentos dos servidores civia e mili­
tares. 

A medida não pode ser desvinculada. 
da orientação de politica econômico­
financeira do Govêrno, cuja tônica. 
é compatibilizar o combate à infla­
ção com a retomada do desenvolvi­
mento econômico. Um dos seus pres­
supostos resiã.~ na verificação do que 
o setor privado estava combalido, su­
portando pesado "ônus" tributário. 
Neste sentido, diante do diagnóstico 
da economia brasileira que foi elabo­
rado, entendeu o Govêmo que a in­
flação brasileira assumia caracterís­
tica de inflaçã-o de custos e não de 
demanda, como anterioi'mente. 

Esta. conclusão levou o Govêrno a. 
mOdificar sua politica tributária pro­
curando alivi.ar a carga fjscal e, assim 
devolver poa.'er de compra ao setor 
privado. A opção do Govêrno foi a. 
de reverter a tendência de transferir 
renda do setor privado para o setor 
público, vi~ndo, assim, recuperar o 
dinamismo do processo econômico. 

o reajustamento do v.ível de remu­
neração dos servidores tornava imue­
rioso um acrésaimo de receíta. ·As 
me0.'1das necessárias tinham, entre­
tanto, que guardar coerência com as 
diretrizes da política econômico-fi-
nanceira do Govêrno. Depois de 1 

exaustivos estudos, examinadas tôdas 
as alternativas possíveis, julgando in­
conveniente reduzir seus investimen­
tos, o Govêrno entendeu que os re­
cursos só poderia ser obtidos através 
da e!evação das alíquotas do impôs­
to sobre produtos industrialiU~,dos 
observaó.'os rigorosamente o principi~ 
de essencialidade que pre">ide êSte tri­
buto. 

A parte desta opção foi estimado 
o limite máximo de elevação tribu­
tária suportável para atingir, ao m8s­
rno tempo, êsses -três objetivos: ele­
vação da receita, aumento do pessoal 
e respeito a poiitico econômico-fina4-
ceira do Govêmo. -
. Qualquer elevação acima do teto 

f~xad9 no projeto provocaria uma ea­
tlVaça.o do ritmo inflacionãrio com 
consequêncía desastrosa para 'a eco­
nomia ~o País. De nada adiantaria· 
ao Go, erno elevar a remuneração df: : 
seus. servio."'ores, se provotasse, com a 
med1da. um aumento excessivo nos 
níveis Oe preços, que abserveria aque­
la vantagem. Elas seriam ilusórias. E , 
o Governo não tem. o direito de IlU­
dir. Entre o "arrôcho inflacionárkl" 
e um_ aumento, embora menor, mas 1 
que nao provoque a elevarão do cmto 
de vida, o dever do Govêrno é esco­
lher a. solução que atenda o inte. 
rêsse público e do próprlo serv!dor. 

A compensação tributária previst; · 
no projeto - que é exigência const1-.' 



,,];,1;,;~5;::2;.,. ,;;.~~~-- 2;;~;....,,.;..,: ''f'-..,.~="""=D;;;,IA;;,R;;,-IO;,.,_D;O;,C;C.:,;.;f!,;:C;;;R,;E,;S;S,;O~r·,;,;i>;C;;_!O;,:N;A,_:;L~,;(;S;;e,;ç;ão::,;l,:,:l )~=====,;;:N.:::,ov:;e;,:.m~b:;,;r_;;o,;;;_de~1:.,;:9;_::6:,:.7"'=­
tuci~Úal_ :fcrl, ~s:.iia1; o pr'm-Jiro li­
wtte 1que o Govt:rno teve que ,óbsenar 
no elitud-o. da assrnto de tanta rel.:-­
vância. ·Mas n~_o !-oi o- ;(J.~.-'-éo. 

Como é ~i~.~V~~ndo aaequar os 
reajustes salarial no setor privado 
com o objetho <!2 con~er a illilaçã.o, 
o Govêrno v;;..ll s~uir..d~. com a rigí .. 
dez exígíC::::, uma poiít~ca salarial fir-­
me e decjà~da, ~ue ge.:a. incompreen­
sões e críticas ap:;:e.::sadas. 

Nenhuma. n:~'..W'.!a sz;.:1rial :foi oon­
cedid2, no v:.1:;.. O.:...r~ c..;:r~ ümi ... t:-3- fi .. 
xado.s em lai p~ cél~:!J da ele,.;J,ç},:o. 
de rewWlft.:::.-;2.? ~l 'l..-a:;ai.had:rr -S~ 
Nenhum trab~~ <ie qualiju~ c:.:..­
tego:. .. ~ t€7e: a:ume.n!.a &!::irt.!l. d:> •n:.!.­
ximo Legai pe1m1Lido. setia. uma c:a­
JllOrosa injustiça reajustar os nive1a 
de relUunel:a::;J.:.~ do3 se~·;idor:-.s públ-i· 
cos em prcporçiJ &UP~rior -ao conce­
dido e. todos o::. deruai.::. t~abalhadcres. _ 

Primeiro, :pm·que o Goyêrno seria 
tneoeren~e e- injusuo ·sa- a.~ -cli­
tério diverso pru·a r~ajustar salários 
dos tra:bafna:dores e fixar a remun~ ... 
.ra~ão-- do servllior _ 
· Segundo. PorQ.Q-~ s-a..:-ta. eh5\U'do ~~ 

... -brar' i.lllpO:J:ts- d!::1 tra~alb\8ates 
<mjvs s;:iár!!:s e~~o ~!;tidos a di.:;-

• ciplina rt;t.L.a - ç.:.ra. ele\'ar lZe..J.\!i­
menta C.o í:-n~a!.iZ!:.lO. se o u.~1-

_ n:nento te.~~ :::::'!'7~(), se.não fó$e ap:J.~ 
cada o me31Ilo princípio que or\enta a 
política s::-lc:-Q.~_ tr" G:fetc:t;a. pat:l­
raai.s~ em f2':"U do tunCicna..L"'JnC'. ;:;e­
ria. necez1àr:i.cm.ente. ccherta en!n im.­
post.os oob;t:i'JS dos ~~ia::!.zs. 

A inlust;;a ~~ia gritante. A falta 
de critério injusU..~-::ãnl A dispnrí­
da.d;} d;) t!&~smento intolerál-e!. Os 
trabalhado:~ z.enr.m na verd~ó"~. a. 
vitima do aumento. 

.Assim, do pcnto de vista eoonômico 
e social e por imperativo de. justiça, 
o aumento p:-opo.sto .nêo- pOOia se· suw 
petiox ao constante do projeto. Em 
1mP03$ivel el;var, além do previsto, n. 
receita. Era ilnpcssivel tra.nüetil' o 
ônus do t~umento aos assalarlados.. 

ti!FUtTOR ·GC!~AI. 

Quadros de!intivcs, ainda. nlí.o 01 
llá para muitos Ministérios, J\.utar­
quias, fundações ou sociedades do 
economia mtsta. As repartiçóeH pú~ 
bHcas não os tem. Se os têm, ou são 
entupido.s pelo empreguismo·. ou são 
esqueléticos, por falta de recursJs 0\1. 
de especi'ilistll!l. A'-~ ::!:tTO DE BRITTO PEREIRA 

C:H~~ OA tS:"í:Çl.O C:rt R".e·--;_j,\t_ 

~. 8. D::O ALM:-:1011 CI.RNEIRO FLORIANO GU!~~Il.R/·;;s 

CC:\:2~~~530 
St::ç:JiO H 

De quai~uer torma, quadrG de ll~ 
soai organizado, sob forma de car ... 
reira, raciona.Imence estrut\111l.do .. não 
lla na grancl.e ma.io=ia dM "Ul1idadea 
actmiill~:;t.atb:as estatais, 

E cs enqc.a.-;l.l'8.!11l:.nbs do (J.ncio:.1a.. 
lismo, nos têrmc3 d1. Lei n9 3.780? 
aá. n...uitt:. ccisa por !azm;--se. Os Mi ... 
llisté:i.iOS nem s.e:np:e sab:m a quan­
~as a:.ld.':.In. O descurnpT'i..I(l~nto ào 
bectê.LQ nç 00/192, de 1 de juilbo d:l! 

! - ALGUMAS OB~ERV.!.ÇOES SO-­
BRE: A AD~\'f.NfSTftAÇAO 

DO PES~OAL 

A) considerat)ões Gerai.! 

CltdiC3 e direções intamediár:as e 1967, é um exemplo tipico 'do que 
mesmo .superíores.. e:otáo providas Lt:n- anrtnam.os. 
tro das limitações mais danos-:..s, uma As readaptas;ões se arrastam des­
vez quz envo!'"i~ trrr.3".:o~-::."!da:d~ e ele ltE-~ e amua não texmmara:rn. 
cartncia. inavallável de me;o2. · rar iilStituto, não obedecendo o prin .. 

São vicios e erros acunttrlados de-- o serviço pUblico não tem alraid~ cípio do tntri~o. trouxe maiS ma1e.ti-
corrmte, b~mte, de falta de u.nu!. fôrça de tt:a.ha.l.llo ptec~a e de- cios que va-ntagens. 
uma política de pec.sc.ai sistema-tiza~ terminada ou mesm-3 bem conheci- As promoções estão dependenao de 
da, que ecatJa.rc.m p::~r transfanu.at o da. De cx.d.a lGIJ. funcio!l.:5.rios, sà- quadros ou en~uadiam~ntos -deflniti· 
próprk .s-ervidor JlÍ',J1ico nn m!liD!' vi- m.:onte 47.. toro.In- adro.~'idoS- p':\r ton- vos. ~vo~em oontagens de tempO 
tima de incúrla de administradores curso. ~ estilo suJeitQS 2. reunião de g: U,.'".l:>.S 

desatentos. D~spreparados quanJo 1ng!'es::.4tam, ~uper otupadQs, O atraso. de*'de 1!:'631 

A máqlllna est.1tal cresceu. Sem desviados das atividades de ~2us car- é, pois,. normal. 
planos, selh prev1s::w, por sucessivos gos quando em exercício ou hle:::mo Os acessos, isto é, a. passagem do 
acréscimos. o 1·e.su1tad,l é um e.xcw- encostadvs por supervisores ino;J~ran- se:vidor pa:ra- série de classes fU!J~ 
swo número àe p3ssoal, mal remu- tes, 0 balanço é melancólico. Os du- rior, tambám estão emperradcs. LJe­
ne:tadcs e · di! b:.üxa p:od.Utivida-de. zentcs mil Sl~·nidcr-~s ec po~::!lo:ial àl'! pendem de provas prát~cas e ~ut'"a.& 
Esse fato, que é incontestável, não disponibilidade, cotn venclinentos .in- formalidades complemEntares. 
prejudica apenas s. ad~tração. Lotaç~o. t:ri!Il.S!erência, moVim<.n..a­
Atinge, muito" ruais, o '\l~rvidor pú- teg;ais, ga-rantidos pela Carta Mag- yâo de peslloal em todos os _ _seu.> ti-
bl, f tt d n eu •. "" d12 na, constituem pêso mortn, pêso pos e a simples oMt•ça·o numa 1co, rus a o os s s ans ... l~ e · ...... morto crrnaz de abalar as f;n~nças ..._..., ... 
ststimulado no :;eu trabalho. de qualq:er crã.rw. pasta de aSS""..ntClllento estão a cter,a.-

l'..s decisõgs, via de regra, ness!!. ii~:r os entendidos em pesso,lli. 
_m~!:é:in s!lo toma~::s s:m qualquet Se 95% dos functonál"lOS 1cJ.zra1s Afastamentos, licenças, faltas, pa.-
cntcri.:J. o regun~ domínnnte é a do recebezn menos d~ NCrS SG3Cô, "1'5% gamentos e guais!juer rotinas de }Y.:s­
''lJistolão". o m~to, o trabalho. o não atln~em NCl'$ 200,IJQ e GiJ% p~r- soai. estno exigindo revisão~ Uma '\'€2 
esfôrço, a qu!llidade profissional não cebem em tõrno do sa.Iãrio--mfnlmo que não têm uma documentaçâ"J e 
há- lhator sígnificação, gerando in- de NCr$ 100,00 inclui-se que o poder uma dina:rnlzaçáo satisfatórias. 
Justiças e esvasiando de qualque-r aquisitivo dessa massa trabalhadora. Classes idênticas têm rettt"!bUlçâc 
aigrtidade a função do servidor pú- expresstva. é Uiminuto e exp!ica, sob ronremamente diversificada e· class~ 
blico. certo ângulo, a. fraca. m<:>tivaçã.o de diierentes, em natureza e cbnt"l.ido 

Nenhuma solução global foi tenta- que é possu.idora. tê:rn ven9ilnentos iguais. 
a:a. Nunca se procurou estabelecer Se funcionários graduados, chefes Dois servidores, um ao lad.o do ou· 

ReconheÇa--se, pois, que o Governo critérios gera?6 que atendesse, de \l1Il e diretores - todos recebelll um mes- tro, tazendo o mesmo ttai:lalho~ S-i~ 
adotou no caso, a única solução que Jado, aS necess'dades do serviço, de mo teto de NCrS 1.300,(:{1, não é di~ tltulares· de cargos diferentes. 
atendia aas múltiplos aspectos do pra... outra, as justas reivindicações dos fícil entender-se a razão da promis- Rã descompasso e empirismo en 
blema considerado. servidcres. As decisetes são casuisti- cuiéade hierárquiea. reinante. tôdas as funções de pesso.a.I, sobretu 

Acresce ob~tlltl.r, aixui&~ qu.e 0 au ... ca.s, tomad'!S J;Jata. remediar e não As agregações e a.s repnsen~ações do nas de mérito e salári< ... 
mento de 20%- vtsoran\ 110 ts.nt> pró- P.ttra corrfgtr os errQS que se com':!- de gabinete só tem t.razido mais bal- Chefia é o maior determmante d· 
xtmo vindouro. o pereentual, embora· tw.m. . búrdla. êxlto ou fracasso de uma ins;tituiçtt 
aparentemente baixo, imJlliCa na eon- ~ã~ havendo ~lltica -de pessoal A Lei Dli' 224, de 28 de oulu~ll'O de mas, sob qualquer prisma. é. êste 
cessão de um aumento de remunera- defn~tc;a, os servidores sao lotados e 1936, fOi uma simpJes Ustt!gem de mais descurado de todos os 'proble 
ção nQ instante en que se observa. si- cl~·lH!lcados sun qualquer cri.tél'io cargos, com 0 sentido de reduzir 0 mas de p:-sso~l !Jo serviço pübJ1co. 
ruus visíveis de que a, ta.u de infla .. ObJetLvo. o tesultado ~ o excesso de funti<malismo às suas estrití>.s nects- Uma política séria de pessoal de--; 
ção está. cadente. pau. uma. üla.ção peszos.I. ern alguns ótgaoo e .a escas- Bida.ctes. InstitUiU .a !ígura do extra- se-r orientada ao longo da mn.i.Or 1! 
que r!ed-e, o aumento i sa.tista.tório. Q se.-. em ~utrns, tu~o cont~bumdQ pa- numerário que, nos anos su·lscqü~n- nha básica: 
1ndice de ele11ação do custe. de Vida, ta. se cnar um clima de msegura~ça tes, se aVolumou trernendamen~.e, su... I - RevigÕramento do itst.tma c 
(Jhservado d.~ janeiro a setembr(), e r~tar.unento QUe deg~àa o :func10- perando, numericamente os f-uneio- mel'lto~ no i?Zres.so e 110 p.."Pgrcs: 
ai.irl«iu cêrca. d.e 21%. 'I"udo indica, nano e perturba o serVlÇO. clonárioo: efetivos. nos ctrtrOQ públlc03; " 
o.ssim, ado~a a tana de m:escün~nto ~ Os 'l'icios d&ssc .... prccesso não se re- A Lei nt? 3.7SO, de lSW, em :ptotmr~ li _ ~lizaçâo de concursos co: 
inflaci~o de l..fi!f, ao mês (média solvem, apenas, c-om uma melhor re- ções assu..'-tv.doramente ma:o::, !êz obJetivos mais amplos e dertt:--o 1 
dOs últimcs ~ mêses). que a infla~ munera.ção__._ E' fundamental recupe- nova listagem. Mai:s soti:rtic~-ds.. e ctl.- melhores relações cmn os ce.nd.idat..:: 
eru lt57 se :s~tua.ní. em terno de 26%, rar a conrla.nça do serVidor em si recteti~da po.r uma t~tmJ.~o6:a p::l.--
contr-a uma taxa d~ 40%- verificada no mesn:tO. devoivena.o.-lhe a respeita.bi- ra ·mtciad<m. e criou ou tetliou & 11- lli - Est2.b~lec1ment{) de .S!st~n 
ano de ~86. Man:tuia a. tendência p2;- lldade e o conceitÇ>. gura do pes3oa1 tem:p~=ãrto- que .. ele csrteira, começando o ::.erv\dor c 
r~ reduçao - e. ~:r isto o Govêi?lO :t!:.3te ~jetívo fun1am.ental não s<erá. acrescido do pessc.al do rec:bo, rnt:-is bas~ ao tõpo de ampla taixa s;::lgrl 
nao po!l~ f:ransrgu- em sua politH~ alcançad-o nesta. lei 0 pais. preciSa uma. vez -está p:'<lli!e7ant;.o e p:;:ejudi- e de deveres c l'esponsabilldadfE. 
econômico-fm-ru:tceira - tud?. leva.. a de umr:. po-!itica de péssoJ.l, ~riam~nte cando ~ pes:ooal e:í'e·i..ivo. IV - Adoção de um regim~ a:1 
crer que a ta:r:a ero. IS68-, sera- ln;feJ':H>r fo:IL.Ulado. e eorret~ente eJtecUtada. Em 1936, eram 60.000 servidores. quado .~as promoções e acessos~ co 
~ =· I&t: e. er à;io~ .&el'Vl~res :G:ste de-v~ ~ o propósito dt> Go~r- Em 19tS etingllnDS 700.001. Isto é: ~bilid~es de exercic:b de Cb 
~xa :U in!~~~ tudo ~;u~~~ic~Â no. A com~ pela: implantação da ma_is problema$' e confusão. Menos fia e direça~. . , 
abaixo dêsw nível. Em outras pala-· refçnr.a adnuru.:.ratiVa. e _ cuncluhldo salário p:!la- cada qual. V - Aphcação de um _sahsfa~ól 
vras; ee as e~cta.tivas se mantive- por um }llano de classlf1ea~~ de car- E a. CL'l'? A CLT, a1'm_a, torna ~- e' positlvo proeesso de açao dlSt".p 
rem~ s~ 0 Q()vêrno nã.o afrouxar, pela. g?S_ que nê.o reduza o serv1dOT à con- preV~1vel o que sg dar~ n~ serviÇO na.r. 
:orimeira. vez:. em muitoo anos 0 ser- cti~o de mn &uh-empregado, mas fa-- püblico fed~ral. As estimatlVas nos VI - t:mpianta.ção de lllD Plàno 
"id.Qr trúblioo terá um- aumentÓ de rc- ç':' dê!e participante, eficiente e d9- dão l-~:.Cf!9 ~e ... pessoa{> re:e:.Jendo Ca.rg<?S~ relacionado com um Pla 
muneração r.uperi()l" ao aumento Jll"o.- d~cu.d:>, da. ob!a commu de desen'Vol- dos cot~s publico.:;. Sala.rial~. ronb~ :forinulaàos em, o::u 
vável do custo de vida. Isto equlvale VJtnento di> pa1s. Hâ 55.000 cand!datos COllCUl'sados técnicas e realisticas. · 
a dizet- qne o- ao.reno está. tODt· den- o 111gresso, 0 pregresso e toda a à espera de nomeação. }!! }10r que · yu - D.igJ?-i:fi~çâo da .função ~ 
do aumento l'~al d& l'emunera.ç&o, e .vida funcional do servidor público - nlio foram nome~dos? F-...ql!e toram bllca,. proflSStOnaliza~o-a. ~r m 
não apenes. aparente, para, efeito de- quase como regra- é uma sucessiva efetivadOS, !?termo;;. IJOrq,ue .o pe.s- de; sóhdo proc~ de.p~om~çao, a..::-1 
mazóz;ioo, ilusório. e falso. .mã::Wa de dL~ll31tivos legais imlert--. soa! de recibo v_uo~ fU?-CJ.cna-rt?, felo:;oamento e . ~peCla~-açao. 

dos em simples regUlamentos inter-:> porque a contrat2~ao e mat'i bené!l- VUI - Adrninistl'a.çw raci-onal 
Ressalte-se, po.r !irn. qu2 . o fstor nos ou na própria constituição sem- ca ao filhotismo e p-orque os ór!];ãos el~mento hUlllaJl-:), à. base de 1UláJ 

básico des.osJ prev.Jsao. é preczsemente pre e constantemente no sentÍd<l de elos serviços püb1icos não se.hem cu* d-O trabalho, análl.u do trabalhad 
o pjerce.ntu f ào·aumento. ~ropo:to: se propriciz.r ditel~:m e vanfagens, sem não querem. lutar p-nr programas d= cb.efia e treinamento contínuo; 
ma orado, atalmente ~1rao p.-:~r ter- a itlpO!Jlçâo- d·e c:.everes e res.pon.sa.- tJ:a:balho e por pes.s:oal rea!_m~nte. ba.- 1X - Definição cuidadasg, dos pr 
ra todos ê.sse~ prognós ... 1oos. Quer di- bilidE-des. . blhtado para. a sua exe~u-:ao. 1! mais cipios que det"erão nortear a geri 
zer Ullla maiOr elev!i-ção-, a pretexto :fí.c.i1 escolhe:- ami~:-s p~nnt'!a (}'J. co- cia de pessoal no SêTV!ço públiCO 
de melhorar o pene!tcio, traz ~rn seu. Os herràl'~J. d~ tl-~halho são irregu- llecid~ p:.ra c:; lt'~gr.:-~:;. ou emp:iê- X - Revl..'"êo de tôàas a.s n;/.D 
bojo a tmUI.a:ç~o do3 bene~ '<L>.te la.l'i3:.mnoo. Os pro-;rainas de ação não gos PattCI.J. pela ve-rba tleltivel o;lli;ten- .sôbre pessoal, começando pelas .co: 
pretende prop1c1ar.. são usuaia Predomina a rotina- te para os programas. tituclonais, pas&a<ndo pelo Estatuú 
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.ID<loo. &tó. à.s ordms tnterna.s de ser .. tra.--&e na tereeira fase do processo d) Bfetiva.çâo d~ cargos, também 
llço, classi!ica.tório: é A Avaliação dos devidos desde !963. 
} XI ,_ Reforma doa órgãos de pe.s~ cargos. Em stntese, tal rase naaa. e) Aprovação dos processos pe.n­
~aJ, ,dot;<;.ndo--(18 de recur.so.s . para mais é que o estabelecimento de rue- dentes de tempo integral, obedecidas 
cwnptlmento de suas funções e lllis- dida paTa julga..r o peso de cada as 1im!tações orçamentárias próprias. 

fÕ~;·I - Disciplina.mento racional de ca~Úto se define essa medida?, De j) RegullUllentaçãÕ da Lei de Zona.s­
ga.st-04 c(ll))l pessoal, de tonna a náo várias maneiras. Dentre .ela.S

1 
acon- o Local.s ln.salubrcs. 

jperder de vista que o dinheiro é e.stí- selh,a-se o seguinte: Fixam·se lO ta~ 1I ~ .E;;r;ame da Parte da RecqtQ 
n1ulo apreciáve1, mas que o aspecto tôres, a s..1.ber; 
picolÓgi<:o não deverá ser desprezado. :Para atender à& despesas decorreu~ 

xrrJr - Estudo das atribuições de 1 - R~pcrmabilidade Gera-1; ta!; do awnento pro:posto, o art. 99 do 
cada unidade administrativa e fixa~ li - Re.sponsabilidade Bspecini, Projeto, autoriza o Poder Executivo a 

III - Ins-truçã-o Escolar; b · édito té li ·t d 
~ão eponômíca. da lotaçã.o qualitativa IV ~ rns:truçào Profissional; a nr cr a. o m1 e e ...... . 
e qu~t.ita.tiva de servidores necessá~ NCr$ 800.1JOO.OOO,OO. Tais despesas 

~..... Y .....:.._ HaP.ilidades; rt 1 - b '-tio.::. ao, seu p~eno funcionamento. Ex iê 1 (<t • OJ serao co erloi:ts com o pro~ 
V - per nc a.; · dltto da el2va.ção tla.s alíquotas 09 

1 XIV - Oolocar a aàministração de Vll - CondiÇÕes de Trabalho: imp&to Mbre produtos industrjajjza-
pessoal em ·ôrgãos pre.stig1ados, mas VIII - Esfôrço Aplicado; uoo., prev}sto tro art. 1\9. 
desenvolver em cada chefe atitude IX ~ Supervisão; Nem a Mensagem, nem a Exposição 
constà.n.te de que a administração de X - Mercado de Trabalho. cte Motivos do Ministro da Fazenda 
~%-1 m~o M &-entido d~ obt~!' o O.s cargQS ficarão, assim, avaliados contêm ou se fa.zem acompanhar de 
lnáximo de· eficiência. do fator hu- segundo um meSltlo Sistema ou mé~ quai.squer dados demo:n.strtttivos tanto 
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rico. O código. numérico nO texto dos 
capítulca e poo.ições corxe.spondem. aoe 
usado.s: na :Nomenclatura. aprovada. 
pelo Conselho de Cooperação Adua-~ 
neira de Bruxelas. Assim é que em 
24 alineas contendo 99 capítulos sub­
divídídos • etn posições e incisos estã() 
relacionados genérica ou e:.--pecifica ... 
mente todos a.<l produtos tríbutr.-d>)S 
ou nã.cr. 

Feito êste esclaxeciment(), temQ& 
que nada. menos de 66 dos 99 capítu­
los, i)teciM\.mente 2;3 do total, nao t:~ 
veram suas alíquotas aumentadas, por 
\:()ll\lJreenlietem produtos de primeira. 
nece.ssidade, produtcs pYim:1.r..os, ma-­
térias-r·rimas, etc., etc. . 

Dos llão abrangidos, a enunc:.ação 
que a segujr faremos dá urnfl. idê~a 
precisa do critérjo adotado: 

São lHes, entre outros: 

mana. - só &e efetiva a.través dêle. todo e pOderão ser hier.arquizados. tla compo.•üção e cáJculo da despesa, 
. xv; - Desenvolver elll. cada fun~ Vem, então, a 4l} fase: O Orupa- como da receita prevista. Limita .. se d. 
ciomi.!·io ptiblieq a preocupa~o de, mento dos Cargos. Os cargos poderão Exposição de Motivos, no seu !tem 3, 

PfOdutos elo reino animal e produ­
tos do reino vegetal, compreendendo 
14 capítulos de produto.s primário-'~ 

GOl'duras e óleos, gorduras alimen 4 

tidas elaboradas. cêra:s de or.gem 
animai ou vegetal; 

:<mstánte.me.z;,te, ~ta1: ''f~~e_ndo", ser reunid'OS em classes: as classes a declarar que "a previsão de ...... . 
apre:ndenrl?. e ensl~do - algo poderã.o ser dispostas em série.s de NCr$ sno,ooo.ooo (oitocentos milhões 

,un sau P!oveüo e com 1/LStas ao bem- i c1~es; aos séries de classes serào reu- de cruzeiros novos) destina-se a co~ 
estar 

1
socta.l amplo. !nidas em grupos .ocupacionais; os grU· brir ns responsabilidades. diretas e 

, B) Base para um. nôvo plano rte I p~ ocupacionais são arranjados em indiretas do Erário com os novos en­
Olassijicaçiio 11 Reestruturação , serviços e os serviços dão origem ao cargos". Quanto à (:t. .. .:spesa, entretan .. 
sazurw.I. 1 quadro ou parte do quadro de pe.s- to, nota-se que a. sua previsão cor~ 

t t
. t · • f · • 

1 

soal. respoqãe, precisamt-nte, a Z6% do to-
As .teu~ lVJl..s a. e a~01a er .. a para o Grupamento dos cargos é funda:.. tal das despesas de pe.ssaal das tr€-5 

C)rd"enar o ~s~ro. !JB.O alcanç::ram m.en.tal; dêle se obtém 0 sistema de Podêres da República, abrangendo 
résultà.dos sa_t1sfa.torws: a> fe~-se carreira com linhas d Promoção e todos os seus servidores. como de res~ 
apen.!f.S, uma Jl.Stage!_ll mais cGmpll~~- a~esso. ' e t~ é afilma~o 1:_1\> item 3 da Exposi~ 
da·~.) os cargos na o foram espec1h- . . çao de Motwo'iS. . 
eados; c) os servidores foram enqua.: A u1t1ma fase é o Enquad:·amento . 
drad~ à base de vencimentos ou sa- do Pesso.al nos Catf!O.S: .. c:?S el~men_tos de c:í.Lculo e de pre­
lário&: à) G~ixou ~:rnair, cargQs for~ Enquanto a.s_ 4 pnmen·as fases cDh-?~ ; v~ao nao sao _perfeitos. Base1am·se, 
que ctentro da nomentlatura~ e) elas~ Utuem a cla...C:.SJflc.aç~ dos cargos pro~ amda, n~ ant1~a Tab;la anexa. .. ~o 
6ificaildo os servidores por sa.lário~ 6 ~~r~am~ntc, es.sa ult1mn. fase é a elas- Decret<> n- 45.~ ... 2. ~e 1 .. de !evere110 
08 escalonando nas cla-sses por anti- slfteaço.ao das pe.s..."''as para os cargos. de, 1959, que n_ao coincide com a Ta­
gU..:da.de levou a disparate-s ou a im~ 1 Quais as atribuições dos cargos e be.a. em ~igOl, baseada na Nomeu­
passe,<o que, até o presente, '1 a.nos de~ quais as qualificações desejáveis pa.ra cl~t~;a a.pt~~a~a pel~ Co~selho Adu­
pois, Jainda. são insolúveis; j) não 1e .. jo sell desempenho? 'rem o servidor os a. ~1 0 9e liluxelas. :f\cr.l.s.so,_a pre­
'You tm conta. o principio d'O mérito. requisitos exigidos pelo cargo? Nâo se VJSa() nao n()s convence ,mt.etp~lmen-

0 ·serviço Civil Federal abrange. deverá enquatirar pelo rótulo do car- te. Ma.s, fí9ue a. a;ctvei têncu~:: Se~ 
agm·a. n1ai1; de 1.000.000 de servido~\ go do servidor nem. pelo ~rtláno e um;1 ~e~ta~~t-Ica. CGllVlncente, na~ lJOle 
res. ;E se o plano atual falha, outro sim a. vist!l. do binõmic:-que 0 carga 0 Mnlsteno .... da Fa:?:end~ pr~c.amar 
e~il)ho restará senão estabelecer I exige e que o ·servidor [.em para c dados e.~tt.mavlVOs de recelta, tao-pou· 
outro plano. segund6 novas concep· exercicia do Ca.l·ga, I C:o cornt;:lr ou controlar as suas ia· 

·e - ·ncc . d . d . lhas. ço ~ s, nao l nen o m.ns erro.s e : E I! com iS€,1} que se poJerã fazer 1 · . · · 
J9"6 a esta. data. I uma verdadeira reformlt 110 ""erv:ço Aflr~a a ExpOSlÇ~o ~e ~'lohvos, 

o caminho não _é simP~es. :rv~as público: cargos tecnicamente cla...->sÚ}~ .1 ~,en1 qmusguer ourra~ mdlC<'.~oe.s, que 
t.et ..1 ~ue set pe~corn_do. se se deSeJar 1 c a dos e mérlto parA. ~Í.lquadramento a el_ey~çao d!lS taxll:" de Itnposto:s, 
co:ocr.~· a tunçao publica em status 1 nos U1"SffiO"- . neces.sa.rJa para. cobrir as despesas 
de c:tne~ra profL.'ôSIOnal dlg:ntficada. , "' ~ A • ~com o aumento, co-nstitui a. providên-
S::.m Ulll nôvo Pia::c a escrutlíração ' . ~.esta J'eíorl:!Ja. que o Go~erno deve • c:a majs viável dentro do quadro da 
de 1ll.,i.:.iQ~ continuará preeá.ria e 1 m1ci.a~. O ma:s breve po~s1veJ, corno !política econômica-financeira do GO· 
inn.~.o,;:,.~eüu:, po:·que não a..ssentada ~~::qulSl~ para. ~elhot'ar o renditnento, vêrno", acrsecentanào que "os efeito5 
tiúb. J j,fWf.:.S 1ógics.s de deveres e ;•es- o:o ,<:erv<dor publlco. das .,medidas a que recorre ó Go·.'êrno; 
pc:L},~~ü:lade-5. . C) Algumas· medidas imediatas. 1 para fazer face às despesas com o 

• ':!.. rc:!c~pçao cre um nõvo Plano de 1 aumento do funcionalismo e.o,tào con. 
Ca ... .,/.....> t::ara o Pessoal Civil. partirá Para. ';leMfiCiar ~ ser~·ido~ pUblico, ! trai}~Jauçada.s: pelos bem!tícios peo~ 
1ia , ~;uinte definição: uma sene de medidas JmedHttas po- JX>l:cwnados pelo p:·óprio tH!mento, 

"C~a.s.sificação de Cargos é proces.:o derum1 ser tomadas pelo Execut:vo. que, _melh_orando 0: p~er aquisitivo dD 
con.rnua que visa a ident-ificar, des-~· Et~ ?bedi~ncia à Lei da Reforffi:a IuncJOllfi~JJ.:511lv publJc~, . vem tr~~ 
crev~r. avaliar e grupa.1· os cargos do,s. Aàm. 1mst.ra.t1va e par~ seu cumpn- n~vOs e .. umul~~ à5 at1ndades econo­
aerviços públicos e, neles, enquadrar n:-~nt.o: ~con.selhar-.se-1.:1m dua.c; pro- m.cas do Pals . 
o pe$soal já existente nos mesmos". ndenc1a.s; Mais uma. vez sente·se a1 a falta 

H.. . . 1 1. Aprov.áção de nóvo re<>'ulnmento I dos .necessários dados e cálculos eco~ 
a, pots, ctnco gtand~s passos: . 'para o DAPC, a.tribWndo-ll;e embsr~ n_ométricos p~ra que se possa. apre~ 

1 ..,._. IdentWcnção dos Cargos; .go nmneat.ivos e não Executiva. ctar, ê.sse. efeito estimulador da eca .. 
2 - Especificação dos Cargos; ! 2. Prestigiar ~ órgãos de Pes.~oal n?~Ia sobre b qual não levantamos 
3 - Avaliação do.s Cargos; I dos_ Ministérios . organisanà'o-o,s em duvid~. ~ . 
4- Grupamento dos Cargos; ;st.stema as atividades de Administra~ ,o, mtpost.o. sõbre produtos indus~ 
5 ...,..... Enquadrnmento do Pessoal no.11 cão do Pessoal tendo como órgão t.rud12ados fOI a. fonte de recursos que 

Ca.rgos. . lc"mtra( o DAPc' refornruJado. o Poder Executivo escolheu pAra fa~ 
A. Ident.!fie3;ção dos cargos real- Como ba-se para. estud-as torna-se zer face às despesas decorrentes da 

meute necessai'io.s {ts repartições do mais indispensável o exame da lota.· Me:n.sagem, através da elevação de 
Executlro é a :primerra fase. Que.l ção do pessoal do.s Ministérios e Au- Part~ de ~ua~ g,J~1uotas d~ !ncidência, 
ral'f!OS exjs.t.el_ll? Que cargo.s novoo de· I t.a.rq 11ü1s; . • ! ~r.ovid_ênCia. _que na Ex:pos1çao ~e ~o-
veriam existn·? Que cargos poderão 1 · Or d . tnos e considerada como a mru.'i viá· 
ter ~xtintos? Que cargos deVel'âo ser com ;_:; fun~~:~~ni~~jdaales un~dad"~ v~r .~entro _do qu~dro da política eco~ 
~esdpbractos? d " 1. " d . Ql e ve nomwa e tmaneerra. do Govêrno, cont 

Identificados os milhares de cargos v~f;~:o .,~nuo ou que evenaru desen-· exc~usão da.! ·demab pos.sívei.s alter-
nect:~ssár~o-:> ao~ pten_o .runcionamen«? J.l-_:_ Servidores 1otados e en{ exer- natJVas. I -

~a,. 4dnunwt.r~çao p~b!rca._ pass~-se a cíc:o, neS&U; unidades, 'Óern como a A _eleba.çao da.s. tari\!1. é. prDP:Osta 
;egunda ta.se .. J!!speglt.caçao llo~ Ca.r- indicação de carência ott exces..~o de dentJo dos princjplO.S de JUSLlça, flscal 
:ru .. Na esp.eCJflcsçmJ procura-se de~~ 

1

. pessoal nas mesmas. e do ~rítério de s.elet . .ividade; :presiüe­
.re?t'r ~adf' carg~. dentro de llf.!J cr1- E em Cada. Ministério e Autarquia, esse~J.alldacte (art. 43 do Código TJ."i .. 
Gér~Ç> te~n~~o .- Do.-se a àcnommaçâo :com llrgênci..a, deverão ser postos em bu~lio Nacional), exclu1.dos da ma.jo~ 
n&jf f:"Dpna. para o. car~o; com a • execução as medidfts .seo-ulntes· r~çao os produtos de comumG gené-
esp~c.Jva deflrlção smtét1ca, \ "' · 1 nco, como a. seguir vai int.ica<to. 
AJirolam se suas atribu'ções típica" ai Aprovação dos enquadramentos . _ . . 
ndicando~se a.s condÍçõe; para o s~-U [definitivos das Leís ritos 3.780, de 1960, lndou f~lPI?l'lOd lr.cló.el nt_r.~pre protdutos 

· 1 E d. t. d e 4 069 de 1962 s na rza os naco a.s e ~ ran-
xe!~lc o· 1z~se u ~ que poss_a · ' _ · geiros inclu!dõS em uma Tabela anexa 
nte,Hcssar ao selt perfe,1to conhect- b) C~mc!u.sao dos prcce.ssos de rea· ã, Lei que 0 disciplina. Na Tabela, 08 
te11,to, nawreza e oonteudo. daptaqao. produtos estão classifica.do.s em alf· 

_A):lós a I~entir:cação dos Cargos, cl ReaHzacão da.s oromar.ilP• riP.vi·lneas, c.a.pitulos, sulJcapítu!os, posições, 
~r:à. a Espec;ficaçRo dos mesmos, en- das df'sde 1963. incisos e .subindsos, em código numé· 

Produtos ti'.1S Indústrias Alimentiw 
cias (6 ca:pitulils); 

Resídtlos e desperdícios da indúS­
tria. alimentícia (alimen.tos prepara. .. 
dOs para anhnftis) ~ 

Produtos Minerais (sal, enxófre. 
gê.sso, cai, cimento1 etc., 3 capitulas); 

Produt-os das Indüstria.s Químicas e 
das Indústrias Conexas os capitul03 
referente.<; ao.s produt.os iP~rmacêut:e:is, 
fertilizantes, tnatéri~ albuminóides e 
colas; 

Borracha não vulcanizada, do capi­
tulo 40; 

Peles e Couros, do Capitulo 41, ex~ 
clusive, é claro, a.~ peleteria e sUMo 
manufatura.s.. 

Tõda ~ Alínea. XII, cOmpreendendo 
Madeira e Irtanufatunts de madeiras. 
cortiça e sua.s manufaturas; manufa­
tura de espartaria.'i e traçarlas. 

Tõda a Alinea XIV, que abrange os 
Têxteis em. geral (treze ca.pit.ulosi, 
com exclusão de "t.apete.:;". 

Cal;;ado.s do Cap. 64; . 
Manufaturas de Pedra, Gêsso, Ci ... 

menta, Amianto, Vidros e artigos àe 
vidro: 

Os Capitulas 73 a 83, que abrangem 
quase todos os artigos das indú~,.J."iM 
metalúrgicas. 

Quase tóda.s as máqul..nas e apsre­
ihos elé~ricns ou não, das Alíneas XlX 
! XX, com e,.::ciu.<;ão tte aparelhos de 
refrigeração, aquecedores e geladei­
rat;, etc., etc . 

Diante de exclusão tão genera:lü::.·H~tl, 
maJs nem por i.s.so menos crneJ'Josa.. 
será até o caso tle se perguntar cte 
onde se ';lretende obt~r recurso.s, ou, 
mais precisamente, de que setor dêssc 
tributo se . pretende arrecadar um 
«superav~t·• de NCr$ 800.000.000 oc 
(oitocentos milhões de cruzeiros no­
ftOS), que é em quanto se estima a 
des~.f.!. a que se refere a Mensagem? 

PreCisai'1ente fazendo incidir e con~ 
centrar o· a.mnento de aliQilOta.s em 
relação aos produtos menos es.senciale 
e, com maior intensl.d'ade, nos art.igoa 
de ltl>.::o, como, aliâ::l, t.e declara nn 
Mensagem. 

O impósto sôbre produtos tndustr1a· 
lizactos nova. denoruinaçâ() do anttgQ 
e tradiclb-nal impõsto de COlUi:umo, 
te:r:n uma receita, prevista pa.~:·a. o pre~ 
sente exerciclo de .................. . 
NCr$ 3.035.623.420.00 (trés bilhões, 
trln ta e cinco milhões, seU;cen tos e 
vinte e três mil e quatrocentos e vin .. 
te Cl'UZeil'os novos), segundo estim~ • 
tivas feita& pelo Dep::trtament,o de 
Rendas Internas, órgão do Mtn.istél'iQ. 
da Fazenda., encll.rregado da adminis­
tl:ação do trn:mt.o. Essa pn··,rJsâo; 
amda segundo o mesmo órgão coin­
cidriá. con1 a realidade, em tâce do 
comportamento da receita dêsse im· 
põsto até o mês C..e seten-.bro último. 

Coill. bas~. nessa p;:t;:v1Eão, que .se 
acha especJtJC.ada. por p1·oduto, apH~ 
cactas às novas alíqllot.as, têm.se o 
aumento pret.enàido, 

De torlo oportun.a umn anilUse sõ~ 
bre a margem excedente de receita 

-r . -· 
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esslm obtida, em cada easo, para me- reivindicações dessa categoria. indus­
lhor esclarecimento. triul. Da. u.esma sorte no que se re,. 

! o fumo, me1hor dito, os clganos, fere aos 1'díst:oo'', cujo aumento pto-­
sã.o responsábeis por cêrca. de 50.% posto na. Mensa-gem fugia. de muito 
4os recursos a serem obtidos com o ao critério geral adotad<l, 
aumento de alíquotas. contribuindo No mais, (fiante das considerações. jã. 
com cérca de 414 (qua.f.rocentcs e emítídas, não há. como impugnar ou 
gua.torze) milhões de cruzeiros novos. mesmo alterar a proposta. Qualquer 

recurso que se ptetcnda. sonegar a ês-
1 Esclareça-se que a. receita de im .. se· montante, pela diminuição das ali­

pôsto sôbre produtos industrializa.do.s quot&&, lmp1lca1'ia, necessàriamente, 
prevista para ês.ses arti;gos no corrente em :faz.er reca:r ônus correspondente 
exercício de 1967 é de •" · · • • ·" · • • · sôbre produtos considerados essenciais, :NCr$ 828.000.üüO.OüO,ü0 (oitocentos e 
vinte e oito milhões de cruzeirus no4 cujas alíquotas foram antes conservar­
Vos), estimada em face da arrecada- das para não sacrificar a bõlsa do 
ção real a.té 0 mês de agô.sto último, povo. Será fatal essa alternativa, 
que foi de NCrS 53.165.495,57. con· tendo.se em 'i.sta e exigência ccmsti· 
&1t1erando--se que a média de receita tucional de ae propC>rcionar o~ meios 
t.en.de a. um aumento nos último.'l qua4 correspondentes às despesas ctiad~. 
t-ro meses do anQ, a cüra prev.>.sta se- Aliás, considerando· as peculíarida-
rã alcançada. des da indústria de aguardente no 

o vulto dessa participaçã-o na co- País, e da indústria vinícola no Rio 
llertura dos recursos merece apre- Grande do Sul, pelo fato de a pro. 
cmça-o ·mais detalh~ . .da. dução se pr()c~ar, em grande parte, 

a pril:neita. através de meios rudirnen-
Em alguns Estados modernos a in- tares e a. última por lavradores de 

dustrialização e comercialização do cantinas rurais com o emprêgo de 
:fumo segue o regíme do monopólio e.s- produtos da própria lavoura - em. 
ta.tal. Naqueles em que essas ativi- amboc os casos por gente humilde e 
dades são deferidas à ernpr€sa privada, sem meios de cumprir as obrigações 
como no Brasil, a trib,ltaçân é utiliza.- principais e acessórias previstas na 
da. como impottante instrummto de lei - foram tais encargos transferl­
obtenção de recursos financeiros. G.os para as. cooperatívr.s vinícolas e 

l!:, inegàvelmente, um art1go .supér. para 0 s engarratadores, pelos ~istemas 
fluo, e - forçoso é reconhecê-lo de suspen.::ão de impôsto (Lei n.9 4.502 
mais óu menos nocivo à saúde. de 30 de novembro de 1964, observa .. 

o elevado índíce de auwmaçã.o de çãõ" 4.~ à Alínea v da '.Labe.ia anexa; 
sua indüst.ria. aliado à produção e Decreto-lei n.'? 34. de 18 de novembro 
venda de milhares de unidades diá- de 19eG, artigo 5.0 ). Com t:lis medi­
rias, implicam em se multiplicar, na das, reivindicadas D~las cat2rorias in. 
mesma lJl'Oporção, qualquer parcela dustriais respectivas, toram afastados 
de lucro unitário. os principais óbices de natureza tis­
Tais peculia.riC.ades ensejam trata. cal que a legislação dêsse tributo im. 
menta eRtremamente cuidadoso e ma1s punhà- àquelas claeses. Quanto ao 
rirrorcso no que d.iz rec::peito â sua trt- ma'.s - e espec:f~camcnte no que diz 
lntação. respeito ao proposto aumeni.,O de ali-

Se o fato de a indústria de cigarro quo: as _ tem u nos:;,o cc~pleto apoio 
ccntribuir com cêrca de 25 a 30% da a fórmula constante da Mensagetn 
receita do ímpõst-o sóbre produtos in- gove1·namental. O produto é supérflU(), 
dustri.alizaücs, por si só, não 3he nocivo em alguns casos e não pode 
a:ut.or"iza. a pleitea1' tratamento mais fugir à majoração que se· propõe. 
benigna - se outros mais relevantes Nessa mesma oràem d~ 14éia.s, diS­
não forem aprese!ltados, - cumpre pensáveis s~ tornam considerações em 
entretanto estudar devidamente o tôrno de outros produtos como jóias, 
mecanismo da técnica fiscnl aplica- perfumarias, pelas, tapeçaria, instru~ 
da àqueles produtos, para que os efei- mentos musicais, fotografia e cinema­
tos da tributação, ~ têrmos de re. tografia, etc., igualmente incluídos nc 
~eita venham a conesponder a ex- aum·ento de alíquotas. 
pectátiva. Restam algumas considerações Quan~ 

Se o Govêrno necessita. arrecadar to aos veículos e aparelhos elétricos. 
no ano próximo vindouro 50% a mais Em ambos os easos, a majoraçã{) 
de I.P.I., sôbre fumo, paxa fazer fa- fugiu à regra de fixação em 50%, pa. 
ce a um aumento de dêspesa; se res ... ra aumento menos onerosos de 30% 
peita os indices de particípaçiío atr1- sóbre as alíquotas. vigentes. 
buidos a :fabri~antes e varejistas, não No primeiro caso, em que pesem 
há que indagar da repercussão da M repercussões incidentes sôbre wna 
earga tributária que possa recair sô- de nossas mais importantes indústrias 
bre os consumidores - pelo menos - a de automóveis - a. medida se 
eoroo argumentação \Tâlida, p~.ra. im~ apresentou inevitável sob pena de !>e 
pugnar as vretenções do Gov-êrno, !a- ter que rec~rrer a outl'as fontes, com 
ee à natureza do artigo. · , repercus.::ão mais imediata e geral. 

E' pro.posta na Mensagem a. eleva. No ca.so dos aparelhos elétricos, de 
~ão da alíquota de 243. '15% ·para . . . mais de uma cen~na. de produtos 
365,63%, com um. acréscimo de 50%. constantes dessa. alínea. incidíu 0 ·au­
:é precisamente êsse acréscimo que tnento tão-~õmente sobre aparelhos 

1 possibilita o supera.vit de NCrS . . . . . . de barbear. aparelhos eletrom~cânl-
"'14.000.000,00 cos de uso doméstico, aqueceàores. 

Para estabelecer urna relacão ade- aparelhos transmissores e receptore.s 
q_ua.da. entte o preço de venda a va- de radiotelefonia, e uns p:::n.1cos ou­
rejo e os vários componentes désse tros. 
preço, inclusive margem de lucro do Cumpre reiterar que a nosc:g,. apro­
fabrícante varejista, sugere-se na vação decorre do fato de não nvs 
Mensagem uma atribuição delegada ao oferecer o G<lvêrno qualquer outra 
MJnistro da-Fazenda, embora visando alternativa, como fonte de recursos. 
a fazer 'ustiça, a nós nos parece uma Ao aceitá-la, nesses têrmos, preten­
delegação tle podêres t}Ue não se ajus- Gemas dar mais um crédito de confian­
ta ao texto constitucional; por isso ça aos executores da politica econôrnt. 

, censuramo-la, em parte: lll próprio co-financeira, advertindo contudo de 
·•caput" do artigo jâ satisfaz as neces- que êsse fato a ela não nos submete 
s1dades do Erário. incondicionalmente. 

As beblda alcoólicas são. a segunda Sempre que entendermos conven!. 
fonte na ordem do aumento de re. ente, aqui estaremos para. elogiá-Ia. 

, eei.ta. prevista. contribuindo com cêrca criticá-Ia. ou oferecer as alternat!vas 
1 de 100 milhões de cruzeiro:; n~voo a guc a nós nos parecerem adequad.a.s. 

mais sôbre uma. arrecada.GM tlrevista 
1 

de 200 milhões. Resulta o acréscimo lU - Resumo Final 
; dl" un aumento de alíQuotas na or- A receita estimada em 800 milhões 
· dem. de :o%. No particular "!'omos de cruzeiros novoo é o teto de des-
1 ser..:::.íve1!1 à 5usta relvtndicacão da pesas com o .:Projeto, mas não seriam 
'f.n1.ústrta vinicola naclttl)&1. de que passíveis de contestação pelo Executl· 

1 denendem 25 famílias que 1idam na ·vo as segu"intes afirmações: 
: t.tfvidade e dela depend13m. sugerindo, 1. a.s aliquQtas alteradas poderão 
, em subemenda. um melo têrmo entrf' proporcionar ao erário a imoortància 
1. o aume:::1to proiJOsto na Mensagem e as total anual de NCr$ 995 milhões. 

N:.C:Ng:~tos ::~ç:o m::~ão do 1 d~ aci~::::~ : :::~ 
pessoal do Executivo, do Legislativo e da n11 1. · 
do Judlcià.oio atingirão a NCr$ 810 Emenda no 2 (Deputado Gasto 
milhões, ma-s excluídos êsses Ultimas, Rlghi; . 
não ultrapassará a soma de NCr$ '711. Emenda n9 3 (Deputado João M:r, 

E para. que es!5a.S afirmativas? 'Pa- nezes) . 
ra. justificar o Executivo e para ex~ Emt:nda n" 6 (Deputado Chag..ae 
plicar a aceitação do Substitutlvol F-r~lt3.S). 
pelo Legislativo, já que o Projeto .E..me:1de. n9 8 (Deput~\da t.nt;.oa 
poderia ser rejeitado in lim.ine, po:r- Re:S) . 
que o Executivo ao falar em BOO ml-1 lfm";nda n9 11 (Deputada Jt.;!a 
lhões de :receita esqueceu-se dos 2o% St~inbruch) . 
d€;vidos ao Fundo de Participação dos :emenda n? &2 (Deputado Era.i:r..~o 
Estados e Municípíos. Martins Pedto) . 

Sim, os 995 milhões agora e-stima­
dos poderão ter a dedução de 20"% 
referidos, tornando-se NCt$ 995 mi­
lhões - 20% de 955 milhões, isto é, 
ll95 - 199 ou 796 milhões. 

0 5 NCr$ 771 milhões das despesas 
(5Criio, portanto, bem cObertos pelo 
1iquido de NCr$ 796 milhões indicados. 

E é importante ressaltar: 
com os NCr$ 771 milhões aludidos 

torna~se possível: 
a) dar 20% a todo o pessoal do Exe~ 

cutivo? 

Parecer 
'!'rata-se de Emendas que vtsan a. 

conceder reajustamento de venc~· 
mentos civis e tnilitare.s en1 perc~:;J'~­
tuais superiores aos propos:;.os nG! 
Projeto de lei do Poder E}{ecutiYO. 

São, po-rtanto, inconstitucional pOli 
infringirem t> disposto no parágrafO 
único, alínea. j'a", do e.rt. 6\.l de. 
Carta Magna. ,l 

Emenda n9 4 (Deputado ..Antõnle' 
Bre.!olin) • j 

Parecer 

b) ele\·ar o salário-família; A Emenda fixa percentagens div€r .. 
sas de aumento, segundo baseS sala­

c) generalizar a vantage:rp inicial. riais que indica, variando de 'iO ;>i· a · 
mente proposta no artigo 6.9 do Pro- l()o/o. 
jet{); E' inc.<>?"l.$tituci.Onal, por elevar a 

d) atender com 1\>% Ol) servidores despesa, segundo a propoota. do Po• 
excluídos no art. 5.9 do .Projeto. der Executivo, desde que -a reduçãG 

E ainda há um provável saldo de das percentagens, em relação aoa 
NCr$ 796 - 771 = NCt$ 25 milhões funcionários de mais elevado pa.ctrão 
que poderão ser utilizados para ma- de vencilnento não compensa. a: Jl"'aior 
joração de vr.ncimentos dos Poclêres incidência percentual sôbre a. gn.n ... 
Le~islativos e Judiciário, majoração de massa dos servidores pú)J1lcos. 
E>.tsa. que envolverá gastC>s de • . . • . . . . Demaís disso, em tietermínado~ casoo. 
NcrS 39 milhões. E:a.verla. um dejicit (na. proximidade dos limites mlnimo:l 
Nero 14 milhões que seriam oobertos e máximos dos valõres sóbre os quais 
Ct'D1 reforcos orçamentários no decor- ·incidiriam os perczntuais), 112.\ ('_·ia. 
rer de 1968. vzrdade.:Xa subversão salariaL Por 
Receita Despesa exemplo, quem percebe atualm;::nte 

(em milhões de NCr$) 
Projeto do Executivo . . ·soo 
Mais provável . . . . . . . . . 995 
20% Estado e M"unkipjo.s H.l9 

Total "' . "'"'... . .. • 796 771 
Superavit . . . . . . . 25 

Receita - Despesa 
P!I.RECER SÔBR!i: AS EMENDAS 

Emenda n9 1 (Deputado Henrique 
de La R-oque) . 

Emenda. n.Q 9 <Deputado Humbe-r­
to Lucena). 

Parecer 

NCrO 150,00, passaria ll receber NCI'S 
210,ü0, e quem ganha NCr$ 160.00 
1)erceberia NCr$ 200,001 

Emenda n9 9 (Deputado Hu~ber ... 
to Lucena). 

Emenda n' 70 (Deputado Luna 
Freire). 

Emenda n• 11 (Deputado Nadyr 
R.ossetti) . 

Emenda. nq 72 {Deputado Antônio 
l3resolin). 

Emenda n' 7-3. (Deputado Nad:YT 
Rossetti). 

Emenda n' 75 (Deputado Josiaa 
Leite).· 

Emenda -~ 76 (Deputado Euclid:?.G 
Triches e outros) . 

Emende. n9 77 (Deputado Hamilton 
Prado). 

Parecer 
As Emendas objetiva.s a extensão 

inlediata a todoo os servidores, ir~­
ciusíve os dos Podêres Legislativo e 
Judiciário, do aumento de que trata Pretende~se, com as emendab em 
o Projeto de Lei nll 18, de 1967. questão. em. alguns casos redutir ~. 

Atendemos estas emendas pela em outros, excluir do aumento prc·-
Subemenda n9 7. posto na Mensagem os produ toa 

Emenda n9 7 (Deputado Paulo Ma- constantes do Capítulo 22 <bcbíÇ.·3.5 e 
carini) , líquidos a1co6Ucos). 

Emenda nQ 1~ <Deputado Cunha I Num e noutro caso resultam, em 
Bueno)~ redução dos recursos necess3rl.:>s i 

Emenda n\1 13 (Deputado Adhemar cobertura ·das d~spesas decorrentt>s 
Ghi..si). da Mensagem. 

Eme)dn nQ 14 <Deputado Chngns ! Já foi dec"!arado que 0 'lUni:nt ~ 
Freitas • .

1
• , , 

1 

de alíquitas p1·oposto pelo Gov~.-r~o 
Emenda n9 ... <Deputado Al1p1o se verificou t[o-sàmente em rel;lçfi.o 

Carvalho)· . · a produtos que não podem ser c:on-
Emenda n9 16 <Deputado Adylto sideradcs como de consumo geiiE>ri-

Martins Vianna l · co no sentido de corresponderem. àM 
Emenda nQ 17 (Deputado Hanne- necess1dad<:'s gerais de t.ôda a pbpu-

quim Dantas). la ... ão 
Emenda n<? 18 (Senador Gilberto ' · 

Marinho) . I .I?istriPuf_da a n1aJora2ão com crl-
Emel)da nç 19 (Deputado Floriceno téno seletivo, em funçao da c.ssen~ 

Paixão) cialidade de cada produto - C:!Sta~ 
Emenda nQ 22 <Deputado Brocha- belecido no art. 4? do Código 'l'r1~ 

do da. Rocha.l. butári~ !'l"S.cJonal: e na base m~ili.ma 
Emenda n9 273 (Deputada JúlJa necessana, e cunal que a fltdL~çao cu 

steínbruch). S1.1pressão do aumento proposto teria 
Parecer 

As Ernendas visa.m. a. elevar para 
20% o percentual de reajustamento 
de vencimentos, estabelecido para os 
inativos e pensionistas no parágrafo 
únlco do art. 19 do Projeto de Lei 
encaminhado pelo Poder Executivo. 

OS dados que nos foram fornecidos 
pms~am a aceitação daa emen~ 

de ser compensado com a itgra vação 
do aumento sôbre os demais, ou a 
inclusão de produtos cujas aliqut>tns, 
em fe.ce daquele critério, não ha"Vh\m 
sido aumentadas. 

Destaque-se que, com relação !l.{l 
vinho e à a-guardente, a lei vigente 
já exonerou os pequenos fabrlcctntes 
e lavradores da obrigação triblltá_rle., 
ao deterntlnar que. os mesmos rEme-
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tam os produtos com suspensão do 
tmpóGto aos engarrafadores, postos 

. de~ vinillicação e cantinas ·~entrais, 
ao.s quais cabe o pagamento do tri­
buto. 

Com l.sso eliminou o ônus i!nan­
eeiro e os encargos físcats que antes 
çompetiltm a essa classe humilde e 

! lhe embaraçava as atividades. 
· Com 1relação às demais bP.bidn.s, 
) não vetnos razões que justifJqu~m. 
~ para o whisky, conhaque e outras, 
tratamento ma.is benigno _ gue o dis­
pensado a produtos c.onsideràv~lmi'n­
te mencs ~5upérfluos; seria, lsto sim, 

. discriminação não justificada e in­
eompatí!vel com o principio 11Ue pre­
sidiu a .escolha dos produtos srJbre os 
-çuais r~caiu a majoração. 
. O demonstrativo anexo a. uma. das 
emendas, como referente a ·!"eceíta do 
impósto sObre bebidas (o dõ'Jro <la 
previst~, na realidade diz tespeito 
à prodúção. Dai não se pode inferir 
que sô~e tôda ela incidiu e fvl re ... 
colhido '0 tributo. 

Vale iiizer que, não obstante essas 
eonsfdetações, tendo em vista as pon­
deráveiS razões apresentadas, propu­
lemos em .subemenda, ligeira rectução 
para a. aliquota proposta. na Men.m~ 
cem ern relação aos vinhos naturaí~ 
ãe: uva. " 

Pem aprovação nos têrmos da Sub­
emenda nq 4. 

Emenda nQ 10 (Deputado Cleto 
Varque~). 

Parecer 
A Emenda estabelece percentagei:s 

~e aumento diversas, se.gundQ bases 
aalariai.li que indíca., variando de 25% 
• 15%. 

.S: infJonsNtucional, pOr in1pürtar 
em aumento da despesa prevista, 
desde q'ue a redução para 15% da 
percentàgem de reajustamento em 
teiaçã0 aos funcionários de mais éle-
1'ado ppdrãc àe vencimenots não 
eompe:ut:a a maior incidência percen­
tual só~re a maior massa de servi­
dores públicos. 

Demais disso, em determinados 
la.SOS mas proximidades dos llmites 
minimo.S e máximos dos valOres sõ­
ore os ,quais incidiriam os percen­
~uai..:;), ocorreria verdadeira subver­
lâo sauirial. 

Em.:mda n9 20 (Deputado Brito 
~elho). 

Parecer 
A EI:Qenda. manda aplicar aos pen~ 

1ionistat; p[:~.gos pelo IPASE o rea~ 
ustamento previsto no Decreto nú­
nero 5f. 060, de 26 de julho dP 1961. 
Pretende o aútor que a base para 
rea.j~tamento das pensões de que 

rata o praágrafo único do art. 19 
o Pto~to de Lei nQ 18, de 1957, seja 
estabNecida no Decreto citado, por 

~rto maí.s vsntajosa, e não ft. de 17% 
g-ora prevista. 
Recorde-se que por ocasião do au~ 
tento para 1967, os pensiopista.s em 
~ral foram contemplados com ape­
:18 22%, estabelecendo-se, então, 
ra ef~ito de uniformização de cri­
·rio qüe não se aplicaria aos pagos 
~lo IP1ASE o .reajmtamento previ&to 
• Decreto nq 51.060, de 1961. 
Essa norma se reproduz ne~ta 
~rturiidade, pelos mesmos motivo!!, 
;o ê, pa.ra que se aplique unifor­
~mente a todos os pensionistas ci­
: um, reajustamento percentual de 
%. 
A prjJposição, além de inconstitu­
mal ;pur l.mplicar em preaunrívcl 
nento de despesa é inaceitável por 
;abelecer injusta discrimlna::,:ão. 
!:'menda nP 23 (Deputado Matheus 
:1midt). 
~mertda n9 30 <Deputado Bernar· 
Cabral). 
~ertda n\1 31 (Deputado João Her­
tnoJ, 
:menda nQ s:a (Deputado Paulo 
carini) . 
:r..lC!).da nQ 33 <Deputado armar 
:lha}. 
:meJjda. 1:19 34 (Deputado 1\.:!a.rla.no 
:k). 
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Emenda nv 35 (Senador Moura para o reajustamento ·dos servidores 
em questão. 

ou tra.s emen-das preservam mais ade­
quadamente. Pall1a e Deputados Hélio Gueiros e 

Al'tnando Corrêa) . Emenda. n9 26 (Senador Eurico 
ltezende). 

O argumento principal da justifica .. 
ção refere-se a. "dano ..• à Pátria". Emenda nQ 36 (Senador Gilberto 

Marinho). 
Entenda nv 37 (Deputado JOsé 

.Saly) . 
Emenda nQ 36 (Deputado Ctl.ntidio 

Sampaio)~ 
Emenda nQ 39 (Deputado llutab~rto 

LucenaJ. 
Emenda n9 40 (Deputado Doin Vi­

eira) . 
Emenda nQ 41 (Deputado Erasmo 

Martins Pedro) , 
Emenda nP 42 (Deputada Aroldo 

Carvalho). 
Emenda nQ 43 (Deputado Adylio 

Martins Viana) • 
Emenda nQ 44 (Deputado Monte­

negro Duarte). 
Emenda n<;> 45 (Deputado Adhcms.r 

Chisi). 
Emenda nQ 47 (Deputado Athiê 

Jorge Coury). 

Parecer Como em verdade há exa.gêro em 
A Emenda tem em vista. mante:r 0 aplicar-se tal expres.:ão contra o re­

regime salarial dos servidores das cebl:ment~>. pe-lo servidor, dos venci# 
. mentos e vantagens a que faça JUS 

d
mstítuições fínanc~íras desvinculado l~galmente por seu trabalho eletiva ... 

as _norn1as ~eg~1ativas re~ercntes aos mente prestado, a emenda não 1lJerece 
servldores publlco.s federaJS. . acolhida 

Entretanto~ em obediência. a :10r· 1 • 
ma contida em legislação •;-.specít:ca, \ Emenda nQ 56 - (Deputado Rey­
jã. o Decreto-lei n9 81-1966 havia. ex~ , naldo Sant'AnM 
c1ufdo ~o aumento ... ent~ cancedtdo I Parecer . 
C\s: serv1dores dessas entldades. · 

Considerando que o Projeto. de lsel Visa a emenda estabelecer situação 
nQ 18, de 1967, declara majorados fw1cional incom!)at.ivel cc.m o proJeto 
apenas os padrões, símbolos e valõ- de lei, com concessõçs de vz.n~agellS 
res de retribuição fixados nas taOe· crmtrária.s ao sktcma estatut,~.;·io em 
las anexas ao mencionado Decreto- v1gor. 
lei n9 81.66 (art. 1?) e os valõres ~ 
de retribuiçã{) da pessoal a. que alude ACD!1'eta ~um_ento à~ , despesa, ~?r 
o art. :39 e sUas alíneas, J_o mesmo .isso ~c~nst.ltu?l.Onal ( ... tt. 6ü~ para.~ 
Dec eto i · e 1 . A • grafo umco, ahnea a)~. 

Emenda nP 4:8 (Se:!!ttdor Marcelo de' 
r ~ et, s m qua qu~r l"ererencL~ lfu.nénda nq 53 _ I.D3putado Pasz~,.,3 expressa ao pessoal regido pela Le1 Pôrto) 

Alencar). · 
Emenda n9 49 (Deputado Cleto 

Marques). 
Emenda n9 49~A (Deputado FloH 

ria no PaLxão) . 
Emenda n9 50 <Deputado Mariano 

Beck). 
Pare<:er 

Trata~se de emendas supressivas, 
de nova. redação ou aditamP.nto ao 
art. 5<;>, visandO à inclusão t>O bene­

fk.;•o do projeto dos Tesoureirbs efe­
tivas, Te.soureiro~AUXillares do ser­
Viço público federal e auta1·quias, e 
conferentes das Cai:x:.as Econõmica.s 
Federais, de que trata o Decret~Jei 
U9 146, de 3 de !evereiro de 1967. 

Tais emendas acarretam aumento 
de despesa. 

São, portanto, inconstítucíonaLs, 
por infringirem o parágrafo único,. 
alínea "'a", do art. 60 da Constitui­
ção Federal. 

Cabe salientar, einda, que o. exclu­
são de que trata o referido artigo 5~ 
!l-tinge a um limitado grupo de fun­
cionários dessa. categoria recentemen­
te beneficiado cem elevacão ~alarial 
(Decreto-lei nQ 146, C:e 1967). 

Emenda n9 .24 (Deputado A!'mando 
Corrêa) . 

Parecer 
A Emendai acrescentando f 2(1 ao 

art. 19 do Projeto de leJ enc·m1inha~ 
do pelo Poder Executivo, cmda de 
estender aos servidores ativos e ina~ 
tivos do Poder .l"udíciário e do 'l'r!­
bunal de Contas &. União o reajus­
tamento àe vencimentos nas mesmas 
bases previstas para os servidor-::s do 
Poder ExecutivO. A par de importar 
em aumento da despe&a prevista, ín­
fringe o disposto no art. 110, item 
n, da. constituição Federal, que dá 
competência aos Tribunais pata. pro­
porem a fixação doo vencimentos dos 
respectivos cargos. 

Trata-se de E!menda. inconstttu­
cíonal, 

Emenda nQ 25 (Deputado José Pe· 
nedo). 

Parecer 

A Emenda modifica a redação do 
art. 29 e seu parágrafo Un~co. do 
Projeto de Lei n9 18, d~ 1987, para 
incluir dis_posições sõbre a extensão 
do aumento proposto ao pessoal tem .. 
porârio, especialista-temporátio e de 
obras, de que tratma os .trtigos 24 
e 26 da Lei n9 3. 780, de 12 de julho 
de 1960. 

A matéria é pertinente e· não e-n­
volve aumento de dE:Spesa. 

Contudo trata-se de proposição 
inócua em face d~'"· art. 'j9 do ~;~lud'i­
do Projeto de Lei, o -:}Ual, revigoran­
do disposições do D~cretO-lei n? 81, 
de 2l de dezembro de 1966, mnnteve 
inalterado o seu .. artigo 10 e seu pa­
rágrafo Unico, que fixaO! norma.s 

nQ 5.049, de 29 de jlUlho de 1966, é 
claro que· a. manutenção do regime Emenda nQ .234 - (Depu~aêo PaU: o 
salarial das aludidas instituiçóes fi~ MacariniJ 
nnaceiras e.stã preservada. . Pareczr 

A Enlenda ~m exame d~ve assim, I . . . 
ser considerada prejudicada. por fal- , As emendas VlS<>.m a J.nclutr, na ba .. 
ta de objetividade. I se de cãl.culo do limite 5-ie rctrH:mír;. o 

Emenda n!l 28 (Deputado Petrônio es_te.belecJdo pelo a.rt. 3iJ do Decre,a .. 
Figueiredo). h:l n9 81, de 1966, a l'epresen~.açt:o 

Emenda n? 59 (Deputado ozeas _mensal instituída para o~ Minist.-os 
Cardoso). de_ Estado pelo art. 208 do Deet·e~o~ 

Emenda n9 99 (Deputado Gastone Iet n\l 200, de 1967. 
Righi). 

.l!:menda nQ 94 '(Deputado Adytio 
Martins Viana) . 

Emenda nQ 158 (Deputado Slnv-al 
Boave:ntura) . 

Emenda nQ 163 (Deputado HéHo 
Nav"arro). 

Emenda n~ 164 (Deputado Cunha 
nueno). 

A medida não importa em aumen ·o 
de despesa prevista, embora aca..:re~e 
r€àUçâo de renda eventual da antão 
e das Autarquias ao propicü;r que s:r­
vidores aufiram inte;Falmente van· 
tagens a que fa.zeru jus e que ora ~:.ã.o 
obrigado~ a fazer reverter aoo c:.'lr~"> 
pú:bHcos por fôrça daquele liml~e 
drástico. 

Emenda nQ 235 <D"·eputado Cleto 
Parece procedente a ju.sUficação 

<Deputado Osêas , ~~-:ese.ntaàa, n~ sentido de que o c,·;~ 
Marques). 

Emenda n9 271 
Cardoso). I 

.1e~1vo do própno art. 35 dO D.zc:e.,D~ 
Parecet lei n9 81, de 1966 - o de es~abelcc~r 

razoãvel diferença mínima entr2 a r.: ... 
Visam as em~ndas a. rest~be1ecer tribuir-ão total dos Ministros de L's~ 

van~_genl! relatlvllS ao l·egnne de tado e a retribuiçã0 to~.;:~.l de qua:is­
partlcJpaçao na ar:_ecada;çã? e ao de quer outrcs runcioná.riOs público3, c!~ 
remuneração que sao propr1as apenas vls ou militares - não foi ob.::ervado 
de. '!_e termina~!:"!- categorí~, ·~om, atrí- ao elevar-se em 50% a retríbulçS.o 
bmçoes es~clficas d~ fisco, d~versa men6"a1 dos Ministros de Estado <ar· 
das categor1as que se pretende cem- tig0 208 do Decreto-lei n9 200, de 1967) 
tem:plar ·. sem o correspondente reajusLamento 

AdemaJs, acarreta aumento de des.. do lilníte impôsto aos demais funcio-
peM. nários. 

Inconstitucional (Art. 60, parâgrafo 
únlco, alínea a): 

Emenda n9 .29 (Deputado Júlia 
Ste~nbruch) 

Parecer 
A emenda, fixando o .saiário-!amf .. 

lia por dependente em importância. 
superior à proposta pelo Poder Exe· 
cutivo, importa em· atllllentar a. des­
pesa prevista. 

tt, portanto, inconstitucional, viste 
jnfringir o parágrafo único, alín~ a, 
do e.rt. 60 da carta Magna. 

Emenda n• 4:6 (Deputado Athfé Jor· 
ge couri) 

Emenda n° 172 (Senador Ruy PaJ­
me1ra) 

Parecer 
A8 emendas dão novo cr1tér1o de 

ahlculo da gratificação de tempo m .. 
tegral, que implicam em aumento de 
despesa. 

São, portanto, inconstitucionais, por 
iniringirem norma constitucional (Ar .. 
tigo 60, parágrafo único, alínea a). 

Emenda n"' 51 (Deputada J:u11a 
Steinbruch) 

Com efeito, essa anomalia reduziu 
para 60%, ao invés da percentagem 
antertot de 90% da retribuição do Mi­
ni.stro à e Estado, o "teto" de retr"j. · 
buição impôsto aos funcionáriOs pú­
blicos sem contemplacão às situações 
funcionaís e provocándo problemas 
.é:uja. existência o próprio Poder EXe­
cuth'o não pode neg.a.r, pois procura 
contorná-los, com refel'ênc:a ao pes­
soal militar, ao propor que se e:<clua 
do 1üníte a. gratifi-cação de função 
militar categoria "A". 

As emendas não $UScítam objeção, 
Emenda no 54 - (Deputado Amért .. 

~(} de souza} 
Parecer 

A Ernenda, dando nova redação ao 
art. 69 do Prcjet.o <ie Iei encaminhado 
pelo Poder Exeouth'o, ampJia a ca­
suística das vantagens excluídas do 
limite de retrlbulção estabelecido pelo 
artigo 35 do DeCl'eto~lei nQ 81, de 1966, 
alterado pelo de n9 177, de 1967, para 
aonte-mplar a. gratificação de função 
policial e a. gratificação pelo exercício 
em determinada zona ou local dos 
.servidores civis, ern substituição à 

Parecer/ gratificação de função da cacegoria. 
A emenda, suprimindo o a.rtigo 611 ''A" dos servidores rollltáres. 

do projeto de. lei encaminh~do pe~o Tendo em vista que a gratificação 
Poder Exooutrvo, pretende p;everur de runç§.n policial reveste~se da mes­
que servrdores mtlita.res gozem O.'CJ ttd- ma 't."tttt\reza. e tem a mesma finalià.a­
vilégio de f!oderem .au~eri~ retribuíção CJe çla gratificaçãO de função da ca~ 
tot~ superiOr ao 1tm~te nnp~to ge- ~egoria. 11 A" doo servidores militares 
nêrlCamente aos servldln:~ pubUcos. r e da; gratificação de tempo integral t 

Trata-se d~ forma restr1t1va de pre- <tedicação exclusiva dos servidores ei­
serve.r o prmcipio da isonomia, que vis, o. distinção feita na Emenda con .. 
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tra.vém o att. 150 i li?, da Cnnstitui-, 1961, sob pre:s•.tpo,to qu€, data ve.nia, I No. maioria dêsses casos estão IX~ 1 Parecer 
ção Federal.' não é ve1dade1ro. \produtoo que a Emenda pretende ex~ 

1t portanto, inconstitucional. com efeito, é fundanlCnto da Emen- clmr. Visa a. emenda ;m causa: 
Emenda n" 55 - (DE>putado Amê-l'i·, da que S<!tVldores d0 Mlmsténo Pú· \ Com is~ haveria considerâvel di-: ai reduzir a aJiquota pr-opostt. 

Oo de Souza) blico Federsl e do Serviço Juricüco di. minu1çüo de receita e, conseqüente- p8l'a Cha-mpanha e vinhos pa1 a., 
Parecer 'União_ obtiveraD:l, _por via judic}al, a mente, de recU!'SOS 'Para suprir as des- re&peC.tlVamente, 3&<,;_, e 15%-l 

• ~ ! exclUsr.o das di.u~Ht,s de BraMha do pesas de-c~r~·ep.tes aa ;mensag:cm.. , b1 elevar, a titulo de com?en~ 
1

1 
A: emenda, aa~dc nova redaçao ao "teto de retr1bmr;ao '. j Pela reJ;}lÇ.lo, por mconst-Ituc:on.u. v;.çi'!.o da. p€rda de receita ocasiona-

l 
nrt1go 61' do p:-oJet?, revoga a. t'estri- ~ Entretanto, a:> deckõS-3 da Justiça 1 Et;tenda n.'~ ü1 - (Deputzdo Flore~ d.1, a e.líquo~a proposta na Men-· 

, elo ;onst~nte do a.lt. 105 ?o Decreto- a que cette..lllente ~e refere o. Autor SoaiesJ · r:.a:.sm relativa a v:hisky, conha-
, Iel ll· 200, à.e 25 de fever~.r~ de 1967,1 da Emenda não 0 fizeram, linutando-1 _ 1 Parecer q~e e semelh~:~.nU's de S!J'.J pau. 

que <ie~enndamou a contmUlÓ:ade de se a co!lce0cr Qtue.Ii~açá:} do quantum V;!:.a a em··nda subsi ~tait u fonte 100' t. ' 
: pe1·cepçao s vantagens prevlStas no o 1 .. • i d a t ·~ '- • .... ·' • 
I artigo 104, ns. III, IV e V (regime de . ~que.~as .... a~. as, s~ 9es u 01.7-at o l dos H"C'\ll ~ü::> FJ.fa cob-:!r•Ura d," r Jes-· P..;:>ta que emenda, c um c. Pl'Qpói>ta, 
'remunerações e particlpações na co~ a~t. 3.) do D,creto~.cL n .. 81, de 196~. ·p;:!-·,as d:.~JHe?te~ da M-ensagrm qu•~ de_ ccmpe..:)sação citada, reduza are· 
! brança da díviO.a ativa da Ur.~ãO) li~ .A .Emende. merece .Pa•e~er cotttra~ o E}.~Cu.,vo 1J?-d1COU como .st?d~ o cel~a pre\ista. para a cobe;tura da.s 
, mitada ao que j_â vinham recebe~ do ~!o, so~:.etucto por. fc;·r: o !l 111 óo ar~ , l":Ulll~nto de ahquot_as .de incidencla _do 1 despesas, }:-t>de, não o'o.s~an\e, ~er on-
. e~ ~966, com a ab.Jorçáo dêsees quan~ tago 150 da con.stltuiçao Federal. ! I: P. 1.~ p_~lo acrese1mo de arecaaa-; jeto de exame. 
i titatn·os por fôrça de reajustamento Emend~ nt;o 62 - {Deputado Salda~ 1 çuo~ con.se.que~te. ao crescime.nt.o v e-~. Dêste resulta que a emer .. da., S--t 
1de vencimentos.. . . nha Derzi) ~ : get.,u..,.o t.a Hcelta d~sse_ tnbuto. e: aprovada, viria reduzh· a alíquota de· 

I 
A emenda é mconstttuclonal, por"' I E?"tenda no 63 - (S~n.ador Aru:ao, pelo combate a. sone-oaçao. que .P10-, villho de 16 para 15~~. quando g 

quanto importa ·em aumento de des~ \ Stembruck, Senador W1lson Gonçal~ \clama. \'ll' sendo travado vltono.<:a- ~ propo:,.to na :Mensagem foi um au· 
pesa (art. 60, parágrafo único, ali~ ves, Senado: Marcelo de Alencar). mente. . • mento de 16 para. 24~~. 0 qu~. em 

\nea. a). l P . I .Parece ao seu autor Incorre~ e t-êc. I p~·:ncipio não poderia. recomendá-la... 
I Emenda m .:- ! ar .. cer . mc.~mente erta~o ~ue .a. Uniao seja.~ A com'pensaçâo oferecida, cotn " 

l
lsteinbl·uckl 57 - \Senador Aruao. M duas emendas mantem a mesma cbllgada. a ele\ ar Impo"'tos cada vez "Umento da a1íouota sôbre o WliiskJ 

' redação. Ptoc~ra·se com elas 1·ee~ta~ 1 que ten~a de au.m~ntar vencim~ntos ; assemelhados ·(de 75'::'-, Cl)ffiO pro­
. Parecer bclecer Situaç~o func10nal anteriOr. doo servu:l.orc<> ~ pu'o .cos.:. , posto na Mensagem. para. lOOt;'.,) não 

1 A Emenda, dando nova redação ao As emendas sao impertinentes, dcsa.- A Constltmçao du;p-oe. a respeito. atenCe 0 objetiVO VIsado i:ie co}Jer­
lll.rt. 69 do Projeto de lei encaminha- consel?âvels na oportunidade, .poden- qu.~: ~ . . . tura de receita, em face da il1~lpl• 
1'do pelo Poder Executivo, visa a. ex- do ser obJeto de projeto à palttL . Sao ndadas, nas l_elS OIÇ:tmentá- ente produção e oonsc-qu-e:nte :rece-I­
IC1uir do limite de retribuição fixado Emenda n9 218 ~ (Deputado Alíp1o • nas ou na sua execuçao: I ta. tributaria diminuta dêsss pr<)du ... 
Jlo a.rt. 35 do Decreto-lei n° 81, de de carvalho) "" ·" "." ·" · ·" · · ·: ·:" .. _ .... ~s, A;ém, do que quebrana o prm· 
11966, juntamente com a gratificação Emenda no 64 _ tDeput.ado os:Han c1 a abe1tura de cred1t.o e::.p~- c1p .. o flxac.o de um aumento nulY.Jmo 
,de função milit~r de categoria. <~A", Araripel 1 c1al ou _suple~ent~r sem pre~·ta de 5G%. 
~s gratificações de idênticas natureza Parecer I a~ltor:zaça<:~ legiSla.tiva e &~m m- . EI?tretanto. Vf!rlfica-se de d\l.d. ot 
~ finalidade legalmente deferívell:i aos . . . dlcaçao da receita · correspon- , colh1dos e. exammados, que, efetiva-
~ervi.dores civis e aos policiaiiS, ou se- As emendas V1sam a mchnr, ne. d~nte." 'mente a indústria do vinho nacional 
,am a gratificação de tempo integral base de cálc~lo do limit.e de retribui-\ Se o. Poder Ex~cu.ttvo, como ges';.ur. vem ~travessando dificuldades ante 
b dedicação exclusiva e a gJ:atificaçãO çâo est~belecado pelo a1 t. 35 do De- das fmanças publlcas, declal'R-, .J.1a, a crescente conco1:rência. de -prQdu~ 
de função policial e, além de..o:;sas, a c!eto~lel n~ ~1. ~e _1966, a represe.nta· E. M. do senhor Ministro da Fazen- ' tos estrangeiros e a, acumulação dt 
g:atificação pela. representação de ga- çao mensal lnstitwda ?a1·a os Mmis: da. que o .reajustament<? sala~ía:l. Pl'O · estçques, situação que ameaça .._ 
pmete. • tr.os de. Estado pelo a1 t. 208 do De posto preClS~ obedecer e. poss-1billd~e economia de tõda uma região v.ini .. 
1 Simultâneamente, a Emenda cuida CI eto-lei n? 200, de 1967 · .de levantamento de recursos no pro- cu1e. e as condições d.e vida de 25 mll 
ije mclurr no Projeto de lei ;p'tl.,.o Q'~e a medida não importa em atlmí:!nto ximo exercício, e que a. elevação de famílillS que dela dependem dirtta .. 
~.inuta a indenização das despes'M 1n- da despe::.a prevista, embora acarrete alíquotas do I.P.I. constitui a pro~ 1 mente. 
{livi~Uals de ret;Jrese~t~ção sccial dos redução de ren~a eventual d~ União viti.tnc~a .ma-is ;nável _p-ara atL'1gir és~ J Tratando-se de produto que pro:J?or­
Se~vldore~ c~m exerciclo em gabinetes 

1 

c d~s Al.ltarq:was . ao propiciar que s~ obJetivo, nao sera possivel subs-
1 

clona. pequeno' lndice de receita, do 
ll. llllport~~J.a d~ ~ (sei.J) .vêzes 0 va- Derv1dores auflram mtegralmente v~-, t.;tuir-~ c APontada fo~te de- recur- Impõsto sôhre Produtos Industriali-
1or do salano-m1n1mo regional. tagcns a que íazem jus e que ora sao I S<JS pe,a mora- especta.tlva de incre- 1 zados a majoração proposta. na ~en-

1_ A Emenda -!1-áO acarr~ta aumento. d.a.

1 

ol?r4;ados a fa~er revette1· . ae:s cor:es meato. de receita- ou redu~ão ~e d~- , sageni não representaria ou, por ol).. tra 
6~spe~!l prevl§ta e cmda de corngtr ~~bl1cos por fôlça. daqu!.'lc llmlte eiras- p~; ~: d.,(C:'?~rentes de proVIdênc:as a.a. .. 

1 
não repercutiria, sensivelmente na. 

~.Ispa.IIdade de ~rat;,amento entre ser- ....... o. n-n~- tr.._f.1{'ts. 1 '~' r::ceita, de sorte que uma pequena. 
Y1dores em conà1çõ~s semelhantes. Parece proeedente a ju·t.ificação 1 l!...,te por outro ado, não prod.t 1 r-edução na mesma. seria in·elevant". 
: Port t ã ~ b' ão • . .=> • 'lem n. curto prcz.o os re3Ultados ne~ I ' 
, ano, ~ o me.ec: o Jeç : ,. ; apres.entada, no. senl1do de que o ce.<:.::.ESlos, 0 que deix.e.rill o. dcs.cob-er~ Nestas condições, ~pós entendtm.en-

).. E~encb. n· 58- tS .. nador Gtlb ... rto\ objetwo do própno art. 35 do Decre- to a~ dc~pesas de que C.Ul-ta 0 Pro~ tos e com a. concordância do Exe-
1 farmhol _ ta-lei n° 81. de. 196~ - o ~~ estabele- j~to 0 nem sequer será poSS.:vel es-l cutivo. prol]onho a aprovação d$ta, 
l Eme-nda n9 60 -- lDc-putado Joao, cer ra~oáy~t difere~' mmli?a entre tíma.o. d~ tnt>ncira. valide, u GotnD. dO l mas com a aprest::ntaçao da subem,en-
-4\.h'esJ j c retr1butçao t?ta~ _uos Miniôtros .de recurscs que v. Emenda. eventuatmcu ... : dt'. n.9 4, em que se fixe a. AlíqUota. 
\ Parecer ~stado e a re'tnbuu;~o. total ~t; quais- te poderia carrear pare os co!r~ pú~ 1 incidente s3bre os produtos da posir-

. 1 quer outt:o~ funciona;:tos ~úb.K"'S, ci· blicos. _ / çãv 22.0-õ, inciso 2 (vinhOS) f'W: 
· Ambas as Emendas, dando rtova re- vis ou mJhtare-s - n.~o fm obs.erv.a~o Ta1s r::.curr::~s seriam portant,o 

1
20~ó invés de 24%, corno propÇlsto 

lação ao art. 69 do Projeto de lei ori- co ele-ver-se ~m 50,-a a retribUiçao aJ.Pnlótiot, 0 nD.o g\Uantiria.nl·1l oobf'r- n,". M~n<>ag~m. 
inário do Pod~ Executivo, visam a ~,;nsal dos Mmi.stro.s d~ E!tedo {ar- tura d::.s d;;spesas. Alndr. porqu!'. ! Emen~c n5' 78 - lDeputado l>e-
ra:;ervar o disposto no § 1<? du artigo ti,~o 208 do Decreto-let z;;· 200, de L•1mrt-m t"'ta crc~cc veg~tntivament.e dro Faria). 
50 da constüuiçã.o Pedernl, excluin~ 1967) sem ~ c_orre.spo~denL reajusts.- Pe1.t- rt:jeição. . \ Parecer 

!o do limite de retribuição estabele- n.en~o ~o. limite Imposto aos demais Emcncla n, 68 _ (D"put 10 CC\<:<O 
ido pelo art. 35 do BecretO-lei nll 81, funmonanos. p l · ' ' 1 A emenda, pretenden~o diminuir· • 

Com ero,·to, essa anomalia raduziu ~~N " "' e 1966, não apenas a gnt.tificação de Parecer ! r..liquota de incidência sóbre fós'fqros 
~unção militar da categoria "A" dos para 60%. ao invés da ~rcsnta:;em ~ 1 óe 24 para 20%, subtrai recurso! à 
.!!lervidores militares, como também a cnterior de 90% da retribuição do Propõ.::-so a. tributaçao em 157Q d~ I despesa prevista se mof.erecer eQ-m-
JiratHicação de mesma natureza e .fi .. Ministro de Estado, O "teto" de re~ tôdt!S ns l'Ctnessas para " exterior a peliSa-Ção 0 que a torna inconstltu-
~alidade prevista. na. legis1:lção do tribuição impõsto aos funcionl\.rtos título d:> lucros, dividendos "royal- cional. ' 
Pessoal civil da· Administraçib~Federa.l l)ll.lJlicos sem contemplação As situa- ties", etc. em aubstttui.çâo a.o.s Te-~ Pela .. -
j- a gratificação de tempo integral e ções funcionais e provocando proble- cur::C:l propostos na Mensagem, para reJeiçao. 
Q.edicação exclusiva. mas cuja existência o próprio Poder fazer fac~ üs despesas. Emenda n.0 79 - (Deputado Antx 
1 E' bem dem.onstradu que as Emen- Executivu não pode negar. A Emenda tem alto sentido po1l- Badra1. 

das não acarretam aumento de des- Emenda n." 65 - (Depu lado Mata tico, com profundas implica~õe3 nas l P(lrecer 
Jtesa prevista, mas apenas diminuta Machado> l'ela.ções econômicas e políticas in· 

~
dução 'de renaa eventual que 03 Parecer tem acionais. A diminuiçã-o de, aliquotas propóst.a 

orres púb-Ucos aufe1·em med1ante a Sem entrar no seu mêrlto, pensamos nesta. .Emenda vai além da slm~les 
estttuição que vem sendo imposta. .rrata-se de emenda inco.:;.c.~üucio~ que suil. apreciação não pode estar ~xclusão do aumento proposto na 

aos servidores ma!s dedicados às s.l- nal por pretender enquadrar servido· submet-ida. ao regime de prazos esta- Mensagem, visto como tamb-ém alW· 
th.s responsabilidades da função pú- res no regime c)o tnncionlalsmo, o.car· belecidos para a- votação da Mensa.- ra, para menor. as alíquotas vigen~ 
Ulica. retando aum~nto de d~spesa. gem, em tace dllS mencionadas 1m· tes, que sã-o de 16% para o inC.so 
\ I'ortanto, as Emendas não merecem Além de imperünente, é inconstl- plicações. 1 e de 10% para o inciso 2. 

objeção. tuctonal (art. 60, parágrafo único Pela rejeiç~o. Conseqiientemente dá :rnarge a\ 
:E d ' 61 (S d c ... ~ alínea a)· ~enda, n_ · 69 - (Deputado Ha~ diml·nu,··a·o Ó'" -cursos n· ece""'ll!n·~, e 

Jo<
1
inheiroJ rino Valois.). mi n Ia 

0 ·Parecer já previstos na mensa~em para. Ja.­
zer face às despesas, nao se ajustl).n-

..4. men a TI· - ena Ql' at...-...e Emenda lLt) 66 - (Deputa.ô:" Au- . 1W P d ) I v ....., ~.... ~ """ 

; l Patecer Parecer o ·aumento indiscrtmina.do de 20% do, pois ,ao principio estabelecido no 
, A Emenda, visando a. excluir do teto A propos.i.ção implicaria. em retirar sôbre as a.liquotaa do Impôsto sôPre art. 64, ~ 1.~, inciso c, da Constlt.ui­

<le retribuição estabelecido pelo artigo da incidência do inl.pósto sôbre pro- Produtoo Industria.ltzados. proposto ção do Brasil. 
30 .do Decreto-lei nQ 81. de·1966, jun- dutos industrializados pràticamento na Emenda não atende o crit-ério se~ P~la rejeição. 
t\lmente com a gratUicaç:ã0 de iunção metade dos ;.trtigoo abrangidD3 pelo leth•o-, em função da essencialidade, 

~
ilitar da categoria "A", a ,·antagem tribut-o, visto c-omo a l~i eqUlpara a que: pre:;;ide ê-sse txíbuto. 

enominada "diárias de Brasília", n!ío industrialização, para aqueles e{eitoo, Pesaria. r.-ôbre os artigos essenC'iSI.i.S· 
- rrige a quebra do princípio de iso- "as operações de que resultem a1te- medidn- que a Men~gen procmou 

!"Emia Q:le se observa na redação do rações de natureza, funcionemento, predsamente evitar. 
~t. 6~ pi>oposta pelo Poder Exe~utivo utilização acabamento ou apresenta- Peja rcjetçio. 
•: estendct o privilégio à vantagem pre- ção do produto". (Lei n.í' 4.502, de Emendil. !J.." 14. - <Otput-.'\do Da ... 
$ta ne !l.rt. 2\l da Lei n[J 4.019, de 3-0.11.64. ~ ll.!l, parágrafo Unlco). J nel Fa.raco). ,. 

Emenda n.r~ 82 ~- (Senador Anlô~ 
nio Carlos) . 

A Emenda n.Q 82 de redação Ctli­
rige, na letra n do art. 8 a. Alínea 
VII. que equlvoca.mente ali figun 
como Alinea VI, Adotâmo--la Wr· 
tanto 



' DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção :1') Novembro de 1967 3157 ~ :ílt a.c~ o_ :2_:5~-~--------~:;:.:.:;;.:.:::,.::,;.......::..:..:. :,;.::;;;;;,::~,..;..::.,:.".;,;,:,~==c-,=,.;,,:.,,..;.......;.c.. = 
Emenda n_Q 83 

quim P~rente). 
(Deputado Joa~ , rio PúbliCo com inclusão de pessoal I posto no parágrafo 'único, alínea a,\ de acarretar sensível ·aumento de des-

1 :.'QU(P<'U'a-cio.' . do a.I_"t. 60 ~a c;arta
1 

Magna. 1 pesa, 
1 1 

,, ( 
1 0 

• f 
Em~nda D.0 84 

Rezoenàe). 
(S:mador Eurico 1 • - • ún~co, almea. a) .. Aol·e,entam-se, assim, a!em de- 1m-~ k mconsiltucwna.. :tnconsti uc (illi:~..j. ar . 6 , paragra Q 

ve:-tL'tJ.entes, inconstituciona:s- aca.r- Emenda n9 103. (Deputar.o Hem!- Sel'ia.. de acn::scentar que o 8-'isunto 
Parcc2r , i-e~a.ndo aumento de despesa sem que de Lâ RoflUP.). pcdet·á ser obje'o ue re\.siio geral do 

' nrevi.são · I Parecer plano de classificação que o Govêrno Prete~de-se com as emenjas: · Inc~.;nstitucicnal (art. 60, pa!'âg:-a- pretenae promover. 
a.l rlllnin:1:r a alfquota de fo úntc_o, alínea a). P!·etendê-se com a. emenda _em Emenda. n9 112 (Senador Anwu;o 

Em.enda n.º 92 ~Dçputado José Pe- causa elevar venctmentcs dru Ju1zes. Carlos> • 
365,63r,õ l para. 

260 ~_'; . _ nect{)). ~'ede:-ai.s e rh'ltl JUlz:.s Fedetais Subs~ Enu~ncia nº 119 (Daputado Erasmo 
b) .al~êra.r o _hum.ero e os valore~' Emenduia n,Q 125 (D~putado Eras- tltuto,;;: de que, ua!a a Lei· n'i' 5.0:o; Martins J;l'edro). 

da..; c.:als.-es tneVl.'i.'>t'.ls 'P~ra 0 pl'eço d~ \ !ll:) ~artin- Pedro). de 30 de maio' de 1966, aplicando;-sê~ Emmda n9 128 (Deputado Reyna!d() 
VE::n;."a P.. va:r~jo d2 ~1_gal·ros., 1 Em~~da ·"n. 0192 (S:madores Aarão lhes o percentual de 25% nmte c!nco sant'Anna). 

c .. c~.~:rcs, c:;mo ~ &e Gçci~:_o~, I st-einb!'llck e Marcelo d~ Alencar!. ~or cento) fixado no ·pecreto~leí nü~ EmenCa. nl? 135 (D~putado l?a~•Io 
co.Hr,btnraJ. 6r..m 5:l'.o dos rec:.L!;-0-s E':n"'nda n I? 24Z (D<>tmtado Pedro mero 81, de .1-2--12-66. Macarini). 
l)revist\ls pata eust-2ar as d.espes~s de-- Faria). · v, A eruenci.a. acaTre~a aumenta de/ E.m.::nQa,. n~~' 13-6' (D<!pU~3::io P<!'110 
co1.ent~s do ·aumento. de venctmen- \ Ememi.a n.l? 264 (Deputado Dircen 'lespesa, portatlt.o, _in_con.sti~ucional Macarini). 
t-os (cêrca de 400 m1lhões de cru- . Cardos-o). (art. 60, paragrafo utLco, ahn~a. a, Em~n~n. nl? 145 (D:9uta.do Pa•JlQ 
z.eirQS novos). I . p da constituição Federal!, MacarinU, 

O "mtpôsto incide sôbre cada car- . Pare~~r Emenda nv 104. (Deputado H.m.ri- Emenda n9 143 (lliputad? Paul() 
te:ra dé 20 cígi.:-ros e é calculada me-· As emendas em exame obj;:;tiva.m que de La Roque). M~ca:~n~). 
diante ;a aplicação da aliquota sêbre I incluir no reo-imc de t~mpo integral Emenda nº 14-9 (D:putado Pa:.:.lo 
o valor' tributit"vel e f<;;~~o em _2ii,DO% cs ·magistrad~ e os m;:.no~·os do Mí~ Par~ccr Macarir..D, 
sébre o preço d-e· venda a vareJo (De- n:stêrio Público Juridiw õa Umão Propõe-se, com a ernznda, altera~ Em~J.:t.a. n9 153 CC~putado Josê 
cretc-lái n.'>' 34 de 18 de noyembro de e os PrDCuradores das Autarquias. çáo de valôres cfe v~:nc1m~nto a pes~ Manti::!ll:). 
1S6Sl àltera;ão 29, observáçã~ 6.ll-): Estas "Categorias estã-o exp1·assamen· ical da Lei nf? 5.010. de 30 de maio , E.·n:n:.a n9 173 ( scriadDr Rui P:il .. 

't2ndb em vista qae .as carte1r~ sao te excluídas desse .regim<o" pela. Lei de 1900, com reajus,arnentd concedi· Weira). 
prcdu::!:1das e ventiic!as ~m l_ll!.lhoes d: n.9 4.3G3, de 29.11.63, art. 11. doS pela. Lei n" 4.1:'53, de 3D de no~ Emenda n'l 17f:i (D::.;:tado úicímo· 
un:.dad~s men.3Eo!S, é mtuüiVO QU- , As em-endas, porta-nto, acarretam vembro de 19ti5 e D1creto-lei n9 81, :1~ CarvalboJ. 
qua:.<;:~t-r alteraçao que se faç':, por aumento de despesa e por isso, são de 21~12-65. Em:n~a. n9 Dl f'::.:.:J'ador Aarão 
min:.m+ que ssja, nessa .. me~G.Iuca, incc!lstitucionais por infrin~ir~m a Acarreta a msdiUa aumento im· stein)ruch) (D~putndo Mal·c:!lo de 
acarre1ará profundas JUOf.hf~~açoes na norma do art. 60, pa:-úgrafo \ünico, ~reviSivel de d~sr:;z.:Ja. com violação a!;;ncr..rJ. 
rec-ei~~ do tributo e, consequentemen- alínea a da constituição. do preceito con8titucional, ar~. 60, Emenda n9 215 (D.p:.Jtado France-
te. na .já m-;:;!].cicnada. estimativa. < E..ncnct'a. n.9 93 (S~nador Eurico parágrafo único, alinca a. lir.o PJreira). 

No çaso as a.-lterações pro_Pcstas Rez:nde> • Emenda nq 105. <Senador Bezerra Em:mci& nq 221 (Se-nad.or Aarão 
são rn .. I:Lc<:.!s, quer quanto a aHquota, Neto). stz.inbn:ch). 
que .q pretende diminuir em 100%, Pareczr Parecer Em:•1Cca nQ 223 c~,n~dor GHb~rto 
qaar quanto a'l número de classes, A emenda tem per escopo a revi- A emenda. visa à r~Jstama:ão de Ma::-;:r-.J1o) • 
que se pr-etend~ a.wn-e ntar de n (fi- ,<;ão do enquadramento dos atua.is situaçõ-es anteriores de func1c.n:lrios :b."menda n~ 230 CJ?eJu:a::io liam· 
xadas :na alteração 29.~ do citado De· Oíicia;5 de Administração lotados no que, a 31 tie março- d2 1SG4, osten:a· berto Ll'cena> • 
cr.~to~I:et n.9 34, de 19ô6) para 12. Departamento de Impôsto de Renda, vam padrão d~ vencim::mto supe~·ior Emenda. n9 256 (Deput-ado Enr.:sto 

A reducão proposta ünplica~a em s.e transformado em lei, a Emenda ao que atualmente pçssu:m. Valente)· 
subtratr t·w~-rsos da. orde md~ NOrz .:taria lugar a desa.conseli1.âvel pre<:e~ A emend:t, além de im;;crtinente, Parecer 
25D.OOO.OOO.OV sem a compensação dente, resultante de alteraçáo isola~ é vaga,. parecendo abranger hipóte- As. emendas t2m cumo dmo;uJna .. 
corres~ondcnte, o que a. torna inoons- da do Sistema. de Classificação do ses que não ocorrc:-am, dêsde que a dor comum a conL.as·em de tempo de 
titucional. cargos, aJém de acrretar aumento d~ reclassificação de cargos sempre se serviço, embora para fir.!.S d2versos e, 

Pe:a: tejei~ã-o · . despesa, a:figurando-se portanto, im.::. !êz com a ressal'ra ·legal do re;;pcito conseqüentem.:!ntc, qt:n.-se tCdas aca.r .. 
Eme'nda n,9 85 - (Deputado 1~~lson pertinente e inconstitucional (artigó ao~ vencim211tos a:nte:.i.Ol"l!lente pe-r· retando \'anlagam fil:!.a..'1ceira vin .. 

Camefrol. 60, parágrafo único, alínea. a). cebidcs, auf~ídm; como diferença sn· o,ulado. à gratificação a:lícionai. 
Eme-;nda n.Q 86 - (Deputado Pedro Emenda n.0 _97 - (Deputado H:J.nt~ Iarial. Pur outro lado, t.a.a-se de ma~ê::.a. 

Faria)· . 1 berto Bezerra.). Se llo'uve interpretao .. ão errônea do . qt:e fcge ao objeto d..:> Projeto de lei As ~mendas ns. 85 e 86, Já es áo - · h d 1 p d ~ t· .w. Parecer texto legal, como se alega. na J·ustifi- encamm a o pe o ~ er .~:~ .. ,ecu wo. at.e~d~s em nosso parecer com a · A d - • to ·,np ,. 
t · cJtça'o, na· o há necessidade de lei rara s eman as sao por.an , 1 er z. sutzn~.en.da n.0 6 de nossa au orm. p d · 1.1 · 'e " n te · •t·ncr·,., em r-eten e-se ms -1 mr a rev1sao ~ repai·ar 0 equívoco, pois êste pod~rá en s e, por illJ. 1 oh .::m, sua Em~da n.Q 81 - (Deputado Cunha 1 art· d 1 , d 1 t t J'd d 1· t · venc mentos a p tl' e .. e ju ho ocorrer pelo me:>mo proce$so, ou seja, quase o a I a e, o <. -:.;~cs o no para-

Buend) · de 1968, em função de indice do re- nova interpretação. grafo único, alínea a, do art. 60 da 
Atelidemos esta emenda na forrna. siduo in!lacionã.rio. Cnrta ]',:!agna, são tambóm inconsti~ 

da. SQbemenda n.9 5. Em suma~ trata-se de modalidade Emenda nl? 106. (Deputado Padre tucionais. 
Emen-da n.l? BS - (Deputado José de salá..rio móvel, inconvenientemente No?re) · Emenda 

Penz$) · para a administração e que acàrre~ Parecer Carlos) . 
n9 113 (D::putado Antôn:o 

A :E:menda, mandando dar ao ar- ta imprevisível aumento de despesa.. Trata~se de emznõa. que determina Emenda n9. 121 (D.::putado Paulo 
tigo lo do Projeto de- Lei redação Inconstitucio-nal, portanto (art. 60 o enquadramento de v<:ndec;o~s de B.iar) · 

que 0 transforma em norma ·exclu- parágrafo único, alínea a). sêlo do D.C.T. na classe de amti· Emenda 
dente' de vantagens do teto de retri- Emenda n.'i' 98 (Senador Catete Pi- lia!:' de tesoureiro, corn previsão a Dantas)· 

n9 130 (Deputado Taurino 

buiçãO estabeleçido no art, 35 do D'?~ nheiroJ. auxiliar de lesuuteiro. J , _E;menda n 244 (Deputado Doin 
cret-o~~ei n.9 81, de 1966. importa em Emenda n.9 171- (Senador Ruy Pal- Trata~se de reclassificação de car- VIeira)· 
supreSsão de dispositivo essendal do melra). _ gos: que torna a emenda. imperti· Em~nda 
Proje~o de Lei encaminhado ceio P-o- vr.nte, além de ser inconstitucional Valente) • 

n9 255 <Deputado Ernesto 

der Elx.ecutivo ou so::ja aQUêle que d~s- Emenda n.'i' 174 (Senad~r Ruy Pal- por acarret.a.r aumento de despesa Parecer 
tina. {J créditO, ({'le se autoriza ao meira} . 

Parecer (art. 60, pa:ragrafo única, aiinea a). Visam as emmàas assegurar, com. o Exe~u.tivo abrir, à des~sa. d-eco-rren- E d o 09 (D€ t d Ch • 
te "d~ reajustamento de vencimm~os. men a n. ·1 pu a 0 ac.as complem-ento salarial, a redução de ·! 

A~i~nd~~;,r:;g;~:aa~do limite de retri- Visam as emendas a atterar a ra~ Freitas). níveis de vencimentos decorrente da 
11 gratificações sem zão estabelecida · para incorporação l,arecer aprovação de enquadramento de!ini-

"gratificação de aos proventos de a.pos-ent!ldorla, sen· A emenda, visando à incorporação tivo e cujos funcionários no enqua-
de idêntica natu- d.O que as dúas Pl'imeiras dariam a Cl~ gratificação adicional ao venci~ dramento provisório foram colocados 

um !unc:onário com 30 anos nesse menta, para fins de cálculos de pro~ em níveis sup~riores aos em que de~ 
Inconstitu-

n9 90 - (Deputada Joel 

Parecer 
procura estender va.n­

de despesa ..:em 

face do artigo 
aJiuea a, da 

(D.;:putado Passa 
. OswaldO Zanello; 

Geraldo Freire; Deputado 
Netto; Deputado Humb-eno 

-~~~'~!~, n.9· 9õ - (Sên:ldor Wilson 
1-· Seoador Filinto Müller). 

Parecer· 

emendas, de certa forma, 

~:::;~:~:~~~~ 'OOnteúdo, preten-e e<{Uiparação de 
Membros do Ministé-

regime um provento a~.rescido de ventes de aposentadoria, importa. em viam. sítuax-;-se. . 
30 x 1/1 ;;:::: 30/10 ou 3 vêzes o ven- aumento rta despesa prevista, além Realmente, tem constituído óbice à. 
cimsnto na atividade. de envolver matéria que foge ao es- plena execução dos enquadramentos 

E' flagrante o aumento de despesa. trito objeto do Projeto de lei enca~ definitivos êsses rebaixamentos sala· 
que acarreta. minhado w.lo Poder EXecutivo. riais, resultantes de cJrret;õzs ex·i~ids.s 

Inconstitucional, portanto (art. 56, É, portanto, impertinente e, par r:3.ra aplica9ão. correta d~. lei_ que 
parágrafo Unicó, alínea _a) • t.l!ringir 0 disposto no parágrafo aprovou o. s1ste.na de classil~c~?;o de 

Emendas ns. 100, 131 e 139. único, alinea a, do art. 60 da carta· cargos <Ex: o caso do Mmist~rlo da 
As emendas em epígrafe conc~m Magna, é também inconstitucional. F~zenda, ero .t:Iu_e,_ apro~ado o enqua .. 

i.s:en:;õJs tr~buttüias sob várias ma-da- Eirnenda n9 1!0 (Deputado Waldyr drDmento. de1m1hvo. -v-.u--Be o · Ga~ 
lida:lccs implicando, po!s, em dt!l!- Silll.õeS). vêr!lo obrigado.~>- s~sJ:-endet os seus 
nu)ção de receita. Lmenda n'i' 111 (Sena_dor Gjlberto efeitos para. evltrr css•!3 d:-:•;essos). 

Merinho). Constituiria :ntt-J de ve"cer o im· . '"Além da _impertinência. inconem 
em ínoonstitucionaliâade pelo !ate 
de nã-o oferecerem a compensação 
ccrrc-spondente. 

Emenda n9 2_41 ( Deputado Pedro pa..sse e atende-l'J $. aos int~rêESes tm 
Far-ia) • adm~nistração. 

Parecer Desse grupo d"- emer.da.n, a de nú~ 

Emanda n9 102. (Deputado 
qUim Dantas) . 

mero 121, de au-rorir. G > Deputado 
Hanne~ As emendas têm por objetivo al~ Paulo Biar, é a que mais está con· 

terar a classificação dos cargos de ~orme com o espírito do projeto, no 
professor de ensino superior assis- sentído da a,plícação do compiBmento 
tente de ensino superior instrutor de -salarial- con1 a sua paulatina redtt­
e:nsino superior· e profe..~or do ensino çiia nos têrmos do art. -39 

Parecer 
A emenda, garantindo aos inativo! 

das Fórças Armadas "50% da per­
centagem ào Código de vencimentos 
e vantagens assegurada aos militares 
da ativa", importa em aumentar a 
despesa prevista, infringindo o dis~ 

secundário de que trata o art. 41,1 Não se pode, entretanto, afirmar 
§ !'i' da Lei nQ 4.345 de 26 de junho que a sua aprovação não implique em 
de 1964. aumento de despesa. 

Matéria impertinente por se re!e- Emenda n'i' llf' - (Depu~ado He!l. 
rir a reclassificação de cargos além rique de ~ Roque). 
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Parecer l Ern~nàa n? t24 (Deputado Erasmo 
A emenda determina ao Poder Exe- MaTtms Pediu). 

cut:vo pr()jeto de lef de reclasslfica- Parecer 
çãu d? cargos púbHcos, com base no 
censo do Funcionalismo. 

o estabelecimento de prazos pata 
estudos de projetos pelo Poder Exe­
cutivo náo'se apresenta aconselhâv~l, 
principalmente quando se pretende 
prazos exíguos, S-em nenhuma viabi:i~ 
dade. 
Dev~ ser rejeítado. 
Emenda nQ 116 - (Deputado Me-

deiros Neto). -
Emenda nº 1132 - <Deputado Eras­

rr.o Martins Pedro) . 
Parecer 

Cogitam as emendas de reclassifi .. 
car cargo.s de natureza burocrá,tica no 

. Grupo Ocupacional Fisco, com ím~ 
previsível aumento de despesa. 

Impertinente e :inC{)nstitucional (ar~ 
1 tigo 60, parágrafo único, alínea a). 

Emenda n9 114 <Deputado Manoel 
'raveira). 

Parecer 
A matéria ·é complexa. envolvendo 

regulamentação de dispositivo cons­
titucional, desa conselhâ.vel em um 
simples artigo de lei. 

.Além de fixar vencimentos com Pa­
ridade para os Três Pcdêres, esten­
deria vantagens e, conseqüentemente, 
aumentaria a despesa. 

Inconstitucional (art. 60,. parágrafs 
Cnico, alínea o;). 

Emenda nll 118 (Deputudo Edgar 
:M:ata-Mach·:>.do). 

Emenda nll 229 <Deputado Hum­
berto Lucena) 

Emenda. nQ 2'Í2 (Deputada J-.Lio 
Steinbruch) 

Parecer 
A'!!. emen-das visam ao abono de fa.1-

tas ~ licenç-as e a() c;;.ncelamento de 
t>enalidadEs sab a invocação de pre­
cedente lE-gal que propiciou o mesmo 
beneficio a servidores públicos em re­
lação àquelas interrupçõe~ de. exerci­
tio oconid·:o.s até agôsto de 1956. 

Trata-se de medida que, além de 
não se fundar em pressupostos justi4 

ficáveis c·Jpazes de recomendo.r ato 
de graça, como o consubstanciado ne. 
Lei n9 2.339, de 1956, envolve matéria 

1 
que refoge aD objeto do Projeto de 

i Lei enca.."l,linhado pelo Poder Exe­
: eutivo. 

A emenda é, portanto, injustificâ­
. yel e imp~rtinente. 
! Emenda lW 122 - A emenda é in­
~ constitucional em face da. vinculação 
: que-estabelecer 
1 o § 31' do e.rt. 22 da constituição 
i do Br-asil sOmente admite essa vin ... 
. culação para "formação de reservas 
1 

monetãrías". 
' Pc'a rejeição. 
I .................................. . 
\ - constituicão do Brasil 
i Art. 22. ccmpete à união decretar 
i impostos sôbre: 

VI - operações de crédito, câmbio 
1 Seguro, ou re!ativos a ~ítu~os ou va­
i lõres mobiliários. 

I 39 A lei poderá destinar a receità. 
; dos impostos referidos nos itens n e 
1 
':I à form-::ção de reservas monetá~ 
nas. 

Emenda 
, Fernandes 

nQ 123 (Senador Edmundo 
Levn. 

A emenda tem por objetivo propi­
ciar a su.spemão dos descontos tm fô­
lha de pagamento de servidores, em 
favor do !PASE e das Caixas Econo­
mica&, decorn :ltes de empréstimos ou 
financiamentos, relativos ao mês de 
dezembro de Hl€7. 

Trata-se de matéria que, além da.s 
imprevisiveis implic:çóes na economia 
interna das entidades atingidas :foge 
ao objeto do Projeto de lei encami­
nhado pelo Poder Executivo. 

É, portanto, impertinente. 
Emenda nQ 126 - (Deputado Eras-

ino Pedro) , ' 
E:men:l.o. nQ 132 (D~puta.do Paulo 

Maearini) . 
Em.enda n? 155 (Deputado Auríno 

valois). 
Parecer 

As emendas têm por objetivo asse~ 
gurar aos ocupantes de cargos em co­
missão e funções gratificadas, após um 
decênio de exercicio em tais cargos e 
:funçõ~s. vencimentos cOirespondente~ 
aos respectivos símbolos. 

A medida importa em restabelecer 
v.a.ntagem que, na prática. se reconhe­
ceu incompatível com os interêsses da 
Administração inélusíve tm razão dos 
pesados ônus que aca-rretava para os 
cofres públicos. o que motivou e. ex­
pressn revogação do diploma legal 
que a originou - a Lei n~t 1. 741, de 
1952, através dtv recente Lei de Re­
forma Adnlinistrativa. 

Por outro lado, a emenda encerra 
matéria que foge ao objeto do Projeto 
de 1ei entaminhado pelo Poder E_xe~ 
cuti.,.-:>, além de importar em aumento 
de d<>""'"!esa. 

"E, portanto impertinente e, p~r .ln.­
fringir o disposto no p5rágrafo umco, 
alínea a, do art. 80 dtt carta Magna, 
é também inconstitucional. 

Emenda n\1 127 (Deputado Er.e.smo 
M:<a rti.ns Pedro) . 

Emenda n<? 129 (Deputado LUiz Car­
los Braga) 

... 'arece-r 
A.'!!. dua~ emendas apresentam, de 

certa fo-rma, o mesmo conteúdo. I?re­
tende-se com elas assegurar &>3.Iárioa 
decorrentes de situação irregular em 
face de aplicação de norma 1ega1, 
pelo simples fato de _transcurso de 
t~mpo pa-ra !Sua correçao . 
' Assim, a1én: de garantir vencimento 
contr~rio ~ à. norma. leu;al, acarreta, 
tamt-ém, aumento de despesa. 

ImtJertinente e inconstitucional (Qr­
tigo 60, parágrafo único, .alínea a). 

Emenda nQ 133 (Deputado Paulo 
Mecarlni). 

Pa1·ecer 

A emenda pr.stende estender regime 
de &iár-ias especiais ao -pessoal em 
ex~rdcio nat Camp-:nhas dt Erradica­
ção dti Malária e de. combate a ende­
mias do Ministêric da Saúde. 

Acarreta aumento imprevisível de 
despesa.. 

Inconstilt z em fac" do art. 60, 
parágraio único, a..Iínea a, da consti­
tuição Federal. 

Emenda llQ 134 (Deputado Pll-UIO 
Macarinü. 

parecer 
A Emenda dispõe .sôbre a revogação 

dos oe[!Jt.:ntes atos: 

I 
Lei n'? 4. 725, de 13-7-ü5 - Estabe-­

lece norma par.1 o processo dos dissi~ 
Parecer dios col~~vos, e dá outras providên-

I 
A emenda institui diária-S de função cias. 

em favor d0s Inspetores do Trab Lei n9 4.903, de 16-12-65- Dá nova 
, lho. redação ao e.rt. 29 e ao f 19 do a.r .. 

Trata-se, assim, a:~ ..:ou cessão de tigo 6"" cia Lei nQ 4. 725, àe 13-7-65, 
'vantc.gens embora -a titulo de diária, que estaQelece normas para o pr~esso 
I pelo exercício llorrnal cl;:o.s :funções. dos dis'ii.idios coletivos. 
Aumenta despesa ~m ptevisão, por- Decreto nQ 57 .6'2-1 de 13-1..00 - Re­

I tanto inconstituci6nal (art. 60 pa- gulamenta o art. 29 da Lei número 
'I rãgrafo único, alinea a, da. Constitui- 4. 725. de 13-7--tl5, com a. redação dada 
:ç~o 'Federal). . t~ela Lei n~ 4.903, de 16~12-65. 

Decreto-lei n~? 15, de 29-7-66 - Es­
tabelece normas e critérios para uni­
fm·mização dos -reajustes salariais e 
dá outras previdências. 

Decreto-lei nQ 17, de 22~8-6-6 - In­
troduz alteraçóes em dispúsitivos, que 
menciona do Decret()-.lei nQ 15, de 29 
de julho de 196ii. 

Pvr outro lajo, rE:stabe:ece as dis­
})Osiçõ:.s do Dec:reto-~ei n9 5.452, de 
19 de maio de 1943, que .:lpNva a 
ConsoliC:açao G.•:.s _Leis do Trabalho. 

ccrno se observ"', a proposiçao al­
tera norma jurídica relativa aos tra­
balha1ores em geral. que apen:s sUb­
sidiàr,_amente se aplica e. Ull\ grupo 
restrito de assalaria-dos do servi{,:o Pú­
blico federal. 

A Emenda não tem qualquer eficá· 
ela sôbre a matéria disciplin·J.da no 
Projeto -de Lei n9 18, de 1967, e é es­
tranha ao'5 objetivos dêste. 

Deve, pois, ser CO"nsideruda imperti~ 
nente. 

Emenda m 137 ~ (deputado Paulo 
Macarini). 

Parecer 

PareCer 
A emenda visa a estabelecer nor--­

mas a91;lt'e a. com}?etência. t~ara a. de~ 
claraçao da e~tabllidade assegurada 
pelo art. 177, § 25' da Constituição do 
Erasil. 

Trata-se de medida que além de 
<!nvolver matéria que foge' ao objeto 
dv Projeto de lei encaminhado pclt> 
Pgder ~xec~tívo, c<mstítui super:fe:a-
11RO legJs.labva, visto como a c.otn1Je­
tência para a expedíção de atos .éte­
claratórios da. espécie já está satlsfa-­
tõrhm.ente prevista em diplomas reJi~ 
mentars. 

J!:,. portanto, 

Emenda n5' 
.Macarini)_ 

impertinente. 
143 (Deputado 

Parecer 

Paulü 

. A emenda visa a conceder aos ser­
VIdores _c~vis que prestaram serviços, 
c~m~ lllllltal', na zona. de guetra tlef'i .. 
mda e delimitada. pelo Decreto r.ú­
mero 10.490-A, de 1942, aposentadoria 
cem proventos integrais aos trinta 
~mos de serviço; aposentadoria, em 

A emenda visa a c.>nceder aos ser- lgUal temiJo de serviço. con) Vanh:r~ 
Vídores cívis que p:;:estar·..:m sel'viços, gens_ ~e cargo em comissão ou !unção 
cumG l):lilitar, em zJna àe guerra defi-. gratificada exercidos durante os cin­
nida é Uelim1tada v~lo D~creto nú- co an_os .imed!ata:m.ente anteriores; e 
mero 10 .490-A, de !942 o beneficio ass.i;;tenc1a medira., hospitalar e, ed·J .. 
previsto na Lei n<-> 616 de 1949 - pro- cae:onal. 
moção à c asse imedi-atamente supe­
rior na ocasião da apJsentadoria. 

Trata-se de v-..:ntag"m deferida aos 
militares pelo dispositivo legal cUja 
redaçã<> se pretende alterar pura es­
tendê-las aos civis -·. art. 19 da Lei 
nQ 1.15íi, de 1P50. 

A correção proposta, todavia, im­
J>?l'tandtJ em aumento da d-espesa pre­
vi.Sta e em assEgurar na inatividade 
proyentos sup~r.iores à retribuição per­
c~blda n!L atividade, contraria o pa. 
ragrafo unico, alínea "a'•, do art. 60 
~ o § 3.~ do art. 101 da constituição 
~o Brasil. A_Iém disso, l'efoge aQ ob­
.)E'éo do ProJeto de lei encami.Q.had• 
pe-lo Poder Executivo. . 
f +~' .portanto, impertineute e incon8 .. .z. ucwnal. 
Eme~~a n.0 144 - (Deputado J:'aule 

Macarml) -

A mediõa, todavia, importando em 
aumento d·:t d::spe.c:;a prevista e em as­
segurar, na inahvidqde, vantagem não 
~ercebida na ativiô.:'ld.e, contrária o 
parágrafo único, alínea a, do art. €0 
f! o § 3Q do art. 101 d.J. Constituição 
do Brasil. Demais disso, não guarda 
conformidade com o objeto de projeto Parecer 
de .lei encam!nha:lo pelo Poder Exe- _A emel!da pretende dar nova ;reda­
cu!1~0. . . . ~!3.0 ao ll1CiF;o ."Ill do art. 178 da Lei 
. E portanto, tmpertmente e mcons- · n.q 1. 711, de 28 de outubro de 1952. 

tttucwrwl. ! Acontece que há evidente equív~• 
Etne~~a n<? 136 - <Deputado Paulo • ão nobre .deput~élo, pcis a emend~ re-

Macarml). I p~roduz, tpszs Zttteris, a atual feda-
Parecer çao do dispositivo, intloctuzida peta 
_ Lei n.9 5.233. de 19G7, . 

A nova redaçao que se pretende dar Emenda n 9 146 <D t d 
ao art. 19, do D.ocreto-lei n9 200, de MacarinO · - epu a o Paulo 
198'1. ~é de;;;necessá:ia .umn -yez que. pe.. Emenda n.Q 147 _ (Deputado P. aul• 
los termos do propno arbgo a cem.. lV!acarini) 
peténcia do exa.me de processos da 
natureza. está exnressamente consí~­
nada ao D::-pa:rtaiuento Adm!nistra­
tivo do Pesscal Civil, cuj.1 sigla foi 
mantida no referido diploma !egal 
como DASF e ná') D -\?C. 

Ademais. o poder ~xecutivo iâ ex­
pediu nova re~ulam<:ntação que pêr­
mitíu o andernento dê.sses processos. 

Além do mais a emenda é imperti~ 
nente. 

Emenda n9 !40 - CD::!putado Paulo 
Mac.~rini) 

Emenda· n~ 195 - (De}!utado Dayl 
de Alrneids.). 

Parecer 

As emendas têm por objetivo asse­
gurar aos :funcionários no exercício tle 
mo.ndato eletivo não remunerado di­
reito à perczpção de vencimentos e 
vanta,;ens. 
Trata~se de matéria que foge ao 

estrito objeto do Projeto de lei en­
caminhado pr1o Poder Executivo, 
sendo. destartf', impertinente. 

Emend·~ n(l 141 - (Deputado Paulo 
Macarini). 

Parecer 
A~ emend~s, dispondo sôbre a apli­

caçao do d~posto no § 2.9 do artigo 
177 da l?onstituiçãu Federal, visam 
a dar eft1to retroativo no preceito da 
Carta. Magna e a propiciar enquadra~ 
mento _como . funcionários a pe'ssoas 
que na'? o hveram autorfzado· pela 
Lei MaJOr. · 

~ão flagrantemente inconstitueio~ 
?t_íll!, pois pretendem inovar as dispo­
s:coes da Carta Magna por via de 
lei ordinária, o que dispensa mesmo 
a ~emonstração da impertiD.ência ao 
ObJeto do projeto de lei - reaju!5ta­
rnento de vencimpntos. 

Emenda n9 150 (Deputado P•.:ml• 
M:acarinü . 

Parecer 

Pretende-se, com a emehda, conce­
Qer pensão, sem pY"evisão de receita. 

Aumento de despesa que acarréta 6 
imm·evisivel. 

Inconstitucional em face do art. 60, 
r,nrãgnlfo ünico . .alinea "a'' da Cons4 

tituição Federal. ' 
Emend~ n.q 151 ~ (Deputado Pau1o 

rarecer MacarinP 
A emenda, facultando- aposenta:io-1; ,A funcionária. em re:,;;:üne de ~e:tnPCJ 

ria aos 25 anos de serviço e tornan- .r.tegra1, ~qua~do em gozo de .I~cen~• 
do-a compul.~óría aos 65 anos de ~ gest~nle nao perde a gr~tJf1.Ct1çao 
ldaàe em relação aos servidores que esnec~wa.A .uma vez, por v;a tn.ter­
lióam habitU·J.lmenL com Rnios-X ou r-retattva esse afastamento e eqmpa­

substâncias radioativas. foge ao oo- ra.do ao decorrent~ da Ucenca para 
jeto do p :ojeto de lei encaminhado t.rat~mento de saude, exJ'ressamente 
pelo Poder Executivo. orevtsto !J.O Decr~to ~ .. -,60.091, de 
~ porbmto impertinente, 1967, artlgo 14. ah~ea g 

... · A redaçã-o ()fereclda pela emenda 
Emenrllt n~J. 142 (Deputado Paulo pe-rmitirá Interpretacã~ de modo a 

Macarifu,. · beneficiar .se da gratificação de tem .... 



S !.bac~o 2.5 DIÁRIO DO COr·:GRESSO NACIONAL (Seção 11) 
·--·-----
po ~ntegral até n1esmo às funcionárias! do Acre as gratificações "p9r excrcL I importância ccrz::;pondente ao venci- i En"!~nria nr 180 - (03put.ado Ja, .. 
~estantes que n8.1._s~ encontrassem nc cic em determinadas zonais ou lO- .nento do de cuju8. na!'Y r-;·uu=s) 
regime por ocas1ao de seu afasta- c:::ds" e "pela. execução de trabalho Não obsta.tlte as razões buma.'1itárías parecer 
mc,::t.'J.. ~- . "' _"' .... d; natm:ezn;, especi~l co!11 risco de vi- 1 f'Q1 .que_,.se apoia, .. a ernel_1,d~ inf~~nze \ A em:Jnda tem por objetivo esten-

-~.:.:llt;J.._ a ent~n.da, .por d:...:mece., ... arr .. d.\ e saude . ~E . .P.F.C.U.), art. 1-15, o ~lspo"t9 ~o apragrafo u~-:tJco, Ull!l 1~R der aos serviaores civis dos TerrHo-
m• C.JJ8t.lvu, m1.P~tcana. em ~umento de itens V e VI). . , . _ .. I '·a.,', do ~1"t1;;o ~D da C_art~ Magna. 1 ?i o~ Fe:lerais a gratifi:;acâo . de r_.0 .. 
dL3p:.'õ~ com a. mtertnetaçao que atl- Com referencm a pnmetra van~a- E. por..anw, mconstttucwna!. "l'd"'' E-p"c al p"e\'lSta' no Cód:go 
~ · e d · ~ ' ,. Ein" d " 1'0 ("" "'" R c""·- "'"'e "' ~ · • .. 1.~~- _. ~ . . . ~.~~;. a l?en. a 1n1~~r~a. em st:per e- c·- .n· a ·n· 1 - ... ~na.ur .uy tie Vencime:.·ltos dos Miltta~·e,;:, 

.... oo _1esse a_pecto,. pottanto, e lll- ,,\çao legislatlVa. d .... _d .... que o~ fun- 1 mvL<.a) A··, .,. t a'ar .., d" ma·-e ··ll q•tt 
c<.a.c.tUC1011~1 ... )?Ol" _l'f?-Irmgi';" a ~~o~·~ ç~onárlos __ da ~nião lota~cs no Estadoj Emend.a n5' 196 - (D2pu·,a.::.o D:lH f~g4;e"::O ~~h'l~~l ob~~t.o -do p~o·j·e··,o ~IJ 
m~. do J.!ll.I"v~.J'tafo uzuco, almea a ,, da Acre Ja e_sta? ~IJra~.~i~o~ .. co;.n~,.. t?- de -~lmeidM . · lleí encamil)hatio .. JJ?lo Pçd';!r .2;;-::e.cu~;_.-
ou .,ru:,t. ~50. 

9 
_) dos os funclo~~uic:_,. ~-~o1.c .. s Ld ... ~at~.) parecer ~·a, 3 em:;:nda pre1-t-;1<te est:mc;.e~ \'8.I.-

....,.11dl(.:a n. 152. (Senador Adal I pela norma e~>tatuLall". \ ~ +ag~r.~ €'"Ce ... ific~mc.•1to U"Stinac.a a'"~ 
b.: -,o Sena) , Com referência S segunda . .se1·;;1 As e:Il2-n~~.s, a~ss::g~.~.ando- pap::nen- ~ , ; ·~ "': "·,.r~. -·- " ·,-; ~-~ "::>" 
~meu da n.\1 240 (Deputado Pe- i ineficaz. visto que estende~·ia. gratifi-~ t'~ da gl.':Hllicaçao ue tem pu .ntegrd-1/ f,!;t~~-e~ a 8 ::~;'eü. o:efat~;,:·s di~;~c."_.2: 

dr:; Fa,!·ía) 1 cação já existente, por revogada ex" ~uraDÜ! o afaswa~en~o po:: r.1oy~VJ de\'-;'::";~.:'~~() C.~ ~~~a~s 1 :r.a~~~:~: ... s. ; . ::--,'"'; ·_ 
FaTecer 1 pre~sarnente pelo artigo 15 da Lei .!1{1, }:c(!:nra ,e.,~cc_al, 1mpllcam em aumen-. d~{:.o Y '" • ~ . .. 

As etnend,;;.s ttom por objetivo alte-~4.435, de 1964_ · 1 ' 0 ~e ae-sRe.s:. . ,., . , . .., ; \ -F~:: outro Ja!l.o, fl m:od~c.a. :mpo:::-z-
ra1· a class;f1caçá0 dos cargos de pro. A ~menda nao merec2 ac:l1hida. 1 ~aç,~ P?_r ,a11 '-0 • m .... ~nst>Ül~l. .... n~~s,., ~r ria E:ffi aumento dn. ctesne~-a. previ~~<"., 
!e..;sor <le ens~no secundário com a reH Eme!Jda. n.t? 162 - IDsputado Celso ~e-:re.,pelto ao .,C~~t.do no. pa~~arafo 1 t: - portanto im'f;ertin'enie e. p0r 
•. ogação de expresilão contida no a.r-1 P::tssosJ uLn.1~0M· ahnea a • do arb~o su rla c-011 t .. a rt;"l" o d1..:u::sto 11? .:.ar "'raf" 

· 4 q· · " d L · · d Parecer "'1 agr.a ·~ • •• ~. .. ~" 
t1go, .·,§L·. a e1 n5' 4.345, e 2!:il "Emend~ ~~-~~ 175 _ {D<2:putadv últi-t~mc.o .. aLl:'ea a. _da .ca;·ta, Ma:;;n'·, c 
dt J.lJ?}:.o ~e 19~4. ,_ , Visa a emen~a a a~l"ibuir proventos mo de carvalho) · lliam.:~:m, mccn:;tttuclcnat. , _ 

• ;\;.~cl:,l~, ... u~l~e~tl!_len~e ~o: . se re~ ... -. e vantagens mtegrals do pl..s!o ou . Etnencla n.? 200 - (Deputado Cunha ~lll:oll~?-a n9 .t.83 ~ Dep'..ltado. o.~D-6 
r.1 a. rec.~s~aflc~.çao <Ie ca1gos, alem graduação ao militar reforn-:..a"'O por B ) Mandelh> 
dP_ aca; .. :r~tar. aumento de despesa. I.P.M. e que, medíante p;ste•·ior wno • 0 266 _ Parecer 

"!:,cor;?0bt~c~~n~l,f P?t~anto.1 . face" a~ sentença judicial. transitada em juL dir ~1~~~s~·· <DepuLaC:o Wal- A redução Qe t~rll'as do Impósro 
aJ ,•,) l)' PBJ .... gia () UIUCO, a mea a <Tado Joi absolvido I d • ,, ·t n~ ''O" ·-· ' J~ "-

Emc:nua n.ll 154 -·(Deputado Raul '"' ' , . · . Parecer , e J.lli-t<"J: a-sfl.:l em ~" ·~· e.-..caoe -C-
G.ui.l:!.i"tiJ -- A e?\enda.. e tm.1Jert~n2!tt.e, além. de .· rr: ..(oa. no ·ll'L 19 do J?~cr:o.o-l=l.n.\1 169,. u 

Parecer. no mel'lro, VlOlar 0 prmclpW da inde-/ .As emendas d~ numero.s 1,., e 2üo d2 14-.2.1957. ,atmneu a cnteno dl­
pendência das in;:;tàncias adminístra-. est~n~el'!?- a ent~d;tdes c_~:taC!s alJ05 tad::> pzla poht~ca do cpmé;:cm exte-

A Einenda, imtiw~11do salário-ta- tiva e 1udiciai. I a V1genc1a da Ler n."' l.lv4, ae H ae r:or. 
mllia especial. no valor de metade do ·· ~unho _de 1?50. a faculd~de por e.>ta K jusbficaçã:t apresentada. p.ua n. 
maior salúrio-mmimo vigente no Pa1s Emenda. n.g 165 - (Deputado Oseas \ ccncedtd~ ae represei~ta:çao , perante :·evosaçao pu~·a e .snu.tHes d.o disl~o-
por depéndente inválido para. o tra- Cardoso) 1 ~s ::z.utorLdü:d~s. admmzstrahvas e H • sltiv:J, não no;:, convenc:: C! e que d~v:.\ 
balho segundo c"itério estabelecido pe.

1 
,Parecer J Jijstlça ordmana em favor dos seus ser alt~rado o cr:tél'io em que se fl-

l•J Co~elho Fr,der~l de Educaç~o., Cogita a emenda ofel'ecida de pror- associados. xaram a.s au:oridades re.5ponsá\ et.,: 
v.carret:a aumen,o da despe.sa prevts- roga:· 0 p1·azo de concursos públicos A Emenda n.ll :""J'} ~tende à AsS•). por fi.quel3 at.~. 
ta. _ . . . jnalizadns pelo DAS?, repetinao, aliás ciação dos lnsp:;t(lres F'ederaís do TTa- por- outro !l1do, a cltaçã:> nf.Q 

~·. po.rtant?• wconsiltuci~nal v.1s~o~ disposição do artigo 41 da Lei núme- balho de São Paulo os beneficios du co1n:.de, pc:.s a ur ·§o em C'•;1'oa-. 
jr: .. r.ng1r o dlSpo.~to no paragrafo um- ro 4.863 de 29 de novembro de 19G5. ~rt.Jg.., 20 aa. Lei n.9 4.V69 de 1~ de foi estabeie~ida_pe~o ai·t. l;a do De­
C<1, at-:nea. "a", do artigo 60 da. Carta Vigora. "atualmente, a L~i n.Q 4.929, Jtmho de 1962, 9uerendo refenr-se c,·eto-1ei nll :!iH, oe :J;-l ct~ fever~·no 
Magns.. . . de 18 de fevereiro de 1966 que prorro- naturalmente, ao artigo 29, que traLa de lfliJ7, verbis: 

Emenda. n.9 186 - (Deputado Au- ga. por doi.s anos a validade de con- do as.sunt.o. Decr2to--1ei n'' 264. d~ 29 CJe f~ve-
riiJo valois) · I curso. Objetiva-se reproduzir no Projeto relro d3 1967 "Art~~SO 111 t'iia tanfa. 

Parecer I Mais aconselhável será deixar s.o ~-~ 18, de 1967, disposi.Qão semelhante das A.~fând:;:gas a vigors.r a paru· 
'l'rata p. emenda em causa. de incluir a.rbít.r'io do POder_EMcutivo a fixação a.. que c_onstou do ar!.Jgo 29 da refe~ de 17 de março d:- 1967, as a1íqtw!.a3 

no regime de remuneração .st>..rvictoresl d~ :pnzo de vahdade d?s. coneun.os r1da Let n.'? 4.069 de ll de junho publicadas em an~xo a0 DeC'.'eto-iei 
-de atribui~ões estranhas às integran- publicas de modo a ~rop1~1a~ perma- de 1962, ·mandandC? estender :;t enti~a- n'l 63. de 28 de nc\'emb:·o ct 2 19GG, 
tes do Grupo Ocupacional Fisco. nente acesso. ao.s _cargos publlcos (art. des de .classe registradas ate a data. lncluslve com .as alterações ap:·ovP--

) 95 da constltmça0 Federal) a. todos da publicação dn. Lei os benefícios de das p:lo conselho d8 Polltic9. Aciua-
• .<\lt•m de im~ertillente é inc::mstitu-. os brasileiros. que trata a Lei n.9 1.131., de 14 Je ns;ra nos termos do articro 21' da:-Jue!e 

cLnal IPOr acarretar aumento. de des~] A emenda. apresenta-se lmpertinen- Junho de 1950. Decreto-I:;i, sofr2rào as ;2gu.nt.es ·mo-
P• -J. (art. 60, parágrafo único, alínea te. Embora sem qualquer repercussão dificações· 
«J. ~ Emenda n·.tl 166 _ (Deputa<io Oséas fi:r-~:u~ceira, está evidenciada a tmpertt- De 1209b para ~íE.l-:'o 

~men-da n.11 157 - (Deputado Ady- Cardoso) nencut das emendas em questão. por De 100% para f-0',0 
lio Viana) Parc-::! 2r tratarem de assunto estr!tnho à ma- De 80% p.3.ra f i""o 

Parecer téria do ProjetJ n.9 18, de 1967. De 70% pE'ra 5_,!;;, 
~bjetiva a emenda. assegurar apro- Emenda nt? 177 - (Deputado Aécio De 60% para 5~% 

_\ el11Ctl.jJ., cornwanto fundada em f'elta.mento em cargos eih comissão ou Cunha) De 50% para 4GSO 
ra..z.ões humanitàrias, importa em au. j runções ~ratificadas, aos funcionários Parecer De 40% para 32% 
menta.,.r a. desp.es.a pr<:v.ista, l.·.n!.r,inginào I de que del-es foram afastados. De 35% para 20% f li d A emenda visa a esta-belecer prazo 
0. par~t[Sia 0 umco, a nea. a 0 Ar~: Eqüivale a proposit.U!'a a admitir para o Pcder Executívo regulamentar De 30% para 25% 
tJg~ tiÓ .~a Cart:a Mag!l~· . .- p~·ovimentos efetivos em ca.rgos e tun- & gratificação pelo exercício em de- De- 25 % para !.'O:;.; 

-;:;· pl)~ ~anto, ;nconstttucwnaJ.. 1 çoes de natureza tipicamente precária terminadas zonas ou lflcais, pena De 20% para 15 '>0 
:~_J,r1cl:1dq, n.9' 1 .... 9- (Deputado Cunb:i porque de chefia e direção. de ser concedida prov1sõriamente pe- De l5% para 12 % 

.'B'- ~: .• oj ! ImpertjnenÚ! e contrária aos intel'ê.s~ lo.! Ministros de .Wf;tado e. Dirigentes i lQ Pçrmanec~m 1n::üterarl'<''!'> -~ 
Parecer . tes da Administração Pública. cte órgãos subordinad.os à Presidên~ aliquotas de 10% c~l inferiores". 

A ~enda determina que ae in-· D i cia da Repúblice. no valor corres:Pon- Pela rejeição. 
corpor~m aos proventos de aposenta-li eve ser :eje tada. dente à Categoria A. Emenda m 1M -. (Deput-ado nu ... · 
doria dos Inspet01·es, Fiscais e Meca- Emenda. n.ÇI 167 - (Deputado Oséas . mano Evangelista} 
nógrafbs da Previdência Social gratl-. Cardoso) Alêm de tratar-::;e de matéria que Parec.;r 

t· ·:d d al d'da n L · q 4 345 d lei e..presentado pelo POder Executi.. A emenda visa a c3tabelecer pruzo 
ticaçã.o soc'ial gratificação ·de produ-~' Parecer foge a-q e.s<trito objeto do Projeto de 

lVl a ~ u 1 a el n. · ' e A emenda visa asseguril.r Jndiscrl· vo, • emenda a"ar-"tari·a despesa un- p o de E• ,. • 26 de ,Junho de 1964. ,·n ~ ... .. ara o w; o r "ecu 1vo regu.arnenwr 
A d\sposição acartetaria. que servi- ~ a~amen~e, _ al?o3entadona . d~pl~, preYisfvel, Vi$ to como não se iden- a. grat1fícação pelo exercício em de­

do:;:es. ',inativos vi%sem a perceber, ~to e, por mstltmça~ pre preVIdencta tificam os &eus destin.a.tál."ios pela terminadas zonas ou roca·s, bem como 
em catá ter permanente, vantagem. v' P~lo Tesm1ro .Nac10na1, aos terr~- !a.Jta. de demarc~áo das zonas geo-- a fixa.r percentual minimo para os 
acessória e variável que pressupõe ne- •.ár10.s da RFFSA e da R.~ .N. reg1- gráficas. servidores fed?ra-is em exercício no 
cessà.riP,mente a atividade maior ou dos pelo .Estatn!o dos Fun~lonários. ~.,portanto, impertinente 6 inexe- Estado do Acre. 
menor do servitl.or em cada mornenN ~ m~d1da, alem ~e. enseJar a gene- qf.Hve1. .Além de trawr-se d2 matér:a qne 
to. ra.!r~açao de .benefiCio SÕI_!1ente con- foge ao estrit"\: Objeto do Projeto de 

Alén1 do mais, infringe 0 disposto cedido a se!VIdores que: n~o obs~n~e Emenda n 9 178 · .... Deputado Aécio J~i apre.o;entadu pelo Poder Execut1vo, 
00 ~ ~;,l do artigo 1o1 da carta Mag- !t sua- condição d~ func10narios publr- Cunha) a. medida importa. em pr.ejulgar sE'm 
:l.a. , \ cos. ·tE>nh~m. ~fetzvamen~e Aco~tnbuJ;do Parecer necessidade. visto que, pelas suas 

I<~. pOrtanto, inco?tStítuciOnal. I pam instJ.tmçao de presidenc.za social O Decr~to-lei n9 81, d.e 21.12:65, condições geO-econômicas, (l Est-aóo 
Emenda n-"' 160 _ (Senador Catte- Jr;..?orta em aUJ!lento de .d_espesa Pt_:e· art. 69, ja estabelecea c percentual do Acre ptesumlveltnente seJ·à cJas-

;e Pirl;'heiro) / Vlf'la ~ versa. sobr.e mate. na estran~a de 50% para 0 pes.soal e. que a. emen- &l!Icado na Categoria c,. n.a. forma. 
• Parecer ao ObJeto do ProJeto de lei encanu- da se refere, 0 qtl.P. a torna inócua. prevista no art:go 7 § H, do Decreto-

• -..... 1 nhado pelo Poder Executivo. , .Emen<ta nQ 179 _ (Deputado Aécio lei fi;> 81, dt 19õ?, propiciando aos 
A emenda -regula as diárias de Bra-- E:, portanto, impertinente e. por ln- Cunha.) servH'lo~es que all têm exercic1o a. 

jJia. elevando o seu cálculo, segulldo fringir o dispost-O no parágrafo único, Parecer perc~pÇão à o percentual de 40%. 
tS noVos ,·alôres que d.ecorrerão da alínea "a". do artigo 60 da carta I Por outro lndo, segundo informa.-
VI\_VeJ15ão do Projet-O ·em lei. Magna, é também ínconstitucional. Pretende-se, com a. emenda em · ção do Govêrno, a regulamentação da 

É, i1J.constitucionaz. porque acarre!a. " _ . "' _ ~xame, penni~ir o regime de tempo matel·ia é em!nente . 
. umento de des!Jesas (art. 60, para.. ~~11enda n._. 169 {Deputado Hum 1 mtegral -em dOIS cargos, com a acumu- A eme~1da é, portanto. tmpertinenta 
rafo ;ú.nioo. a.Hnea a). 1 l1eho Bezerla) Jação de. respeetiv' grat.f.f!cação, des~ e 1noportuna. 

Emel':tda n.Q 161 - (Deputado Wat~- 1 Pureccr virtuando totalmem: o principiofun- Emenda n9 185 - (Deputado Cló-
~rley .Dantas) - 1 A emenda determina. a._ concessão damental dêsse reg1me. Yis Stenzel) 

Pa e r I de anxHfo financeiro especial, dur~tnte Acru-reta, ainda, aumento de de.!-
r ce . os três meses subsea,ilente~ M óbito pe~a. 

A emenda. declara extensivas a. ser~ nos ctene:r.de,..t-p~ r1r-. <"~"'.ric-:~·· hlec;rJo. Inc:lnstítucíonal (art. GO, par~'t!i!:ra- A emenda determina aproveit::t·-
idores da União lotados no Estado A r-"~--- ·- .. ~~--~~'·"~""'""· ':>ml -"o úD'co, alinea a). me?to em cargoo públicos de au~ t.ta.-

Pa-recer 



I. 
I 

ta o. ar_'tgo 138 da C~nstituição Fe-j t..~d~ria d:.ts t::~rc::-hs ab.sorv!das das' ~unl:.btar a ctespesa p::eyista. o q :~I Por. outro lado, a em~nda ence~·ra 
deral, vwlando Uagran~emente ~ ex1- Jrá ... IM <i; Bras.ta. mf ·mg:e o pará;:::: aro umco, !~t-!a u, maténa que foge :?.O ObJeto tio ?r~ 
gênc1a ~.e conC1_ll'so público de pro-I A m!.téria fci amplamente tra*.a-da 1o arcigo {ü 1.. a Carta Magna. . I jeto d! lei ~nc?min?ado pelo PDtit::r 
vas e tl~ulos para lh~~s~ !J.DS _ca~- na emznda Ui? 225, do D put.lda Hum- E', p:lr~a~ .o. inco;-z.stifuciCnol. Execu~ ·VO, alem de Importnr em •l-
gos qu~ mtegram ~ M_mi~teno Publ~· b::no Lucena, e .. ilre a qu'3.l já nos ~ ., ..... """ ~ lf '1--p mento de desp~S3. 
co_ ~ed~ral (art. 138, ~ 1- da Cor..stl- ma.1ifesta:ncs . 1 Em•-nc. .. r.Q ...... ~ (Depu ... a.do :1\-a ... -us j E', portanto, imp:!rtltzr;;tte e. p11r 
'ttllçao Fede~rall • , EmenGa no' 197 lSenad::Jr MarC!~llo i S:::l:m·cttJ 4 I infr.ii'!gir o dispo::; to no p$-r:ign:. 'o 

A alteraçao fun~.onal, além_ d~ de-:- de A!rncarJ Parecer un:co, a!inr-a a, C:o art. tO tiEI cu. a 
aaconselhável ao n1tetêsse pubhco e pa;·ecer . . . ~18 ,.,.08 é ta!llb"' inconstituç'"-:t!l 
Jncom·:Huc!onal e impertinente. A emen.:ia v:::a !l. permitir a su1s- 1 

4 
" ~ ; ,_;m ,. , · -""'' .:~ 

Em~nda n'? 186 - (DeP,utado cha- _A e>.l~nda v r_a a es:ender ao& au- t~t·1~çâo .ie I>'iE~bros do hlinis .. ér;o 'I .E'm~l:üa _n- L.:.n (D.p .tadd L 4 .• el 
aas Rodrigues) dltOres e d:ma1s .serv.dore.s da Jus- PubliCO dJ O~,:tuto Federa!, dt= c.a,- Pml:ellO Filho) 

p c.er tiça Militar Vênta:,r:ns p2cuniárias' ses sup:!~iO:f~. pe:os ccupante.s de [ Parecer 
are ccmfendas p.la L~i nQ 4.328, de 30\ carrc, C:~ JJ;;<n.::or P'..lb~ico, !cic\.~.1 ,. , 

Trata a emenoa da reassunçâo do de abril de 1!?64, e.os se:·vidores m1-. ct~quc.a r:! ~;..a, ve:lnd~ p:!lo a:t. 2? l Prete~ct~-se d_.:~lar~r s.pticuv:l :~')S 
cargo, função ou emprêgo- do servi- Htares. I do D.::cret:::-"!.:i n"' 114, de 25 de ja-, Te.s.t:U!'e•.-·os-P.UXIliares ao C.ua.uo 
dor civil da Unlão oU das aut.arquias A emenda, importando lm aumento neiro c: e .~.":i- !1 Provisório da Prefeitura do D:~tr to 
tederalS, cuto afastam:;nto decorrru de desp~a, é dcFen3an2damen~ in-~~ A em::-ntl2 'é i:npertinente, :po-lendo Fe~e:-al o Oecret?"-le~ .tlrli._ de_ a.~.~n. 
de suspensão dos seus direitos poli- c:mst.tuc1onal (art. 60, parv.3rafo ccr.st:i.ulr prc.cto à parte. • j R.ca!rnente, a JUStiflca:;ao. t.err;ors .. 
ticos. ún:co, o.línea a). RJLenC:a 09 ·zr-3 (D:putado 1!at!:.e-u:s • trr a situação de inferinndade "m 

Além de ser a emenda impertinente. Emenda nQ lSa (S.:nador Marcelo • S::hmiat> c;u~ Ê·sse pess~al se en:::n:r_:tra: em r·~-
é inconstitucional~ d~roe que infrin- de Al€nc?.r) Parecer ~S.!;âO aos de 1gua1 cor-~d1ça.o !1lte;ra·.1-
ge diretamente o disposto no § 19, Emenda nç 260 tDeputado Levy Ta- tes da administração direta . e .•. ·.tli-
tn tine. do art. 144 da Consíltuição va:-~·J Obietha a er..:::.n.::a i!Jstituir ac2.:E3 reta da União. 
Pederal, Parecer previito na L e! n9 3. 7EO, d~ 1~:0. da · Eotr~tanto, a emenda 

Emenda n9 187 Deputado Chagu.s As Emendas obj2tivaram a insti- série de cle.::s-'S d~ oua.rda Eanlta.:o aumento da de::.pesa <art. 
P..odr.igues) tuição de um có::iigo de venc!mentos <GL-Z'Jl) a c~a:.r.se de Insp~LOr ~,..e grafo únicO, alinea a da 

Pareecr e vantagens para. os servidores civis, Guarda (GL-2S2) no Grupo -<Y.:ui>a,... ção) . 

Rca n!a. 
60, f':ll'!l­
constit·n-

I 

' 
. A emenna visa à diminuição da s:>melhante a:> dos servido::es nüiLa- cional GL-2c-3-Guarda e Profilaxia. Emenda nq 2c-3 _ (Senado): AarãO-
jornada de trabalho dos servidores res, e determina a constituição de o assuntv é impertinente, dc3acon steinbtuch) 
c1vis; à f!xação do número de horas cc::tissáo espec:O.I pai-a tNtar da ma~ selhâve1 sem -um exame conjunto c::::m Emenda nf? 253 - (Deputado Faun-
e tumo-s de trabalho para o pessoal téria e revel', em conjunto, a Sltua- as demais me(idas de revisão . ge:-al to c:ayoso) 
em regime de tempo integral e à su- cão das -duls class~Cs para. reparat do Plano de Classificaçfm de Cs.rg-os. EIUencta n9 258 
pressão de expediente aos sábados, desigualdades. Emenda n9 204 (Peputado Jos:as Tavares) 

<Deputado L~1 y 

ressalvadas, desta hipótese, as- repar· Trata-se de assunto r-eürcionado. de L .t ) algum u1o.:lo, com os objetivos do el e Emenda n"' 267 
tições hospitalares, de segurança pú- Ptoi.eto de Lei n? 18, de 1951, e a Parecer riano Paixú-o). 
blic.g, e aduaneira. ~ 

Além de tratar-se de matéria que prc-posz.ção pode ser clast•lfiraãa C!omu 
refo~e- ao objeto do Projeto de lcl de alto sentido em polit:ca salarial, 
encaminhado pelo Poder Executlvo, valendo, a:nda, .como ato autoriza­
afigura-se também contrária aos in~ tivo para que se submeta a amplo 
terês.ses de. Administração a fixação estudo tão d~seuUélo ~rob!~ma. 
de menor jornada de trabalho para Entretanto, referindo-se a matéria 
os t'!rvidores púhlmOG. de tal impo:tãnc~a., néo parece ade-

Constitui, por outro lado, nrerroga- quada a inclUSão em lei de disposi­
tiva necessãr!a do Poder Executivo ti'.".) contendo norm3S imprecisas, sem 
estabelecer 0 horário de- funciona- defini~o drs prirr'pio'i M.slcas a obe­
mento das repari..içõts pü.bllcas, 0 G.UZ decer qu";l.ndo seria aconselháv~l que 
demonstra a impropriedade do d:spos- o Poder Ex:cutivo mais informado a 
to no § 29 da emenda, que. aliã.s. ê re:;:~e:to d?· p:o1:fl:õn:J.. ;_Jr!o t.n2nos.jul~ 
lnócuo, pois já e},.'i....«te norma regu- gf.sse a prio,.;, t>l o·1~-t m~"ade da ela­
lementar sôbre a matéria. b'araçã~ d:> n1utiido có:ilgo e da con-

Despiciendo, também, resulta o.dis- vrn1Encla <.:e se n·n:i!n.m e:n um único 
pc:s~o no § 19, visto que igualmente '..I.ls':.rt;.m::.n+o m":.táF..as sabld~mente 
Ee. encontra a matéria d:.sc-ipltnada dist:nt~s e controv:n0.s por· su:1s Pe-
pcr tei e regulamento. c-:J.!.'~.riC.::::.des · 

A em::nda é, portanto, L"loportuna N-:> caso. · op:na-s~ _por que se re-
0 .mp::rtinen~e. je-lte 'l :2"•nenda. r"';t"m s~ leve em 

Emenda nQ 188 <De:_l-ut,.do Cha;;as cons!.de:raçfo o ~ssunto, pe.ra efeito 
Rodr!:;-;.:eE). de opor!,.una inCHcaçã-u ao Poder Exe­

cuüvo ou·mto ao;; c.me~os das classes Parec~r 

A Emenda autoriza a conees::ão de 
sposentador;a re-munerB.da aos servi­
dores civis f:::dcr:>is apóe cinc~ anos 
de servfço. 

A pu de 11':'-.!)ertinenti. é jUiarnnte .. 
mcn[.e t??cons: l'!!cional, pois ;nfrln.J~ 
Cl artigo 100 e seus §§ da carta Magna, 

wJerfs<:P.das. 
E.m~ndll. n9 199 r R ~r~:à.Jr ~~arc~lo d~ 

Alencar) 
/ 1 --Pare~~r 

Pretende a emenda. aproveit21' e.."n 
cargo de Procurador de sa categoria 
no Quadro provisório de Pesso:ll dol. 
Prefei~ura do D~strito Federal, desJe 
que ocorra vaga. 

Matéria estranha ao projeto, im­
pertinente, permitindo ingres~ _em 
cargo público sem concut:so P.ub~I':o, 
conforme estab.eleeC! a Constltmçao 
Federal (art. 95, § 19), 

Acarreta, também, aumento de des­
pesa. 

Inconslitucwnal. 
Emenda n'? 2{15 - {Deputados Mar­

tins Rodri6ues e Hcmberto LucenaJ 

Parecer 

Parecer 

Tratam as emendas de f?.xar :prazos 
certOs e determinados para ult!n:a­
ç5.n de processos de readaptar;ão. 

Mesmo o prazo máximo de 1SO dias, 
fixado ~m duas dessas emendas, ~e­
ria. inviável para o volume de t18::.a .. 
lho que representa. os processos cte:sa. 
natureza Considerando que. só a..eer­
\'0 dP ~tinta Comissão de Plassifi­
caçb.o de Cargos ·foram en~ntraC.os, 
cêrca. de 23. O;}Q pro.cessos, na o se m­
clu!.ndo nfSSe total os que se act.a-
va.rr.. r,os dem~is órgãos. • 

Atendidas pe:a subemenda.· n9 -~· 
Euenda nº 209 - <Senador Aa.;no 

Steinbruch) . 

I
' Emenda n9 189 - <De_put~o Al~ 

berto Cc-::.taJ 
I. 

A E:ncn::a m~'l:ia n.p:icar aos serw 
viC:o::-cs ,\n.:!u~dos na Pr:.rte Suplemen­
~::lr do Quadro de Pessoal G.o Ex-Mi­
n:~ ·~trio da Viação e CUras Públicas 
e per:encrntes t.s e-..;:tintas eropr-êsas 
c!e na'l.·e::;::a7ãt. Loyde Brasileiro 
Patrimê-nio Nac!cnal - e conlpanhln. 
Nacicna: de I\avez-açâo ccstcirn, ex­
aularou.~::u f.:derr.is. o aumento de 
que t!s.t.a. o Proj.:to de Lei nº lB, de 

I 
i 
i 
I 

I 
I 
I 

i 
I 

Parcc::r 

· A ·elr.en.:ia propõe a remessa. de 
rnensJgEm reguiam~ntado o quadroile 
pessoal de. ní-vel untre:osltário cem a 
res,ect:va ·t~bela de venclmrntos e 
vantagens. 

'l'rata. de medida 1ro1ada de re­
class:í'lcaçáo de cargos, inconvenie.~.1-
te para a adffi.lnistração. 

Matéria impertlnente, que deve s-e:r 
tmv..~da com a rev~ão gerai do pla .. 
no de classificação de cargos, que o 
Go·:;êrno pretende propor. 

t'.m~ndn, nt:~ 190 <De!)uWdo S3ld~nha 
Derzn 

Parecer 

1967, 
PretenG.e, aln1a., a. prcp:.-l~ã.o ílxa:r, 

'Jan. o p~ssoal citado, a sit.ucção 
fundoucl !Jrevi&ta no Decreto n:.lme­
-:-o 51.246, de 14 de novembro de 1931. 

Q .. mnto à aplir::ação do a.u:mento 
prc.posto, ncs mlzncionados servido­
!~, a Emenda. é inôeua, pois essa 
medida já ..:~tá assegurada no artigo 
2~ a.o mrnc;ont~.do PrO~eto d~ Lei~ 

.que d!spfiEl sõbte o p~ssoar da admt­
ni<;traçao desc-entra.lizada. 

A emenda alfm de aumentar a des- Quanto à parte ra1ativa à s1tuação 
pesil pre~isl~. a.s"e-:Juta, na inativi- tuc :_.,1_al c'!.os mesmos servici.ores, que 
dade proventos superiores à retribu- se prccura manter nas condições es~ 
ção pe:rce-b da na a·.:vidsde. t::.'J-e!€cidas nc Decreto n9 51.346-1961, 

A correção proposta, destarte, con. deve t-er c6n.<;iderad'l tm.perttnente, por 
traria o parágrafo único, alínea. a, do tratar de assunto stranho à matério. 
ort. eo, e o ~ 39 do art. 101 da Cons- ob,ie!o de deliberaçf.o. 
tituição do Bras-il. E..>nenda. nq 201 (Deputado Athtt 

Smenda n9 193 <Senador Aarão· Jor;-e c_oury) ,. · 
Ste~nbruch e Marceu0 de Alell{:ar) PG.re~er 

Parecer 

A emenda visa a est.:o.!lelecer a. in· 
corporação aos prov-entas de aposen-

A emenda, eh:vando para 1<1% o 
percentual correspondente à graUfí.­
cação adicional por 4üinqUênto de 
serviço dos funcionários, ~mporta em 

Parecer 
As c:nenC:as t2m per objetivo assew 

gurar aos ocupantes de cargQs em c:~ 
mif':são e funções gratificadas_. apos 
u~ d..:!cênio de exercício em talS car:-­
gos e funções. -vencimentos corres­
pondentes aos T~pecth-os s1mbo10!>. 

A medida import!l em restabelecê!' 
vanta~em que. na pr:iti~a. se reconhe­
ceu incc-mpatível com os interêsses 
da Administração, Jnclusive em ra­

zão dos pesados ônus que acarretava 
para os cofre<; públicos,. o que . mo­
ti 'VOU a expressa re'lcgaçi:!.O do dipl?­
rna legal que a originou - a Lei nu­
rne·ro 1. 741, de 1952, através da re­
cente Lei de Reforma Admlntstratlva. 

Parecer 
f 

Scmos contrários à emenda 
por fugl'r à sistemática do P"'""' 

Emenda n9 229 (Deputa-do Hnmber~ 
Lucena) 

Somes ccntrá'fiOS 
a presente emenda, 
emen<:ia que foge ao objeo do , 
de Lei encaminhado pelo Poder 
cutivo. 

Emenda n9 242 (Deput&do: 
Faria) 

Parecer 
Ã emenda etn aprêço nãO pdde 

recer acolhida por contrariar o 
60 da Carta Magna. 
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. i 
I 

= 
• maral J Bald.e:cci FjJ}:!o, R.aimund~ Pa.rente, Pdrec:er feitas a.o IPAS» para. fins <li versos E:nHmda n~ 211 (Deputado ...,. ~- C ~,te. / ~ 

1 petxo'-o) ·Prestes de Barros, .Al1acle'-'U ampa- A eme-nda visa a consolidar ag ~ls- - E', ademaio, Impertinente ao oO- ·. 
t ~nela. Lev:t Tavares, Raul Bn.l.nini, 

Parecer d 1 po.s1ções legais referente âs vantagens Jeto ào Projeto de lei encaminh..1.do 
:Fernando Gama. Arman o Corre a, de Brasília, segundo as JUnsprudên- pelo Poder Executivo. · 

."\ emenda em exame pretend~ res-; Antônio Bresolin, Cu~a Bueno~ AI~ e~ c•M jurisdl.eíonal e admimstratlva tio- Emenda n.<> 23l (Deputado Hum .. 
tnbel~cer gratJ!ice.ções revogadas, co-_ Carvalh~. Pedro Matao, Cle~o M ~ m}nantes. ci>ngeliUJdo-as, entretanto, berlo Lucena). 
rno cnmplemento salarial. ; ques. DJalma Falcão, A_ntõmo J~;ly-. noo valôres constantes da. Loei nql . 

- Porta ern aumento imprevisível clano, Pauio Abreu, Athie Jorge ! 863 de 29 de novembro de 1985. pa1 ecer 
.p/~éspesa ponnnto inconst1tucional 1 Dias Novats Joel F.en-etra Veig~e~~~= ~No,' con·formidade de t-eiteraQas deci- A em~nda. em ~x~e se npresenta.' 
HU t. 60, pá rã grafo unrco. Ahnea. a 1 : ~u_1!e.zerra de Melo e Marcos I soes dos nossos trib.unais. notadamen- Jrnperiineute restl:wgmdo norma ;no· . 

5 te do Supremo '1'~1~unal Federal. as ral.izado~·a. já vigente a lei n._ 5.117, c. e . 
Ememlas ns. 212 e 21 I Parecer vanta!ens de Era.s1ha sáo devidas na 21 Cle setembro de 1966, que estao~-

Pr~tende~se com a,s: emenda,'! em, ~ emenda equitJaro os vencímentos, base dos l-·enclmentos constantes das 1eceu concurso púbhco para. pr·o•/.- 1 

e-pj11Me. pôr 'em prãt!ca a i3r~a~ão de 1 d00 Mnu:;tros de todos 05 THb-Una15 ) tabelas apro~ada~ pe1a lc1. mn:diata- menta de ciU'gos_ e eml!rêgos do se.· .. ; 
f:'ntre}:lostos aduaneiro.s, prevista. no,slsuoerfore$. 1 mente antenor a ern VIgencm, q~e~ v1ço Público, órgao autônomos ou (!!1 .. , 
art'o-os '79 a aa do Decreto-1ei n' Bl Á. mconstitucionalida.de é eVIdente 1 trate de anmento.s dos servidores pu- t.idades Btata1s ou paraestatntr 
de ':i'~ de not•embzo de 1956. que deu desde que alcança a hieraiqUia eqUI-I bhcos. Assim, 11~ ent.rar em v.lgor a Emend:t n ') 232. {Deputado ....... J~11- r 
nonw'ls bõbre o ImpOsto de Impor- pawndo os membros do sUpremo let pl'oveniente deste P10jeto as, vah- bert{) Lucena:J. 
tardq ]Tribunal Federal, õrgfto de cúpula do to.?ens de Brasllla pa.ss~r~~m. auto: arecer .! 

L':qvê 0 al'r~ndam~nfo .. nos portos .etPod€r Judiciário, aos d-emais mte- 1tnatlcamente, a ser ~;aicu.~ad~s .na b .... ~ P . , "" 
aeroi;'l.· ortos imernacJ<maJs,A à e loctn:;l grantes dos outr% Tribuna i Supe~ se das ta?elas atual.:;, aprotadas p .... o .A emenda objetiva a umfonmdade 
drstti1ados .à instalação desses entre- riores. 

5 j decreto-lel_n~ 8l, de l!J6a. o- de salário entre os ocupantes das !.las-
:postqs mediante 12agamento de. taxas! ElnPnda nQ 219 rse-nador Moura PaA A disposH;:ao da. emenct~·- con"'~la~-j.ses e sU.e de classes de •·um mesmc) 
<o.IT'4sPonde:ntes aàs vrodut.o5 Vdl- '/lha r)~p. Armando Correa Dep~ He-I do essas vanta~ens. no::. va ore,~ a ~a ;s, Gnlpo Ocupacional'', ·só l'essalv~nd:.> . 
d·-io.!f. _ . r G ..,.... ) r vem. de fato, Jestrmg1r despe-as, e.o- e respectivo esca.Ionamento de mvel. 

r:· certo que tais medidas sao (hta-110 ru~lt o;; . ) de que o Proj~to nenhum~ precettua- A proposição não se afina com a ' 
à ., em caráter autorizativo, ao ?oder Parecer -

1 

ção contém sõbre. a mutf'Tla, com a a1stemática que rege 
0 

Sistema d0· 
i~ecittivo, Ciepeudendo sua iiilpl~nta-r A emt"nda C'Uida. de aprazer o Poder que, como ~eiarecido, d~ ~nu:t.o se elt Cla~sifícaçiio de Ca.rgo em. vigor, poi-:5, 
çào da.s normn.s tle ca:rúter arlmiDlS.tr(\- Executivo na regufameil'ação da gra~ va.rlam .as de-spesas prov~mentes a em um mesmo grupo ocupacional !oe 
tivo a serem baixadas por ê~;se Poder· Ufica~ão po;r excrcicío "em detetrni ... l percepção. dêsse;; -~uantitat:v·~ s:~g~n- incluem· variadas classes_ e séries Ua 

'\lfts o 1ato é que. em outras pt\l~- nadas l/Oonas ou Jocais pena de apli~ do os novos valores. que 1No.nenam classe, como, por exemplo: 
'l;'i·;~. objetiv~-se proi?Orc:lonar r'!ma cayão generalizada, a 'todo5 os servi-; da con\·ersão do prOJeto em Jel. Grupo Ocupacional: CT-200 ~ 
fout~ de receita que afmn.l ?rava a 05 dort?$ dvis, das condições regulamen~ I Emenda n? 2:lG {Deputado Humberto 
ar~i1,t>S destinado;; no Extenor porqu: ta.re.<> d!l: concessão de vantagem pe-, Luc~naJ - comunicações: 
ób·:i4mente será d~ ~rodut~ ?as ven _[ cmliar a.o funcionário policiaL 1 , CT-20l.1S. "B - As:;~ssor Postal Te-
da"> (!Ue o arrendatal'IO cobnra as des 1 A medtda parece não aguardar per-- parecer legTáfico ~ 
pt> .'1~ da locação.. . , : tinência com o estrito objeto d-o pro~ j A emenda facultando n cnnces.,~ . .'l' • • • • • • • • • • .. • • • • • • • • .. • .. • • • • • • · • • • • 

'l'~ fato não :;;e aJUsta, e at_e mesmo, jeto de lei ora submetido :i conside~ da liden.l.nça' com metade dos venci- CT-214.6.A - Te!efonista ce m<H!! 
t'Oiüt·aria, -~ _política. de come~o:;:o e~~~ ração do <=:on~res;ro ~aciona!. além de tmentoS, por 5 iCinco"l anos :para o 30 outras ne;;;te me.llnD orupo Ocupa­
ter;(}:r tra~IC!OI!almente ad?ta} pt'or a consequenma comma.da Jmra: o re- funcronário com apenas 2 tdois_J anos cion~l _ Anexo L da. Lei n. 3.780, de 
Pa1s, d.e mcend'VO .à e:r~or~açao P tar<lament<l da ato do Ex.~UtF:a re- d~ exercício t.ra:ar de mterê~;ses p<tr- 1960J _ 
mr:o de isPn('ões tnbutarms. lJ i ve~tir:-s~ de e~·idente il?Pl:opr~edacte, ticulares, acurretraá pal'l\ a ordem Não há, portanto. como cogitar 1ia, 

F<!la rejelção. I P,O~S e tnexeqUJvel ~ ext.mçno, a gra-~ administrativa consequen~ias que re- equjpa.taçã.o de qJJe cogj~a a- Emen-
: 1. constituição ·do Brasil \ t1f1eação estatutárta, das no:mas re- querem cuidado_sa ~v~~~ur;.ao, para d.a, a. qual, além de impertinente

1 

ó 
.~ ..........•.. gulait;~~ntares ref~ren_tes à oantagl!m.prevenü· danos Irrerue-dJ::tVCl.S â Ad~ inconstitucional poi.<; acarreta. amnen-

/- ... 24 .. , .......... ,. t!Speetflco. do.s pol!c\auL _ !mlnist.rQçlío Pública.~ to de -desp-esa. impre~·isivel (art. 60, 
~ to 0 imposto sô~bre circ~Il~ção~ de~. ~enda. n• 230 l.Senador Aarao

1 
~,abe-"<;e que o Poder Execn'i~o. e?.t..fl parãgt·ato único, alinta a): 

m ,, Cadurias . , . na o incidira sobre StembruchJ úlUmando o.s estud~ nt>C~!->5.1.l'lOS * Emen~ n.!' 233 (Deputado Mãrio 
produto.>~ iudustria.H-zad~s e outros, -que, Pu.recer ! elauoração de nro5~ü> de lct visando Covas} • 
.a Je1 determinar, ctestmadms ao ex-; . ao oQjeto da Emenda f'm exame em r Parecer 
teJ·:•:t-''. : P_:e~eníle-se ~·ee:"t~ ~~~rar co~ ele- térmos que protejmn 0 interêsse esA . _ 
:r.,e; lt'-' oi 502 df' 30 de novembrode 1964. vo.çao dos nívelS IntClúl.'i 9.<; st<nes dclsenci.al do serviço PUblico. .A. emen_C::a vtsa a.. restabelecer a 

· _ · ' - . d · \ ósto· ~ e}a;;ses de Enfe-rmejro o AuxlJw.r de . .· te- ptl.l'LJCJpaçao de ser1rJdores das tepar-".~t·:. 7. Sao IsentaiS "Imp ··Enfermagem. . I .Afigura-se terneT.ar~~· ~ssu~, ~?'-/lições aduaneiras e de contadona.~ 
{I,J:'..,.I.) . . 1 . ~ . Cll}J.r-se o Poder L-egt.<:.latJv~ a p.ov. Seccionais nas comissões dos despn· -1 t--- 03 produtos exp~n.ados_para. .01 A sél'le de clas~es de.· :'\ttxihar de dênrin que diz mrus..Ãpropnadmuente, cllantes aduaneiros, denoganàb dis-
ex:el'iOJ', na forma das mstru\'oe~ bal- Enf!!rUlagem (P-1701) fOI Ier:_entemen- à. inic.ia~tva do Poder E:<tccuttvo .. - .\ posicões da. Lei in.stitúidora. do co~~ 
;x:a.d:ts pelo 1f1n:-o.ro da ,F'a.zends. : te reestnrturada. com elev~çao de nt-. oco.rre, o.demtüs _que a p:opc-s1ç:1~ ~ l CF.X. 

34, de 18 de v:rs, de 8-A e 10-B p~ru. 1::!-A, H-B e imvertinente ~o obJeto estrlto do PIO~ Não há pertinência com objet-O do 
D.-·T·o:: v~!t·i no b-C. pel~ Decreto~Iet n~. 29_9. de 28 jeto de lei. nC? 1?., de 196'1. projf!to dt> ll"i encaminhado pelo po--

n .. .n·.!mhro de 196ü . de fev~re1ro d~ .1~61. const.:t.umdo .e~Sa[ J.;m.enda n.C? '221 tUeputado. Hum- der Executivo, devendo constituir pro· 
A~.t. !8. Se;·:lo isenta." d~ imposto elevaç:.t(}.. P1'1VliegJo danoso à polJt~ca trerto Lucena 1. . I jeto em separado, ern que se exanü-

(I.P,.I.) os produtos vendidOS, po:, de pes~oal. _ .• . . I " ·uern dedàament.e as repercussões da 
estabelecimentos produtores ou a êle.:.i , ~rarreta :lo 51IJ?r~s::;ao dos nHel ll\1-; Parr?cer medida. 
equL\larc.dos, diretamente a pe.ss~a do- • era r~ das duas senes d~ clq_sses 0 qúi"!! A emenda tem pC~r ohjt>(iVo instl- Emenda n.9 237 - (Deputado A á~· I! o 1 

nlicilliada I_1o exterior, em trâll.Sl:? rno( p~e~ende a emenda elev~çao de des-~ tu!r forma e3pecial de licenl;::l, par- Viam1aJ. 
PatS.. medta~5~ pagamento em~ t a- 1 P~.s · . . cial:n::.n·:e remunerada, para 05 ~un~ Parecer 
"ele\·~ eh.~dl!.. e s.presentaçso do! lnco~nshtucl_~nal em fa:.e da _deter- cionúrlo;> e::;tuó'ante~, b.em _COJ?I? asso:-;- Objetiva-se, com a emenda, alterar 
)Ja<: Jap:::ll'Lc · ' t;n1!laçao ~ont1da no art, 6~. Pll~agraro( gurar-lheg preq_ucnc1:a. 1ictlcJa uos denominação dq. série de Classe~ de 

EQJenda nQ 213 (Deputados .F'ran- umco. ahnea a. da. Constlturçao Fe-

1 

dias de p~·~-va.. . . Classificador d~ Produtos Animais e 
eíscó AmaraL Armind~ .Ma.str~cola. de1'Vl. A matemJ. Já se encontra d~c:çU~ Vegeta1s (Códig-o _P-602) Jo Grupo 
João .o\11·es, GfJstone Righi, Flonceno\ Entenda 11.., 2?2- (.Senador Gilberto• ~ja.da. por normas l~g[l.l!-1 e .re_g.lll4rds Ocuplzcional 1?-GOO- Classit"icacão de 
Pat··"ão Lacorte Vit.ale, Cardoso Alves, Me ·i l ) ~ I (Cfr. art. 158, pa.rag_r~fo umco. o Produtos. '~o Anexo L da Lé.i nü- I 
:SalQ.i.c~i Filho, Raul Bruninl, Levi al lllO Parecer Estatuto. dos Func10n:;.nos) que nã·:J mero 2. ·rso, de 12.1, fiO. , 
T ar res Rui Almeida Barbosa Ana- só permJtem aos .sernàore.'l' estudai?.- M ~-. , 

1
. 

"le! ll C;.-ln""'nela Prestes de :Sarros. I A emenda. estabelece prazo de 30) te~ faltar no:s dias de pt~va ou cxa- a~ena. Hnper mente e desaconsc~ 
Rai~undo -1:-'?aren'te Fernando Gam:J. :dias :pal'a o Poder Executivo designar me! como t.ambét"I?- ~d11nten~ o es~abe- i~~~~\a~~.proje(o da. natureza d'o ~t:l 
} rntando Correia ' Antõnro Bresoiin, / comissão a fim de proceder ã revi~ 

1 
tec1mento de ,.horarH) t!.'!pecial paU.\ os 

Dias • NOi'aes, Cl1nha Bueno, AlcL>u: são do slslema de classific-ação de mesmo.s senJQores, Emenda n.~ 239 - (Deputado Ped:,;> 
car,•alho, Vei~a ~rito. Ant.ônio Fe- 1 cargos. . I Por outra la-da, a emenda foge ao Fal"ia) ~ 
lici~no, Pedro ~arao, Cleto Marque~,/ O p~azo fixado. é curto._ Entre !..a? to estrito objeto do Proje~o de lei en- P{lrecér 
Djalmn Falrão, Paulo Abreu. Athlé, o ill?!'Jtf? dn z:1edJda pod~r~ ser ObJeto I caminhado pelo Poder Executivo. A proposição tcin por objetivo a r~-
Jor~e Cury. Bez:.errtt d_e Men~zes, Mar-' de consideraoçao da Comlssuo. E', portanto, inopmtuna e imper~ classificação do cargQ de Proie"sJr 
Cl').!> 1E:.e1·tzmann e Jose P.erretral · ~ Emrm<l.a. n. 224 (Deputado Humbert.Q tinente. PJ·ímó.río em nívet nu:ti') adequa:::i'o com 

Parecer /Luci.'na) ) Emenda .n.9 228 (Deputado }!uro- Rs respectivas atrJbuições. 
Parecer berto Luce.n\3. \ • 

d todo o Em que pese a consideração e sí~1~-A .emenàa viso a ~_once. el· a ~ s, A Emenda estende bene:ffcios do De- 1 pczrtocer patia. qu~>. possa merecer a emenc.a, 
m::qt<;V·ados da Uma o, a_mda que com· ereto-lei 146 de a de fevereiro de sua transformação em lei daria lt1g:u· 
exP.~cicio fo_ra desta ca.~tf.:al, as parce- j 196'1 a todos' os Tesourehos e TesPU· A emenda, dT;porldo aôbre transfe- a aumento de despesa, dando o as-
I~_..;, absorvidas tias dtanas de Bn:t--1 teiros-auxHiares dos órgáos da aQmi- rência. -ao INPS de eonttibuit'ô'.!s ~X\- pecto jneon:-.titudonal de que s.e re­
liJ llli: · t - d. t . d' t A 1 F,3S ao IPASE per servidort-s da Fuu- te· ( t 60 · f . . r f,~l1do a, vantaR~ns de .Brasília. de- 1 n:s rdao, Ir~ a 0~ m Ir; a. u! ev;· dação Brasil central atualme-nte re- ves ar •· 1 paragra 0 UillCO, fi. •-
Yid~s pelo efetivo exercicio nesta Cn~)çao e le.nclme~ 0· qu re::u a ~idos pel~ C.L,T,, quando iôr u- ne;m~z.da n.• 

243 
_(Deputado Doin 

pit<tJ, não tem callim.ent.o a emend8.,
1 

emenda é unprevi.SlveL tinta aquela entidade, bem como trtan· Vieira). 
1Jl1f> e-,tende um beneficio locai a Qlletn· Asslm, além de desaconselhãvel pe- dando averO.al· no .INPS •rempo- de 
núol satisfaz o pressuposto dessa con· lo aspecto de extensão de privilé-gios, serviço anterior, nã.O especifica a. fi· 
Cf'"' 'ao. \ aprf'senta-se a proposta com natureza nalidade dessa averbação de tempo 

E:mmda h!l 214 (Deputado João .\1-· inconstitucional (art. 60, parri.grafo de serviço e c'te transferência de con­
ns Francisco Amaral, A1'm1ndo. Mas-· únl"co, aUnea. a.): trH:miçõe.s, dando margem a. r~ue !.C 
trPCOla Gastone Righi, Floriceno Pai-f Emenda n? 225 (DeputaQ.o Humberto reclame direito de aposentadoria ao 
xão~ La corte Vitale, Cardos? Alves,. Lucena.)_ !Nl'S çom base em çoutribuíçôes 

râ.recer 
A revogação do limite ãe retribu: .. 

çã.o e.i1abelecido peJa art. 35 do nc­
·r.reto-lf'i 1).<:' 81, de 1968, para os .st'l'­
vidores pUblico!> C\.Vi~ C militares - . 
ésse o obJeto da .Emenda.- cones .. ---- --- -·· .................. - ---.:: -~~ 

.. 

• 
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J.'Ol!íl•· se~undo &b~lizados ~epolmen­
t.GB que têDl s.i:do colhíOOs de ret5l;Kln.­
Bá.veis pelos vari,ados setores da Ad­
ministração Pública, a uma uece.ssl~ 
«ls.de irri.ec?íata1 desde que a renda. 
eventual auferida pelas entidades de 
direito público com a. restituição das 
lmportânctas excedentes àquele "'teto" 
é irrisória para cowpensar os s:o~.os 
negativos que tem êle acarretado para 
a Administração com a quebra do 
principio de lli~guia. no .sistema de 
retribuição, o desinterêsse doo mals 
co.paze$ pelo exercício da função pú­
blica - notadamente dos carg~s de 

, ntaior responsabilidade - enllm _o 
prejuízo evidente para a formaçao 
das lideranças civis e militares, como 
procedentemente diZ o senhor Depu-
W,do Autor da :smenda. . 

Acrescente-se que o P<>de! Executivo 
tem pernütido que determmadas Au .. 
ts.rquias desrespeitem êsse limíte de 
retribuição, fixando, deferindo e pa­
gando aos seua se:rvid~res. impor~­
cias superiores aos propnos vencl­
mento.s de Ministro de &tado <SO ... 
DENE SUDESIJL) e que o próprio 
Poder 'Executivo da União não o ~b-­
serva ao retribuir, mediante rec1bv, 
por largos prazos, ser\'iços ditos 10 l'ln­
t.uais". 

Assim a. limitaçã.!l é imposta apenas 
justarneht.e àqueles mais dedicados ao 
serviço do 'EStado, que acabam sendo 
vitimas de autêntica discri.n:ünação a.o 
terem de restituir para os cofres púw 
blicos importâncias a que fizeram jús 
por seu efetivo trabalho. 

A Emenda merece ser lev·ada. à con· 
~ideração do Plenário com Parecer 
favorável. 

Emenda n.~ 245 - (Deputado Feu 
Rosa). 

Párecer 
A manutenção Qos padrões de ven­

cimentos nos valores atuai.t, pa.ra o 
funcionalismo no exterior, não acar­
reta diminuição de despesa, pois que 
a êste pessoal é paga a gt"atifica.çàQ 
de representação em dólares, aliá_s já 
fixado em limite razoavel na :t;gZ;la· 
ção em vigor. 

o prevalecimento da emenda pode· 
ria prejudicar o pessoal de que se 
tre-ta, quando em exercido no l?aU5\ 

Pele. rejeição. 
Emenda n,, 24-6 (Deputadó Breno 

da. Silveira). 
Parecer 

:pess{Ja com quem conviva no mínimo 1 exiJido pe!o artigo 95, parágrafo V\ Parecer 
há clnco itll0.3 ou de quem tenha pro- de. Conüitu.içâo Federal. Pretende-se coffi a emenda sUprirn ·.r 
le desde que haja impedim::;nto le4 Emenda n5• 257 - (Senador Gil- no Decreto-lei 119 81, de 21 de tieze-rr .... 
gal para o fasamento, trata de mà· berto Marinho)' bro de 1986, o parágrafo único do ar .. 
téria. estranha aQ objeto d<l Proieta Parecer t.igo 38, dando-lhe nova redação. c o 
de lei encaminhado pelo Poder Exe- b í 
cutivo, e.1ém ele criar rtôvo ônus para Pretende-se, com esta emenda, ele- C:~l~ J'e ~~'.f~!i~. enef cios, sem. pr~~ ... 
as entidades de direito público. var as percentuais de gratificação Lógico 0 aumento de despesa qt.e 

E', portanto, impertinente e inccms- qüinqüenal de que trata a lei número torne a propositura inconst-itucicfl,ll.l 
titucional. 4. '345. de ~B de ju.nho ó'e 1~64: em face do a.rt. 60, parágrafo "único, 

Emenda n.• 249 - (Deputado Nelson A elevaçao de despesa é mdtscuti- alinea n, da con~titu1ção Federal. 
carneiro). vel. Iuoonstltucwnal, portanto, a, pro- E et d fl z-14. COe tad •. 11 Pn.rece-r positura. r:m conironto com a deter· !n l a n PU O u J. a. 

mmação contida no art. 60, paráll'rafo stembruch) • A emenda, equiparando a mulher_ 
solteira, desquitau•a. ou viúva com 
quem o .servidor tellh proJe àquela. de 
mes.ma. &ituz,ção civil que com êlt 
conviva bá pelo menos cinco anos, 
para os efeir<>s do artigo' 21 d!l Lei 
n.' 4:.069, de 1962. - pagamento d<t. 
s.e.lárlo·famma., importa em aumen~ 
tar a despesa prevista. 

E', portanto(), ittc<mStituctonal visto 
infringir o dí.Eposto no parágrafo úni­
eo. alínea. a1 do artigo 60 da Carta 
Magna, além de impertznente ao ob­
jeto do projeto de lei encaminhado 
pelo Poder Executivo. 

Emenda n.? 26Q - (Deputado Levy 
Tavares). 

J>à.Yecer 
Opinamos favoràvelmente à emenda 

nos têrmos c:i'a Subemenda n}1 8. 
Emenda n9 250 - (eOputado Nel­

son carneiro) . 
Parecer 

A emenda, visando a elidir dUvida 
sôbre ·a aplicação do parágrafo 3Y do 
art. 5,? e do art. 21 da Lei n.~ 4.069, 
de 1962, em razão da forma de des­
quíte do servidor ou de sua depen­
dente, cuida de de:r interpretação au­
têntica I'azo.:tvel àqueles dispositivos 
de lei. 

Entretanto, é impertinente ao es.· 
trito objeto do Projeto de lei enca­
minhado pelo Poder EXecutivo. 

_Emen&a n."' 251 - (Oeputado Nel­
son Carneiro) . 

Parecer 

• I Parecer único, alinea a. da constituição .Fe-
deraL A emenda. estabe1ece que o excm;SG~ 

Emenda nl? 259 <Deputado trçvy de arrecadação venfteado sôbre a t(J.-1 
Tava.re.sJ · ceita anual estimada em razão -das a l--

Parece., terações determ1nadas no art~ B9 co 

A emE>nda v:sa a tornar obrigató­
rio o processamento das promoçõe-s 
nos prazos legais, fixando o limrte 
de 9:3 (noventa) dias para que os 
órgãos de pes~oat conclua.nt os pro­
ceS&Qs de promoção em todos os te­
tõres da Adrnlni.stração Pública Fe­
deràl. 

A par de ~ncerrar maMria estranha 
ao objeto do Projeto de lei enc>itnl­
llna.dc pele Poder Executivo, a \ne­
r!ida ali prev,;sta não atingiria a sua 
finalidade, desde que o retardamento 
das p1'omoções tem decorrido üe Ta­
zões de ;ato não sanáveis pela :;ó tte .. 
ração do n1andamento legal, prilwi­
pal.mente a. c\1'cunstância de ainda. 
estar em fase de implanta.ção o ~Is­
tema de classificação de cargos, ins­
tituído pela Lei nQ 3.180, de 1900. 

A emenda é, portanto, imperti .. 
nente. 

Emenda n9 261 {Deputado L!:!VY 
Tavares I. 

Projeto n<? lS, de 1967, será distrlhUl­
do, em parcelas pro:porciona!s, aO$ 
funcionários :Públicos, no més de dc--­
Ziembro de cada ano. 

Embora pertinente. a Etnenâa fere 
fr-ontalmente disposição ex_pres.sa dl4 
Constitllição Federal. 

De fato, s, própl'ia justificatio <:la 
Emenda esclarece o seu ol]jetil"o": 
. . . admite~ :se fo.Tf.os.amente qu~ o 
excesso de arrecadação dev4rá ser 
aplica~.o com os próprios. bellefic,a­
dos ... 

ora, trata-se, declantdament.e, d• 
vínculação de receita vedada pelo ar .... 
tigo 6'5, § 39, da nossa Leí Magna. 

Deve a. pr-oposição, ass:m, ser r.~ .. n­
siderada mccnv;titucionaz. 

Deixamos de nos ].Jronuncia;r Mbra 
as emendas ns.: 83 - 120 --.. 159 -
166 - 172 - 179 ~ 188 - 236 -251 
- 151 - !50 - 32 - 7 - 133 - 6~ 
- 41 - 123 - 117 - !OS - 6 - 14 
- 43 - 5 - 107 - 42 - 55 - 102 -

NN- W-U-96-M-21-11-U 
• . . • . ><" - 89 - 90 - 273 - 11 - 29- Jl~ Pretende-se m.stitu:-r o Sa_lar~o-~no- _ 263 _ 251 _ 40 _ 238 _ 16 _ 49 

vel para. o tunc10nahsmo publ1co :fe-1- 18 _ 3-6 _ 35 _ 38 _ 24 _ 217 ~­
dera!. . . . 

1

216 - 213 - 8 - 210 - 2<l9 - 37 -
Trata-se de medtda l.Dconvenwnte e 22 _ ZQl _ 197 _ 194 _ 190. _ 181 

que ~~arreta aumento de despesa st'm _ 46 _ 178 _ 170 _ 16g _50_ li53 
prevtsao ~a ~·espectiva receita.. _ 164 _ Hi3 _ 47 _ 45 ~ 37 _ 13 _ 

Inc<?nstztu.cwnal (art. 60, parágra- 12 _ 44 _ 157 _ 33 _ il4 _ 3: _ 
1() umco, alu~ea nl. . 154 _ 1 e 2, que fOram considera':ll.S 

Emenda n. 262 (Deputado UVJI impertinentes ou importando em au-
Tava.res) · mento de desPesa e para as qua.:s não 

Parecer houve recurso apreciado por esta \";o-
A emenda tem por nxn s. amp\ia..: missão em s-ua 2• ~união. 

ç§.o dos cargos de sêl'ie de classes de Sube»umda.s à.s em.endas oj~recid'U 
Agente F:scaJ do Imp.ô.sto Aduaneiro. pelos senhores Congressistas ao 

A proposição implica em alter~ção 
isolat'a de carreira do sist-ema fiscal PrOjeto n9 18-67 (CN) 

A emenda, ~stendendo aos servido­
res solteiros, desquitados ou viúvos, do 
POder Legislativo a. possibilidade de 
ô.'e.stinarem pemão à companheira ou 
à irmã solteira, desquitada ou -viúva 
(art. 5.9 da Lei n.-1 4.069, de 1962), 
bem como considerando <:~ependent-e 
dos mesmDs servidores, para 'fim,· de 
percepção de salário-familia, a mu-. 
ll1er solteira., desquitada ou viúva 
(art. 21 do citado d\ploma legal), 

A Emend~ dispõe ~ôbre a exti?çâo trata de matéria estranha. ao objeto 
ó.a .Delegacu~ .. do .T~oouro Na.clonal do Projeto ó'e lei n.9 18, àe 1987, além 
s~diada no Extenor • estabele~e me- · de cri.al' nôvo ônus para Autarquia. 
d1das complementa_res . re!aciOnadas Federal, com indiscutivel repercussão 
com e, tr~~usferénc1a do _e.cerve> ~ das va despesa públlca. 

do Ministério da Fazenda, afigura.-se. 
}:>Ortànto impertinente, aH~m d-e in­
constitucio1UI.L. por acarreta1· aumPn­
to de despesa. <art. 60, p~ágra:fo únl­
co, alínea a) . 

(As emendas números 7, 12, 13 1 
19. 22 e 273>. 
·Ao parágrafo \inico do art. lQ, d~ 

pois das palavras "SCJ:á de",. sub.Sti• 
t.ua~se "17% (dezessete por cenrn)­
por 2U% (vinte por cei\tQ) . 

atuais attVldades do órgao a ser ex­
tinto; e determina providências sôbro 
a. situação do pe~oal e a aplicação 
da economia orçamentária resultante 
w ato proposto. 

E' evidente que e. proposição ';rata. 
de assunto estranho à matéria df' que 
cuida. o Frojeto n.~~ 18, de 1007, pelo 
que deve ser considerada imperti· 
rum te. 

Emea.d<t n.9 247 - (Deputado Brena 
da Silveira). 

Parecer 
A emenda em exan1e pretende res~ 

tabelecer a gratíficação pela. execução 
de trabalhos õ.e natureza especial 
corn risco de vida e saúde, revogado 
&elo art. 15, item lll, da Lei número 
4.34&, de 2õ.S.64. 

Sôbre ~r !nçonveniente par• a ad­
ministração, envolve aum'2'nto de des­
pesa. emprevisive1, contrariando t1. 
C<>nstituiçílo Fe<lera! cart. 60, pa.rll· 
grafo único, alínea. a) . 

Emenda n.• 248 - <Deputado Nelson 
Carneiro) ~ 

Parecer 

E', portanto, imperttnente e incons­
tituciOtUll. 

Emenda n,Q 252 - (Deputado Nel­
son carneiro) . 

Parecer 

A emenda visa a estabelecer que 
as promoções dos sel'Vidores ci\'~ se­
jam rea1izadas semestralmente. 

Trat.a~se de medida que, além de 
importar em restrição das disposições 
atualmente reguladoras do instituto 
ó.'a. promoção - que determinam a 
sua. realização quatro vêzes por ano 
- encerra matéria que refoge ao ob­
jeto do P:rojeto de lei encaminbado 
pelo Poder Executivo. 

E 1
, norte.n~o, tmpettinente. 

Emenda. n.9 254 - (Deputado Del­
ruiro Oliveira). 

Parecer 

:Pretende-se com a emenda esten­
der o beneficlo do a.rtigo 65 da Lei 
n.9 4.242, de 1963, aos. atuais funcio­
nários que tiverem exercendo fun­
ção de médico, por periodo superior 

A emenda, dando nova redação ac a dois sn.os. 

Emendu. n<? 2i5S (Deputado Florke­
no Paíxâoí. 

Parecer 
Com a emenda em causa assegura-­

se aptGvmtame-nto ro1. ca1'g<l::; iniC'.~aiS 
de séries de classes de 11.ível superior 
de forma arrtp!a, inconveniente ao in­
teréS>e da Administração f'Ublíca. 
acarretando aumento imprevisível de 
doo~a. · 

Inconstitucional em face do artig-o 
60. paragrafo único, a.linea. a, da 
Const.:.tUJç.âo Federal. 

·emen-da nQ 269 (Deputado Florire­
no Paixão). 

Parecer 

A reclassificação dos cargos de PJs~ 
cal de Previdência e Inspetor do 'Ira­
balho como Agente Fiscal do Traba­
lho e Previdência Soc1al, com a exi­
gência de diplomas para o seu pro­
vünento. implica em considerá-los co .. 
mo de nível superior e, assim re-es­
truturá-los em noVos níveis, superio­
res aos atuais. 

P.lém de matéria impertinente é tn· 
r:onstitucionu!, por aca.rrets.T e..um~nto 
de dfflpesa (art. 60, parágrafo úhlCO, 
alinen a.) • 

parágrafo 3.9 do artigo 5.9 da Lei nú· A medida é impertinente, estendeu· 
rnero 4.069, de 1962, para permitir do o instituto da rff·.óaptação aos 
que o servidor solteiro, desquitado ou médjcos, como privílégio a essa cate­
viúvo, s·em filhos habilitados a per- goria. e admitindo o !aproveitamento Emeizda 
... pe:hSlo, deatine o beneficio • em cvso público, aem o cone-uno U&.l1nhot~ 

Justifíc<tHva 

O próprio E"X.ecutivo, ao ~Stiinla: 
NCr$ BOO.OOO.OOO.OOO,OO (oit;Qcento 
milhões de cruzeiros novos), adotol 
o cálculo de 20% de quatro bilhõe 
e quatro bilhões e quatro bilhõi!s 
despesa total com pessoal àtivo 
inativo, civil e m}lita.r, da. admtnis 
tração direta e indireta.. 

Com a elevação de 17% pata :!O~ 
não ocorrera a ultrapassagem do :,et 
de NCl"$ B{){l. OCO. OQll,OO. 

SObreleva ~nfatizar, ainda, que n§ 
há, democràticamente e dentro ó 
justiça social, como distinguir enu 
ativos e inativOs, cumprindo :l,en10rt 
que com o Decreto...lei n9 81, qe 1* 
os inativos sOmente foram con~empll 
dos com 22% de aumento, enquan1 
os ativos receberam 25%. 

Dar-se agora 17% aos inativQS, l>,~t' 
incidiriam sôbre os 22 do aumr:u' 
anterior, enquanto os ativos terja 
20% sóbr~ os 25%, ampliando, cor.SI 
qUente e injustamente, a dilere.:H 
entre ativos e inativos. 

NO~ 

C.As Mlendas 23, 30 a 45, 47 "- t9-• ~) .. 
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Acrescente-&e ao art. 5l1, após o 
pOnto final, que será tran.sformado 
etn vírgula, os seguintea tênnos: e 
e.os ocupantes de cargos de Assessor 
para assuntos legiSlativos, que pa.'i­
sam a ter oomo venelm.entos os 
quantl.tat.ivos correspondentes às im­
portâncias que atualmente percebem 
a: êsse titulo, consideradas as diferen­
ç)l.s sala.ria.l.s, se houver acrescido êsse 
Wtal de 15% (quinze por cento). 

(A emenda 103). 
· o art. 6Q terá a segUinte redação: 
Os vencimentos dos cargos de Juiz 

~ecteral e JUiz Federal Substituto, 
previstos na Lei n? 5.010, de 30 de 
D_1aio de 1966, passam a ser os que se 
reguem: 

a) Juiz Federal NCr$ 1.350,00; 

1 
b) Juiz Federal Substituto Ncr$ 

~.200,00. 
Justificativa 

Consubstancia a medida conces.são 
d.e aumento para 'Tesoureiro, Asses­
~.r para AssuntM Parlamentares e 
Juizes Federais. 
. Os dois primeiros mereceram tJ% 

de majoração, já que têm vencimt;";D­
"tlos especiais. Os juizes, por motivo 
de ordem material, um reajustamen­
iio de vencimentos. 

Por que não dar algum aumento 
aos Tesoureiros e Assessores? 

Por cj_ue deixar Juízes F-ederais es­
quecidos? 

Em majorações genéricas todos de~ 
vem ser a tendidos. 

Os Juízes Federais não foram be­
D.eficiados no Decreto--lei nQ 81-66, 
eabendo-lhes então o aumento de 
25% c!o último diploma legal e 2(1',"'c 
do presente. Os NCr$ 800.(100.000,00 
éompcrtam essa majoração. Não se 
está portantO excedendo o teto vu es­
fa.belecjdo pel_o Executivo. 

N? 3 

(As emendas 53 e 234) • 

Ao art. 69, 
&ubstitua-se a 
seguinte: 

depois da letra "f" 
expressão final pel; 

abaixo, passando-se a computar, 
para efeito do limit-e prevjsto naquele 
artigo, a retribuição fixa.d~ pelo arti­
go 208 -do Decreto-lei n9 20{), de 25 de 
fevereiro de 1967. 

Justijtcativa 

Trata-se de refixação do teto sa­
iarial. 

o Decreto-lei 200 deu aos Ministros 
60% de representação. Logo, o vên­
cimento de Ministro foi alterado, de~ 
vendo, portanto, elevar-se o teto do 
art. 35 do Decreto-lei n? 81, de 1900. 

Ig·uala o teto salarial para civis t:: 
nlllita.res de tôpo. Atende as pret~n­
$ões do próprio Executivo, que pode­
l'á, as.sjm, estimular e motivar rnais 
:os técnicos e o pessoal sup-ertor de a<:­
sessoramento e direção ou chefia. 

Do mesmo modo, encontra-se, essa 
'alteração contida dentro do teto de 
NCr$ 8{)0 ntllhões. 

NO 4 

<As ~mendas 71_, 72, 74 a 76) . 
No art. 8, letra a Alíne~ V, Capi­

tulo 22. posição 2.2.05, inciso 24'fo, 
:substitua-se 24% por: 20%. 

Justificativa 

N' 6 
(Emenda n'? 81}. 

lio art. 89, letra j, Alfnea XXI, Ca.­
pftulo 10 92 .12, inciso l e 2, 18%, 
substitua-se- por: 

Inciso 1, 8% 
Inciso 2, 15%. 

Justificativa 

. A Mensagem aumentou, respectiva­
mente. em 250 e 80% as mencionadas 
alíquotas, quando a majoração máxi­
ma foi de 50%. 

A presente Subemenda.. repara a 
discriminação. 

N96 
(Emendas ns. [~ e 86). 

No parágrafo único do art. 89, apÓS 
"1966", elidír a expressão: . 

bem como o percentual tributário 
fixado JJa observação 6~~> da mesma 
altel'ação. 

Justificativa 

A permanecer, no texto do par~­
grafo único do art. 89, a expte.s3ao 
cuja supressão se proPõe, estaria. 
atribWdo ao Ministro da Fazenda o 
poder de determinar o valor triblttâ.­
vel, o que significa a atlibuição de 
estabelecer o "quanturn" do impôsto, 
já que éste é o resultado da aplica-­
ção da alíquota sôbre o valor tribu­
tãvel. o· 

Configuraria deleg.ação de podêres, 
o que é defe.5o no parág'J:a-fo únko do 
art. 6? da Constituição. 

N? 7 

(Emendas ns. 1 e 9). 
Adit.e..cse ao art. g? o seguinte ar-

tigo. ' 
Art. Os Podêres Judiciário e Le· 

gislativos, mediante lei de sua inicia­
tiva, poderão utilizar o saldo even­
tual resultante de diferença entre a. 
receita estimada e a despesa previS­
ta para reajustar os vencimentos. de 
seus servidores, observado o percen­
tual fixado no a.rt. 19. 

Justificativa 

Conforme consignamos no Reiató­
rio, há a previsão de possível saldo, a. 
qual adicionado a pequeno refôrço 
ctarâ para o aumento de 20% para & 
Legislativo e o Judiciário. 

A Subemenda não dá o aumento a. 
esses Podêres, eiS que, terão êles de 
tomar a iniciativa das respectivas 
propostas, nos têrmos constitucionais. 

Nº 8 

(As emendas ns. 208, 258, 267 I 
260). 

o art. 11, passará a ser 9 art. 12, t 
o nõvo art. 11 terá a seguinte reda­
ção: 

Art. O Poder Execut.iv-o institUirá, 
no prazo de 9{) dias a contar da pre­
sente Lei, comissão Especial que de­
vetá, em 180 dias, elaborar instru­
mentos legais e regulamentares de-:;ti­
Hado.s ao aperfeiçoamento da Ad.."'l.Ü­
nistração de Pessoal da União. 

Justificação 

Impõe-se estudo sistemático e clis­
ciplinador dos problemas de pessDal 
do Execut1vo. 

E' função do Leg1slativo tomar co­
.1heclmento dos problemas do fundo­
nalí;:mo e prever ou dar indlr..a~ões 
para sua solução. 

Não é outra coisa o que intentamoa 
através da presente Subemenda. 

Justificati-va, do Substitutivo 

A Em3nda 74. qtie nossa iniciatJva _ Um _11omem faz_ o que julga -~~~va 
altera, propunha. a elevação da ali- oer fe1to, a despelto das conseque~1-

. wo~a Ic1ativa a whisky, cognac B se- cias pesS{Jais, apesar dos obstáculos, 
1elhantes de 50% para 10C%. perigo3 e pressões. Eis a base de tô-

Verificamos, dos dados colhidos e 
examinados, que efetivamente a in­
Jústria ào vinho nacional vem a'~ta­
vessando dificuldades ante a concor­
:-ência de produtos estrangeiros e 
acumulação de estoques, situação f':3sa 

tue ameaça a economia duma :egião 
-:inícola que abriga 25 mil famllias. 

Ja mJ~·alidade. . 
Após entendimentos e acurados es- confanne mastra!TI claram:mte os 

. ~udos ih:z.mo--nos na fórmula que a fatos, ser cD:·ajoso não exige con•lr­
pre.sente Subem€nda sintetiza. ções e.sprciais, nem fórmulas mági-

cas. Pode ocm"l'er a todos nós a opo!­
tunldade de mostrar coragem. 

E 'muitas vêzes a exibição de cora­
gem. terá sido o disfarce do mêdo. 

A Politica fornece uma arena que 
impõe especiais fôrças de coragem. 
Mas em qualquer picadeiro da vida 
pode-se depru·ru· com o desafio da co­
ragem, e sejam quais forem os riscos 
a ellfrenta.r, seguida. a prõprja cons­
ciência, cada homem deve decidir por 
si mesmo o carnínho a seguir, a Opção 
a tomar. 

A política oferece as situaçõ-çs. a 
coragem tm·nece o t-ema. 

Não é verdadeira a afirmação de 
que jamais haja ex""u:itido político que 
m!7Ü> ama.sse o Povo do· que a si pl·ó­
pno. 

Quando o politico não ama nem o 
bem público ne1n a si me.mto o m~;e-­
rêsse público _é mal servido. E quan­
do seu interês.se por si mesmó" é tão 
elevado que o respeito própiio ex1ge 
que êle s.ga o caminho da con~Y!Iên­
cia e da corag:m, tOdos QS mais se 
IJeneficianl. 

Há poucas co.isas inteiramente más 
ou inteiramente boas. Quase tôdas as 
que provem da política do Govêrno 
sao ccrnpo.5to insepru'"3.vel das duas. 
De sorte que, constantemente, somos 
solicitados a a.jui:zar da preponder;!n­
cia entre ambas. 

Entendemos que as lealdades, a que 
estã sujeito o Congressista, são dis­
tribuídas entre :::eu País, seu Est.9.cio, 
sua consciência e seu Partido. As 
lealdades partidárias sã anormalmen­
te controladas. Nas disputas regio­
nais estas ol'ientam o cur:so das res­
ponsabilidades correlatas. Nas ques­
tões nacionais, nas questões de cons­
ciência que desafiam as Iealdi!.cteS 
partidárias e regionais, apresenta-se­
nos a grande prova de corag-em. P·J.de 
ser necessário .coragem para comba­
ter o próprio Presidente, o próprio 
partido ou o sentiment-o dominante da 
própria Nação. Nada disso, porún, se 
compara, segundo se nos afigura, à 
coragem exigida do Congressista que 
enfrenta o poder dos eleitores que po­
dem influir no contrõle de seu tu­
turu. 
. Quando se tem consciência de estar 
do lado certo, defend.·edo com ~.êda.s 
as fQrça,s o bem da maioria, não Jla 
como recuar, embora se nos acene 
co_m perigos e ameaçaS. 

Na. oportunidade, o Exmo. Senhor 
Presidente da Repúbli.ca, defendendo, 
solícito, aos justos reclamos 'da clas­
se, numa atitude coerente, com a 
técnica precípua da filosofia dt~ seu 
Govêrno, que é .o Homem, enviou ao 
congresso a Mensagem que propõe o 
awm:ntc pa:a civis e milital'i!S. ~ 

atendesSe os interê3ses de quantos :se 
inserem na. abrangrncia da lei. ' 

Esperamos, pois, ver aprovados' o 
presente Substitutivo, para qu~. lYiS­
sam os servidores· públicos voltar a. 
atenção para seu trabalho e medJr 
servir ao Brasil, como tentamos fazl'r, 
neste ensejo. . 

E' o seguinte o sub.stitut.ivo que o~e· 
reci.!mos à proposiçãO; 

Substitut<vo 

Art. 19 Ficam majoia.ios em .'.!Q ~:;, 
(vinte p.or cento), a :Partir de 19 .n~ 
janeiro de 19-68, os padrõ:::, s·tr.Ju't ~. 
e valõres e retribuição ti:;ad.c3 r/:c s 
tab~as anexas ao llicie'"~o--t'êl nq t'•l., 
Ce 21 de dezembro d-e 1S~3 br::m c·vl)to 
os proventos e pensõ~s das inatilhs 
e p:msionistas de que trata. o a.r"· ;l) 
4? do referido Decr-e~o~lei. 

Art. 29 Os valôres de r:'.!L''b',; :1.:> 
do pesscal a que a:ud~ o a. t. J\11 e 
suas alin::a.s, do Decre~o-lei n9 Sl. b~ 
21 de t.l2z:õmbro de H~~J. a,e.11 rL u 
dispo~to no art. 2{1 e s~U3 pa• :.\. d'­
fos, do me:mo decreW-!ei. s::-:·::J ,,,_ 
vistos com observância das bn :2~ <> 
ccn~içõe3 estiPulad3.S n.J a;:t. 19. e 
seu parágrafo único de::ta L~I. 

Pal'âgrafo único. Para e!:::"t::> d&.:> • 
te artigo, serão compen~adc.s 03 au­
mentos concedidos, a qua:ql.! ~ d -ll · 
lo. por entidades da A:lmin:sti:.;;:~o 
lndü·eta., no decurso de 1J67, a fim 
de que, a partir de jane·ro de 1ues, 
a majoração não exc:::da a :::O%, lle­
lativamente a janejro de 1937. 

Art. 3C! A partir da vigência ~a :;r•:e­
sente lei a "redução do ccnnplem.~:-ro 
de vencimentos -e vanta:;2n3, na J'Q:·­
ma do art. 33, e o seu pa"rágrafa 1"• 
da L~i nº 4.345, de 25 de junhtl cte 
19-64, bem como do art. 3'.1, e o l'i·;­

pectivo parãgrafo único,. da Lei '1):!...: 
mero 4.531, de 8 de ctezemiJro d~ 19G4, 
será de 15% (quinze pi)r cento )stbre 
05 amneritos ou reajustamentos sala­
riais. 

Art. 4? O salãrio-família pa~sm·á · a 
ser pago na base de NC~·s 12 üO (de>za­
cruzeiros novos) mensais pox -cep~h­
dentes, 

Art. -59 O disposto nesta Loi, exêe­
tuado o seu art. 49, não se aplica :.tos 
servidores beneficiados pelo art. 19 
do Decreto-lei nQ 146, de 3 de fe·feM 
reiro de 1967, e aos ocupante..'> de cal·­
gos de Assessor para Assuntes Leg.!<l'" 
!ativos, que passam a tet como v:::lci­
mentos o.s quantitativos correspon­
dentes as. importâncias qu-e atualmth .. 
te percebem a êsse título, conside! 1{­
das as diferenças salariais, se houvl-!', 
acrescido êsse total de 15:;'o (qu nze 
por cento). 

Art. 6º Os vencimentos dos carg-os 
de Juiz Eleitoral e Jujz Federal Sut?s­
tituto, previsto na. Lei 11\l 5.010, cte 30 
de maio de 1966, serão os segulntes: 

a) Juiz Federal NCr$ 1. 35{},1JQ 

b) Juiz Federal Substituto ..... ·I•. 

As alterações propostas através c!o 
Cubstitutivo - tiveram a inspirá--lo o 

·mais acendrado espírito público. ha.r­
monizado com as diretrizes do atual 
Govêrno e com a próprta ~xpos~çr,o 
de Motivos do Sr. Ministro da Fa­
zenda. Esta, no ítem 3, enfat\za que 
"Tôdas as categorias e modalidades 
de servidores serão contempladas", 

Procuramos ouvir ciVis e rnUíta1'es, 
ativos e inativos, os industriais< atin­
gidos e os técnicos do Executivo, de 
todo.s recolhendo lições proveitosas, 
orientadoras do rumo que adotamos, 
livres de qualquer injunção. 

Por índole, por temperamento, Só­
mente !"!.dmitimos a atividades legls­
lativa :::.ob a mais ampla llbe.rd~,e. 

NCr,,1.200,00 

Art. 79 O § 19 .do Art. 35 do De­
creto-lei n? 81, de 21 de dezembl'O de 
Hi66, alterado. pelo Decreto-lei num;e ... 
ro 177, de 16 de fevereiro de 1967, 
fica acrescido da letra ''f" abai'fO, 
passando-se a computar para efe~to 
do limite previsto naquele art-igo, a 
retribuição fixada pelo artigo 208 do 
Decreto-lei n? 200, de 25 de fevereiro 
de 1967. 

Ne.<isa confonn:dade, confiamos ver 
reconhecido nos&i) esfôrço. 

"f" a gratificação prevhota .... no 
artigo 18 da Lei n~J 4.328, de ~o 
de abril de 1964. úrgáos do Executivo forneceram ao 

ltelator as· ctados qu-e Permitiram Oa 
extensão dos ben-e~Icios da iniciativa Art. 89 Continuam em vigor t:dbl'! 
governamental ao;:; inativos e demais os preceitos do Decreto-lei n9 81, de 
alcançados. :n de dezembro ·Üe 1966, e do Decre~ 

to-lei n9 177. dt 16 de fevereiro de 
Se triunf(ls nos coub-er, dividi-tos- 1967, ressalvado 0 djsposto nasta IJei 

emó os con;__dos participes· da tarefa a e no Decret:Hel nº 200, de 25 de te: 
n s come~1 a· vereiro de 1967 _ 

b que nos tmnquHlza é a ce1·teza Art. 99 As >aiiauotas da taiJel.a 
d~ havermo-ncs em.l?-enhado ao n:~~ l anexa à Lei n~ 4 ."50-2, de 3ü de no-. 
x1mo na busca da. formula que m.a1s vembro de 1964. com as mvdificações 
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' . posteriores pa:.:;am a ser as &;;nintes, 
!conservadas tts demais: 

a> Alinea V, C..:.pitulo 22, p'JSições: 
:.22.02, 24';i;.; 22.ü3, .55%; 22,05, lnc)so 
11~ 55%; inclSC> 2, !:::0% 22.QS. 35%; 
ii22.0'i: inct.so 1, 2:%; inciso 2. _40fá; 
;22.08, 8% 22.0~: inC..SO 1, 8%; l]lClSO 
,':a 30%; inciso 3, 55%; inciso 4, 40%; 

~
' c.Lsc· 5, 45~;;. in~~1ó 6, 4~%; inciso '7, 
5%; 1nciso s. 45'Jí; 22.1{}: inciso 1, 
2%; wciso 2, 18%; 

: (J) AHnea LX, Capau1o 33, p~st-­
(;ões: 33.01 a 33.04, 12%; 33.0S:_ m~ 
Qiso 2, aü7ç: inciso ~. 5ü%; capltulo 
tl4, posições 34.<H; inciso 1, 30o/~; in­
tiso 2, 8%; inc!.so 3. 15%; inc:so 4, 
(3%· 34.02 a 3~.07, 15%; Capitulo 36, 
~içoes 36.01, 24% 36.02', inciso 2. 
}&o/o; 36.03 e 313.04, la%; 36.<l5, 60%; 
*6.06, 24%; ~6.0'{: inciso 1, 45%; in~ 
tiso 2, 30%; 36.0G: iv.ci:o 1, 45%; in­
etso 2, 20%; Capitulo 37, posiçô~s: -
$7,(}1 .f! 32.C1 10% 3'2.03: inCISO l, 
is%; inci;;-;) 2: 57\); 37.04 e 3'1 .Q-j, 6%; 
$7.06, 24%; 37.()7, 57o; 37.08, 18%; 
~npítulo 39, pc-bi-:;õe;:;: 39.01, _10%; 
29.02 ~ 39.Qô, 12%; 39,07: lnCiSO 1, 
12%~ inciso 2, 16%: ca.pktulo 40, po­
.ições: 40.0'1, 15%, 40,08 e 40.09, 12% 
L 40.tn a 40.13, 15%; 40.14, 18%; 
~.15: ~~~iso 1, 8%; inc1so 2, 5%; 
W.l6, 18'io; 
J- c) Altnea X:l, CaphUlo ·42, p.osl­
tóes:. 42:01 a 42.Cú, 18%; capitulo 
4.3, posíçóes: 43.0:?: inciso 1, 2':1%; 
hlciso 2. 60'lc; 43.04 60%; 
', d) Alinea :&lU, c::p: tulo 4-8, posi­
Ções: 48.01: inciso l, 6%; inciso 2, 

·12%: 48.02 a 48.07; 12%; 48.08 a 
..W.21; 15%; Capítulo 49, posições: -
4.9.0-5, 15Vo· 49.0'1, lnclso 1, 15%; 
49.(1-8 a 49'.10, 15'%; 49.11, inciso 2, 
~5%; . 

1 
e) Ahn.a XIV, Cftpitulo 58, posi­

Ções: 58.01 a 58.03, 24%; 58.04 a 
88.08, 18%~ 58.09 e 58.10, 24<Jc~ 

~ 
fJ AHnea. XV, Ca.pttulo 65, posl­

ões: 65.01, a 65.07, 18%; capítulo 
6, posições: 66.01 a 66.03, 18%; Ca­
itula 67, posições: 61. 01, incíso ;, 
B%; 67.02 a 67 .04, lB%; 67 .0';), 
4%; 

g> Alínea XVII, Capitulo 71, po­
l!tições: 71.01, 30%; 71.02, inciso 1, 
12%; '11.03 e '71.04, 12%; 71.05 a. 
'11.10, 18%; 71.11, lá%; 71.12, inc:i­
.kitJ 1 e 2 18%; 71.13, inciso· 1, 18%; 
ãp.ciso 2, 24%; 71.15, 24%; 71.16, 18%; 

h) Alinea XIX, Capítulo 84, posi­
Ções: 84.12, inciso-S 1 e 2, 24%; 84.15~ 

~
ciso 1, 2U%; incisos 2 e 3, 15%; 
.17: ínciso 1, 15%~ incisos 2 e 3, 

%· 84.18: inciso 1, 20%; incisos 2 
tf 'J, 8%· 84.19: mctso 1, 20%; incisos 
2 e' 3, 8-%; 84.40: inciso 1, 20%; 'in­
<iísos 2 e 3, S%; 84.51 a 84.54, 18%; 
8.4.55, inci.sos 1 e 2, 18%;. 84.58: inci­
Sos 1 e 2,. 18%; capitulo 8;'5, posições: 
~5.06, incisos 1 e 2, 2'0'1!-; ~.07, incl­
&D:ii 1 C 2, 26%; 85.12, IDClS_O 2, 20%; 
t(5 .15, inciscs 1 e 2, 20%; 

~ i) Alinea .XX, Capítulo 87, posi­
dões: 87.02, inciso 1: .subi!lcisos: 01, 
24-%; 02, 28%; 03, 30%; inClSO 2, 20%; 
inciso 3: subincisos: 01.10%; 02, 
:00%; inciso 4: sub-incioos m.1_e 02, 
12%; 87.Q-3 a 87.05s 12%; 87~ • .in­
diso 2, 12%; 87.07, incisos 1 e 2, 
1!2%; 87.09,- inciso 1,. 15%, inciso 2111 

'24%, 87.10, 15%, 81.12, 12%, 81.13, 
thcisas 1 e 2, 15%, 87 .14, incisos 1 -e 
i 12%; 
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95, posições 95.o-1 a. •ss.oa, 24%; Ca· 
pítuio SS, po:içõts 95.01 a 96.06, 
15%; Capítulo 97, posições 97.01 a 
97 .C3, l.S% 9'I .Ot .. : inci50 1, 60%~ in· 
c1Sos 2 e 3, 18%; 97.05-a 97.C8, 18%; 
capitulo 98, posfções 98.01 e 98.02, 
18%; 98.03: inciso 1, 24%; inciso 2, 
18%; 1':13.0~: incl.so 1, 24%; inCiso 2, 
18%; 9fL05 a Q8.0i}, 1&%; 9t.l0: lnc1-
so 1, 45%: inciso 2, 30%; 98.11: in­
cjs.o 11 30%; jncjso 2, 24%; 98.12 e 
98.13, 1D%; 5'3.14: lnciso 1, .24%; in­
ciso 2, 18%; !13.1&, 1Õ5'c; 98.16, 18%; 

n) Alinea VIl Capitulo 24, posição 
'Z4.<l2, incisos; 1, 15',~; 2, 365[:.3%; 3, 
15!}o; 4, 30%; 5, 15';~; 

Pará~rn.fo ümco. Fica o Ministro 
em Fazenda autoriz:::do a rever os va­
lOres estabelecidos pa: a as claeses 
constantes da alt~:aç.b n9 29, ob-ser­
vaçãn prtmzirr., d::t De~tefu nQ 34, de 
18 c:.e novembro d~ 19Gõ, de forma a 
esta!Jeiecer uma relc:ção adequada en­
tre o pre<;o de :renda a varejo e os 
várics compon-entes desse preço, in­
clusive margem de lucro de tabrt­
cante e va:ejista. 

Art. 10. Para atender às despesa.a 
dCfl)rrentes desLa Lei, fir-a o Poder 
Executivo autoiiZ~d{) a abrir, no 
i.\llnistério da Faze:naa, Cl'édlto até o 
limite de NCt$ OOD.COO.CQO,OO (oitt>­
centos milhõ:::s de cruzeiros novos), 
suplementar às dotações próprías do 
orçamento e com vigência até 31 de 
dezembro de 1968. 

Art. 1L A despesa s. que se refere 
o arti.go antel'i·:r strá coberta com 
o produto da elevação à.as alíquota.! 
de que trata o art. &1 e o ;:.cu paré.­
grafo desta 1e1. 

Art. 12. Os P~dêres Judiciário e 
Legi.sl.ativo, mediante lei de :sua int­
ciativa, poderã-o utilizar o saldo even­
tual resultante de diferença. entre a 
receita estimada e a despesa previstOI 
para reajustar vencimentos de seus 
servidores, observado o percentual 
fiXado no art. 19. 

Art. 13. O Poder Executivo instl .. 
tu!rá, no prazo de SO difu, a contar 
cta presente lei, Comissão Especial 
que devetá em 180 dias elaborar ins­
trumentos legais e regulamentares 
destinados ao aperfeiçoamento da ad­
ministração de Pesooal da Unlâo . 

ru-t. 14. Esta lei entrarii em vigor 
em 1 de )aneiro de 1968, revogadas 
as dispoMções etn contrârio. 

Sala das. ComtsS()es, 21 de: novem­
bro de 1967. - Aurélio Vianna 
Presidente. - Gilberto Azeve.ao ~ 
Relator. 

SUBEMENDl;S APRESJ!:NTADAS 
PERANTE A COMISSAO 

E APROVADAS 

Subemenãa n? 3 à Em·enda. 
n9 75 

Onde se diz: 
Art !lº- a) Alinea V, pc::~to 22.00 

-25% 
Diga-se: 

2.06 - 2B %. 

S.S., 21 de novembro de 1C37. 
Git-b:tto AZct::::.do. ' 

Sv.bemcr.4a n1 4 a~ Pa:rC.']tago. 
única do art. 8fl ao P,·oj=to 

Parágra!~ único. Fica o Po«.-er Exe­
cutívo au~rizado a IJI'C'L.10V'E.r a cor­
reção de valôrez rotabelecldVs pa; Jt ar 
c.asses constarites tla alte:at;âo 29. 
observcção- 1? do nec. Le~ n? .:.:, C:.e lb 
de nove:nbro de 1966, ajUJbU.io ill· 
clusive o percentual triimtàvel .fixa­
do na cbservaçã.".> {)!! da tnesnl.a u'.t:!~ 
ração. a fim de evitar c~eva<;ó.;s. dç~­
necessárias nas margens operac~onalS 
da indústria e do varêjo. 

Sala das Comissões, 22 de novemt..r;., 
de 1961. - Eurico Ile~ende. 

Subemenaa n/? 5 à Em:mta n9 1, 
do Selator 

oOs Pvdêres Judiciário c Legislativo, 
mediante leí ou resol\.l.ção de wa in i~ 
c1ativa, utUI.UIJ'âfl, :e entende:::t>..m c\l.tl~ 
veniente, o saldo eventual, rezu.i~an.• 
da, diferença entre a recoita estim::o­
da · e a despesa prevista, J4Rl' reajus­
to.: o\1 vencimentos d()S seus serv~do~ 
res, observad-o o percentual fixado nn 
art. 19 desta lei. 

Sala das Comistões 2~ d~ novembl'(, 
de 1967. - Eurico Rezende. 

Subem-enda nfl 6 à Emenàa 
nP 222 

"Dentro do pra70 de 30 dias, a par~ 
tir da vigência "-esta lei, . o P'Jcte: 
Executivo, por proposta do Dlreto.l­
Geral do Departamento Administra· 
tivo do Pessoal civil, de3ignarã uma 
Comissão, da qual :participarão doís 
membros representando enttdaües de 
classe, para estudar e proJ)'Jr medidas 
que corrijam as anomalias, _porven· 
tura existentes, no sistema de classl.· 
iícação <ie cargos, flliado pela. Lei nü­
mero 3.780, de 12 de ~ulho de 1960" . 

Sala das r.omissões, 23 de novembro 
de 1967. - Eurico Re~ende. 

Subemenda n1 '1 4S Emenàru 
ns. 175 e 266 

O art. 1• !la LO! n• 1.134, de 14 <!e 
junho de 1950, paosa a t-er a seguinte 
redagão: 

As ru;sociações de classes, sem ne-

SUBDlENDA N9 1 

Subetnenàa ds Emendas ns. 
558 e 261 

nhum caráter politico, fundadas nos 
têrmos dO Código CiVil e enquudra­
d~ nos dispositivos constitucionais, 
que congreguem tuncionários ou etn­
prega.dos de etnprê.sas industriais da 

20S, União, administradas ou não por ela. 
d')s Estados, dos Municípios e de en .. 

O Poder E.:Kecutivo, dentro de 90 tidade.s autárquicas. de moCio geral, é 
dias, contados da da.ta de publll!ação facultada. a. representação coletiva ou 
desta lei, inStituirá C<.missão Espe- individual de seus ~~lado~, perante 
cial, incumbida. de, no prazo de 180 as autotid.a.d~ adm!mstn\tlVa.& e a 
dias, propor, através de medidas ad- jw.tiça ordinátl8.. 
miniStr-ativa.s ·ou legislativas, solução Sala das· com.l.!)ões, 23 de novembro 
definitiva para tcdos os processos, de 1967. ...... Eurico Rezende~ 
em curso, de readaptação do pessoal 
civil integrante centtaliza.do e de-acen­
traHza.do da União. 

• Subemenda n9 8 ds Emendas 
?13, 198 e 260 

·Novc:·d~ro de 1967 
~ 

LE:ia-~: 

3-l,lD.~, 
Sala da comissão, 

Je 1967. 
22 d~ novembro 

Ju.stíff.Ca']á.O 

A subemend.a. pret~nüe rnanti:!:r a 
... üqUVtd vigente, de lO c:{i, inc1dZt:'~te 
~ -.~.i.h·e "'ciga.rri..has ' c:3:atros fe:.tos a 
;nâo". conforme con<>ta da Ali?Oa. 
·1 ~=. ea.p1tul() 24, Fumo, da. Tati::~a. 
.\ne:.;r á Lei n9 4;1:.\')2, de ~3 <ie no.-e...-n­
-7:> tl'3 1~:4, o que se rf:!ere o a:ttgo 
•"'. d'0 pr-ojeto. 

'rra"...a-se 6~ um merp aü~:;anato. o 
1ve, j.J. por si, iitdiea q:r..le no. raa-..o, 
.JlJ~ram pzy,u<:nas e..'llpú;.Jas tn-alrs­
t.iai:J que, }:'ara sobrevlve.tem, no mJ;l'~ 
;>;ado tradici{)nal de produtos t:;.::cs à 
1.1.io, de ta-:tto eunh'l pop.ula.r. pr~d­
,:;<>m, inclusive, do incentivo gover~a­
ntcntal. 

S9.1a o.a Comi:<>ão, 22 de novembro 
,le de 1!:161. - Ruy Carneiro. 

Subemerl-d.a- n9 lO ao parágrafo 
único do art. 1 o do Pro;eto 

Pa~.i3rafo único. Para os inati\'OI 
3 os pensíonistru; de que trata o llr­
tigo 49 do Dêcreto~I(.; r.Q 811 de 21 de 
Jezembro de 1966, aplica-r-Se·á a mes­
ma p:rr~nhgem a que se refere ê.Jte 
1rtiso. 

Saia das Comiszôes, 22-11--C'l - f:u­
ico Rezende, 

SubemendtJ n? 11. 

Rzdi,is.-se da forma abaixo a ~.11 .. 
C!.Uota cta tabela Ane1í:a à Lei número 
~.502, de 30 de novembro de 1954, 
~on.stantes d?: 

Art. 89 .•...•..•...•........ , •• 

a) Alínea V, Cap!tulo 22, p<jSI­
ção: 

22.09. inciso 6, 30 % 

Sala das Cc.missões, 22 de novetn­
bro de ·1957. - Aarão Steinbruch. 

Sttbemenda n9 12 ao art. · 8\1 do 
projeto 

Acrescente-se: 
b> Alínea IX Cat.:~:~ulo 37, posiiJM 

37.07, 8 % . 
eJ Alínea XIV, capitulo 58, pos!ção 

õS.O! a 58.03, 26 % 
g) AlílleL XVll, Capí';ul-'l 71, posJ .. 

~áo 71.16, 24 % 
m) Alínea xxnr, Capítulo 98, :Po~ 

Git;ão 98.{}3 incisos 1. 30 1o - inciso 
2, 20 % 

Sala das Comissões, 22 d~ nt~veml)ro 
de HW7. - Eurico Rezende. 

subemen-«r n~ç 11~ à. Emenda 

Acrescent€-se às: sube-nendas as 
emend~ ru. 203,458 e 267, o de­
;ruinto: 

Artigo. 
O Poder Executivo devo:;rá exami­

nai- a aphcação da norma. do art. 39 
desta lei, ac.::: runcionárt':ls qu.e em 
virtude do enquadramento definitiVo 
tivereru reduzido o respe,ptivo nivel de 
vencimento. - Eurico .Rezende. 

Subemettda n? 14 

Ao art. 9o do projeto: 

Para P'tender às despesas decarrep­
.es desta lei, fica o Poder ExecutiVo 
aut'Jrlzado a. abrir, no Ministério ~a 

Sala das comiSsões, 23 
bro t1e 1967. - Se-nadot 
zende. 

de novem­
Eurico Re.., 

Subemenda n9 2 d Emenda 
nH 118 

Dentro do prazo de 60 dias., tonta .. Fazenda, o crédito até o limite de 
dos a partil· da·vigência desta lei, o NCr$ 826.000.000,00 (oitocentos e vw.­
P<)der Executívo designará Comi.s.são, te e seis milhões de cruzeiros novo~>, 
constituída inclusive de representa.n- suplementar as dotações próprias do 
t~ de cla.S$e, pfU'a. elabora-r antepm.. Orçamento e com vígênCia até 31 ite 
jeto de lei. dispondo sõbre o Código dezembro de 1968. 
de Vencimentos e Vantagens dos Ser.. Sala da$ COlllif;.s6.e.s, 22 de novembro 

Ficam 'abonadas aos servidores pú~ 
blicos federais e autárquicos faltas até 
7 (cete) dias ie serviço,· verificada.$ 
até a data da publicação ~ta. lei. 

vidore.s ~i vis da Uniâo. de 1967. - Eurico llezende. 

Sala. das Comissões, 23 de novembro t>&REcn ~ 34, DE 1967 {CR) 
de 1967. · - Eurico Rezende. 

Parecer 'da Comibsâo 

1 1l Alinea XXI, Capitulo IW, pos!­
gões: 90.01 a 90.02, 15%; 90.03, in­
~iwa 1 e 2, 15%; 90.1>4, incisos 1 e 
~ 15%; 90.05, 1-8%: 90.06, incisos 1 
e 2, 15%; 90.07 a 9-'0.10, Hl%; 90.11 
~ 90.::!9, 15%; Capitulo 91, posições: 
111':'01, incisos 1 e 2, 18%; 91.02: inci* 
tio 1, 24%; inciso 2, 1'3%; inciso 3, 
~4%; 91.03 • 91.08, 18%; 91.09: in­
diso 1. 24%: inciso 2, 18%; 91.10: 1n­
ctlso 1, 24%; inciso 2, 18%; 91.11, 
l,\s.1o; Capitulo 92, posições; 92.01, 
$%~ 92.92 a 92.11; 24%; {U.12 inci­
tio:; 1, 8%; inciso 2, 15%; 92.13, 24%; Parágrafo único. O abono a. que se 
• : l) Alínea XXII, capitulo 93, posi- refere êste artigo terá validade para 
fjões: 93.02 e 93.02, 3<1%: 93.04 e c'Jncessão da lícença especial, sem di­
s;J3.05, :ID%; 93.06, 18%; 93.07, 30%; -.reito à remuneração correspondente. 

Subemenda n-9 9 ao Projeto 

No artigo 8<.> letra ~<n" Alinea VIl 
- Capitulo 24: posicão 24.02. incisos: 

A Comissão Mista designada pai-a 
emitir parece-r 'lO Projeto de Lei nü­
mero 18-67 (C,N,) - ''Reajusta QS 
vencimentos dos Servidores Civis e 
Militares da unJão, .reformula aliquo .. 
to.s do 1:. <J>ô$\o sôb"'> produto. l.ndllB-

_1.-m) Alínea XXIII, Capitula 94, p0- s.c., 23 de novembro de 1967. 
111ções 94.01 a 94.04, 15%; capitulo Júlia Steinbruch. • 
' ' ·• 

Onde se 11 

3-1,1~% 



trializadas e dá. outras provldênolas", 
aprov-ou o parecer do Relator e o .subs­
titutivo :mexo, em que foram 1ncorpo-

: r a dos o projeto, o parec-er do Relator .. 
as emendas e aubemendas apr.:1vadas. 

Sala das comu;sões,. 24 de novembro 
de 1967. - Aurélio V~ànna, Presiden­
te. - Gilberto Azevedo. Relator. -­
J)ua.rte Filh-o. - .Ru11 Carneiro. -
Matheus Schmtàt. · - Aarão St~tn-. 
bruch., eom-restrições. -Jamil Amí .. 
«en. - AtiUo Fo"lttarta. - Ferna:ndtl 
Corrêa. - Júlia Steitlbruch, co.rn res~ 
trições. - Passos Pôrto. - José Lin.-­
doso. - Eurico Rezende. - Car1zei .. 
ro de J.,oyoza. - Luna Freire. - Jos6 
GuiomaJ·à. - Wanderley Dantas. -
J!arcel,o àe Alencar, com restrições. 

É o .seguinte o subsUtutivo apro .. 
,-aào: 

SUBSTITUTIVO 
Pl'ojeto de Lei n~ 18, de 1967 (C. N.) 

Reajusta os vencimentos dos servi~ 
dores civls e mllitares da. Unlão, re~ 
fOl'mula. aliquotas .do Jmpôsto sô'bre 
produtos industrializados, e di\ outras 
providências: 

o Congresso Nacional decreta; 

Art. 3P As aliquotas da tabela 
a:.nexa à L-e1 n9 4-502, de 30 de no­
vembro de 1964, com as modificações 
posteriores passam a ser as seguintes, 
conservadas as demais: 

a) alínea. v, Capítulo 22, posições: 
22.02, 24%; 22.03, 55-%; 22.05, in­
ciso l. 55%; inejso 2; 2(}'.\:>; 22.06, 2So/o~ 
22.01: incl.so 1, 24%; incisu 2,_ 4Qo/v; 
22.08, 8%; 22.09: inciso•!, 8%; in· 
olso 2, 30%; inciso 3) 55%; inciso 4, 
4.0%; inciso 5, 45%; inciso 6, 30%;­
inciso 7, 75%; inciso 81 45%; 22.10: 
inciso 1, 12%; inciso 2, 18%; 

b) aJínea IX, Capitulo 33, posi­
ções: 33:01 a 33.04, 12.%; 33.06: in~ 
ciso 2, 30%; inciS'"o 3, 50%; C!lpítulo 
34, posições: 34.01: inciso 1, 30%; 
inciso 2, B%; inciso 3, 15%; incl.so 4, 
8%; 34.02. a 34.07, 15%; Capítulo 36, 
posições 36.01, 24%; 36.02, inciso 2, 
18%; 36.03 e-36.04, 18%; S6.05, 60%: 
3"6.06, 24%; 36.07: inciso 1, 45%; 
inciso 2, sO%; 36.08: inciso 1, 45%; 
inciso 2, aO%; Ca.pltulo 37, posiçóe.s: 
3'1.01 e 37.02, 18%; 37.03: inciso 1, 
lS%; inciso 2, 5%; 31.04 e 3/.0'5, 5%; 
37.06, 24%; 3'7.07, s%; 37.08, ·1s%; 
Capitu1o 39, posições: 39.01, 10%; 
3~L02. a 39.U6, 1'2%~ 39.ü1: incisD 1, 
12%; inciso 2. 16'í~; Capitulo 40, po· 
sições 4Ó.07. 15S~·; 4008 e 4009, 12%; 
40.10 a 40.13, 15%; 40.14, 18%; 40.15: 
!ncizo l, Bt;{; inciso 2, 5%; 40.16, 18%; 

Art. _19 Ficam n1ajorados em 20% 
(vmte por cento), a pa1·tír de 1 de 
Janeiro de 19B8, os padrões, símbolos 
~ valôres de retribuição tJxados nas 
tabelas anexas ao Decreto-lei n? 81, 
<te 2l. qe dezembro de 1986. c) alínea XI, Capítulo 42, posi-

ções 42.01 a. 42.06, 18%; capítulo 43, 
Parágrafo t1nico. Para os inath·os posíçõe.s: 43.02: inciso 1, 24~·ô; in­

~ us pensionistas de que trata o ar- · 2 60<7>' 43 04 sow 
tigo 49 do Decreto-lei.nç 81, de 21 de Cl$O ' '"; . ' :c; 
dezem))ro de 191JB • . a)Jlkar-se~ã. a d) a1inea XIII, Capitulo 48, posi~ 
mesma. percentagem a que se refere ções: 48.01; inciso 1, 6%; inciSo 2, 
êste ttrtigo. 12%; 4:8.02 a 48.07, 12%; 48.08 a 

~.1-rt, 2~ Os valôres de retribuição. 48-.21, 15%; Capítulo 49, DQsiçõe~: 
do pessoal a que alUde o art. 31}, e 4.9 ,05, 15%; 4.9 .07, inC\SQ 1.15%,; 4'i1.08 
.5Uas 8llnf)as, do Deoreto .. )t~l n9 81, d·e a. 49.10, 15%; 49.H, inciso 2, 15%; 
.21 de dezembro de 1966, atendido o e) alínea XIV, Capítulo 58. posi­
disposto no nrt. 20 e seus parágra- ções: 58.01 a 58.03, 26';-r.; 53.04 a 
fos, do mesmo decreto~lei, serão re- SB,oa, 18~~; 58.09 e 5~-.10, 24%; 
vistos com observância das bases e . , . 
condições estipuladas no al't. 19 e seu _/). almea XV,_ Capitu;_?_ t35, J?OBl­

:parágrafo úníco desta lei. , I ('~es. U~·Q! _a fb.ú7, 16 .... , Captt~}~ 
6v, poSlço .. s, 66.01 a 66.03, 18,o, 

Pa!'iigrafo único. Para efeito dêste. Capítulo 67, pos:ções: 67.01, inciso 1, 
ll.rdgo, serão compensados os aumen~ 

1

. 18'_t; 67.02 a 67.D4, 18·;~; 67.05, 24':ô; 
tos concedidos, a qualquer título, por . F • • 

entidades da Administração indireta, _g) ahnea xyr,I, Capit~lo _71,_ pos:~~ 
no d2curso de 19-67, de forma que, a Iço~?: 71.01, 30,.:~; 71..?;· 1~c1so_ 1, 
partir de janeiro de 1968, a majora~ 12, .. ; '11,1~'J. ~ JL04, )?"; J~-~;, .a 
ção não exceda a ~0~~. relativamente 11.10, 18')-c, ,~.1_.11, 1,5 ..... 71..L, ·In('~~~ 
a 1anairo ã.e W87. sos 1 e_, 18,,., 71.1.3, mc!so 1, 18,o, 

" • i inciso 3, 24~~-; 71.15, 2-l'.C; 71.16; 2-1';;;.; 
Art. 39 A partir da vígéncla da , . "V" • • • 

present~ lei, a redução do com pie- _h) Almes, . X~"'"''' CapJtulo ~-i, ,Pu~:;--

&:r.oo, 30%; ll3.06, lB%; 93.G7, soe': 
m) Alínea· XXIII, Capitulo 94, Pl' . 

sições 94.01 I\ '94.04, 15%; Capítu~.o 
95, posições" 95.01 a 95.08, 24o/c; Ca­
~itulo 96, posições 96.01 a 96,C6, l5%; 
Capítulo 97, posiçõeS 97.01 t~. 97 .03, 
18%; 97.04: 1ncloo 1, 60~~; ínciso:; 2 
e 3, 18%; 97.05 a 97.0H, 18':ó; Capí­
tulo 98, ·posições 98.01 e 98.CZ, lfJ%; 
98.03: inci.so 1, 3071.; inciso 2, 20%; 
98.04: _inciso l, 24%; :inciso 2, 18%; 
98.05 a 98.09, 18%; 93.10: inci3o 1, 
45°b' inciso 2, 30%; 98.11: incJ.~o 1, 
3o%; inciso 2, 24%; 93.12 e 9B-.:i3, 
18%; 9B.14: jnci.sn. 1, 24%; in~~so :.&, 

18%; 98.15, 15%; 98.16, 18%; 
n) Alínea VII, Capitulo 24, pas1~ 

çâo 24.02, in~Ü'iOS: 1, 15%; 2, 3\i5,6Z',..,: 
3, 10%; 4, "30%; 5, 15';(;,. 

Parãgrafo único. Fica o Podtw Exe­
cutivo autorizado a promover ~ corr.!­
ção dos valótes estabelecídos pa:;~1 
as classes constantes da alteração ~9, 
Ob.$ervação I<:t do Decreto-tet Wl 34.. 
de 18 de novembro de HHi6, aj:-t~tan­
do inclusive o percsntual trll:Jnt:h·..:I 
fixado na observação W-1 da me.:>ma 
alteração, a nm de evitar elP.var;õe-.s 
desnecessárias nas margens opera~ 
cionajs da indústria e do varejo .. 

Art. 91' Para atender às despes:.1s 
decorrentes desta Lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir, \Jlo- Mi­
nistério da Fazenda, -O crédito ate o 
limite de Ncrs 826.GÕo.ooo,oo (oHn~ 
centas e vinte e seis milhões d~ c~·u­
zeiros novos), suplementar-as d'Jta­
ções própriâ:s do Orcamento e com 
vigência a tê ·31 de deZembro .de 1938. 

Art. 10. A. despesa a que se ·ef(;re 
o artigo anterior sera coberta c:;.rn o 
produto da elevação das aliquotas dz 
que trata o art. 8"1 e o seu pru·;J..gntfo 
desta Leí. · 

A!·t. 11. Os Podêres Judiciário e 
L_egislativo, mediante Lei ou r:?SOlll­
çao de sl!a in.i.c.iativa, utiliza.1ão, .se 
enttmderem. · ctmveniente, o sal(~o 
eventual, re&ultante da diferenr;fl. en­
tre a receita e a despesa tll'e>ista 
para 1·eaj_ustar os v3nciment'J,s doS 
seus s~rvJdores, observudo o pbrcen­
tual frxado no art. !9 e seu pará­
grafo desta Lei. 

Art. 12. () P;)der Execu~ivo, den­
tro ~e 9!1 dias, contaâqs da Unta da 
p~b1~caçao desta lei, instituirá Co­
mtssao Especial, incumbida de no 
praz? àe lSQ dias propor atr9.v~~ etC 
medidas a_ctminis.trativas ou leg:i&latí­
va~. soluçao ctettnítiva pat·a todtr~ nl"$ 
processas, em curso, de readaptaçãa 
d~? p-eswal .civil integrante da attmi­
ntstração centralizada e desc<mt:'<Ili-
2a da da União. 

mento de vencimentos e vantagenS, ~oe~: 84.12, mc1s~s ~ e 2, 24 ,t; M.lv, 
na forma do art. 33, e seu * 1~. da ~nc1so ~~ ~O~ó; lt_:~:so5. 2. e 3,) s~~; 
Lei n!> 4.345, de 26 de junho dé 8~.17; Inciso_ 1,_ 1o,.o; H1?Iso_s ~ e a. 
1964, IJem como da art. 39 e 1·es- 81o; 84.18: lllClSO 1, 20~\.: 1}.1Cisos 2 
pectjvo [)arágrafo único1 da 'Lei nú- e 3 .. ~%; 84.19: inc~sb _1, 20.<,;:,; i;1ci~us 
mero 4.531, de a de dezembro de 1964, 2 e 3, 8%; 84.40: ll1ctso 1, .co~ ... ; m~ 
lerá de 15% (quinze por cento) sô- cisos 2 e. 3, 87o; lH.51 a 84.5~, ~%; 
bre_ os aumentos ou reajustamentos 84.55, tnmsos 1 e 2, l8':ó; 84.58; mc1~os 1 Art:,_ 13. O Poder ExecuUvo dever·i 
1alariais. e 2, 18%; Capítulo 85, posiçõzs: f?5.06, exammar a aplicação da norma dÔ 

. ,· . . ., incisos l e 2, ~O%; 85.07, in1:tsos 1 e art. 3~> desta lei, ao.s tuncionárius 
Art. 4\'1 O sa.luno-tamllUJ. passala " 20"""· 85 12 m<.'!íso 2 20'" • 85 15 que em .,ü·tude do d · ba d NC·s 1')00 .. , -,c, • ' • '·• · ' v enqua ramento a .. se1 pago na se e 1 ~- ( incisas l e 2 20' ·, · detmitwo tiverem reduz> da 

!doze cruzeiros novos) mel'.;;.i'.is por I ' '~ • r . I tlvo nivel àe t·en 1 t 0 l'l'Spe!;:-
llepe11dente. . i) A1inea XX, Capitulo B7. pus!- c men o. _ 

t
&,J\rt. .59 o disposto nes_ta lei, êx'?e~ I ,2~~~;. 8o7rl02..::o!:J.ciso<?, 1: ,so~.?~nc,.'n'c0l~':O 9.!· d"Art. 14. pentra da. Prazo de sa 
uado o .seu art: 4~_. _nao .se a.phca "'{.0 : ... ,_.:.o,o~ ."•. ~ ''": ... 

17 
.. : tas, a. partJr da vigência dest<1 lei, 0 aos serv1dores benefwmdos pelo ar~ 20 ,o .• inctso 3. submctsos. fil, 10 ,r,. Poder Executivo pur r o -~ à 

tigo 19 do Decreto-lei no:> 1~, de 3 de, 02, 16%; inciso 4: subil1~isos :}1 e .02, Diretor-Geral d; Departp pot"a A 0 

fevereiro de 1967. . '/12%; 87.03 a 87.05, 12~;,; IJ7.06. lll- ministrativo do pnssoal 'em,. ~nl ~ .a-
eiS. o 2 12'" · 87 07 ,·nc<oos 1 e ' !'~" · "' VI • <'lf'sJg-Art. 69 O~ 1~ dD- a1·t. 35 do De~ · •. ':'• · ',.,r "'":: , ~. ~~--· ·' 

creto-lej n9 81. de 21 de dezembro 81.ü9, mNso 1, 15 ;v;. IhC\SO 2,_ ,.,~',,,~· _ ----­
de 1966, alterado pelo Decreto-lei 87.10, l5%f: 87.12, !Z',:,; 87~13,_..,ul~I~~~ 1 
n"' 177, de 16 de fevereiro de 1967, 1 e 2, 15 '", 87 .14, mqsas 1 e .. , 12 .,. , 
fica. acrescido da letra "f" abfl.i~o, j) Alínea Xxr, Çe.pihtlo 90, posi-.1 SENADO 

~ará uma. Comissão, da· qual pll!l·t:ti­
""Qal'ào dois membros representando 
entidades de classe, para. esta~n.~· e 
propor medida-a que corrijam as ano­
malias por ventura €Xis>:enteJ;, no 
sistemê. de cla.ssiflcação de c4rgof, 
fixado pela Lei nl? 3. 780, de 12 de JU--­
lho de I9aa. 

Art. 15. 'l'odoo os prceê:;s~s ée 
reudaptaçáo que se %1can:;rml! e:n 
fase final, coro parecer í"avorá..,.-;:ei da. 
Divisão de Classificaçáo de Cltrzo~. 
do Departamento de Adroinistlre,•:' .. u 
Civil, -ou de outros órgãos eomrt··-~-· ... 
tes, .serão relaci.ana:àos pelos ur..;.;t.s 
c:te Trabalho e entregues a ra~er.t..a.. 
Divísãa (DCC) no p.ra2o de 30 1\i.r~n­
ta) dias, a fim de que a mesn1a !J1üS:: a. 
elaborar as minutas das respe_çtivos 
decretos, encaminhando-as a. Presi· 
dêncla da RepübHca, dentro ao mes­
mo prazo. 

Art. 16. Dentro do praia .4e 60 Í 
d!as, contados a partlr ua l'l~t.~.cm. 
desta lei, o Poder Executivo çlesiJ?· 
nará- comissão, constituída inc}us:ve de representantes de classe, , para 
elaborar anteprojeto de lei, disr.nuJo 
sóbre o CódigQ de Venctmeutos e 
Vantagens dos Servidores Civis d<.~. 
união. 

Art. 17. o art. 19 da Lei nr:_~ h.134, 
ae 14 de junho de 1950, passa -a 1.e1· 
a seguinte redação: 

1'Art. 111 As associações úe dlasc_;e, 
~Sem qualquer carátl"r poiitico, ítrnda. .. 
das nos tél'mos do Código Civil e en­
quadradas_ nos dispositi~'OS coll,Snttr­
clonals, que congregam tunclo.tmrius 
ou empregados de emprésas tnàus~ 
trüti.c.; da UnJão, admln!.st.radas o\l fJão 

por- ela, dos Estados, dos Municípios 
e de entidades autãrquicas de ·modo 
geral, é facultada. a reprt?sentação 
coletiva ()U individual de s-:us asso~ 
ciados, perante as autoridades (l.dmi ... 
ni~t~.·nLivAs e a justiça ordinãrla". 

Art. 18. Fica rel'Dgado o § 'lll do 
urL 49 da Lei m 4. 3-45, de 26 de 
junho de 1964. 

Art. 19. ~icam abonadas ao~ ser­
vidores públicos fedel'ais e aut~rql.lr~ 
cos faltas até 7 <sete) dias d~ s~r~ 
vlço. verificadas .até a data da puoli­
cação àesta Lei. 

Parágrafo única. O abono a Q.U~ se 
.refere éste artigo terá validade P<na 
concessão da licença e.speciJ.l~ ::.em 
diretto à remuneração corrtfspon­
dente. 

Art. 20. Ficam suspensos, até a 
entrada em Vigor da presente .l!.tri, o.!! 
descontos e111 fôllla ou const~IÍaçôcs 
de servidores por ela. nbrang1Ms, ~m 

favor do IPASE e das Caixas ~conõ­
micas ~derais. decorrentes -:1? em­
préstimos _Qu financiaillentos . 

Art. 21. Para os efeitos dd J 3t 
da a.rt. 59 e do art. 21 da Lei núm~· 
ro 4. 069, de li de junho de 19GC, nãP 
há distlngulr a forma do processo de 
que resultou o estado de de.sqJ!itado 
do servidor, seja de sua depeQdente. 

Art. 22. Esta Lei entrarA CU\ vie-u· 
em 1~ de janelro de 1988. r~.:vóg.:t1a.! 
as' disposlçóes em contrário. · 

FEDERAL. 
Faço sába· que o S.?n:ido Pl'tJeJ·al n.omvou e eu, Ain·o 1\-loura Aridrade-, 

Presidente, 1ws tewws do art-. 4í, l'i' 10, do Regjmento Jnterno, profli!JJJO 
a seguinte · 

RESOL1JQ}.0 N<) 31, DE 1967 

pass~n~o-se a .computar, para _efeito ções: 90.01 a 90.02, 15%; 90.03, in~ 
do !Im~t.~ pr~v1sto naqueie arügo, a cisos 1 e z, 15S~; 90.04, incl.:ios l e 2,\ 
tetnbmçao fncada pelo art. 208 do 15 ~,,; 90. o5, 18 ,,.~; 90 .os, ín~::L:ms 1 e 
Pecreto-lei n9 200, de 25 de feve- 2, 15o/t,; 90 .. 07 a 90.10, 18~(; 90-.11 a 
reíro de. 1967: 90.29; 15~:ó; Capitulo 91, posiçõe.s: 

"/) a gratificação prevista. no ar- .. 9~.01, inc~s _1 T 2./8':~~. :n.-!'2.=. in-~ .E.'xcnera, a J;Càicln, .Toru~ .1'.-!zrfld.l conceição, Aw:iltar de Partana PLtY, tv 
tigo 18 da Lei n'J 4.328 de 30 de, ClSO 1. 24,v, mc.so .... 28 .. · mcmo 3, Quadro da SC(·reta;·in do Seuctdo. 
&bríl de lS€4" ' 2-1%; 91.03 a 91.08, 18'{-: 91.0!!: ~n-. 

· ciso 1, 24%: inciso 2, 18~;: Dl.lH: Jn-
_.1\rt. J') Continuam em vig·or todos ciso 1, :?·t'.~: inciso 2. 1s·;; 91.11, 

os preceitos do Decret-o-lei n<? Bl. de 18<;';,; capitulo 92. -posiçõ~s: 92.01, 1 

21 de dezetnbl'o de 1966. e do D~- 24%; 92.02 a 92.11, ;:w-;,; 92.12, lncl­
creto nQ 177, de 16 de fevereiro de so 1, 8%; inciso 2, 15',·~; 93.:3, 24%; 
1967, ressalvado o disposto nesta lei 
e no Decreto-lei n"' 200. de 25 de te-\, 11 Alinea. XXII. capitulo .93. posi-
vereiro cte 1967. · çõe.s: 93.01 e 93.02, :30';"Çj 93.04 e •.• 

Artigo ün·co. ~ exon.?rado, a pedidO, ô:e acôl"do com o art. 85. letra. c, 
item 2, do Fte.r;ümento lntr-rn~,. ,;;f..l c~rgv de :\molia1· de Portaria PÜ-9, Uu 
Quadro da Secretari!\ Qo Senado Federal, Jorge '-'iíguel Conceição. : 

Sem~ do :Fí'"der,;J, 24 de 11iY)!'mb~·o de .1967. [ 

Presidente do · Senado Fede:·a~ 
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ATA DA 216' SESSÃO, EM 24 
u~ NOVEMBRO DE 1967 

1' Sessão Legislativa Ordiná­
- ria, da 6~ Legislatura 

I'RESilll!:NCJA DO SR. ;NOGUEIRA 
DA GAMA 

As 14 horas. e 30 minU't-00, 
acha.zir;...se presentes os Srrs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena. 
Oscar Passos 
Flavio Brito 
Edmundo Levl 
'.Menezes Pimentel 
:Argemiro de Figueiredo 
1José Ermfrío 
!Leandro Maciel 
!Júlio Leite 

telefônica. sistema A. O. F. (SanciO­
nado em .s de novémbr() de- 1967). 

OFíCIOS 

Oo Sr. 1 º Secretário da Câmara dos 
Deputados, ehcaminhand.o à reviSão 
do senado, autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO 
DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nç 60, de 1967 
j(N' 23-B-67 - NA CAMARA 

DOS DEPUTADOS) 

Aprova o Protocolo de Reforma, da 
Carta da Organizaç~o dos Estados 
AmP.rtcanos denominlldo "Protocolo 
de Buenos Aires", assinado e1."1 Bue­
nos Aires, em 27 ãe fevereiro de 
1967. 

O Cong!'esso Nacional decreta: 

Art. 19, E' ap:L"ovado o Protncolo 
de Reforma da Carta da Organi~çáo 
óos Estados Amerk:anos, denomili:;t.­
d~J "Protocolo de Buenos Aires·•, assi­
nado e:m Buenos Aires, em 27 de fe­
vereiro .·.~ "fi: 

Art. 2º. :tsie Decreto Legislativo 

\Aloysio de Carvalho 
~osaphat Marinho 
f.uréUo Vianna. 
!Benedicto 'Valladares 
Nogueira da Gama 
Carvalho Pinto 
~edro Ludovico 
Filinto Müller 
Bezerra Neto 

I 
ent:a em vigor na data de sua publi­
caçao. 

ldello Braga 
Uuido Mon:din, 

\' Slt. PZESJDENTE: 

tNogueira da Gama) A lista de pre-
6elttça. acusa. o comparecimento de 20 
Sr$. S~nadores. Há número regiruen­
ta~ declaro aberta a sessão. Vai ser 
JidP, a ata. 

O Sr, 29 Secretàrio precede à 
' leitura da ata da sessão antetiOr, 

que é aprovada sem debate. 

O Sr. 1<' Secretário lê o seguinte 

EXP!lDIENTE 

I'EbiDOS DE AUTORIZAÇ;\0 P.\It,\ 
QONTRATOS DE FINANCIMIE>!­
TOS NO EXTERIOR, 

Oficio n9 2.908, de 22 do mês em 
tlilf50, do Governador do Estado de 
SaQ.ta Catarina, solicitando autoriza~ 
çãa para assumir como contratante, 
compromissos com a firma Interna· 
cioilal Hervester Company of Great 
Bri,tain Limited, Londres, no total de 
NCrS 957.801,43. para importação de 
má~uinas rodoviárias. 

Oficio nl" 209, de 20 do mês em cur· 
eo. ):lo Governador do Estado de Goiás, 
solipitando autorização para assumir, 
co~o- contratante, compromissos com 
a 1rma Fiat S. P. A., de Turim 
(It lia) para aquisição de trinta tra· 
tor s de esteiras marca Fiat, mOOêlo 
.IIDf. 
O?JC:..CS no P:&i:',:E::t-o SE::'~TI:tA­

I\!0 DA CAl'tif ... 3.A :JCS DEPtJR 
'l1ADOS. 

Res(ftu~çãO de autógrafos de Projetos 
· de Lei sancionado-s 

N~ 4.468 - de 21 do mês em cur­
so -+- autógrafos do Projeto de Lei do 
Seni\do nq <íl-64 e n9 2.563~65, na Cà­maW, que institui o Dia Nacional da 
Saú e <Sancionado em 8·11-671. 

N .4.469 - de 21 do mês em curso 
- autógrafos do Pr-ojeto de Lei da 
Cântara n\1 431~67 e nQ 93-67, no Se­
nadt;, que dispõe sôbre a. criação, no 
Mintstério da Educação e Cultu:ra, de 
9 <~ave) Prêmios Literários Nacio· 
nais1 (Sancionado etn 8-11-67). 

N1 4.470 - ele 21 do m~s em curso 
.. _ ~utógrafcs do Projeto de Lei lia 
Câlr(ara. n9 435·67 e nº 98·67, no se. 
nade}, que isen.ta dos impostos de im· 
port(lção e sôbre produtos industri9.· 
tizaclos, material !n:portado pela Se· 
('\eà:).de Telefônica ôe Franca Ltda. e 
desttn~do à ampllar;'áo de uma centrai 

• I 
Art. 3". R-evogam-se as dispOsições 

em contráno. 

As Comissões de Econ,1mia e 
RlH-ações Exteriores. 

PROJETO 
DE DEC'RETO LEGISLATIVO 

1!9 61, de 1$.'67 

<N' 52-A-67 - NA CAMARA 
DOS DEPUTADOS) 

Rejeita o Decreto-1ei n"9 335, de 18 de 
outubro de 1957, que altera o De­
creto-lei n9 208, de 27 de jeveretro 
Mercadori-as sõbre os derivados de 
ae 1967, que regulamenta a cooran­
ça do Impôsto de Circulação ·ae 
pe~róleo, redistribuí o F'undo Rodo­
viário Nacional e dá~ outras provi­
dências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. lq, Fica rc!~itado o Decreto­
lei nll 335, de lS de ()utubro de 1007, 
que altera o Decreto-lei nº 208, de 27 
de fevereiro de 1S67, que regulamenta 
a cobrança do Impõsto de Circulação 
de Mercadorias sôbre os derivados de 
petróleo, redistrlbul o Fundo Rodoviá­
rio Nacio-ral e dá o,<~-ras providências 

Art. 21J. ~ste Decreto Legislativo 
emra em vigor na data de sua publi­
caçáo. 

Art. ·39. Re·vogam-se a.s disposições 
em contrário. 

As ::'omissões de Economia e 
Finanças . 

P.~~ri~CERES 

f---a!·e~sr n9 · !205, de 1967 

Da Comissão de Minas e Energia, sO~ 
bre o Projeto do necrelo Legislativo 
n~> 57, de Hl'S7 <n~' 50-A--61, na Câ­
mara 1, que aprova o Decreto-let 
nP 334. de 12 de outubro de 1967, 
que disvõe sfbre o imm5sto único 
sôbi-e minerais do País, alterando 
em parte, a lei n() 4.425, de 8 de 
outubro de u:s4, e dá outras provl­
déncias. 

Relator: Senador José Leite 
1. Na forma do parágrafo único, 

do Artigo 58, da Cohstituição, o Pre­
sidente da República submete à deli­
beração do Congresso. acompanhado 
de expo~• .;ão de n,_,)-ivos do Ministro 
da Fazenda, o texto do Decreto--Lel 
n"' 334, de 1'2 de outúbro tle 1961, que 
regula o tmpôsto único sób>e mine­
rais do J:laís, alterfludo. e-m p.q-rte. f\ 
Lei nQ 4.125. de 8 de outubro de 1964 
e dá outras providência. 

:a. A Câmara Federal aprovou a 1 presente Projeto de Decreto ;Legisle,.. 
matéria, após o pronunciamento das tlvo. 
Comi.ssõ::s de constituições e Justlça, Sala das Comissões, elll 22 de no­
peJa. coustftucionalidadç, e de :r-..1inas vembro de 1967. - Argemiro de F.f... 
e Energia, pela. aprovação. gue~reao, Presidente - Clodomtr Mt-

3. Na. exposição de motivos, lent- let, Relator - Adolpho Franco 
bra o titular da Fazenda que o tm- Leandro lt!acteC - José Leite - Celto 
pôsto único sôbre minerais vinha sen- Rarnos - Carvalho Pinto - J1iU:o 
do arrMadado nos têrmcs da Lei Leite - José Ermfrio - Bezerra Neto 
nQ 4.425-64, que lhe fixava, inclusive, pessoa de Queiroz. ' 
o percentual para. distribuição do pro­
duto da. arreca.daç.ão, quanto à pro­
dução ~~ ao consumo, A superfíci~ ter- . 

Parece e o;9 907, de 1967 
ritol'ia1 e à. população dos Estados. e Da comissão de Constituição e Jus.t;... 
Municipios. Salienta, ainda, que a! ça, ao Pro]'eto de Lei do Senado n9 
Constit.uição de 1967 fi}ta. critério di- l 24, de 1b67 (L.ei Comp!~mentar}, 
verso para a distribuição em apreço, I que estaoetece normas para. ,.eaqut­
que deve-r~a passà.r a ser feita. na con-j siçâo dos direitos politicos e regula 
formid~tde ~<da lei federal, na forma 

1 

a concessão de a"?.ioslHl. 
propo;::ctonal à produção. (Art. 28, . ~ . . 
parágrafo único, letra "h'', da ccms- . _R-elator. Sena.dot Aloys1o <:\e Car-
~i tuiçã.o l ". I \' allm · 

4. Evidentemente, o Decreto-Lei de o ProJe~o de Lei do Senado n9 2'll, 
que trata o presente Projeto de De-. de ÚlGi, ao m~:;smo templ} que l'ei;ula. 
ereto Legislativo procurou ajustar as a co~lc ... ,:,.:,;..to' ua ani.s~la, e~taJJelec nor­
n<?:-mas da lei nl,l 4.425-64, à d~re- n1as para a reaquisiçJ.o dos direitas 
tnz: eons~itucio-nal, tornando pos~1ye1 pdnicos. Não é tnatén:s. q1.1e se P?-SS8. 
a hbera~ao. ao'~ ~stadcs e Munic1p1o$ dizer afim~ para o efelt-o de disclpli-· 
produtores de mmerais, dos recursos naçao num s6 diploma legal. Isto, se 
que. desde 15 de marco último, se porventura vingasse a ilüclativa de 
achavam retidos no Banco do Brasil. submett.r o insmuo da anistia a pra-

5. Sabe o Poder Executivo que a ceitas permanentks, ap-licáveis a todQs 
n1atéria deve ser objeto de refonnu- os _caso~. . . ~ e· 
la.çáo, A e.osa conclusão conduziram Le1 ordznana e nao l ' co:nplnz.enü.tr 
os estudos reallzados pelo Departa- . outro aspecto _menos feli~ do pro­
menta de Rendas Internas do Min!s- Jeto é o de se titular de ~e1 c_omple-­
tér2o da Fazenda. o D~c1·eto---Lei nY men~a~. E' verdade que nao figura a 
'634----67, contudo. veio solucionar pro- cond~çao na parte . d~tilografada do 
blema- an..;:us~:ant~. qual seja 0 de pro- tex-:.o-, f?M, ao. conttano, acrescent~da 
porcionar ao" Estados ~ :Municinios os no orig1nal. co~ se o ho~ve~~ fêltl), 
recursos necessários ao atenã.imt-ntu po.:- conta propna, o fun~tonauo. q~ 
de compromissos peculiares à a':!mi- autuou~ a peça. Pode da1 deduzir-se-
n.istrariio que nao quis, ou, pelo menos, n~o 

' ima;rinou o i:ustre autor da proposi,.. 
6. Ante o exposto. sou pela apro- çà-o que ela se eleva:se â ca~egona dl:' 

!Tt:J.çáo do Projeto de Decrete Legis1:v- lei complementar. 
tlvo em estudo. Lfet.i\-amcn•.e, de lei cnmp:mentar 

não se trata, mas de lei ordinãria, 
posro que mais importante do q~e ou­
tras do mesmo nirel. No particular. 
0 sistema cta atual Cons-tituição di-­
verge. sensivelmente, do adotado pela. 
cons\.ituição anterior,e exataJ?ente 
essa diferença é que compele o m~.ér ... 
prete a cl'itér:o mais rígido na f1.xa~ 
ç.ão do q\1~ se deva entender por lei 
com ·plementar. 

Sala das Comissáes, 23 de novernbrc, 
de 19-67 _,_ Josa1Jhat Marinho. Presl­
dente - José RoUem.-berg Leite, Rela­
tor - Celso Ramos - Paulo Tótres 
- J)omicio Gondim - Jos~ Erm!rio. 

Parecer n9 905, de .1 S:67 
Da ComiSsão de Finanças, sôbre ·o 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 
57, de 1S67 (nv 5(}-A-67, na Câma­
ra), que. aprova o DecretO-Lei nP 
334, de 12 de outubro de 1967, que 
di&p6e sõbre o impôs-to único sô7Jre 
minerais do Pafs, alterando, em 
varte. a Lei vÇl 4.425, de 8 de nuh•õro 
de 1964, e dá outras providências. 

Está. dito no artigo 49 da Coz;tst! .... 
tuição vigent-e que o processo legisla­
tivo compreende a elaboração de: 
emendas à Constituição; leis ~otnple­
mentare.s da Constituição ;leis or~l-­
nál·ias; leis delegadas: decretos--leisi 
Cecretos legislativos: finalment~. re--. 
soluções. Os três primeiros termo~ 

Retu.tor: Senador Clo-dotnir Milet". da relação comprovam que· há uma 
1. •o presente Projeto de Decreto 

1 
hierarquia .natural_ e-?t!e a eme~da 

Legislativo aprova o Decreto-Lei nl" , que se faz a Constümç-ao, ~ pass 10~ 334, de 1S67, que procurou a_ju.o:--1 integrar o seu texto. e a lez cqm~ a 
tar à<;; normas co:1stih1ctonais I men+m, que. como o nome md c • 
a iegislação pertinent2 ·ao i1'1rfls-to; apenao, co~p:eta êsse textQ, bem c~r~r.'l 
lin.í~o sôbre minerais do País nn N'"l'- ! entre a ler ccmplcme-ntar. e a _le;1 e 
te que trata da- distribni"ão dn nr0--j i!"rau inf!'!'io:-, ou sej?· a l~1 ordmarlcz. 
ctutn rlq. arrecadacão Pf'.a L"í n" t Depoh d~ a.sFim dtsc~rmr, a G0~~ 
4.4"5-6~. aquPla distribPir~., r"a t~'-1 tituiçf!o fn·ma qne ~ l~t complemen~ · 
ta prouo.rcionalm<>nte à pr0rl1l"l'io P e o 1 é vJt:Jda po~· mr::ona. ,absoluta os 
COU'"Uffi'l de- mi"!'"lE'f91R, à suno"f;";f" ~ m::-mbros da 'i dl'ã5 C~~;a~ do;,~;:.r:;.reg;;_ 
tii!rritorial e- à non'.11., ... ;1") tlco:: F~-~-..."'o<t so. o?s':'n·s1os .. O"~ r1_ ~'l-:: tt rt · 5~, r """unt"ft>'oc; Prl:co C?l't~ f'"- l-:'~1 n vo'toc~o das H".s ('l,c'm\n ·15 '? t z l 
cri 1P.rio pnc:'O'l n R"r O"t'f1l""!""C'''"'"'", .., ~ fô'J"C a 'ei ~e~eqaia. e o d.ecre o-: 
pro-lwã., (~"t 28, ~ ún!c0, lr~:'a ~ :, t:>""'1tón {liwJ:, ~n: seJ::>'"ado.: espb: 
d'l Crp·stttnl"'~Ol. c'fi ... ame:<tf'. f'~~?<J Jrc>e7'Ca ~ 1seu ? 

; .,,ilo f' :'> form<t d<> S'Jfl P -r Jor~ca~, 
2. Ao S"1.11Jmf>tf'r (} teX 1f') dn o~c"':•- 1 ~~O 0 fêz, C0"'1tlldi1. nf'Pl P!'"CIS~\fn 

~t'-Le 1 n(l 33<!- 67, noc; tê"M'J<:. d" r1. f~· ê--1 0 em rel""ãn à lei or(Hnarta, 
rá~rafo Pníco. do .Art. fif:l. d, r,.,~tr. vis+o "'q~!'" esta r-h"i:'C"' Ps norrr"l~ 1!t'­
vigf'ntr, à d"l'b!:'r~"5r:J ri"' r.on.,.,...,~, :-- né·ricn<: ~re-'fl+ivr>~ ?n<:. "(ll'Oie+os <le }('1 
o Pre~i0e.,.,+e dA. Repúb\ic'l. f'""'"··nu que n"'o S" disl\n"·n~m p'lt caracter1s.­
exnosirfio d:> mo+i"0" rm 0l'f?' n ~ -1 ticac:; u~rul'are<::. F~t 2 c:; são as leis de 
nish·o da F::'l"'"'ncia infrl'"trl'l o o"M;,.u~'()" t~do ciia cc>m r-l ... ::í<"!:nio~ ccmun.s à<; 
i.lo rerrr'<.h necre-to-1-"1: n'""l"~ih'''+m 1 is Pm gcr3l vo+::~da~ de a~ôrdo com 
a irnPri'flf!l llhpra("ql"\ dr "t"f''''"''""" ?..,., 0~ pror."S<:.(':: rl<~, roti"'1<t len:islatfvn 
E.~ta<:"o~ r Mun1clpio'i u:-a-d1 1 +0':!".~ ~,.1~ 'Fm mais d<> 11 m'1 na-::M~f'm, l"f'Cf>.-

tnm"'t"E~'<:. m~nda a c-o-r::l"ihlkãn 011P sobtf' o pn--
- , . -1 p~t 3b-i"'C"' h9'-.:l lei f''"'11t 111P-

3. N"ao rest.a dnv\da de Ollf' n m·o-~ c2J o QU" ~ ·t· ::to o'ndr 
Vidência governamental mene? ~i:~ men 'ar- F.' f'XI:'m...,l<J 0 .e:_tll:O d.o "nmm; 
!hida: é cnnc;tltucional P dP"-afo"'cm o~ S" d"cra,.a rtll"' "~ crt"' '~" d á d 
c_ofre:;; _f';;f"dnat" e mllntcl')H.to;, Cf'tn ~ 

1 

E~tndno::. P :."'~"~1·ri 1 ~," 1 '"': "'~~n~~ ~r!'lnrl:. 
hberf!-f'~'l ri~> recorto<: Qttf.! ~;:~> "'"'O:'"' ... - 1el c'"'tfl..,'f'm n (!r· T1 ? • 

11·n··n--n 1' -t'd,...q no BrP1f'"! rt..., Tir!'l~'l, nH'nto tíi.-, c'a~" n-1, f->"!''f>r~. hr>SJtH­
de'"df' o rl'a 15 fle maH'O últimn. nf'r -

1 
<'fio: fi. lf>i Oll" f···~ .. o" """-fl11'"'Jto~ f'''­

t~~?-. l"''":'io f'f''1<:.\n"'"'"D OTlt"J1'h1l"'l n n"-. ra fi f'lrtn",..<i" n ... n'"" :"~' ~~~ r• 1 r
1

" 
ereto-Lo:>! n" ::tl4.....S7 e sou favol':l·•el ao' um Terrltó>:io se1"á obng3.to:-l:',mcnte, 



SLI:lado D!AR!O DO CONGRESSO N,_tiOIIIAL (Seção 1-)'====="'JIJ"'I"'ov,e,...n,...'b,;r,;,o,d;,e;,1;,;9,;6;.7=3;.1~6;:.,1;.. 
\lma lei t:c.mpremen.ta.r. AS&im tttm-~ tributos pela União., pel.:lS es~ados, 
bcll1. a. que <..;\JuHgura.r os requJ.:,hw mJ.- pt:lo VlStl~.~o Feoe1·a1 e j.J.:JI.JS .-•lWllGl-· 
n.tno .. ue. popu1açao e rena~ puo!ica e J:Jl.O::., Vl'd. a. <éi eo?,tPL€'1/teHwr, ora. a 
a rorm.a o.u co1J.S.Ulta preYJa .as popu- .~:tl, .simple;;,.lne.nt.e, e, p01s, a iei or·dl· 
la.~oe.:> JOcrw.s, para a Cl'.taça.o u~ llOY03 natia, ~"'o o;; Hlo:.t.ruu1enloS ue provl­
ru~mclp.o;; ~a.tli. 14). uu~l.'a lei com- uenc~as ~.-enu.ent.es a exaHdáa ae Cl'Í­
I-~~me1HarJ na conrormruaae no dLS- ·m·.as na p.ra ... lca. uo Ski~e1na. tnouta­
p~5~o no al'I.Ago 15 '· :; lU, é a. q_ue, C'iO r.tacwn~c 
b~6canuo a realiza~aQ- l.ie :oeniças O. i! . Dllen~n:.,;>, como _dissemos, era 0 .re-­
w~..tre.s.!l·e pur.Hico. consHwn· " 1 e-riões gune soo a von::.utulçao ue .t.11'fb em 
llJ.~~ü,,PV<iUt..ll& ", aruan:;enuo nw~lCz- cuJo tex~o nua nama.,. uma. vez' qut 
p...oJ t;,ue, .llloepa1uentemenre ae _sua J.oooe, a.usao a 1e1 colllpW.nlenLar, em­
v . .):lcmaçtto aunun1strattva, mtegram a bol'a multas !osseru os ape1o;; a 1e • 
m.e.oma. comumaaue SOClo-econorntca. 1eae~·a1, e, uma cen~tena, p1'€GlS<l:t:nen~ 
l:'tl..l.'<l. 11 eJ.aoQraçao dessa, le1, pot Sl- ce, a_ iet, ser:u ma.:s expteGivo. vescu .. 
D$.•, o ~l.L!l.tst.ro ua Ju~t1ça Jâ tornou Jlhec1aa, PIHtS.~L<.(), no &exto con.stltu~ 
p .... ollco o l'espec:.tvo antep!'OJ<;!W <Dta.- cw11aJ, <t .or;ura aa Jei compJementa1~ 
1tt> t.Jf.ctal ae l3 ae setembro uWruo) nos, peJ.o papel a desempenllar no 
a nm ae qu.:, no prazo üe tnnta mas, lJ.o_,, ....... v i'".t>CJ. a ue.:5emven.na.r no 
Séi.Jalll aprt:sen~adas sugeslões no sen- rema~e uo.a :vr~uctplos lll:sCtHos na 
tll.~.o uo .:)~li. aperte~çoa-mento, nos tér- UonstJ.tu.çao . .t'ol o que fiZeram Afon­
nt.;.,. ui.J u.ecrei.U n'! b!J.ti .. u, o~ 3 cte am:il so .arwos e JDiJ.o thaagaOeira. aquele 
o.b.te ano. em discur~ ua trH:JUna aa Câmara 

~P<J<--1!! ~ quase àua.s d.ezenas as 1e1s a.nuncJando, d~ prjmeJra mão, algu~ 
ciJuLp.&JnezHal·es assm1 eXplieztamen- mas ctas leiS que, a seu ver, ser1am 
t~ uto::>1gnaoas na UonstJr;ll.Jçao. Do complementa.te.->, e o outro apresen­
stta . rol, enconttadiço nos maices al- tana.?, como l'e!ator • gt;lral da subco­
lttoet.!cos a.a matétia consur.ucronaJ, missao lVu~~a encarregada a.e elauo-
1$0 constaln, tOd.avla, nem a anistia rar o esqu€lna de leia, comp1ementa­
n:e.m a. ma.'1eira. <ie rea.quisiçáo dos res, uma ••sca das i.ezs dessa catego­
<íll"eito~ polwcos. O vocat:JU!O "atus- rla, conr;enao naaa menos de 33 vel·­
tia" ,sem qua~que.t:_ qualificativo, apa- SlCUlos. a. que .se acrescentou, po1· :pro­
rl;ce na LJoJis.CJ~Ulçao em dois locais 0 pOS•GI. uo uepuçaQ.o Lameira Bltten­
etn .que. se aecfeta. a coinpe(éncia 'cta eoun;, _mn ::!Obre a. organizaçao e cOln­
Un~au' para a sua _conces.sao <art. 8t:t, peLenc1a do '.l'l'ibnnal Manr.iino. Ne­
l.QClsO XV~J, ~xcltlil).do-se com isso, a nhuru dos dOis consagrados mestres 
cbtnpetencw. nos Estados-membros e ao no.sso Drrelto Conscitucw~t.al en. 
o em que se firma, para o mesmo efel- tretanto, inclum no. seu enunctàdo a 
tb, a. competência do congresso Na.- anlstia; a.p.õJJas o Cfeputado João Man-

, t;onal ~. om a. .sanção_ do Pl'esidente da l g.abeira. íêz menção à suspen.sao e per­
;aepuonc~ (al'~. 46, mciso VIII). co- ua _dos (Dreltos pout.icos e sua reaqui­
lno se ve, na da que oferece a vota- swao, o que ser1a ponUerãvel ali não 
çp,o de uma lei complementar, muito l aqui, jus~o pela ctessemelhança' de 
)l1.mos o1erec~ndo deíiniçóes e enume- uma e outra das constituiçõe&. 
.J.1lll.do tequlsrtos. Em suma, é possível discor-darmos 
~urmto aos direitos políticos, os G~ da Oonstlttüção de 67, quanto ao úl­

Sb., ue su3: perda fJU suspensao, com uma aspecto; desviar-nos, porém
1 

da. 
os mmuncras úe.se)adas, J.ncluslve em orientaç..:to que, no particular de leis 
relaçao ao seu processamento estão complementares, ela nos traçou não 
4ec_Iarados no ca~ít~lo própr·io,' que é s~ria. construirmos sóbre o texto 'cons­
:ii~trt.ulad.o Dos Dzre1tos Politfcos, ca- t;itucronal, ruas exotbita.rmos dêle. A 
J?Itu}o segWláo do titulo sôbre Decla- proposição em causa, se atingir o ni­
f{lÇao de Di~eitos. Não há uma só 11- vel de lel, n~o deve, por con.srgujnte, 
Ilha ae;·enmnanào lei comjJtementar, ostentat· uma nobreza que lhe nao 
ao passo que na part,e concernente e.s.slste. 
As .neiegibllidades <arts. 145 - 146 

. 141) não esquece a constituição de O problem-a da anistia 
ressalvar que lei complementar pode- Na parte tendente a regular, de 
lá est:.1belecer outros casos, visando à ltlodo geral e permanente, a conces­
preservação do regime àeruoerático são de anistia, estatul o projf!to: a) 

· J:!rolnda.de administrativa, da no1•ma.' - qúe a anistia é ptocassad.a. na tor­
UdadJ> e legitimidade das eJeiçõ2s, rua do artlgo 46, inçiso VIII, da Cons­
ç.o~tnt o vbuso ~o ')::'oder ec~':J·l""'-~'J .~.l.ll:; .... o; b1 - que náo abrttnge o~ 
e l.O uercl :k. dos ca:rgog ()1\ funç0e.): 1 crimes comuns nãO conexos com· os 
puo~.c .. ~. ~ar~;. h3J ..... e o !J .. ..::..::n~e politicos; c) - que são crimes cone­
ptoje .. o. r..:>gu:msse - e ru:·a tão útil Kos os crimes comuns praticados com 
que o i1zesse - e,ssas hlpoteses, nin- tlns politicos; d) - que não se ln­
gUé!l_l lhe rec~sana, com certeza, a cluem, todavia, nessa. categoria os 
~uahda~de de lei_ ~omplemel!tar. c:1mes relacionados com a. apropria-. 
. o _faLo_ é que d1ante dO slstema di~ çao indébita. de valôres do F.stado 
cr.mmat;vo ~a atual Constituição, sà- desde que comprovados em proces;;~ 
me::lte sao le1~ comple~entares as que regular e após .decisão Judiclal tran­
estrverem aSSJ.m apelldaàas, cotn tô- Sitada em· julgado; e) - que não se 
das as letras. Tanto isso é verdade consideram crimes pratkados contra 
que ~m . ~u~erosos outros p~ntos ~ o El'ário ,rla forma do parágrafo an­
ponstümçao .fie refere, exclusJvamen· terior aquêles que não ficarem ple­
te, a lei, não mais le~ complementar, name:Ó.te demonstrados em processo 
l;endo que de uma feüa, pelo menos, admlnlstratlvo e ern juizo 
:Ut.Uiza a es:pressão let ~spec~az, algu- Temos, seguramente, pÕr inconve­
:mas outras, a expressao lel federal, nlente o preestabelecimento de tals 
'querendo, ~videntemente, significar. erité:rlos e conàicôes. Não só jncon­
;num caso, a jmpo:rtãncja da matêria. venJente mas esSencialmente contrâ­
(~ definição dos crimes de responsa- rio a tô'da a nossa. tradição, na im­
bllidade, normas de seu pyocesso, .e lJOrtã.nte medida. E' que o conceito 
julgamento - art. 84, para~rafo um- tlexível por que se costuma. apllcn 
.co), e, no~rtr~ .cas?, a. prlvatívíd:;:.de a anístf.'l. variável de acôrdo com as 
:da comp.9tencta IegJslativa dfl. rrniao circunstâncias do momento, desacon-

De restO, não é ~cl~~ssh·el em Jel, selham a. contenção do instituto n~ 
.sobretudo na Constlt.mrao, o empr~go camisa de fórca de ·normas rigidas. 
de pala.vn~:s t;~ue se pre~tem a vna- de efeito durarlouro, quais as que no" 
,do er:teJ:.l~lme~to. . Assun. onde a Drojzto se conjuQ;fl.m, antiliberalmen­
Con~trtuwao d1z zez complementar, a te. De resto dada a. natureza do ins­
lei é complemen!ar e não o;di.l1ária; tituto - qu~ pode valer um diploma 
onde f."!a, simplesmente, em lei, quer legal permanente. de ctt-ráter ge!'aJ: 
.a qual1fzque de l.eJ federal !JU. lhe .elrf- coma a aue sepretende introàuzh· em 
pres~.e outm a.tr1but.q. a. lel ~ ordma- nossa. Jeglslf!.cão~ se. em cada con,hm­
ria, IffiP:lrta d1zer. naa co~plementar. tura, e sob a premência, muitas vê­
O contraste ressal, perfeltamente, de zes. de aco~1tecimentos tne."torávels, é 
detenrni_nados artigos em que, atra_v~s livre ao lf''!islador fazer o que lhe oa­
de pare.~rafos. se desenvolve materra. reca meihor, para vencer a emergên­
da me-"nm natureza. Desta.rte, no llr- c!a? 
ttgo 19 e seus parágrafos, concernen- A ani.stia é medida de cJemêncla, 
tes à e.rrecada.çáo e distribuição ·de lançando tôbre as faltas cometidas o 

véu do esquecimento. Não ra.ro, po-­
rém, é llleàida d~ salv~ção pública, e, 
então, fraca será qualquer lei para 
prendê-Ia em limites ou contingências. 
porque mais íorte do que a lei é a 
necessidade. 

Quando em navembt'O de 1910 o 
recém-empossado govêrno btaJS.ileiro 
se vlu a bra.ç~ com. a .:hsurreição da 
a1·mada, comandada pelo marujo João 
Cândido, não bouve tempo de medi­
tar sôb"re as causas dD movimento ne1n 
.sõbre a sua extensão ou. possibilidade 
de êxi~o. Apurou-se, ·depois, que l'll 
&rli.stia fôra votada, sob o tJ'oar do.a 
canhões, para. uma. infração disc~.pll­
nar, posto que violenta. Se 16m. mls­
ter a.dequá-la. às regras de uma lel 
preexistente, ta1vez as :instituiçõe~ 
houvessem soÇobrado. Aquela., por sf--. · 
nal, seria tlffia anistia sui-generis, 
porquanto submetida a tlll1a COJldição 
singular, a de os anwtlnados depa­
rem as armas. Mais mna transação 
do que o olvido. E :para. disfarçar a. ' 
transigência, os próceres govetP..amen­
taiS obtiveram que a. ptimeira. voz; a 
se erguer no Sena-do .em prol da me.­
dída,· fôsse a do seu grande e mui 
recente adversário político, o conse­
lheiro R.ut Barbosa, cuja admirável 
eloqüência, na eventualidade, não p.re~ 
cisamos encarecer. 

ccmpreeno-e-:::e, -portan~. que as 
nossas conBt:ituiçõ-es republi-canas, ctes..­
de a· de 18fH, se tenham esquivad:> 

p(ls~ram, tmtretanto, a um 
n<::1~ se t.unt;ece da mat.;na 
si.s(ema tização. 

co.nczlto, 
qualq"\lel: 

Igm~llllente incisivo é o .testemurtbo 
de natte$ttm: n-az pa.lavras corn ctue, 
presidente da. Câmara Crinünal 'da 
Côrte de C.a~sação de França, a.~r"u 
o opúsculo de Jean Copper Royer 'Sô-­
bre a anJ'itia, notadamente sôbre a 
lei irtt-ncêsa de 6 de_ agõ-:sto de 19J:3; 

"Lfl.. dOctrine a. énoncé· rie~<.tls 
longtcm.ps princi:ps..> qui re~1 -
se~n c~:tte insl.:itu~-on .ur_di~.ue 
tres p<SticuHere qu•est ... • .-\,f ... 
nio:::tie. Les déi"~nit..cns ücctr..na.­
les n? peu-;-ent avoir, r.Ju ... e::;s, {·a 
cetb matlere, uns t·.o~eu;· R.J.s.ó;u~ 
et cléfmitive, car ta no~~ún t..' 
amhistü~ est mtuv~c.u~ ~) a::; ~ 
Jt~~ire. Mesure exce!=L~::;n;_e':e r!e 
c~0'f~~enr:e et U:'aDa~,;e;.1e.~ .. J. lt~.~­
::JlSiie est um ac,3 po;L~ctue aiJ:Jt 
Jcs modalités s:;nL n:::.sse..;, ·::-­
ment adtJpteés am: t..'~7'é.'J~l..::,z.:.c2s 
QUi !'on~ inspirf, eb c..;mme r~.e 
est 1'oí>Vre o.u leg::; .. a·.~tc. cet•..t:­
t:i d;.sp{l-Ce d'un pouvo.:· s::.:..ve..-~.11 

· pnur apprêci::r ces citc::c!s~8n. ~s 
et pour fixer ces mcdaUZ ·. C{ a­
qt;e 101 d'a.mnistie a, a:n..,!, ~.e 
phy::mliJOb1je prcpre et v:aJr:~.JP 
ó 'Entre elles ren! erme~lt ü j d ..;­
positicrts originale;:;, ~ar~o:s Hl~ ... e 
dfs i!L"'JGVations a;:sez p:-.LJ. ct> .. 1-
1<>rmes aux princip:Js: tra:iít~~,l­
ueis.íi ( ver L'anf1listie - p~;· .. s 

1954) a uma nnçã.o de flnistia, cingindo-se 
ao. uso singelo do vocábulo, quando 
afirmaram a competência pa.ra. a s~a . Lição t~o. perfeita das cara~t~tís .. 
clecretacão. Ainda a de 1007 assun ~tcas. elo. amstía, abanu.vna-a 0 ~o ... 
r.,:~.·oc(!clf.Ú. No outro curto período de 1ei.o sol; e}.atne para biWtar tâda3. <.s 
sua ('~ahor-ação, cr.ua._..e uovecen~.as cüncessóes, por mais àifel·.:mtes {iue 
emenô.'as foram oferc:id~ a.o proJe- s~jam as circustânc]as o:J;o;;aiõJ.a, 
tn governamental, algumas pouca.s, i.:St'J é, sem opção do le:t:sl2.t.'Jr. .Mn ~ 
uma. dezrma versando a anistia. e a midat.iva mio se compacte::! com· ~-.s 
tôds.s, sem ~ execuçe.o, propondo a noss~s antecedentes biS!"ó:icos, E p · _ 
tl'anspDslção da matftia. pa:--a. s. com- ri\. nao rcm{Jntarm.QS a exem~k:.3 ~Lp_, .. 
petência e"$-clusiva. do congresso Na- tados, prde-rimos ficat no .. n:c::.:: .. v .. 
ci.nnai. Nãa -houve un1a só que Jenv- L:gislativo n9 18, de 15 de àez:-;nlro 
bmsse a apli<:açã.o da medida. a.pe~ ct~ 1961, Q1:e é, entr~ nós, um p.:·:.tlt;} 
nas aos erimes políticos. Nem a a1t) na controvérsia em tõrno tio 1 al~ 
en1tnda du senador Cattete Pinheiro carw~ cta medida. 
e outros ilustres pares, par~ quem a Inconforr .. ana com a esten· ão fi.J 
receio núo era o da sua afmsw~ exten- beneficio, que nêle se faz.ia a H J­
sibl.li<1ade, p~lo ruen~s- u.a.o _fo~ twUJ8- t;:aJhaC.::ar~es grevistas; a set'vidoe.:.s, c:­
do, mas o da pernzcwsa mt~rferen-) v1s, Jl"llitaH'.S e l:Woárqu~c:s t~Un ~~.t. ;s 
cia. d.J EXecutivo no sEu processo le ... ! po1· .PUnlçõe.s disclp;llJate.s ·' a c C~;., o-­
gislativo, com a sanção ou o yeto. ca.dos de.;e:rtores, i~uorn:ssos e 1 de 
''Admitir o >'et.o em tal rnatér~ U!ll modv gerai, rc[l'a~á!'ics ao s;;,~ i­
~rgumzutayalrt o_s no?res s~?scntores ço no·ilitar; a. estudantes taltc~o::; e.n 
ú.'a.. ~""':!nda P" 62n· - e ad_m1trr de a.n- au!as ou J;Un!dos dis::íplin:nmen~::: a 
t'êmao ~:e frustre a. med~~~ gen~rosa Jornalistas incursas na lei da (...._1-
do parlamento e se pr.oprc.<e ao ~e- i prens::t, bem cOmo a cidadão~ re.>r.,·; :J­
c~t .. v()- a_ cpori~pida9e de um.a Vlll- sáveis p{a·. jnfrações eleit~müs, q1.;J a 
dwtal,CUJOS limrtes nao se podem con.- todos~ o <:!-LO legislativo ccOda c.:.;).l a 
ceber . clcmc.ncia, contanto que os fai.Js L>b-

Agora que pela constituição nova jato da arllstia. houvessem ocorrido· )I.Q 

O'S proj0fo8 de anistia pu~.r.am a ~er, pedodv de .16 cfe julho, de 1934 ~dti•-~t 
obnga.tõriamente, o be:teplac1to dopo- ú.'& Constituição antilada. pelo gd ne 
de1• E'xccutivo por via de sanção, do c:~ r:stado ae 19>37) até a pro-mulr;â­
que ctecol're o poder de veto, uma pro .. çao do At.o Adicional de 2 de set3m .. 
p~sição legislativa como a qu~ exa- bro de lVGl. que ínstituht o sbt:t.na. 
mmam-os pode ser excele~te mstl'l!- parlamentar de govêmo, a ad:nüt~:.:i .. 
mento pan.. que o EXecut1vo exerci- t .. ·aç5.o púhlica arrimando-se em pa­
!e. o .s~u arbítrio, sôb1'E' representar re_ce~ d~ Dr .. qonsultor Geral da .R.e4 
lUJ;'-!!.~lÍ!~arta ooerq.á.o ao Conrrr,esso, pubhca, aecJdtu. pela. aplica(;àa oa. 
reu.uZinú.'U·lt·e a hberàude de .dJspol' anistia sàmente para os àeJit05 tJD­
pn~·a cada caso concreto; Aêsrm, se lir,icos, intl;cados na letra "a" ú'o ar­
as <?onsht~ições sile~ciaram, por q~e tfgo-19, condenando os restantes IJ.·z­
há ae a l~t tentar _o nnpo~~vel e, mais cen-os por sua.. i~constituc:oualidacte, 
do que 1~, o mexequnei? em face do espfrrto do art. 66, i~:m 

o lru·go use de que 1\e tem feito V. da ü'al't_a. de HH-3. Euteud:u-se QliE! 
da a:..11l$t~a m) Brasil reveta, <:Ie !ata, ru1ando ~·F se estipula cumprir .ao 
uma t~"iver~-idade extrem:."t da. sua in- cong1·rsso NacJonal a. "concessão da 
cidência. E. COPlO no Brasil, por tô- anistia'', a ic!,êia de ani-:tia não pi.>Je 
da a. parte. enfim. ã.o seria, portanto, se~· ouha senau a. conr ... 1.:-:;.ada na dpu 4 

uma lei que iria caiblr o uso ou abu- tr;na <'orno medió'a destinada a "Çli­
co. Atbertn Millan, na sua informa.~ mes po!mccs'', náo extensível a ~ri­
d'?. monografia Amnistia Penal (B. mes ccn:mns, tais os arro~adas P.as 
Aire;;, 1953). depoi~ de 4\ptecia.l." to- L::t~as ~b, l', ~, e e f daqueJ~ dccra~a ... 
Qus ato3 de anistia. no seu país, desó.'2 lcgl.sla,Jvo. o alargamen~o d.:> c:m~ei­
o ano D.e uno até em que escrevi$, t.v, pelo podei" legis;alivo, aÜ'5Lt:nJ a­
concluiu QUf a. resenha histórica, se .tanto rr . .ais CL?nsurãvel quanco at!o­
aíors.. 0 bt'.t "interêsse ne.tural, ·tinha ta0.o .numa prcp.osir.do não vetav ... l íJJ­
PN' fir:u;~.Hda..d(> · r::sst:~.ltar o ritmo lo I!.'..!(eC1.!UVo. e alcançando servtt;.o· 
crescente. e constante, na amplifica- res s~"l.>, f!Jnda-mento que já hOjJ tJ.iio 
çãi) da mr.dida, quel"" qus·"\~<1 aGs s.eus ~.rr~Jl~t'C21'~a. diante àa nova. Cdns­
btmsüclári-cv.::, quer quant.o aos fatos tltu1çao. 
a~rangldos e aos critér:-ios de cone- O 1ato é que solidarizando-se <iam 
xh:ln.d~. Depois de acentuar qu~ nu· a tese sast~·ntacla pelo seu douto Cí:m..: 
rneros:õ!.s ddinições têm sido ofereci- su_!tm· Cifl"at. o Presit\'ante àa Rej:lü· 
elas, ad'\lf'í.'te para o fato de que n.- bi!Ca cvus~maya. em última anáJis.::, 
nhum. cúcligeo, n~nhu1ua lei se d(s:- um veto a le.1, veto que poderi~os 
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W*iderar de ef-el~ retardado, ln.as, 1 missos, dN:ertores. grevistas e dissi- 1 me contra o Erário", por sua latituw 'Erário''. Releva, então, perguntar por 
exru todo uso, s~n.~weln1ente pertnr- denru". n.~: •·Expres~ão Mais Sim- de, ab.can0e qualquer delito, cte pur- ;que restrine,ir a reserva a trimes d~t 
ba<to: no campo de aplicação da.' plr-,s do D1reitc Penal" - 1953 - pag, i ttcular ou oe íUtJ.cionario, dirigido j violaçao do patrimônio público, dei­
an~tla aetretada. pelo Congrest>o. e 'i~', \contra a Fazenda Publlca,., por .que, xan.do ,inexplicàvelmente, de fora os· 
eo::;o o que, cabe acentuado, o supre-~ oa Gon~,tituíçã.o de 1934, cujo arti- l num caso, o tna.ls. grave, ba:sta a com-\ de violaçao do patrimônio :particular} 
mo. mngi~trado se antecipava, na es- g,) 19 c.as Disposições '):'ransitórias r provaçao feita em ju1zo, e, noutro, r que én1 detetminadas sublevações, 
péç~e, à Constituição de ·1967, por _on- 1 conc':!dia e.nisti~ a todos quant:;;s hau-; pnc1s~ essa comprov.açao vestir,:-se ·ela: prenhes de alos tetr<lr.istas, sem des~ 
de ·O l.egu:lat1vo, votando o proJeto, 1 vessem cometiúo, apenas, ··crimes po- .:..o1mioade de coisa JUlgada? Bao in~ cinatãno certo, assurnern tanta ou 
t o! EK{•cutivo, sancionando. ou reje1- lliticoi:o", pr.ra a constituição de 1B4S, i ctagaçães de dHlcil roJ3posta.. ;maior gravidade do que os outros. 
tan~o es-~ão íntilnamente ligados no em que a anistia. foi prodigalizada .i. : \otuanno o projeto, no § 3\ se re- As orrli..ssõcs, alias, seriam incon­
pr- ·e.::.:so eu concessão da medida: I insuhmi..s~cs ou desel'tores, e, 1~ual- ~fere a •'proo::.sso aumintswa~i\0", sa- , lâwels: por que não admitir a anís-

lplf'xos era. fatal que os preJU- mt'nt ~. a trabalhadores ptmidos dis- l:l~hlos do que S3 tla~a. porquo...mo a! cta, por conexidade, para esses t:ri­
~!.~d{.S curessem ao Judiciário, em ,ciplinrnnente em CC'nseqUêncla Qe: expreJF..ãO cOiTe.jpcnde a. mna idft .. 'l. 'rnes ccnlra n propriedade, e aceitar 
Ck'l. y <.ht p;.tlavra esclarecedora, e e-~ta 'areves ou dis;:,'.idios de trabalho (a:·t : po1· as~tm di:;:&· pacifica nos tlominiOs l que com el:-. se bene!Jcicm autores de 
nJ->·, ',.:,o unifom.1e, antes divergente, 2a dv Aio das Di~po:tsiçõ::!s consthu::: do Direito Admmbtratl\'u. QUando, ,hotnicioi0s cruéis com que a paixão 
n~~ lf'Ompnvação, ainda uma vet.:, Oa dcr.a'.s ·rransit.órias> a dbdlnc.a, co- entrmanto,_no lfl 2·, 1a:a e.n "pl.'-;)Oe:so ~D::::ltllca tem, inúmeras h.:tes. ensan~ 
1:1·~4~-diJilidadl! de limitarmos a con~ JllO se \'i~' ~ Lncns.a 'confirmando que regular", jd. nto tebe~ewas aG que te <;);ücntr.-J.o o,; tpi:;ódios qu~ inspirou, 
c. pt-0P da, aiJ.lstia à_ crimina.lidade !la o ~nd.:{ n confotilles, 110 purticulac, · relet.c, P~:nquan~.o, a_ltun do pru~~~co 

1 
:!m te do o cu:.so da n';)SSa. hü,tótiª? 

p0 .•. t:a e a que lhe for conexa. No ,a dou:l'i.na e 0 leg~slador lm:.~silelro. 1 a~mln_lstlailvo, d1.s~o~ a aonu~ü.Ma-1 . Utna da~. ma1s contro\terlldas an.:..s­
'I'r: ur-.at Federal de Recursos ao t.n- Ccmo de nsto em nenlmrn ou1ro \rUO puOi1ca de o11Uos meios, sem betn 1 (las rcpu.b.wanas, a do ano t.le 1895, 
~~j ... 1 l~O!' exemplo, do ju!.gamenlo doa 1país.' ' · 1 l1~l( sumário3, mas, s~m dú.Tida, re-

1
enseJou ~ Ju~tlça ~ronunciamento 

1.11a: daUo c't. segurança po-r emprega~ 1 Lei, que é, a a'J.islia está sujeita â · g~ar~s.) para apurar u.:;.. ialt~s :run- ravora,·el a ~ua ext:msao. a. delito co­
de 1enonúrio demitido por abandono I itttetp.tetação do Poder Ju'it.:!it.J:io \ ctonais menos gra\·e.;; Qo.; s:.)US .sel'V1· !Ue!':o, quRl o de e.ssassímo., entcnden·· 
de ttrvlço e pleiteante de rec~nd•J- lembre. 0 .Pl':'f~so1· Mctga!llàes Drum.:, dores. J:?,â-~1cs llcly .L~pcs 1~I~:reles, ~do, ccmo ~nte:tdeu, o pr~tótí~. supre ... 
çao,'fOi quas.e unãmme 0. a~sentitncn~ mond. Mas aos te;o~tcS dessa lei- olJ- no seu ~1re1to AOrn1mst1:ativo (ed.lmo, que fora. rle parte_ disso9~~vel no 
tn <l.P píh'<."Cl.'r do Dr. Cons\.lltol' u.-:ra1 1ser\'a. -·deve dar .. se a •·interpretarão lS64 "- P<l:;;;. 419 ~ sC6UmtesJ uma tlesdobtame~to d~ açno polttlca. co­
d<~ .fl_rpú.bitca, o atu"'l s~ne.cto An~~·· \mais ampla poss1vel, de aMrdo cOm~ exce[ente expiana~;ao uo te~na e, 1 barta pe!a .nnpu;,nda~e. Aquela le1 cte. 
mo. )Balbtn·•. Dissentiu. a.pena<::, 0 :\li- a sua indo:e:• (Dir-etto PenaL _ lç quanto a._ nós, bastãn~e cmwm~ente 11!!95 .~mstmra.. a_ todas as peseo_.at>, 
llÜtfO Armando Rollemberg, p.Ha !yol. - 41,\ ed. _ 1967 _pá~. 4.4.g 1,1de Q!Je na_o pode o Pl'O_jeto _varxnr .. _a q.ue, ar,·eta au. tndtretamente •. to gnfo 
quq1 n~o padecia dUvida a oonstittt- ) Mais não é preciso para a canviu- tcrrnlnologul. quanto a .Situaçors equr-

1
e n~t'>Sol ('Süve~sem ~nyoivuia.s . em 

ci.onr-:iüad~ total do decreto-legi::la- ·ç~o cte que, se a constituição l1ão valentes. . . ., . . . movm:e?~Dl? revoluctona~·tos o~o:ndos 
ti v o· 1:..ç 18. porque es.t.a.va no âmbito 1 d1sti11g:ue. licJto nào sel'á ao legisla~ 1 A~resce que, extgm.d?, cu.mulv.tn a~ . no_ tell'Jt.óno da. R~pübllca ate 23 de 
é•a 4ompdPneia do congresso do.r no 1 dor ordinário tcmmr a inidativn. con~ 1 mente, a pi.'ova condu_sl\V. dt~. via. go- 1 agost? !iaque1e ano . A ~ 
n4 :.-f~O a amplitude que achasse con- ~substanciada no projeto. Ainda ao!:.\ verna?tental e .a da vu1 fou:nse, .paral Ar_:.1st1~ a~s~m em t:_nnos t~o abí:i~-, 
veu ;e 1~te, acobertando, inclul5ive, in- , que não dêem pela sua. inconstitucio .. 

1 
que, com. a~ duas, PC:&s~ catacteu~ar-

1
. luto,, ct ... la. na~ podeu~m s.e1: e~clm­

iraç!Jes àlsciplinare-s, em cujo núme- 1nalidade, fácil serâ avaliarem de .saal se ou defu1lr-s; a: e.xtste':1c;~ do ?.nme d,os -·~ a~v~rtJU Aurelmo Leal lTeo .. 
:ro Q t~b.lod()no de emprêgo. tVid~ na linccnveniência. pelo mait.o ou ·pelo cQntta o p~trtm.onw J?Ub.Ico, o.1vor-ln~ e Prat1ca ~a C~~st. Fect.eral_ -
•·R. etis.ta. d-e. Inf-ormaçaó Legtslahva'', tudo que êle ret\ra à anistia de sua ~la-se o prole~() do _:n;m_amento clãs- ~pag-. 7~0' ... - os ct1me_~ COf1:1etidos 
11 ·~ ~ mnrç;.. de ig-65, a in~e.i::;e,Le face peculiar a. cada lei concessiva,)~t~p.da d~l:l~r~~ b~a~~~tra, como. da. Icem o _mt~~to ~e c~n~egmt: o úm.~':-~ 
pe.·~lsa. yealizada. pot Humbe.rto como o imr:~.~inoJ.!, com muita. felici-

1 
P:atica. le.,~latna, er."'1?do . em .IE~a- os delmq1.~ntc~ hveram :;n m~ta , 

l!uy t d Souza Melo sôPrc · .. anislia da de. o mao·Istrado fra.ucês ~cima ci- hd?-des autonime.s a. ~e.:.pon.s~~UJ.dacte 1qu_alq.uer que s-ja a. natut_ .. za d~sses 
g 1~1 -. ta do. "' ' ctnl e a responsabilidade cnmirtal. 1 cnmes, acrescentamos nos, cnmes 

,...... •• • . 1 • •. .... 1 !\s duas vl.as e ma~s a vin adroiuis- contra a vida ou cr1mes contra o pa-
... N ~\~)l'E:m.o ?:!lbuna! F(;deralj po-. Vicias de técnica Jeyíslaftca : trativa não livres cem eteito, para 'trimonio . 
.. t·tn~e ...,c.r .d~Cizao Ul1atlime no Re- . . . . . chegarem à conclust:o que lhes for~ A seleção t•ea.lizada. pela presente 
ClW.:. Oroulano em. Ma-ndado de se- Admlt~d~, contudo, a prQpo:=i.~aO,i' indicada pe1os datio p·óp'"ios utiUza- ·propot>ição não obedece pois a .moti~ 
gu. ç.~ .n"' 12.539,_, ficou proclahta:i.a ,~def~~~~eCl. e~ po;m;~cres re~elara. dos na esf~ra p2cU~Hal· a'" c~da qual. vações convencedoras. 'Ao :Poder Lc­
a co lSUtUCJOnalida.a:e dá letra c (a ti h.~ , . e mp op 1 dade tecniCa "A pltní"do adminfBtruHva ou dísci- gislatlvo é que cabe em cada suces~ 
tl_a i servidor~ clvts •. mllltal'es e <tu- • d; qu: esta referia. 1:ssim,. 0 . artl~':': pltnar -y adverte aquéle autor - não so." estimar o grau' de conexão dos 
hrq ·i~i5, pumdos dlsClplmalmt:nc~~- !~~·nJ>el'd~d.c~e~~tl~~. que a ~~~sua ... seiu; ctepo.hde do processo civil ou critni- delito~ comuns., p·a.ta. a uns excutpar, 
e d _,l':tra e (estudantes any:a.,.ad.u, 'ciso VIII tma_d~.~~~; ... o 4u· m:) nal a que se sujeita também o fun- a outros, nã.o. Tudo que em centrá~ 
d'~ -Id_a. c.u ~ti.~ por falta as aulM 'se ode 'c~ .fan~t[tl!_lçao • é 0 qu .... cionúrio, peJa. mesma falta, nem abri- rio se promover, numa tentatha cte 
ou umdos dlsciplmarmente> do te- - P i) 0 5} e_. ar d ... UllUl ordena-~ o a a Admini3trarão a a~uardar o eficácia duradoura ê como vimos 
fe~·í o decreto-Jegís!ativo ng 18. E' ,<;a~ 5 ~l'a 0 0~~·w. O~mo poder~a :er Je5!~cho dos dc~ais proCessos." E desal:razoado. ' ' ,, 
intúicso;ant.e, no tmnscurso ~{!:-:ae jul- ~~~1• ou~~ vy 9' 0., ato. couce -si\ o? a.tnda: ".a punição interna, aut.Uno- Nem esqueçanws, por fim, a impro­
gaiD\ o pensamento do ).'linisU'o Pe- I I dec to ~eglslatn:o, mctepenclendo 1 ma que é poQ.e .:>er aplicuda ao fun- pciedade té'-!nica em que incone o 
Ih' Chave~::: "se aleí an!stt<m u:m .. s, j~aa colabor_~ao ~o .EX'X~tlvo,. cmnoi cionário a'ntes do jU}<tamento judicial projeto quando utiliza para. apon+ 
pot lque 11ão poó.'ina anistiar faltJ.S 

1 

: 

110 re'JI e a~ .~n.or? ~ as !U e:ta.~ \do mesmo tato E ~ssim é porque t.ar os' crimes contra 'o pa.trimõn1o 
Cuncfont:~is ou ta.ltas de frequêuc:a. de 

1 
fh~ 0 ~odi~c;gs~i~~~~nftl!-d·~ 1 aecr>1tar~ 1 ~cmo já vimos,· o ilicito actm':ntstrati~ pllbHto insl1I:Cetiveis de anistia., e:~­

tnl:Itnres e-m aulas, ou, mesUlO, _19:_1-jademtlis em rels:ção a daa•qe'c como! 1.·o inde_;1ende do ilí~i~o penaL" rp:lg, prc:-sõ:.s que o r.os.:m códi~o penal nfi.') 
[.J,c; rcolar6s? A falta é uma pun.Ç~l.O I <::-~ d' 1 IJ ~- u ~r .. pro-: 120J. IJeríilha, fn:;nuo, em comeqt.:.n~in, 
).{PJ istr~tiva. se n lei. podia anis- ~~~~ ;o~a. 0~~ç!~/~,~e 4~e:tcs.:.~> .... d~ , F " . ·t ~ t .,.., dlficultcso. a sua identif:ca-.:ú.o pc:q 
~im m:l\S, que era o cume, wr que . .,.. -l.,. · -ort, at P.0: ;;-n ° u~~ "rovn. con- aplicotlor da. lei. 
Oá:J lpO<l.ia ar.is_tiar uma. sitnples tal· q rne~mo artJ.~o. depoi:> ~ ci~ ~~frn fugada ~o üt<:tto ad~1~u; .. ratwo e do Em vrrctatiz, quE> são crime:; r2lu.­
t•. •~minJttrativa, suspendendo ahu- estipUlai, alonr;n-se per. t!é:., va;:. Iu- 1 nlc.ito p~nal, para. el ... Lcs de ~anl?tia, cícoo.dc.s carn a "anro,;:niv"'lto in.lP­
lann atolindo a sua.. punição?" fcs. Replta~se que o prm1e:ro Gu~c" ~ 1 ccmo o fJ.z o proJeto, é solUI!a.o ma- blt2 de \· ,10 es do r~·· do" 'll ,.,Jc ~a 

' · o que d~limita a !'1 ... ,-;:~,·, na "·ca ~, dequ•'• E n"o ·e•' dos~~··· meno ' ~" ·4 ~ •-· ' ' ' • (Ver,"O Supremo Tribunal e a ant.s-- . · . .~ .. ~._,., ~ :·· l~..,~-. ~uoo. "' ".·ot ~-~s.... ·~rer;&rta o pa.r.lgn·~o :::o, que ~t:; 
Ma" \- dl&curso do D~-putJ.dO Anu- crn;nnahdade pohtica ou con. ... xa .. c~- u;~., mcomenlente~ o~ de d;'·:e.r em "c.:inlf'S pra.:cad~ CQi1L.:1. o E:·:siJ" 
aa i"ara _ nep. d.e :tmpHnr,a Na- 1c u n~o, exprc_.~>a~en~e. da ijua m~~· ,sU!)!let',~~· a be~ ~;zc., a a-::astHt, po~· Leferidcs n.J , 81 :,;ra.fo 3 ? For '·~·no 
C'icn·l _ 1064) \dência a dehnqtymCJs. comu'!l llPO • ta na oetJeJ;l~t'ncta de um. t>.-contec1- pr'a"ão me:·l·~..,·· ·-c 9 no>::Jo é ··:Lõl 
- ... · 

1
coneM. O S23"Unua par<'1~aro e a QllCI m~·11to a!cntorw, que pode demorar no ~ ~·~ t ~~J· .'""n c m"''C:nd"n'"' rJ 

lktj) t.vldentem\mte. po-rq~e a COn""J-
1
define como cdme conexo o crim::l qo- tempo, mas totnacto imprescindivellfg-~n_:d~ ~.;·~~-'~a (~J;_0;:L ·ç·.ll;'a ;;ó;:\1'1 

Utui~ão Federal ao ebtabelccer a mum pro.ti.c~do c'Jm f~s politic?s, e-x- pua St!bennos se o cr~ll]-e em pauta, de cf1e 0 ;.,cDtr tcrn ·a nc;.s.e' ou a de. 
c::Jtl1J e1ênc1a .do Gcngresso pa1a con- clu!ndo, porem, da noça~ o dehtc re-I a}l!sts.lio embçra ao ml.tcrio (\e cone· twc&:1 1art 168 do Código PenaH 
3ene a amstia, não lha ~leíix.ou nt;- tnciOna_?o com a apropr1aç_ão indébita );idad~ •. e;iCB;Pa. ~.or sua .;Jp!.ct~.acH::. ao IDifel·cnr:a-s'e do furto, conlo do rou­
~u1 limh.e. E' certo que a avutn- de valores do E:ite.do, aS!>lffi caracte-j beneftc!D llberau:trt!o ao d:!.t!o po- 1bo e do c-t<>Honuto p~r el"mentc· 
'fl.a r. ·o~ug~a um concetl:o~ restr}~o da ~;ado n;m r prcpess~<l; regular ~ depois; liUco. (que nos di'i.')~;,..:mv:s 'cte ~inu~üu, tác 
'!'('.d1(b .. n.~ não quer 1~~J: diz .. ,_que \. 117 ~ ~!;-.. &

1
JUdicuU tran.~it .. da. eml tJs crimes cont'.I:os e a a..zi~!Jl correntc"i tJ.c. Pert~nce e. gt"ande f{'l· 

estej4J. o leg1sladOt ordinar10 l:!d'_~l~- \lU ";a 0· -~.·mame_nte. o r-am~raro t:.r-1 . . m~lia de~,. :a::-s cont1'Il o patrlmó 
g!dO ta êsse. conceito, se a Constltm- ceho, fazendo .l~m.is!ião n_o anterwr. Totnas Barreto a,eht\aYa ~ tt:nt_a~ m•nio. çú.blico ou partic"Jlal\ Quan0r· 
~ao, tw 1·ev~::s lhe oonf:::re Un14 u .. ;.)·a de~~ ~a- condlça~ d~ c;Jme, contra; lfva de_ o "toro;tento dos crlaHn\1

'"· 1 ::;.f'u nutot e Ju!lcionfnio público, a ti· 
tacuiJj.ade. comentando o capitulo do o rar~o o que nao ftcat assim ple-~Las". Nao eatara longe dLso a ft;:.1,. "lri"e outro ?'vmen #uris 0 de pecu1 11 • 
?ódijo Pena1 sôbre as causas da <!X- n3;~en e comprovatlp em processo ~d- ção da conc~idade de detttos. o n:o~ to' • uut 3-l? do Có:ligo 'pe.naD 
~in\'M ... da punibilidaP,e, estl'évem~s. e mmi~t~·ativo. ,e em JUlzo: Em proc:::sso 1 jeto reproduz um conce!to teàtica- · · .. · 
a.qut• solenemente reatirm.amos, que ~dwtmstratno e em _JUiz.o, note-sei mente pel'feito: são "con~;;o::; os cri- Ol"a. ~e o m·ojeto não fala. de ~>pf'· 
"a i:hdole do instituto efetivamente bem, como antes s~ q1sse!'ü em pro- mes com'4m PH\tica:lo" c~m fins po· ~u1ato ... mas de "apro}niação indC' 
reptfl a extensão aÓs ctirues co~ ?es~o. regular e depois de s:nte'1ça líticcs". E' a naqão qUo? tt doutriúe. bita", teremos por válida. a i.nterpre · 
111111 " rara em seguida a~>sinaia1·• JUdlcm1 transitada. em jUh~a.do. nos fornece, del·ívando, por sua vez, tacáo de que a ofensa ao patrirnõni" 
nos q'ue, ausente, todavtá da c'lrta .Por. que a ,concor:ênc1n das duas 1 de ~utra. a de. ··~hn político·~. )!On~o tJúblico, quando praticada por parti 
~nsiltuclona.\ btasileira e do código disposições. que M tepo_rtam -. pa- cruc1al da distmç:'lo. entre cnm1!l~h- cular, não se inclui na anistia decre­
,:ma( Q.ua!quer ressalva sObre a na- ttce,.- 9;os m~sn~os delitos contra o dade comum e cnmm.nlldade pohtlC?.. 1ada. para c1'imr: político r..om our 
llrezll dos crimes anistiáveis não há !Jatlunômo pubhco, . tratados, não sem ésse desHnde, ·impcssfvel será as- houver- cohexa.o; mas se inclui, ine, 
~ecusb.rme:s essa qualidade tambCm obstante por modo dn·ersos - para sentarmos a conexída~e em cada va- vitàvelmente, quando per eia fõ· '""1'\mes comuns. (Comentários ao um .. ~ Pt~ces~o reeular .e n ~entençn riante qUe se ofereça para anistia, o responsável o servidor público. em ra 
;:Dd~ 

0 
Penal _ Ed. Forense _ 4~ Judicial transltada _em )Ul~ao.o, pata que demonstra a precaricda1e de jUJ- zão do cargo. o que equivale a trat11 

td.. 1g5g _ p.ags. 132 a 134}. outro, a_ comprovaçao: ~esde. que ple- z~s formadl?s de antemão. sem at~n- mais 'b:mignam::nte situao;ão menc 
E' p que 0 professor Roberto Lyra na_. em processo adlhmJstratn·o e em I çn..o a partttular-tda1e~ ou ro-r.ting:en- escusáve-L / 

tn<;i$ nestas claras palavras: 'jA 1~1;o? ~ue d~fere~ca. have~·ã entre o
1 
cias.. . . ., . Dir-se-á que a ment.áo. no ua.r:'l 

m1sUa. pode ser concedida a crime P,..,~ce~ ... o r,e::'~lar ~· m_en~u:~na~o- ~?~ HaJa v~st~ que o JWOJt!to, prmbm· !:frafo- seguinte, de '
1
c:JmPs contra· ' 

le q"'aque.r natureza e não só ao § "'"• e õ ttoces,o aimmtst1aUvo _ do a amsh~ para crimes comuns. Erário". conbirâ 'a incongt1lLnc1 :~ 
\nmlPo:iticc como quer a doutrina.. const~lte do t~xt? d.o ~ 3°, a 1~ão ser abre .exceção. como seria curial, para M{'..)), a;Prn des;a exoressão não a.pre· 
l cqnstitt;ição não limita 0 al. cance que _fossem, .a.QU! .. um procedmtentolo8 crnnes -c~muns concxcs t-os poliU- s~nhr 1râ"l'>ito lccal, não srrin po,s 
lo btnCfu::(l~ sendo que 0 artigo 28 nadym adtnímstl':otn~. r, ali .. L!~ uro~ Cl?s, mas, ~e lago, rcttro. dessa e"Xce- sh·et ~e·,ftG.th.ã-la pa.r.a. co~tet' qua.t"'· 
1 ~to das' DJs 

05
; ões Tranc;itórias ce. lmento pela'> vms 1UdtcJais~ E çao os delitos que ora chama de quer crimes de f''te fôsse ah;o o Efl· 

·~048 \ L.bPraliza p a -~uistia a ~in:mb- por!·· que,. num caso posi.Uvamente n, apropriação indébita .de t·a..Iõres do tado, dentro ou rora do âmbito da 
· · 1 ma~ grau:! ro>..." que a ~xpl'e::;slio ''rrl· ·Estado" .ora de "cnrne.<: contra o finanças offc!ais. tão c?rto que o vo-
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· e~ábulo ~erário" possui alcance re.s- Dire1to1 políticos - Reaqutstção 
c,rlto a "tesouro público", e muitos; Resta cxarnib;a.rmos a. parte do pro~ 
para frlsá~lo bem~ resvalam, até. na Jeto concernente à perda ou suspen­
tedundância vel"bal de 11 erário plibli- são de direitos politicos e ao ·Pl'Oces­
co". Outros delitos, nã.o menos gra- so da sua. reaquisiçáo. Breves setão 
. 'V"es, atacam. o patrimônio do Esta- as obsetvações. porque patente a frn­
dÇ, sem que impliquem em de!ra.u- procedência de todo o siate1n~ pre­
da.çâo do erário. :E:.stes, pelo visto, es- conizado, Em seu artigo 19, caput, de­
capam da vedação de anistia. clara. o projet-o que o brs.silelro que, 

,,Regras ,.....0 cessuais --;_;,ra. a. unlstta por qualquer motivo, houve sofridO 
P' ~'- pUnição do Poder P,.úbUco, da- qual re-

Se dêsses reparos, de ordem con- sulte perda ou suspensão dos direi& 
c~ptua.l e terminológica, pa.ssarmos à tos políticos, poderá readiquiri-los: I 
aPreciação do projeto à .luz -das re- - mediante anistia; Il - por cessa­
gra.s proceasuaJs relativas à exec:uçào ção de causa; Ill - através de ma.nt~ 
(12. anistia, não será menor a confu- festação do Supremo Tribunal Fe ... 
slio. Um conglomerado de normas di- dera!, em processo oriundo do Mt­
ft.tsas marca êsse trecho da propo- o.istério da Justiça. 
elção. os tnllitares. percorrerão ver- O parágrafo 111 define o que sejam 
dad.eira .via-crucís, até ao Presidente direitos políticos - aquêles que .a 
da Repúblf.~a., para. a obtenção ds. re- ConstitUição e as leis atril:;!Ueru a bra­
V,ers~o aos quadros da arma corres-- sileiro.s, principalmente o da votar e 
pondente. PetitórJos, despacho:;, re- ser votado . .E' o que está dito, iP8iS 
OUrsos, voluntário ou de oficio, pedi- litteris/' salvo o advérbio '"'precipua~ 
{!.os de reconsideração, muitas pe..s .. mente", s.gora trocado por "princi­
soas ocupadas no assunto, informan- palmente", nÇ> artigo 38 da Lei nü~ 
do ou deliberando~ ele tudo cogita· o mero 818, de 18 de setembro de 194.9, 
projeto dos seus artigos 39 a 691 pro- que "regula a aquisição, a perda e 
lpnga~do:-se no tempo a conseqüên- a reaquisição da nacionalidade e o. 
~la prmmpal de uma. anistia, que de- per-da dos direitos polWcos", lei, por 
ve ser imediata. e.o -ato ou o mais sinal, ttinda em vigor. Como justm.-
11\proximadamente possível. car-se a transposição para- uma no-

Melhor fóra que o projeto houvesse va lei, .sem nenhuma modificação na. 
Copiado esta simples determinação do substância, de um preceito ainda não 
C.ecreto-1eg1.slativo n9 18 - a rever- revogado? 
&ão ao serviço ativo dos anistiados Por .sua ve:o:;-, o parágrafo 29 Cons1g~ 
flca condicionada ao despacha !avo- na que os direitos políticos sOmente 
tável dos Ministérios competentes, se sUspendem ou perdem nos casos e 
Jl-pós o exame de cada caso. Simples Veja·se o artigo 39 da. citada. 1e1 e 
e fácil ctetenninaçáo, como, também, na !arma prevista pela constituição. 
P. constante do artlgo 29, de que não nl!le se encontrará a. mesma regra,, 
teriam direito a vencimentos, proven.: apenas explicitado que os direitos po& 
~as ou salários atra.sa.dos os demltl- Uticos sômente se suspendem ou per~ 
~os, excluidos ou condenado~; ft per· dem nos casos prev1stos no artigo 135, 
da de postos ou patentes pelo.s deU- §§ 19 e 29 da.· Constttutção Federal, 
!tos anlstlaàos. Nenllum esfôrço se expressões que o projeto :Preferiu 
~equer para. a cDmpreensão de que as permut:;~or pela de "casos e na forma 
:duas conclsas disposições alcançP-vam prevista na constituição". Sendo 
1clvis e militares, sem desigualá~los, apenas formal a alteração, mais 10-
;do ponto de vista dos trâmites J:mro- gíca seria, em verdade, a :substitu!­
:cráticos, nem, de certo modo quanto çáo da refert'!ncia. ao artigo da Cons­
:~t. fruição de vantagens atrasàdas. ttiuic;ão de 1946 pela aO' artigo cor# 

Porque o decreto-legislativo ·em respondente da Constituição de 1967. 
,e.preço anistiava civis e militares, re- Inúteis, pois, os textos dos parágra­
feríu-se, por aquêle artigo 29, à con# tos 19 e 29 do artjgo 19. Aliás, o ar­
~àição de demitidos e à de excluídos, Ugo e os seus parágrntos seguem, co~ 
que são as duas situações tfpica.s de mo yisto, a ordem inversa nas deter­

·a.fasta.mento compulsório do serviço, minações que inscrevem:· .antes, com 
a demissão, P,'\ra. o servidor civil, a efeito, de nos oferecerem o significa~ 

. exclusão, para o servidor militar. E do de l•direlto polítlco" e a m!.Uteíra. 
porque anistiava, tgualmente, traba~ como êle se suspende ou se perde, 
lhadores grevistas, mencionava salã~ dão-nos a indicação dos meios de 

·rios, como, de relaçã.o aO-s outros anis# sua reaquisição. Come:;a~.se pelo !1m, 
; tladas, reportava~se a vencimentos, para remontar-se ao principio das 
sem distinguir, como o faz o projeto, coisas. 
entre vencimento8 e so~{los. Dlr·se ... á, no entanto, que . o pro# 

. vencimento, reãh:nente, é a deno .. ]eto, tal como revelado no seu pri· 
Jl'linação clássica. da retrtbui"áo devi- meiro artigo, não visa à reaqulsiçao, 
à '~ em geral, de dtreltos politlcD!S, senão, 
a ao funcionãrio civil pela efetiva em particular, ~ reaqulsíção daqueles 

exercício do .seu cargo, e correspon- que houverem sofrido punição do 
dente- ao padrão fixado em lei {a.rt. Poder Público, ""puni"âo ·j,olitJca", 

· )19 da Lei no 1. 711, de 19õ2). Mas ' 
, .não é outra a denominação da. retr1- confirmam o parágrafo lP o artigo 
. tmição dM"ida ao servidor militar: 89 e o artigo 11, êste. eatabelecendo 
' fl.inda -vencimentos, de que 0 sôldo é que o disposto no projeto é "extensl~ 
u.penas uma parte, sendo a.s gro.ti/i~ vo aos cidadãos brasileiros ntlngidos 
cações (gratificação de tempo de ser- com perda ou ,sUspensão dos direitos 

' !/içO, gratificação de função militar, })tJ\\t\cl:l::;" até l'õ 'lioe m.~t~t> ü~toe anü, 
t .ll ã d l al d que é a data em que eome~So"\1 s vt~ 

gra 1 caç o e oc i ade espec1aB a. gorar n. atual Constitulçã.o. A circuns· outra parte. Em linguagem. de dtret~ 
to administrativo. vencimento, no tància. tornaria lícita, asstm, a reoe­
singulal", é a retribUJQão, sem qUaiS· tiçào daquel.as normas da L'e-i nl? Sts. 
quer vantagens; venc~mentos, no plu- li! o exclusivo motivo que para isso 
ral, .significam vencimento acrescido se poderá. invocar. 
das vantagens. Pelo Código de Vcn· Circunscrito à. situação dos ficas .. 
cimentos dO.s Militares <Lei n9 4.328, sados" pela revolução de 1964 ou ai­
de 30 de abril de 1964) ~"vencimentos cançando, Indistintamente, quantos, 
ou vencimento é o quantitativo em por qualquer motivo, tiveram sus­
dínheíro devido ao mHitar em servi~ oensos ou cancelados os seus direitos 
ço ativo" (art. 39). poHtJcos, não pode o projeto, sob ne ... 

Exnressando; pelo artigo 69, qae os nhmn dos do.ls asoecto.s, presumJr~se 
beneficiados pela anistia não pode~ de lei com-plementar, pelas razões 
ráo teclamar '1 Venclmentos, soldos ou aduzidas anteriormente. Nào oabe 
vantngens em .ntra.so"1 inc1diu, pois, o aqui renová~las> senão. acentuar, no 
projeto em dupla incorreção técnica: devido momento, que ao incluir, etl .. 
se. falou em. vencimentos, pluralizan· tre as leis comoletnentares da Cons­
do a palavra. não precisaria falar em. !-1tu;,..ão de 1946, a que regulasse a 
vnnta'5ens; não precisaria, ,outros.srm, . 1'~us-oensão e perda das direitos po­
fa.1ar em soldos, um dos componen- üticos e reaquisição dêstes e da na­
tes dos vencimentos do militar. "Re- cionalidade". tinha em vista o depu­
pare~se em que o decreto-legislativo ta.da JOão Mangabeira, sem dtlv1da, 
n9" 18 não se ref~rlu nem a soldos o artlgo 137 da Cart-a. ent-ão vigente, 
nem a vantagens. utUizando termino~ ou fôsse que 41a. Jel" estabeleceria as 
logia técnlba. impecável: venctmento$~ c:ondfçõe.s de reaquisição dos direitos 
proventos, salário,. políticos e da nacionalidade" o que 

' na atual Constituição não se -verifica. ta.l, f,ieria submetê-lo a criticas me ... 
O projeto invade. po:Wnto. campo 11.0S :tunda.d.as, co mo expo-!o a Ulll 
que lhe não está franqueado, qual o veredito inapelá.vel de inconst:nu::Jb .. 
das leis complementares, confinado, nalidade, sb11ra iniciativa 1egisHHHa 
no presente sistema, aos casos inequi- & que não se poderá negar, com.c:do. 
vocamente indicados no texto cons# uma 1ouvâve1 .intençao. Não sao paU .. 
tUuciona.l. co.s, realmente, os que .se renàe1n, à. 

Pôsto isto, a novidade do projeto evidência. de que as puniçbe.:; c:.h& 
está em encarregar o Supremo 'rri- sumadas pela. H-evolução, em lHJm<: Uo 
bnnal Federal de a-cclarar a reaq_ui- direito da Revolução, e por 1o1.;:n ue 
sição dos direitos politicos, ora. por conUngências de que a.5 r~vc1uçôt:s 
provocação direta do interessado, na.tur:umente nã.o se salvam, p:r.;~.· 
quando cessada a causa. de sua. .sus- .sam encontrai·, mais cedo ou J:tHhs 
pensão ou perda, consoantoa o artí- tarde, o caminho de uma li1Jt::wJ ~ 
go 79, ouvido, sempre 'O Ministério dn rel<'isota serena e isenta, que ~J-W~ 
Justiça ora por petição ao mesmo separar dos verdadeira.men~e c ... _.-;~­
Ministério encamiz:hada depois ao dos da. subversn.o comu.nis.a os ~Jt­
Supremo quando- se tratar, reza o ventura inocentes, restituint~o a LsF3 
parágrafo 19 do artigo 89, de cidadão a plenitude dos seus direiws p:.-•• ~.­
<~punido politicamente'", em conse- cos. Por agora, infelizmente, qu;:.:q4e~· 
qüência de "anormalidade da. vida iniciativa de lei ordinária t.;:n::::t~.1te 
nacional ou para atender exigências a-êsse fim esbarra na pJrem_.;.();f.a. 
da segurança em determinado mo.- proibição da Constitu.lçao, q ... ~n~a 
mento". (sic) Impõe-se, aqui, porém, aprovou,· e e"-.c!uiu ae apraclaçãa J-IIÜ· 
uma condição e é que o :Pleiteante cial, os Atos Instituciana.is e ~..-•:::J:~Jp~e ... 
da reabilitação política ap.résen~r m:mta.res, ba.ixactcs duram~ o ~-~~~JJ;io 
uma fólha de 1're1evantes serviços ao ra\•olucJonáriO-, bem cmno os Ol! c4s ... 
Pais". saç:ao Cle ma!'J.ãatcs elethos, a::s.rn hs 

Vê#.se. destarte, que o recurso cria- União como nos Estados Q~t m:_J_ni~t­
do pelo projeto é um rRcJJrso pn.ra .Pio-s. .Ademais, o meio de ch2g:;.r..;se 
graduados briU>1le1ro.s. esta.riamos qU3- a.o Supremo seria o meiO comum, nlio 
se a proclamar que para ex-presiden- um recur.:o inominado. 
tes e ex#ministros, enquanto inüm:>- Ma3 ainda que assinl nà:."l C5~e, 
ros outros cidadãos, ltumil"des e des- contra6al',.a o projeto a enC:.Djim~h ... 
prestigiosos, que não tenham ccmo to de que a cumpi!tt2rrc:~ ao ;:,:.;:;:2ltiO 
argUü· em seu favor tão relevante~ '1'ribuna1 c.::cap.:t à. vontade dJ Je3/s# 
préstimos. restariam ao abandono d1.1 lador ordiaãzio para nastrinr;lr-;e t.J 
assisténcia. legal. Por que há de a lei, ~~xto constitucional. VerJa1e e !l;e, 
neste .Pais, cantiuuar servindo os de· fe-l': pc-r outra, o Sup:omo t;D t~m 
tentares de poder econêmlco e de po· mc3trado .senSlHl a um a~:'trga:i'.~rl·o 
der político· e desamparando os pe- ex~.ra-ccnstitt:Cic-na.l das s~:na at:\tt:.i­
quenos? ções. de julgat·, ccntanco, pU<ém,- q.ue 

ReqUinta a PI'oposit:ã-o no privilégio seja sua, a b.:m diz~r. a última ~a­
ao assentar, no pará&.rafo 2\"l do seu lavr-a, apulanttO se ta.l in.o·:'3.:c.J. •Se 

insere dentro no q.m:iro Q'.l.e a G.nb­
artigo 89, que, quando o "pl.mido'' tl- ttiuição lhe traçc.u. E~mpre ba:;~ari.a 
ve:r sido titul.:lr de um ruandato po· Hustrattvo é o da exte.:J.s:iiJilidadc ua 
t>Ular - e nflo s~ especU"lca em Qi.lf' h • ' tl·t d t ·h • ' 
esfera, podendo ser,- IY.lt const~uint~, c ama~o 'con I o s a.rk:ZlÇiio"' l;a 
na federal, ou na estadual, ou na compet&ncis. assegurada para o j'~!­
municipal, numa com exclusão de gamcnto originário dos "confJH-os ·de 
outra, ou, excepcionalmente até nas jurisdição", que sQmente ~ êstts,· e 

não aos cut:·os, {ize;:am mencà.~ as 
três (o ex-Presidente .1ânío Quadros ncs:;as várias Constituições, !! de 1;~1 
ocupou, em sua vcrtigínosa ascemiio 1 · ~ 
política, os mais variados pcstos e:e~ pe o seu a:::ti~o 5íl., lnctr:.o l, \e!~;a, 
t . t e; a de 1934, pelo arago 76. ín~~so 
ivcs} -, o requer1men o- para a re- t, letra f, e a de 194.6 D~lo ~rt~~o I,(ll, 

aquisição dos poàêrcs pD1iticos poàerã inciso r, letra /. A ínternreta•ü.o 
partr àe um têrço dos senadores ou construtiVa do supremo Tri!mtia!, 
rleputado.s !eà.erals, Pelo menos, ou, !onta e, sobr&tudo, cutdadosa, enccm ... 
no minimo-, de tl'ês goven1ado-r~s de 
Estado ou dos integrantes d::t. !vl~sa tra, hoje, u. consagração na próp.)'Hl 
de As.semb1éia Legislatiya de três Es- letra da ConstitUi!;ão dê 6'1, &c:~sc)n:.. 
tados, do no elenco da cOm)Stência. do tF~· 
~.uma i!:n-genhosa armação de peças bunal maior, la~lo a lad::> da rere··~:t .. 

políticas, ã Iívre escolha de reabill- cia- aos "conflitos de .1urisdiçâo",1 rt 
decisão sôbre os con!litcs t:ntte rt.·.l~ 

tando, levando atê a culminà.Itcln do toridade admll,!sl~·zt:·:a e ju:líciJtta 
Su.pr<em<S 'l'ribu.nal, ~ q_~m a. Ocu::.ti- .,..,. -
tuiçâo e as leis .sàiJi:lmente 1,es.::;u~r- da wniuo. ott da R.i!~dos tii~·er•.,:;, o:l 
dam de prcm.mclamentos, em. essêl:l.- do Distrito Fe~rera! e d:)s T~r~itórf:s, 
cia., politjca, um r3!to de ins;oiru:;t>.o ou entre êst:s e as- da União q.rt. 

r. 114, inciso I. letra j), tudo c~nü e-
e de conseqüo;ncia inevitàve}.ImmtD nlentemente a.s. slna1ado. o em-:nnfM 
políticas. Ora, na vida ):Jrasileirn, um de não imobj}jzàr demMiado a· R :lo 
dos· títulos do Supremo Tribunal Fe- do Supremo não tradu!>, entreta• t~. 
deral à estima públíca será - nín· · 
guém 0 duvide __ 0 de, conso1idan- desconhec~m:mto do principio de ~ ;e 
do, no curso dos tempos, a su-a. pasí.. é na Carta Ma:zna Que se ma.rcam as 
ção de máximo intérprete cls..s: leis, limites da sua competência., Im~rs­
desde a. 1eí magna, ter sabido e!".lfren- sívei, portanto. será adequar~se n, :!2 ... 
t . 1 1 . 1. tra. e ao es?irito <ia co.ne.tit·~H,< 0 , 
ar, em graves ms an es da Repub l- pôsto que com prouósitos con""~"'-l~t .. 

ca, as causas com implicações politi- vos, 0 que no nrajeto se pre-teq~ 2 ih<.; .. 
cas que até- êle subiram, d~cic\indo-as ,. 
pela só preocupação do direito, ~sem taurar. Ao c~ntrário õiaso, o qüe n-:>:e 
se~ envolver n-o tumulto dl:; paixõ'a:>. há uma viol~n+a. rutura.- da me;;tlla 
racciosas. Em tais pronuuciar.-:.entos Constitt~icl1o e dos principias unlv;ei' .. 
m.emorãve1s, alguns tios qua.is o Jni~ sais ~e direito. 
nístro Edgard Costa r~ís;trou n~ Dt.sting'-lindo do r[gida sfstema oh­
quatro volumes dt:i "'Os Grande;; Jul- sikiro~o ame!'Jcano, flexivel, no *:1" 
gamentas do Supremo Tribunal Fa- tange à comtn~uncia da Suprt: 1u 
derai" <ed. "1964), terá bavldo, pos~ Côrte, ofercc2.-nos o ministro e pt--!>­
sivelmehte, desacertos. de juiZo, J1l-... fcs>:;or Aliomar BCil~~tro este con:::e:ttD 
mals c]audjcaçâo que represcnta .. st>) qu<: enriquece o seu nôvo livro 5Q}Jr~ 
um impel:ttivo de interêsses ou a. dr- "0 Supremo, ê.sse outro descorth~rt ... 
serção d(' deveres. Cnrno que sóbr~ do'" (zd. 1967) e se ajusta, bem, n•-:a 
todos êssr-.1 julgamentos palrou, .l:iem- fe~ho dêste pn,;·-:::cer: j'Mas a Con,1t1 ~ 
ore. a sombra de Piza. e A.lmeida. por tuf~ã.o norte-americana ~ó é rte;íd~ ., 
forma a que o Suprcmc. "usando à eYpressa nos casos- de jurisdiçãn d:·r­
rait.a de outra, da 1\Ha im2I!Sa fdr~.;3 R'iná:ria da. Côrte Suprema, canfimfd.;, 
morai", como se extJrimlu com. flde- à. disc:dcão do Canl"{resso estatuir, cs 
[idade. o hoje minhtro Lu.iz Gallotti casos de sdmissihi!idadede recud~s, 
{obra a:cl.rha citada - 1~ voU, stra· . .M"J sBjam da verdadeira judicial re .. 
vessasae as ref2·erras )iDlHJc::s sem nD- view. Jâ. a C:)n;;;tituicão brasil$l'a 
/as, de Jeve, Cf')mprome:te~· ·Se. disr.õe e:r.pressn. e te.cbat\Vtl.mente f,O-

Levar até êle ~-ste pro!~to-, nos têl'. hre a cmnptênrin do Supremo. J do 
mos em que est:í. expresso, e trar~- modo mr.1s infle:xivel. de so"l"te q•J.e o 
forrr.ado, acaso, em lei por shnpH:s Con,.r(>s•w nã'l _pode restringi-Ia n,'cm 
de~ldo da vlgildneta governnmen- ampliti.-Ia:• r 

( 
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25 DIARIO DO CONCP.ESSO NACiON~'fSeção ff)" 

CONCLUSÃO \ ._. . . . • . . • • Presidente do Senado P'e-
R~.:on1m::'.amos, à 'Vista de t'l:lo ex- ueral, Dromulgo o &~guinte 

(lCS"J· a reie:ção do projeto, ma por DECRETO LEGISLATIVO Ni? , ...•. 
.S.ta inconsW::c:cnalidade e injuridi- DE 1961 
t.::a:.!e, c:a pe;a inconveniência e mo­
rm tuniCade. 

ea;a éas c.::n!s.sõ~s. em 23 de no- I 
';::ntro (e 1967, - · }!ilton Cam_ws, 
l?"zS:::sn~e. ~ AID11Sic> de Carvalho, 
!Í~ 1 ::1.t::'r, - Petrõmo Portela - Wil~ 
s;:.n Gc;J'?rr!m?s - Antônio cm·zos. nos 
tf.rmc.;; ~3 Ycto ~m separarlo. - Jo­
~<tz:;lwt narmho, vencido, nos têrmo~ de voto e:11 .s:o·]ara1o. -Antônio Ba!­
b.710, 1. e:-c:~;o ncs têrmcs dn voto do 
E';:-n. Jcsanhst Marihho. - Bezerra, 
l{r;.to - vrr.Cldo p!!lo substitutivo. 

APt'OW a Emenda ao Artigo V/.A.3 
elo Estatuto da Agencia lnternacto~ 
nal ae Energia AtômiCa, aaotaãa a 
4 de outubro de l9Gl, pera Cmte~ 
rência Geral daquela Agencia:, por 
ocasião de sua quinta scSt:ão reqular. 

o CorJ.gresso ~acionai decreta: 
Art. 1? :t aprovada a Emenda ao 

Artigo VI.A.3 do Estatuto da Agên­
cia Interns.cinal de Energia Atômica, 
adotada a 4 de outubro de 1961, pela 
Conferência. Geral daquela Agéucia, 
por ocasião de sua quinta sessão re~ 

,' Pare::;er n<:! 911' de 1967 _ gu;._~t 29 ltste Decreto Legislativo en~ 
r.ka;-ão jind do Projeto de Re.solU~ I tra _em vizoy na data de sua publi~ 

\ ção n9 92, de 1967 . caçao. 
-. ~ . . .. 1 Art. 39 Revog·am-se as dispos};ões 

Re.au::c s~.·. Fllmto :Muller. em, contrário. 
~I\ C::~mi,ssà:> apresenta a redação 

fi~al do Projeto de Resolução n? 92, 
de: 196·7, que suspende a execução da 
L~i do E3~acto de Pernambuco de nú­
lU~ro 4. 950, de 20 de dezembro de 
19P3, decla~·a inconstituciorl.a.I pelo 
~q.p:·emo Tribunal Federal, 

\ 
Sala das Sessões, em 24 de novem~ 

b: ~ de :1967. - José Feliciano, Presi­
o~te. Piiinto Müller, Relator - José 
Clliomard, 

bl!Z::d' AO PARECER NO 94, DE 1967 

.R1aa;ão t:nal do Projeto de Reso~ 
luçao nç 92, de 1967 

Fuço saber quê o Senado Federal 
11. ~'lhC.lt, ncs térmcs do art. 45, n9 IV, 
ela e::nstltuiçào Fedem1, e eu, ...... , 
1-rfsidente, p!·ornulgo a seguinte 

:RZSOLUÇAO NP • , . , DE 1967 

~i ~;;enàe a execução da lei do Esta­
Qo de Pernúmbuco de n!! 4.950, de 
~o de dez!:mbro de 1963, declarada 
-ztw.:..nstttucwnal pelo supremo T1"i-

PareC€·r llç 913, de 1967 
Redação do venciei0,

0 
para. segundo 

turno do Prcjeto de Lei do senaào 
n? 52 de 1967 

Relatm': Sr, F·Uinto Müller. 
A Comfssão apre-senta a redação do 

vencido para segundo turno do Pro· 
jeto de Lei do senado n~ 52, de 1967, 
que estabelece nõvo prazo para re­
querimento dos bene!icíos assegura­
dos pela Lei nç 3. 841 de 15 de dé­
zemàl'o de. 1960 . 

Sala das Sessões, em 24 de novem~ 
bro de 1967. - José Feltciano, Pre­
sidente. - Filinto Müller, Relato1' -
Jose Guiomard. 

ANEXO AO PARECER. N' 913 DE 1967 

.Reda.çdo do vencido, para ~egundo 
turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~> 52, cte 1967, que estabelece n.óvo 
prazo para requertmento dos bene~ 
fícios assegurados pela Lei n!! 3.841, 
de 15 de dezembro de 1960. l::!una2 Federal, 'j 

Q senado Federal resolve: O Congresso Nacional decreta; 

t\:-t. t~ Fica tuspensa a execução da Art. 19. É estabelecido nôvo pra~o 
lü '4. g;:,u. de 20 dezembro de 1~63, tlo de 2 (dots) ~nos para que o~ ;;erv1· 
E:.~u.o a e Petnambuco. que cricu 0 do~es. o que estiverem nas c.Jnd!çoe.s da 
Mu;niclplo ó.e Pontas de Pedras, des- Le1 n. 3.84~, de 15 de de?e_mbro de 
m~b.taoo de Goiânia, com funda- 1~60, ~equerram os beneflctos nela 
mt' w no u.t. 45, inciso III da cons-lassegmado~. 
tü )çao :Fed;;ral., _tudo n~s. têY.mOS do Art. 29 ESta lei entra em vigor na 
a~a;rdao, Chl s~s~ao plenana de_ 5 de data da sua publicação, revogadas as 
aJl~l õe 19!)7, do supremo Tr1bunal disposições em contrário. 
Federal, que julgou procedente a re­
pre~emaçao incidente oferecida pela 
Pr~cura:::.o,Ja. Gt~ral da República, nos 
a.uLPs do Recurso Extl'aordin&rio nú~ 
tn~to 59.!J'I9. 

A\rt. 2" Revogarn-se 
· em i contrilrio. 

I 

as disposições 

:Parecer nç 912, de 1967 
R ~cçâo tmal do Projeto de Decreto 

LJ?r,is!ai..iz:o nr -15-. de 1967 (n9 lO~B 
c.'Ç 19-67, na casa de origem). 

I:;latol': sr, Fili.nto Müller. 

A). Comi~s&o apreseut;a. a redação 
:fn;.~l do Projeto de Decreto Legls­
l::·,to nº 45, de 1967 tn'l lo-B-67 n1 
ca 11 de or~gcmJ que aprova a Emcn· 
da :Uo A~tigo V1. A. 3 do Estatuto 
da ~,ência Internacional de Energía 
Ali.,ftLC:!, adotada a 4 de outubro de 
l9S~, peln C::mferência Geral daquela 

Parecernç 914, de 1967 
Redação do vencido, para turnc su~ 

plemeutar, ào Substitutivo do Se:. 
nado cw Projeto de Lei da Câmara 
n" 112, de 1967 (1l9 2.543-:6,65 na 
Casa de origem). 

Relator: Sr. Filinto Müller. 
A Comissão apresenta a l'edaçã!> do 

vencidq, para turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 112, de 1967 (nú­
mero 2.543-B-65 na Casa. de origem), 
que institui a Semana da Comuni~ 
dade. 

Sala das Ses.sões, em 24 de nr:"em­
bro de 1967. - José FeHcíano, Pre-­
sidente. - Filinto MüUer, Relator -
Jose Guiomara. 

ANEXO AO PARECEJt N9 914~67 

Agü:.c~a. por ocasi~o de sua quinta , Redação do, vencido, para turno su­
ses<:~o regular. · r p2ementar do Substitutivo l!o Se-

sila das Sessf..es em 24 de :ç.ovem~ n~do ao Proje.to de
0 

Lei da Câmara 
bro '.Ue 1967. - José Feliciano, Presi- n, 112 de _1967 (n. 2.543-B-65 na 
dente. ~Flllnto MiDUer~ Relator _ Casa de Cingem). 
Josá GuiOmarà. Substitua-se o Projeto pelo se~ 

guinte: 
ANEXO AO PARECER N° 912 67 I · · ~ · Institui o Dia do Munictpio 

.RedFção finQl do Projeto ãe Decret.J' A 0 , • • 

L;gzslativo n9 4.~, àe 1967 An!J 10-B, ; ~~· 1· E_ mstituid? em todo ~ ter-
da 1967 na Casa àe oriqem) r~tóuo naciOnal o IJra do Mumcipio, 

· · a. ser comemorado, anualmente, no 19 
F~ço saber qu~ o Congresso Nacio- dorningo, do mês de outubro. 

nal ·aprovou, nos térmos do art-. 4'1, · Art. 2q Esta lei entra em vigol' na 
n9 1. da Cor.stituição Federal, e eu. data de sua p.u'blicação. • 

Parecer n• 915, de 1967 
RedaçãQ jinat do Projeto de Decreto 

Legislativo n!' 41. de 19{17 

Relator: Sr. Filinto Müller. 

A Cotpissão apresenta a. redação 
final do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n'l 4:1, de 1967 tnº 25-A-67 na 
Casa de origem), que dehega provi~ 
menta e. recurso -do Tribunal de Con~ 
tas da União, a fim de ser mantida 
a pensão a Gilda Gonçalves Rosa e 
outros. 

Sala das S~ssões, ern 24 de novem­
bro de 1967. - José Feliciano, Presi­
dente. - Filinto MiHreT, Relator. -
José Guiomard. 

ANEXO AO PARECER NO 915·67 

Redação final do Projeto de Decreto 
:Legislativo nº 41, de 1967, (n!J 25-A, 
de 1967 na Casa de origem) 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 73, 
§ 79, da constituição Federal, e ·eu, 
...... Presidente do Senaâo Federal, 
promulgo ó seguinte 
DECRETO :{..EGISLATIVO NO ..... . 

DE 1967 

bro de 1965, do Ministro da. Guerra.. 
1 

Art. 29 :E:ste Decreto !.legislativo 
entra em vigor na data. de .11ua pubu ... 
cação . 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - O expe .. 
diente lido vai à publkação. 

Foram encaminhados à mesa oc 
guintes requerimentos de informa .. 
ções: do Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrtes, ao Ministério da Agricultura; 
do Sr. Senadol' Raul Oiuperti, ao Mi .. 
nist rio da. Saúde; e do sr. Senador 
Rui Palmeira, ao Ministé1:io da Saú.de. 

Após despachados pela Presidência. 
serão publicados. 

O SR. PRESIDENTE: 

· {Nogueirct da Gama) A Presidên­
cia. deferiu, hoje, os seguinte$ :reque .. 
rirnentos de informações de autoria. 
dos Srs. Lino de Mattos, Raul Giu· 
berti e Vasconcelos Tôrres: 

REQUERIMENTO 
Nç 1.105, de 1967 

Senhor Presidente, . . 
Requeiro, na forma regimenta~ •. seJa 

encaminhado ao Exmo. Sr. Mm1stro 
da. Saúde, o seguinte pedido de in~ 
formações: 

1) Haverá, no corrente exercício. 
at~ndi:rnento dos pedidos de ambu .. 

o congresso Nacional decreta: lância encaminhados- pelas Prefeit\1-
Art. 19 1t denegado provimento ao r~s ~unicipais 'Part~culare~ ~e, a_ss;s· 

recurso do Tribunal de Contas da tenc1a hospitalar ~_esse MmJSter_IO; .. 
união, interposto pelo Ofício nº 424, , 29) No caso }JOSitJvo, qu~l q cnteno 
de 1967, a fim de ser mantida a pen~ a ser aplica?~ n~ atendllbento das 

Denega provimento a recurso do Tri­
bunal de Contas àa UniãO; a jtm 
de ser manWia a pensão a Gilda 
GongaZ.ves .Rosa e outras. 

são a Glida. Gonçalves Rosa e outras, referidas. sollc1~açoes? . . . . ' 
tomando-se· definitiva 0 ato prati- 39) 1t ~ mtençao do M1~1.steno lazer 
cado em 24 de fevereiro de 1967, d~ a doaçao de arnbulânCla, ou _OIJ_t9f' 
acôrdo com autorizacão concedidtt. pela entrega de reoursos. aos mumcl ... 
pelo Presidente da República, em pios e. ?r~anizações particulares para 
despacho exarado na Exposição de a aqUlsJçao? ~ , 
Motivos nç 44, de 24 de fevereiro de Sala das S~ssoes, 22 de no\ embrO 
1966, do sr. Ministro do Exército. de 19ú7. - Lmo de Mattos. 

Art. 2? ~te Decreto Legislativo en­
tra ern vigor na data de .sua publi- , 
cação. 1 

Parecer nç 916, de 1967 
Redação fí'!}«l do Projeto de Decreto 

Legíslativo no? 4.4, de 1967, (n.'? 20~A, 
de 1967 na Casa de origem). 

Relator: Sr .... 'Filinto Müller. 
A Comissão àpresenta. a 1'edação 

final do Projeto de Decreto Legisla­
two n? 44, àe 1967 (n9 :m~A-6'1 na 
Casa d~ origem), que denega provi~ 
mento a. recurso do Tribunal de Con..­
tas, a fim de ser mantida. a reforma. 
do Cabo Arnóbjo Fernandes de .An~ 
drade Morais. 

Sala das SesSões, em 24 de novem~ 
bro de 1967. - JOsé Feliciano, -Pl'e­
sidente. - Filinto Müller, Relator. -
José Guiomard. 

ANEXO AO PARECER NO 916-67 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n<? 44, de 1961, (n9 20~A, 
de 1967 na Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacio~ 
nal aprovou, nos têrmos do art. 73, 
§ 79, da Constituição Federal, e eu, 
. . . . . . Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 
DECRETO LEGISLATIVO N' . , , ... 

DE 1967 

Denega provimento a recurso do Tri­
bunal de Contas, a fim de ser man­
tida a rejonna do Cabo Arnóbio 
Fe-Tnanàes de Andrade Morais. 

o congresso Nacim~al decreta: 
Art. 19 lt denegado provimento ao 

recurso do Tribun.al de Contas inter­
posto pelo Ofício nç 235~66, a fim de 
ser mantida a reforma do Cabo A..r­
nóbio Fernandes de Andrade Moraies, 
tornando-se definith·o o ato pratica­
do em 14 de dezembro de 1965, de 
acõrdo com autoriza~ão concedida 
pelo Presidente da República, ~m 
despacho exfl.rado na Exposição de 
Motivos nç 20·DF., de s· de dezem-

' 

REQUERIMENTO 
Nç 1 .106, de 1967 

Senha!' Presidente, 

\ 

R~queiro a V. Exn._ na forma l-e­
gimenta~ M"ja. encammha_d? ao Ex­
cele:ntissin\0 Senhor Mtmstro da 
sa.uàe, o .seguinte pe{Udo de iniOt-'" 
-~M: .. • 

1) .Houve redução nesse Mm1ste~ 
rio, par~ 3 tender pl~no de eoono• 
mia,( referentemente as verbas e d~ 
ta.ções orçarn.entárias de 196'7, destl­
mtdas às Santas Ca<.:as e Hospitais do 
Brasil e, especialmente, do Estado d~ 
São Faulo? _ _ 

2J NO case positivo, qual o orga:o 
dêsse MlllJstério ou outro da adnu .. 
nistraçáo 1e0.eral que elaboTOU a re-­
fe,.ida contemão e obedec-endo ~ l:l.Uil 
cl"Ítél"io de prioridades? . 

3l Alé:n das dotações orçan1.entá­
rias espe~íficas, ó.'ispõe êsse Ministé­
rio, no e:xercfcio de 1961, de outros re­
cu-rsos que poderiam se1· emprega­
do;; na. construção ou ampliação de 
·Santas Casas e Hospitais? Quais? 

4; EXJstem critérios aprovados p2-
lo MinistPric.• para atendimento das 
solící~ações de recursos por parte de 
Santas Ca~.s e outras organizações 
ho~pHa1ares, públicas ou particular~s, 
e.:;\)eclalm~.r;1e no Estado de Sao 
Paulo? 

Sa1a ê.&.s sessões, 21 de novembro 
dP. 19-67. - Lino de Mattos, 

REQUERIMENTO 
'Nç 1.107, de 1967 

Sen:bor Plesidente. 
Il(queuo. a Vossa E;xcelência. de 

confornlid&dt' com o Regtmento In~ 

lemo, se digne determínar providên­
Cia~ com o fim de ser encaminhado, 
ao Senhur Ministro da Agricultura, o 
seãuinte pe.dido de infortnações: 

Quais as perspectivas de financla­
mento d'.reto através das Plaman 
(Plano de Melho1·am~nto da. A1imen­
taçâr, e 1\:Tanejo) para o desen.\'olvt .. 

• 



Sábado 25 

D12ÓtJo da pecuária. leiteira, às coope .. 
tativa<; de laticínios, de COlatina, Ca..;. 
c.hoeíro do Jtapemirim, Nova Venécia, 
Mcmtanl1a, .Alfredo Chaves e Mtmoso 
~o Sul1 l"l.O Espírito Santo. 

>2.1'a. das sessões, em 22. de novem­
brl) tle 1~·57, - Raut Giu.bertt. 

DIÃRIO DO CONGRESSO N.4CJONAL (Seção 11) 

exp~;·i.}nci::l tem. mostrado até hoje, I Art. 69 Revogam-se as dispc.>Siçôes 
t:.o Brasil 1 e que, com raras excessões, em contrário, 
os 1-e.:ursu:; e1;rernos vindas para a . . • • 
pro!noção âG desenval''Í111ento inter- Jush}lcaçao 
no tran~t.rmam-se nos instrum:m!oo A Lei Orgânica dcs Partidos re-
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N'~ 8M·67, do Sr. Senador Teotô­
nio "ilela, enviada pelo 4\-iinlstêrio 
ela Eciucaçã() e Cultura. 

N" 828-67, do Sr. Senador Llno de 
Matt.os, enviada pelo MiniStérió d() 
Trabalhet e Previdência Social. , 

O SR. PRESIDENTE: 

de )Jtcmuan política. para a. Agên- fDl'muJou inceiramente o sjstema de 
ela Oo~Gtna.:;nt;ntal que os manipula, organização dos .Diretó1:ios Munincl­
sem r,t!ngirem todos os objetivos de pa1s, exigindo filiação partidária, 
imerê:oDe público' ju:::tif~cadores do seu número mínimo de filiados, registl'O 
rccebime:.nto-, de chapas na Justiça Eleitoral etc. 

Mesmo pL'.rque. convém não e3que.. Até a6ora não se aplicaram as pres:­
Cf.'l·, ainda qut o dinheiro venba de crições da Lei, ist.o é, não foram or­

S::. Ftí:'tidente. tora, no bôjc.· de deternüna~as po1iti- ganizadas Diretórios Municipais, de 
~.:l fc:rma da preceitua:;ácr regimen- cas de "<wxí1io" · nem sempre seu a.côrdo com as normas POJ; ela traça .. 

tal vigente. requeiro informe o Po- u.:;o é i~n~t,o d::: ónus para 0 pais re.. das, e isto, porque o Pais viveu ctu­
ti8' Er-f>::Utivo. atra.vés dos Ministé- cípentá:rio, ónus que recai, natural- rante muito tempo sem Partidos no1.·· 
rios <::!.a Indústría e comercio, Fazen- mente, sChre a coletividade, grande tnalmente constituídos. Há necessi­
dtt e Conselho Nacional cl~ · Estabili- pagadora d.-e sempre. dade, portanto, de se estabelecer um 
Zat;fto de Pr-eços, por que mc.tivo foi Quero, a:os!m, saber um pouco D?ais prazo mais longo e razoável afim de 
lmw~·h:ado o aumento de pre_go das do_ que. aqmlo que dissera~ ~s JOr~ se evitar que, em inúmeros municí­
pi:!ças e e:cf"SS6rJos de automóveis, :na nai.s,. :;obre esse,;. q':latro mllhoes de pios dos quatro mil e muitos com que 
}las e de 25 a 40 por cento, pmvocan- cruz~lros ~ 1~ov~s destlp.ados .a ul'll: va- conta o Pais, inexistem Diretórios 
do B.t1mentos. de até 100 por cento go _t.mp.ri:'go · em açao a?s1stencml à 
hos. rn f'(,.~"S dos consertos e equipa~ I agT!CUlt:t.ra e ao pa-st.orew no Esta· para exercer vida partidádia, inclu-

RE<iUERIMENTO 
N~ 1.108, de 1967 

(Nogueira da Gantt:t) ~ Iiã m·ndo .. 
res inscritoo. Tem a palavra o ~tool"e 
Senador Marcello Alencar . . . . . ..• 

O SR. MARCELLO ALE>ICAN.: 
· Sr. President::!, S1·s. Sena.dorés, :r.a 
minha passagem por esta cnat te­
nho a intenção de deixar marcada a. 
minha posição de britsileiro preocupa­
do com os problemas maiores da~ na .. 
ção. 

Para que essa. afirmativa fôs::.'e çou­
sumada programei os temas que, de­
veria abordar da. trl:buna. do penado, 
('.omo até agora tenho Jeito, 
· Sou drtqueles .Que oemàm qt(e as 
Instituições valem mais do que o~ 
homens. Enter.do que esta Casa t~m 
a. missão básica de focalizar temas 
2.Imm.gentes -da nacfonalidacte: E!nter:­
ó.o que o estudo P a análise dO$. com"" 
ponentes da. nossa sociedade devem 
ter a. prioridade dos debates que aqu1 
se travam. 

mmtos dos veículos? do d? 1~rp d;; J:::f!e1ro··. ., slve para disputar eleiç-ões de Prefei-. 
5~!a das Sessões, em Z2 de novem- sa..,a Wl5 ~e3soes, ent 22 ae ~o- tos e Ve'i'eadores. 

bro de l!*lí'. _ vascancelo.s Tórres. wmbro ·de J9o7. - Vasconcelos Tor- Sala das Sessões, em 24 de novem-
re.s. bro de 1967. - Fili11to l'.iüller. -

REQUERIMENTO 
N~ 1.109, de 1967 

s,r. J?::t-si'dente. 
~~a. fonra da pJ·eceituação regimen­

tal ·dgentP., requeiro informe o Po­
de.r }i;xecutivo, através do Minjstérjo 
da Ag~·i.cultura, quais as provió.'ências 
tomadas para adjudicár a Destilaria 
da extint:l. comissão Executiva da. 
:Mandioca ao Municípío de Macaé, 
.E~tado do Rio de Janeiro? 

SaJ:. dar. sessões, em 22 de novem­
bro de l9B7. - Vasconcelos Tôrret~, 

REQUERIMENTO 
lol~ 1.110, de 1967 

, Sr. Pr(.';identt. 
Na form& da preceituação regimen­

tal v~gentl.', requejro informe o Po­
der L>xecutivC' através do Ministério 
das Minas e Energia - Eletrobrás -
quais tts n;.eó.'ldas tomadas Vi3ando a 
:!nstakçã.o de nova linha de trans .. 
rnis:s~.n e rêde de di:3ttibuição de ener~ 
gia. elêtr1.ca para. atender as urgen­
te; rwce.'isiiiaOes dos municípios de 
,rttaocm a e São FideHs, Estado do .Rio 
'de Janeiro? 

2~1a da;:, Sessões, em 22 de novetn­
Ju'o de 12t'1. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N? 1.111, de 1967 

sr, p::esídente, 

1--:a forma regimental, requeiro ao 
!Poder Jo:wcutivo, através ó'o Ministê­
:rio da FaM:nda - Banco central -
'fOtnC'dmento do texto do convênio 
,que acalm. de ser firmado' entre ú5 
:Bancos .Int€ramericano de Desenvol­
'\!lme-nto c dP Estado do Rio de Ja-
neiro S.A., para. entrega de ....... ~ 
~crs <:::.051.000,00 (quatro milhões e 
:cinquenta e um mil cruzeiros novos) 
a êsée l)Itímo, a fím de serem usa .. 
Idos no üiCentivo à. lavoura e à pe­
!Cu:h·i4 fluminense, 

Justt;icaçdo 

)louve sucinta divulgação pela im­
:prensa. em tórno da obtenção, há 
pouco,· de recursos da. ordem éte qua­
·tro míil1ócs e cinquenta e um mil 
;cruzeiros Itovos, por parte do Ban­
'po do Estu.do do ~io de Janeiro S.A. 
,_ e.<>tai'Jeleclmento oficial ào Estado 
(tUe lhe empresta o nome - junto ao 
'!)a.nco Interamericano de be-::envol-
';vimento. . 

os l'ecursos do ajuste destinam-se 
Begundo a nota cUstribuídia aos jor­
llafs - l''à extensão do crédito a pe­
lcuarista"s e ruríoolas do Estado do 
ltio e o!Jedecerão. em sua. concessão, 
III.OS cr!térios fixados na política da 
1
Aliança vara o Progresso na. Anléri­
:ca I,arina", 

convenilr>mos que isso tudo está 
l'Jastante lacônica. Afinal, o que ~ 

A Comissão de Finanças. Aurélio Vianna. - Eurico Rezende. 
0 SR. PRESJDENI'R: - Oscar Passos, 

(Nogueira da Gama) 
mesa. projeto de lei que 
pelo Sr. 19 Secretário. 

E' lido o seguinte 

PROJEfO 

- Sôbre a 
vai ser lido 

DE- LEI DO SENADO 
Nq 79, de 1967 

:Fixa data para a realização das con­
venções para eleição do Direumo 
Nacwnat e dos Diret&rios Reg!o .. 
nais e Municipais e dâ .outras pro­
vidências. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19" As atuais ComisSões Dlre~ 
toras Regtonais, Comi.S;ão Diretora 
Naciónal, Gabinetes Executivos Re~ 
gionais e Gabinete Executivo Nacio­
nal passam a denomlnar-se1 respec­
tivamente, Diretórios RegionaiS, Di­
retório :Nacional, comissões Executi­
vas Hegronais e comissão Executiva 
Naciona!~ 

Art. :!"' As Convenções Munícipa!s 
para eleição dos Diretól'ios Municz~ 
pais dos Partidos, que serão organi­
zados not ,têrmos da Lei n<? 4. 740, dç 
15 de julho cte·1965 lLei Orgânica do.s 
Partidos Polí"ticos), serão realizadas 
no primeiro domingo de julho. de 
1969, realizando~se no quarto domin ... 
go de ·julho e no quarto domingo de 
setembro de 1969, respectivamente, 
as convenções Regionais e Nacional 
para eleição dos Diretórios Regionais 
e do Diretô.rio Nacional dos Partl-
do.s. · 

Art. 3'1 Até a eleição dos Direto­
rios Municipais, nos têl'mOS e prazos 
e::.tabelecidos nesta. lei, oo Diretórios 
Municipais serão organizados, inde­
pentlentemente de fHiação partidária, 
pelos Diretório-s Regionais: dos Pár­
tidos, nos municlpiOs em que os mes­
mos não bajam .sido constituídos cu 
tenbam &ào àestjtlüdos ou dissolvi­
dOs, e exerceráo competência plena 
para a escôlha e registro de candida~ 
t-os a :funções e1etivas municipais. 

Parágrafo único. A compet.ênc.!a 
dos Diretórios Regionais para orga~ 
nizar Diretórios MunicipaiS poderá. 
ser delegada às :respectivas Comis~ 
5ães municipais. . 

Parágrafo único. A competência 
dos Diretórios Regionais para orga­
nizar Dil'etõriOs Municipais poder"á 
ser delegada. às respectivas Comls­
.sõea .EXecuti"vas. 

Art. 49 os membros dos lJiretórios 
Nacional e Regionais e das respecti­
vas Comissões Executivas poderão, 
em .suas faltas e impedimentos, indi­
car os respectivos substitutos que 
exercerão a função na sua plenitude. 

Art. 59 Esta Lei entrará. em vig<Jr 
llR dstti de .sua publicaçãQ •. 

O SR. "PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) ,...._ O projeto 
que acaba de ser lido vai à publica­
ção e, em seguida1 às Cc:missões com­
petentes. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) A Presi-
dência recebeu Ofício do Sr. Minis­
tro do Trabalho e Previdência Social, 
oolicit.ando prorrogação, por trint11. 
dias, do prazo para a prestação das 
informações sollçitadas nos .Requeri­
mentos n9 663-67 -- 725-67 -- 822-67 
- 828-67 - 84~ .67 e 854.67, de a.u­
toria dos Srs. Senadores Aarão Stein~ 
bruch - · Lino de Mattos - Teotônio 
Vilela - Lino de Mattos. - Aaarão 
Stei.nbruvc e Lino de Mattos, :respec­
tivamente. 

Se não houver manifestação em 
em contrário, a. Presidência dal'á co­
nhecimento aO Ministro do deferi­
mento do~seu pedido. <Pausa). 

A Mesa providenciará a. expedição 
do ofícia. ao Sr. Ministro •. 

U SR. PRESIDENTE: 

<Nogueira da Gama) - A Pres~­
dência recebeu o o Oficio GGG núâ 
mero 1:.675, de 23 do mês em curso, 
do Governador do Estado da Guana-­
bara, que em atlltamento ao Oficio 
n9 L 667~ de 21 de novembro, já Udo 
em Expçediente anterior, comunica 
que a autorização da Assembléia Le ... 
gislativa do Estado da Guanabara. 
está contida no art. 19' da Lei nú .. 
mero 1.216-A, de 1967 (Lei de Orça ... 
mento), sob a rubrica 2.1.2- 04'­
Emprésctimos de Instituições Estran­
geiras - noventa e um milhõeS de 
cruzeiros novos - consoante permos­
são do art. 79 da Lei Federal mime· 
ro 4.320, de 17 de março de 1964, pa~ 
ra o contrato de elaboraçã.o de estu­
dos de viabilidade econômica e fi .. 
nanceira e de pré-projeto de enge­
nharia do metre do Rio de Jan~iro. 

Hoje, ocupo esta tribuna pa~·a for ... 
mular anãllse que atlngr. um s~tOr aa 
nossa .SJociedSl.de. (Lendo:) 

Sr. Presidente, Senhotes Se:najat·es, 
vivemos mna époc.s gm que é difícil 
di:er que problemas são ma.!.s graves. 
Se nos voltannos para o Exterior <ies ... 
cobrimos mil e uma fontes .de r.nq:.ü2~ 
tação e perplexidade - o p~rigo di.lma 
guerra nuclear, o conflito do Viet~la • 
me, e. crise de infância. do s~iatij;mo 
da. nação mais populo.s-a do n:wndo a 
afirmação da-s jovens nações afz:ica.­
nas, o.s conflitos r{'l.ciais tolda.ndo a 
prosperidade e a. aparência democrà~ 
tlca dos EE.UU., o znartirológiOI de 
tantos idealistas no d.es=:spêro das 
guerrilhas nos patses irmàos Qo Con­
tinente latino, o estado de guerra 
permanente entre Israel e as nações 
árabes e tantos outros fatos bistóri­
cos que não saem das m:mchetes, d~ 
imprensa, nem da nossa preocupaC'ão 
de .s'êres que vivemos num mundo tor­
nado menor pelo progresso da c:ênc:a. 
e da. tecnologia dos transpol't% e cu-­
mu.nicações. · 

Be no.s debruçarmos sôbre o ncssQ 
pafs a inquietln;ão fie tra.nsfomw em 
angustria, tal o vulto e a quant!dz­
de das tarefas que competem à nos.sa 
geração realizar para dar aos noSsos 
filhos um Hrasll mais. próspero {! in .... 
depen-dente. Pais ainda não fecun .. 
d.ado pela Rev?1ução - no seu signt­
licado socl91ógtco <J.e transfonnar.ão 
estrutural - nêle. está portanto CJU~sa 
~udo por fazer. Não há um setor da 
economia, das finanças e do PJdel' 
Públi~ e suas instituições. que. ~ao. 
necess1te de profundas · refonnas 
transformações qúe venham afíhat 
C!ista.lizar e. ~madurecer o p:ónria 
sJStema capltaltsta em que vh'emns. 

Entretanto, o problema que nos pto­
puzemos abordar nesta egrégja. Çâ .. 
~ara Alta exige um destaque espc­
clai, nele. sua gravidade e pela im­
portância. estratégica -.:. impottâ.n~w. 
polítiCil - quanto ao fututo de no"·~ 
sas lnstitul;ões democráticas, qu:::(lto 

O SR. PltESIDENTE: ~ nossa deptlnaçã.O: hi.S'tórica de Pti\'.J 
(l{ogueira aa Gama). hvre, ]Jaciftco e cnstão. · 
A Presidência recebeu respostas lt o problema milltar brasileiro, um 

aos seguintes Requerimentos de ln- pro~le~a que existe latente na ,.\é'a 
formações: institucional brasileira, e que as 'iê­

:rfo;> 436-67, do Sr. Senador Mário zes levado ao ponto crftico. aos s:l'.<<; 
Martins, enviada pelo Ministério aa extremos dP. violação do iàgo Qwric­
Educação e cultura; crátloo e constrangimento dos ('i;-fiw 

Nl? 768~67, do Sr. Senador Desiré tos de cidatlanla - como na hQnt 
Guarani, enviada pelo Mini$tério das presente - nos obrtga., a tc·dC}• •r-..:; 
1\rina.s e Energia; que detemos parc~la das respo:n~"!.l~; ... 

N\' 846-67, do Sr. Senador Raul hd·a~es polit.icas d.êste país, a lllÍ'l'\ 
meditação m.ais séria, n um esfih'!;o 

Gouberti, enviada pelo Ministério da de compreensão mats aprofundado e 
Educação e Cultura; · sjstemátlco. 
~Q 837:-67, do Sr. Seilado~ . R;a~l Não é um tema de bi.tn.:!~enb fâ­

GomlJerti, _enviada pelo Mmrsterw cü. e bem sabemo.'l os constra.nuim?.b­
da ~Educaçao e Cultura; tos, as p&.ixões e o-> jul!!amento'S r'* .. 

N9 ,688-67, dos Srs. Se_nadores Met:n (plistas - ou opo;·tunlstlcos ~- ,.-~·m 
d~ ~a. e Ney Bz·aga~ envLada pelo Mz~ lqr;e vem é!e sempre "envôlto, :::1-r I'I.S 
mstérzo da Educaçao e Cultura; ~. nossas C!.·gitações não a:s poderna:> "-H~ 





·~~S~á~b~ad~o~~2;5._~~~~--~==~D~IA~R~.l~O~D~O~~C~O~N~C:R~E~S~~~O~N~A~C~I~O~N~A~L~(~S~e:ç:ã~~·~fi~}::~=~~N~o:;~·e~•n:b~ro~d;•~d:9:6:7~3:1~7~·3;:,~ 
j.,.z:g • - · M RCE LO DE; ALSNCilR O ir Etnfco tte~ende Niío,_· EK .. 

peja })reserva.c;ão da.s tiq_uezas na cio.. ficado, . e l)ro_curundo de:svn1culaT...f:e' O Pg~~ _ A L 1 
• j celêr:.c.ia t Ap~~r de recênl-ch~gad_O. 

nais em fer1·o, manganês, madeiras, da.s .. oll~arqums, dos 'PlUtocratas e - I .m1.0. . pala honra uoss2, nesta Ca~aj ~ao 
pedTas preciosas, min~rais fis."ieiG, etc. ~:~nvilegmdos _que a a.-f!lstaram <io povo Ex.O SJ . /uru::p _I?ezen~e .- .mr.t e V. po::ie fazer increpaçôe.s. tJ.~le .srna!3 

. Fonwam galeria. cã.o numerosa que se.. -dur;l.nt..e seculos,, afastando~a:. do si/'., cr:e /-a~ ultHJ:Ias . 7Z hor~ tem03! lnju:·iosas, no senti-do ds que 2t 3 d() 
; l:ia dití.Cil nlinhal' non1es. Evil..Pgelho e .s.bnnd.o con~equente~ a 0a \~a ttl,l~ d~ r.oJte e .da madru·~ s:mado estão em de.;acõrdtl cc-tn V..:. 
· ~ dé~e desenvolvimento parUihado I mente .os caminhos d.a d~e.savença, dt> ; ~1i d_ d.scU~<:~.o do ProJeto U~ au- E~a. neste diEcurso, on mel110rJ por .. 
· t~e.UlS Fôrças .f\tn1adaz surge e cres- à.esespero. e das tentaçoes tuatena-~i;.,c 0 .e rencimentos dO ÍU!\cu:ma-

1 
qne estejam êSses 2;3 toma.d:>3' pelo 

. ~e. 11o seio de-l~, 0 .f'<ie~l de equíp~- JLstafi de todc~. ?~ tipOs, . 0"'~0'-rt es a.gws, n~tura_Iment~ çom ru.M.o. v. Exa. não deve recorlhec~t 
ma."'to ná~:> -p.m: 11uportaçao e "aJUda' O nos.so Exetczto, como anua o.e Pl to .canm~o, e) ta.hez, ate mes- e.nt n~ 0 oligopólio <lu. cora_<>·eml. No8 

''_mas pela. coa.strução 110 pais: os·ca.: maiS a~t.iga e_maior vivência históti- mã~ ~~~ ~lni;ellgencla. e a imagina- que .so.tnns a maíoriq. de i.3. ";tanto 
1 llhóes para o Exército, os n~vios para Cfi .• nu;-ls in~.~r:ct11_ na. rea.U-ctr..d.e naeto• f.1a. d ~a as. J?e mod.cJ, que eu pedi.. quanto negamos a V. E'"'a., qqe. in•, 

a. Mal"1nb\.\ o;; aviões para a A::Jro.- \n!l-1, nso ace!t?U Jatnais ésse papel cte fi.Part e.scfJpas Ar:;e cometesse neste terpreta. al a ponto-de~vjst3. ctQ res...-
1 11::nttica. ' · . gy:az-<la- pr~tonana que tem pol' :fina~ ào eu: gum eno, .s.lgumu. def9rma- taJlte e honrOso têrço 0 oligÇpóUo 
. senhure<:> senadores. :Mnna espe- \ 1JàaUe umca a manutenção do :statu ~i,ttÚ: q às V Ô!Exa.! de logo, pod~r1a de- dessa mesma. coragem. No re::IlltJe de ... 

ecuação infuntíaQa, muit-o juizo de- lJjJD, mos viv n tes mdortnida.s que esta· mocràt1o{) quem deciQs é o povo. V, 
-salici.W<;-ado do. realidade exist-em na Capazes de DUl-'ir oo ge~Jdos da da: llsm _en?-o _em favor do :tune!ona. E$a, ~a:tl~ que a. ele.çüo· pa1·a. Presi· 
área dt!:> fatos poHttcos. E as Fôrças ôe. se:e.s hums~os e.-scraYlzados, ~~nsf ... zer 0 teubhco. Tanto Quanto d~vo dl· dente da. fl.o_públíca. não expri111lt! a 
Annadas, como. LUU dêies, e ~obretudo yms a .subverEao ~uma ordem. ln1.pe ... de vq E compreendo que o ~lScurso- V<lnta-de do pCJVa pOfQLie foi um~t e:ei .... 
pt:Ia bt'-:;tór~aa pre!!>-ell~O:. ~ra án:;-a P-'li- r~al . cachtca e n_.s.su:n .!)OS 9nsett?S- das elo ~an'taa.. está trun~é~ pelt.urbado çã~ indireta.. Então, _als-urn. t::mjpo de ... 
tica, J1\lS gran-<!e!'i ep1S0dW5 <ie nCG..so.s refOll~as r~pubhC.aJJ:as modermzado ... e~a d. ço, ~e~a ~adlga, J\mbO.S, por poJS, [0tfl05 Pftl'a e1e1çt.0 Úol'A ,d [> :;e~ 
f as to<;, não estao itnl.Uies a essas de- r as, s~ntomzados com 03 ideal!? na-- mestn! tonseqUencta~ met:e:~mcs. a ereta. de pnrlazt:ent82 r. .?:::rliu~. o 
form_-ações: p(mvenlla.mos que tts na;. clm?alJ.o:;:_ae de. O?te:m _& d& hOJe, os n s e~entença àe absolvtçao p:lo~ C!indH:la.ta a. Presl(len.e ':?. I!=·~o.-<o,;_c& 
tutalS panwe<>, com que h.oje reag1- ~nttal'e'? br~llewC>.s nat~ se demora.- sFo: rro~. Mas o que me imp1e.s a1nda pod.t! ee d-e.soulp1u. a:':!etJ-:.p nao 
mos a urno. -qutl-dra muito pouco !eliz rao ~a d1scernn· que grande parte ~05 a árl n~ dstscu~so de "·. E.xa.., ná<> ~ ter contato d.irett~mente c&:i1 v _?u>--c, 
l1a h~stória da nossa demo-cracia, no.s fenomen<?-'1 que ho-je se _lhes_ defme â a.ul an ada_, é a. árxa desenvo~ts., mas o canàldato- a Se-ns:do", a l);>pU· 
}e<'am ãs vêze.s a ex~~f?CJ'tlJ' ou 11 ge- corno agüu.çao ~ subversu.o nao ~ .. 0 n~ 0 eutónco, a fase e.stentõrtc.a, tarlo Federa;, a.- Dep!ltsdv Nt~Q:la' e,' 
naallz:~..r siWa.,ções, vidos e detormi~ Sa!fi d[)s alPorrs rl.um nôvo estaüo_ de ~~~r~ :· Ex:a,. chfl:ma. .. quem defe.n.- prjncj_paJmente o Ve1·N•"!io:· q:.m )t'­
d.aàes pa"s~""Nra..s e oS- ex:tre-rua-dos coisas ao qual fie engajarão !nevüà- . tv Iução, de mtnoua. e V. Ex.-as, nr:tre. nll- hltlmJàade d~ pc-v(!- bt-e 
11e~!se:> se;tilnentoS nã? véPrn senão v,.e1mente. ?p.rte ativa. ~ CDtpO da ~~i.c~aegr~m a. honn:t~a op~sição, de exprime renJmente 4 ai)rmaçtb de­
Ps1E<.s a..,.pecto.s nez·atnro~, comuns :Nar!w, os Ttn1ita~e.'3 ~enhrao êSse put .. vou e· E a.r·con_ciusao lógle.a-. Mat mocràüca. da coJetiVlda-de. E he v •. 

I aliãs a tóda a e.st.rutur~ poUt.ico-so- sar .cte um. .nrasll novo e hãD de: tl:!t tom r ss:fnde . eüscurso do teor, do Exa. percorrer a _geo_;rufir i.a_s Ca.· 
clal bt.n-s-1\.eira. con'!enhamos ern. que ouVIdOS ~~;ua ouvir o Que dizem os mande 0 e8Cilo de V . .E:xa., t:ha.-- mnras Municipais dêste .i'.Ü':"j verá. 
para. homa. das noR..sas Fórcas Atma- moços, esses rnoçets que coru;tit11em a. 1 ° a; lequfpa d-a ARENA de mmo.. que 90"!.. dos Ve1·eadores daquelrs in ... 
das, São- 1}\~};prtf;SiVll..s e de~:iimportan- ~rnagaàor~ !Uaíoría de noosa~ l)Opula.• ~:• rg::t ttJU~.Se lll!Jlla c?nstan.íe deg.. térpret~ diretOS do Pl~Seio popUhtr, 
tees minorias os ·militares que se não ~ao, ~ ouvn·ao os. gemidos de~ e:; .. me im e! io l066. Aqueles Cii:3cursos está-o inte~W.do n. ARENA. LQ:60 v .. 
lleja1·a.n1 óe 'f!.)aclliar a fardJI. e as crltvos qtte são os no:>so? patJ.'lc103. ,do lca. pr s navrun porque nos quaii-: Exa. pPde estar fazendo unt dJ,scur,su 
trajiçõe"5 ctil5iás e democráticas da.:; campo, C!lfeuda~os. JUf~tltca, .It0lít1c_a ~n.;am ~e minorla, -t~as 0 povo. f<l\ mmto. bern consentido pela retórica, 

·suas insti_t.u-i~OO.<:, -en-ca.rnanjo fJgura.s ~ ec~?~n:Icamen.e às oll{.t.arqu.n:ts lati .. J1vres.~ à.sourn~ fnconsput~tivels 6 ou ate ntesmo pela subvers&o se .. 
GUe perlsâ;vamoo estivessem tJ~idas fundtarra- · 15 d~ n ~ mv tto dlref? e se<a~to. em mânt.ica, mas não pode estar inter .. 
desde os ommo.sos tempos dE" Httler. btquanto perdm·a · êese estado de mandou o e t~ 0 de 1 66• e a. A~NA preta.n-dpo o pensalhento do pl)vo, e 
o.escendo -à">. torturas, at_os _de crnC-t~ cvi,.<;a.<;, ent que ur11a minoria dita lf,re~ doU têrçg:- de 0 s:::~:s;~e~f~nal muito m_enos corrigindo o J?C_:lsa).nento 
óade a11\e,sq-qmhu.dota e Jndtgna c:,on .. ~Oluciohári.u.." ;:.e lJ.proveita.- do ilnPulso Pe Jnrulo que vo~to a. pe~· 4 · 1tes. do povo, expresso nns G'leJço.2s JJv:res 
tr~ h:mll.os st.us:, brasiien-os cujo ,.-Cri~ aud:.tcioso. do t.::limtt. de c,oa.ção e b. v .Exa . ..w ~ CD»H~~- é~ es;u_ P:- d~ 15 de novembro do ano p:ü;-ado. 
me" era tão-sOmente o d'.! pensar mêdo .implantado em todo 0 :na.is e cans~ço· sé'v Rxa d.:f rmrJ, 01. e So se pode con!gir o resnltil~J de 
tlé moti.o diferente. atê mesmo 1)() teio das Fõrça.<J Ar~u,- lldMle 'roi t""' : <l ou. a le_!t.- u.ma eleiçó.o por outra elelçiio-, e não 

.?redss.mcs sair duma Vpt, por tó- das, e da p.erplextdade ainda reinau~ em nolhf} da. fa.fiJ!JbellJ, tlma dJ.Sto~çao por troJj$ de espiênctída orttóría, 
das dos. . at<lleiro:;; do..<> . lu'.{ares co- t~ na.<> fileira-s e uos quartCis, Petple- t.antes do povo õ~~ n:o Qf~r':f;;;~6- mesmo _que essa. oratória .est~ja .sendo 
zmm.s, den~:.~ndo d~ tepetrr q-Jf~ o /u- xl-dade que ;t. estática à.a. lürm·arquia e cujo-s e-rro/1 portant:.o l!lcrec 0 co~duzldéi: tl~ modo ag-la.dttvell l_Jelo 
ga~· dW m1llta.res e ttu~ qua.r-t'f_;.k"· F~r- milita~ 3,jnüa a manter por mn pe- desculPado~. ~ ' em ser estrlo bàrüôn1co da. voz de V .Exa. 
ça _viva du. nn.c}-o!I,Jrdact";. _eles te:r_n ríodo de tempo 1un pouco :maior; en- O SR. MA.RCELLO DE. A.LWt\CAR 
.s~o:do ao contrano, pa!ticJpaí' pos1p qua-nto P'õ;o;a mí.npría dá enSejo a que O Sft. MAR.C-ELLO IJli: AL~TCAR - Logo ~ue aqui. cheg·uer, ~uobL'e se ... 
-trvameht~ dos acantc_cunen_to.'í .flm- 1\lgun.<; t>spiritos exa1ta,doo a1irmero -- O aparte de- v. Exa,: :merece des .. màor, fur advertido, se na? nie en ... 
ctamenta_rs da nos54 ex;~'téncw. :nac1o~ qne as no...:.Sas Fõrçtls Arma-das E$tão de logo a nQ.Ssa pie{fade cristã por.. ga.llo pe1o Senador Jostt:phat 1\--tart...­
nar: felzun.cnte- -- e_ ? dmemos de f:ervindo de -pol.icia, tte tropa <ie que êle- to~ forrnulaUo com a • preo· nho •. de que v. EJ.:a. tem por- hJ_bito 
olhe~ poRtos na B_bollqa.D, u-!1 ~rocla-- ocupaf!áo dO:; in'erêsses estrangcíro~; cu~'àQ de uma defesa prévia. de.<~~ulr o oradpr do n!:_Ilo de sct! dis· 

· :ma.r:;~o _d~t R-epilblic~ e_ na- _.<-:u·~ con~ enquanto a opinião pública vai sendo V. Exa.. ~oode logo qttis se des- curso. M.a.,; nrw soa t&a desaUftU8.dO 
:=;oiJdaçaa, nG. luts ·~t1·nazmt.a em\ d\oca4a. com os desmando.:; anti~cris. culpar com o P2enãrio, e com êsta ao d.ebate, V. Ex a.. sc111e qr1e .::-du. set.t 

.· def~~'>íl dO: Democra~ta no J:nun~o. nu. tãos 'dessa minoria que cotnp:rometc modesto- DradC>r, àeVltando ao seu can~ colega. de pl'OflBsão, Acho até {jue dá 
pre.~et1·a9a~ das n~tueza:> n~ctonn_~, \o conceiW de- tôd;.t. ~trut instituição saçQ, e estend.endo sua fadiga a mim cert0 e.m:H.!!tama:nto. me~mo so[L·end.Q 
e 11a. crntçao d.a P~t.robras, par~ n11u que senrp-re .se negou a servlr de ja~ -:- e aliás é verdadeira na parte tí- i?.5tes desvu~. entrando- nos ~a.lht:'l 
falar da lll,!l-nutençn.o da._ nossa in te .. ni?.aro e de capitão-do-mata perse• 61~a, mas na })arte ~enta.J. e espiritual, Que v. Exa. . .abre, aceltar o depnte o 
gru~~de tecnitorlal defendH::I.a c:om. sa.u-- l guidor d(? infelizes oprímjd03, enquan~ na.o. Meu CsJúrH:o e um espírito des· eHcetJI.r a ài..:cussã-o. 
gue - !eJ~.amente o ~ooso ~Exercito te> v."> mr;.çoo àe:~ertilm das escolas de c'<\n.sat\o. tnmqü\1{}. li trWJqüilo é o V. ~a. sabe de QUf:' minorja;s tra. ... 
:nunca ac_eHoll a conceüUttçao fra.n- f-ormação. ml1ltar: rm~uan1-o a. tnino- pronunciamento que e.stou fazendo, to. Tiveram a preoctJpílÇá{), uma ve3 
co--mttcônwa. de ",g-rft~d~ mttnd~n rl,a 1'revnluc1onária" co-mete desatU1os V· Ex.a. tem f!~r. hábiLo, e se c ou~ ll:Jo Po>l.er. cte cnar r>istema. jnp.usive 
tme.sm.o- -porQ."lle o Ex~rcü<J ft'ances tle tOda a- DY{h~m contTa a cultura ~ s-ulta.rmo..-;; . ~ D1anos do Co11gresso, leg-al ça.pa~ de sofrear, C ti paz d;e con ~ 
t.er~inou falando atra.ves a liderança ePl ~pisódin-s Quo l'IiD do cômlcf) .ao vam~ ...-enhc';l.r que V. Exa. paret:e ter tôda a Nação. O bipartidrj.ri.•;mo, 

-:Dacl-onalist.a de De Q[m~1e) e falou. t.r{JO'ico - e se at-rita entlm ~oon íõ~ ter gravado todos os seus apa1·tes pre~ _por exemplo, foi m11a .rórnwia. v. 
sem}?l'\? no se~tido~ da fldelid~f'. aos das"' a.<> 1'ôrçH,.,'> dt> avn.nçu social. liJ.c)u~ \:.f-UI~~. ~Sl\doo e futuros. E:<a. não pnde dlze·r, hoje, ;que a. 
penn'PUentes tntere_.s.ses _do Br~stl. sive com a Igreja, qLle dêles sofre pela V. Exa.: sabe que tenh() tido "' AH.ENA - e os tatos estão ·a. <le· 

Dcs ext~e;noo 1a.mn1s pattí.rarn. primeira ve,; nQ Brasll uma. persegui~ preócupaçao .. nessa 'l.l'ibuna, ao for.. n~on.~t:rar, porque est.a:mos fQzendo 
n.uncr. narh-rao q_ua1Sa_ue~ resultados ção ostt"l\»lVa e brutal. com invasão \\1\\\a.r- pronunciamentos- de análi~es,. flisLona. - que a .ARENA seb. um 
b·enéfico.:,, ao contrário, dt'le6 teremoo <le Conventos e de ret>iüência5 de B\s~ fiie m-e ~'V\OC-'4-r no ~tacado, e v. Exa :r.a1·t-id!l formado de uma cone"nte de 
invariftv{'lruente ~ !nt.olerã.n~1a e o es· pos; enquanto perdurar ~st.a s11btni.s~ sempre me traz para o varejo, Estou pensamento pDlític:0 adet·ente a cha-. 
pírito rle prr.S<'gUlçao que nao haqia.m SáD llM in5titU\cões a1111ftdWS a. um fw.endo llnlà. análise do comporta..- Illada Revolução, cntJc aspas; 
até hOje as.l>entad~ -praça. nu-s_ nos- ~rupo S<:m pl.'inciplos e ce<go à Te-a.~ tt\e.n.t{} da..'\ nossas. fôr9as militares, e V. Exa, :;u.be que esta própl'ia cha• 
sos: co.stmnf's pOlítiC~: Aí estru>. _n..'{ !idade nacional. as tõrças anU-nn.cío~ o fdijo como btà'lilelro, J,lreocnpado ada "Rtovotnçâo'' trnz em seü bojo, 
··~inlus duras": a m1l1tar e a~ (llVIL nnis.. t.rust.es e-stran~elros pt:.t~nt:\as, e em q"l.m esta Nação tume tnn hem ru .. e descle o.<:; seus primeiro<> àins enor• 
A prímeirn pregando a, dfsoluçao da.s as fôr<",as ntrógrarlas ' iuteressada.'> mo e pí\ra. fhar sua posiçfw no pro~ llle co-ntradição. os homens c)lie tive• 
lnst~tuiçõoo re!lfcsentatrvw;: <: de~o: nessa Íl.lienação do Bra<:U que roan--. cesso hístóríco e poiítíco brasíleíro.s. ram a inicíaf.iva do movünenr0 estâ!J 
.cniücas peJa cDtiSeqUente Il1 1~ltatm~ terá os seus J:;;rhilégío.s. f'.mbas e.,--.!re~ Pa~<> um et>tu{l.o- cheio de l'calidacte e 1Wjc dr.:mio.1ado5 das posições (}e po· 
ção de todos os setores à a Vl~a P~- ~am as mãos de contentamento, exul- de d.a.ctos. No ent.anto, o nobre cokga tl:er. crm exem.pro dls~·D é o G<:'n.:>rai 
b\\~a. ~\:qwaDd() a. "linha d:-tta' ClVll, tantes em verífiear que esüío rectipe~ quer, contra a realidade, que todo:; Mo[:r..to; temos exem_plo.s de ~antas 
igtmnnente exaltada. ~m~1an_lll e a. rando o. te-rrN1í:> ptrt:Udo, 1·econquís- -conh~e-e-mus, !lear no fa!~o e ana1en~ outros i10meo<>. •• ._ 
- histórica. - ou antl-~JSt-6nca ~~ to.ndo l"e':"!U.lias colt:miais, tntiltrand.t. te pz·etexto - V. E>.:a, sabe a Uom ! o Sr. Eu rica Re:·etzàe - $J, v •. 
postulando exatamente o mversD: Co .. as nossa.~ Universidades, n.mpHandll sabez· que rcaJzn_ente SJ0 a:~ nünodas E'>-s. vem falar em mfllü~las? 
mo tudo a que ê alheio av- ra-cionaL os .set1s lucro5 invadindu a. ini.Çtr?ns«. a.tuantes que cra.co. ( ... J,, 
am'tlas esUi.o afastadas da :f1D;;;a .r~: ... submetendo a~ lJDPU1ações a "plane: O sr_. Eurico RI?~E'nàe ----:- Mas 0 ... _Q SR. MARCELLO J?E AL.t!.v~C:\R 
Udade que é cCIIll.posta de lrt':-'-'\t.u.t.çoes jronentos'' familiares lOteanda 0 povo dH:cordoa de v. Exa., ' : ··0 Sr .... J\.tnlu!y Kruel e dhe1~dS 

- i e m.mtaws e n,ú.G ac:erk-t em [ - d 'a A :õ - ou~tcs chefes mihta1·es que n~o co ... 
~;;gtese nlguma.' ô -divÓrcio ehtfe Na_. :~rf~t ~:a_t:~ft~10~0~ ~ete~~c~~~ O SR. 1\-IARCELLO DE AL"ENO~\R, mungarn c~ os caminhos en*~'.ia<lo.:t 

- ~ ·H> r21~ z..nnadas o distn.ncitt- . f t· d d l'à • (i .--- O -pronuht.l"ifnqJto • do p{)VQ em. uelos que tl1·('ram a habilidade; ~ la" 
çaonto qu!' 1nterêsses itÍternacionais e c:tttr? es un da ep-r1 n~::~o ~e t-f:,- tõrno da um pa.rL-ao peolit1co não ex~' .e\\~h~'·la. ou. a malà.ac.e üe :;é"lsúu:t .... 
me ~ e . ri ner-fadas vêm com sa.s rtqn.~~as e a :reco orp::>a~a~ 0 .. pressa ser1t1mento des!>a minoria. 'l'al~ ··rn1 110 Dojer. 
~~~~:~~~t~ )~\Jho~ e 'Q.'-le a nós cauaa :e1~1~<td11a.~i!~1' 1~':~~da; .s1I;.~~in~ vel :fica:.se V·. ~xa. deccP.t:i01~ado l'ie :\:o m~J() político, ent:âo, é rnalís rt:J· 
t t . · taç-es 0 ~ • I pudes.;;e perqturu· as conscHmétas e o\ tóno, notne senador. v. ~}~a. :-a.·ve 

Jl.Jl .as mqme 0 · a novidade 0 dl- das, a&- .. ca.ssaçoe.<;. o.s ... expurgo:;, í\S p.J~'lment-o da maioria absoltlta ctc:::: .. 1 q11e n..l COntpc,.;ição dn AI:~:E.L'r~ õ.e v 
:Nent s~ri~ ~~~~~'?. t~:refa. das :t:ôr~ preconceJtOO i ep rcJa.~_aod à ju~eni~~de te. Ca!,a, }Jorque Ct>ria. a. -verificaç-ãO; I J'~.A:a. pt.-.1".-'<,e fazer um inq~·ét~Ío _; 

~er~sen~1·~vo e anti· nação é exata· e as p-e:rsegu ç?es seJvln f ~ata v t o: tnstll pal'~ V. MEx!l.'.. ~e que e?sa gran ... 'C' .nu o ha f'Onveniên~ift J)olitica tte f a .. 
ças a di: ótcio entre as sament-e ao ;nt;Ster. e ap a_UJ.ar ~ e: de- :r.nalona mw es~ a de acordo com I ztl-1o ~ V. E::a,, 11·ia ·retifica~· que. 
~ente d'Pltffil~~~nfa. ni"cronal e o poYo r~no ~~1a ehmmaç~o da d~co~~~lncia, essa pequena- mJnoJ·ia, que c.err.amente-·, na AR.li:NA, há uma 0>1:)5içào forte 

rQas a. sig eatâ delibetaüamente _ óa. cnbca. óa denuncia e o 1a ogo. passa a consutuir t1m sistema de po- · majl..~--Jt.útJa, u0 !.'hil.mad~ p:msapnent~ 
A l 1greja a. ~'"'d • !n"""~ro re<tp!'oxl- o Sr gurico Rezende _ permHt>- Qer o.mpara{io excltlSh'ament~ no te~ l revo~ncJoniiJ·io, O; rolWcoa. nã. 0 u...-
aq\l e no m ... ·~ o ~~ - · - · mor 1 -••o "' . •t · ,; " • \.. ma.ndo~se das ma.ssat, do povo ~acrJ.~ .zp.t<~ y, Exa. um ~parte? e 1 o .... ::c-u • . • ram 1\.. e1na-~\·a.., .of><QUele,s qu~, ~ ..... 
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IP~t~ns ~7. ia:eal, até por nob~·eza d~ 1 e, sG'lt.. :tudo, com 0 ma-nopólio....-da. O.ig.l O Sr. EtLico Rc-:enàe - De pala- :está perdendo tempo. Ela não se im­
~.t!~~mus e para t~~ a N~ç~o, qLle nidadc mo:aL vtas e5tão .ch.eios os Anais do Parla- porta coro eleição direta ou indire~a 
~uve uma ame~ a e an:~;0:

1~aaillb~: O riR. J\IARCE_LLO DE ALENCAR ( mento 1Jras1Ierro. . , v. Exa vive no meio do povo, e tain­
~ham que pOà.eria e~ d~veria· t l' -:-V. ~xa. ~ev.~ tlcat. r:v ~.:ma no m~u I f! Sr. J~.,aphat, Mar:nho - s~ _ha, ~êm eü VIVO,_ e se fõsse coisa muito 
O\!Orrido uma tra f :t ~ R ~- aiscur~o. P .. eü.o aE . .,aftar V. Ex~. asstrr., t.nn~Dria ac~loln~ .. no Governo, 1mportante, nao pense v. Ex~ que ~:t"!ê 
niente quanto a nt~ 0 t~aç~o, ~ea para o debate, mas uo t:::ma C.o lll:?U c:mo h:t ~ouco ass;na.ou o n::bre se .. por interêsse eleitoral eu ficaria ccnn. 
~. ' . . es .· :rans orm'3.çao, cti"cur.:.o. nadar Eur~co Rc-.:ende. por qL~e o Go- a. \C'('.oes mdiretas. 
e~: ~stt.~;rat_n alinhauos. No e1_1tanW, O Sr. Eurico Rezende - v. E:ra. vu-no n5.o .abre c::tminho à elei"âo di- O sr: Jcsaphat l-farinha- Há mrtt ... 
~~~1 ~ 5 ~ fJ"ma{a~ó q~e 0 segmmdnto não está um cen~mtec:ro ac.ma de 1 reta? Se e.~~a maioria é a.s3im tão fir- ta gente que vai mudar de ponto da 

•. s . r:• .V Jen o ss ... 0 Q,_Ue se. ~u. m.m -com0 eu não estou urn centune- me, se o Govêrno es .1 de tnl manei- vista. 
lt ~ leahdade. V: ~Xa. ,.,_?aO Vai tla: tro abaixo de V. i.Xa. ra c::.n">olide.do, r..or OU':! ni!o tem a O Sr. Eurzco Rezen.de - Não, Ex. .. 
Zf!l argume-nto Sob~ e ê=es Verea~do ':{tande:-'9' .ou a IOrLal"!7<t àe permitir celência.. Nas civilizações mais adial)-
-r;t de V. _Ex,a., pdOLSU. Dn~.;n )odos. e~es O SR. MARCELLO DE ALE:~CAR a_ ·nce~ao de anistia "P"ra a reposi- tadas do munctJ, a eleição ê indireta. 
I""' ~rovemen es a. .L', ~ao pro1ie· -Prove V. Exa. que as im.~ltulçõ~s 'çao nos quacLJs da vida pública, de O Sr. Josaphat Marinho -Isto é 
nitnt::s também do PSD e do PTB, milita.res nao e.$tão enquadradas na tr dos os br"'l:;ileiros? uma ía•·sa y foi sobeJ·!'\mente de~ 
q~ tem pensamento e compo~·tamen- minha análi~e. ~te o debate que . · · " . . • / 
t diferente :e:sses Partidos mal -cu aceito com V. E.xa., nesta Casa. o S.r:. MA.RCELLO DE ALENCAR monstt~a.o e~n contrano e nao cabe, 
O • . . ag'Jl·a mvoca-lo. 
be~n expres.snvam o sentimento 11acio- O Sr. Eurico Rez.e1tde- Vou dizer - Muito bem. 0 Sr. Eurico Rezende_ Estão aql\i, 
nal. r . . ~ a V. Exa.: em todo movimento ar.. O Sr. Eurico R<?::ende - V, Ex!!- nr~· asa, cuvim!o-me, alguns Sena

4 

O S . Eunco R:_,-.en~e - o pen~4 mado, durante algum tempo, b<.i l!.!l permite un1 apartei Serel rápido e não d ·r que já foram Execotivos Está~ 
m1nto! quan~~ ~oo p10blemas nac1o- .implicações mílitares. O que se deve estou impaciente. duais. através do escrutinio oblJqtlO, e 
nais, e um so, e da UDN e do PSD. coUlbater são as implicações milita· ·O SR. MAR.CELLO DE ALENCAR foi um e~cl'utinio ' .mocrátii}O. O Qtta 

O SR. MARCELLO DE ALENCAR ristas. Vê V· Exa. que, na pnmei1 a lm"orta é o resultado da e·•olha. dl· 
fase da Revolução, houve... - Pois n'\o. p ""' 

-'0 processo eleitoral foi realizado, O Sr. E-urico Rezende- Devo dizer r~ta 'JU i"l.?-i;eta. Mas. para v_. Ex", 
sob 0 regime de .atos institucionais. O SR. MARCELLO DE ALENCAR a v~ Ex~ e, principalmente ao Senhor n_ao. A e!mçao sendo d11·e~a .. seJa qual 
v.· Exa. não traga a Nação, com a - .Estou fazçndo jus Lamente isto. sena .... -or Josaphat Marinho - para for .o Preswente da Repubhca se3am 
responsabilidade que tem o argumen~ o Sr. Eurico Re:;ende - ... a hl· evit .r dúvidv.s - que isso de que am- q\"~ !S f~rem or. Govern~dores. estA 
to :&parente. Precisamos saír da mera lromis.::fí.o não legn.l. não legít-ima doo bos qualificam ue minor:a .m G-ovêr- tur.o mult? bem. Agora esses Go\ret~ .. 
apa.t·éncia, dos rit0-5 falsos, de meta militares. MaF, ne~ta. hse, V. Exa. no, a . :aim·ia do ';ongresso Nacional nos. que a1 es~ao pelo:> E?tados. foJ.'alll 
fortnalkla<ie. Wamos entrar no con- verift.c2rá que os milita-res retorna- apoia. porque é maioria. e maioria que e1eüos pelo .sistema md1reto. Peço ·e 
teúdo da verdade, n0 argumento da rarn, inteiramente, aos qua.rtê\s cu tem sns.tentução no Congresso Nacio- des~fio. qui, . qualquer membro da 
re~lidade nao:icnal. A retórica não é estão desempenhando cargvs da ad- nal e, por via àe con-->eqüêncitl, tem t.•nraàa Opostção, apontat· mazelas 
mi:(lha, mas de v. Exa. Se. v. Exa. ministração civil com tôda a digni sustentaçâ-o no povo. Q~mnto à. elei- ne~es Governos .. ~á? l:á! E !ora"ftl 
we• debita a retórica ~Semântica eu daàe. V. Ex.a. verifica que os milrta· ção direta ou indireta, isso pouco im~ eleitos pelo escruttnlO mdueto. E:, ag<J. 
detlito a v. Exa. a retórica na de- res que prenàerum cívis, através de po ... ta. O que nos causou espanto, da ra, posso ap~ntar mazelas de Gover.. 
turbação da realidade brasileira. v. tnq'uéritos policiais militares, estão ai parte da honrada Oposição é que, ao nadares _eleitos por el~i~ão. di~eta. An-

/Exá. não disse naua que se compa- do Supremo Trlbnnal Federal que. re.és de procurar apresentar emendas tes do siStema, da e~erçao mdrreta, que 
óeéesse com a verdaóe. acataJJdo respeito.sam.ente as dec~óes apresentar projetos procurnndo resol- teve a sua VIgência terminada com 

Q Sr. EUrico Rezende - Quero di.. freqüentemente, concede haõetts cor. ve•· problemas de ordem econômica a Constituição d~ .1967, V. "Ex~ não 
~er a v. Exa. que nern a ARENA, ~us. v. Exa. não se iluda: se ~ _ n-es e pn,l!:; ... me apopta. uma umca mazela_de. Gn .. 
nerh o MDB, estão perfeitamente Fôrças Armadas quise5.5em poder.s.m. vernos eleitos pelo processo md1ret?. 
aJ~tados, em têfmos de intervivên~ -não digO. deve~·iam - perfeitam:m· O SR. MARCELLO DE ALENCAR e, eu aponto mazelaS: de Governos e1e1 ... 
cia, Hâ uma divergência que se jU~~ Le, p~·olongar aquela sltuaçJ.o de emel'~ -- A inicint.iva é do Ex€ctltivo, nessa tf"S pelo proc.~~o ~1reto_ nos Ro:t~dos~ 
tifllca. pe:.o passado pluri~parti-dá,rio, gência em que - não dígQ, legal - m tét'ia, como mu:w bem sabe Vossa o Sr. Aureuo Vlanná - Pe!·mJte ~ 

~a.do esse nitidamente estimulado mas r oderialll legitimar sua pJ.'e.sença Excelencia. nobre 'J!'ador !1-m aparte. 
O Sr. Eurico Re~ende - ... de di· 

po questões regionais, municipais ou O SR. MARCELLO DE ALENCAR mensões continentais - se dá à ite- O E>R. MARCELLO DE ALENCA-a, 
êet~riais. lsso. só o tempo e a cem· _ As Fórças Armadas não querem faG!!O de sô suscitar problemas poli- - Pois n:'ío. 
prebnsão poderão resolver não só na ma6" a minoria quer impor est!l. situa~ ·icos, como se o bacharelismo resol- O Sr. Aurélio Vianna - O Senador 
A~NA, mas no próprio J.10:13. Mas, ção. ve.sse os problenlas, êle .só. de um pais, Euiico Rezende deveria propor, de­
a ctoncepção do interêsse nac~onal, a o sr. Eurico Re.~ende - V. EXa repito, de rumensoes continentais e de pois til:ar·se à corrente parlarom­
coitpreensã.o em tõrno dos males e a.evia elogiar a~ l''órça.s Armadas des~ economias regionais diversas, comple~ tar:sta.. porque quando S. Ex:j. fala. 
das1 m:.ze~as que nos vieram, no cur 4 te Fal::>. xa~ e diversificadas. Quanto à eleição em eleições inõiret.as para Chefes de 
So lnnárquico, de sucessivos oover~ o SR. MAR.CELLO OE .A.LENCAP~ direta ou à jndi.reta, devo dizer a v. Executivo, para escôlha de Ministr09 
nos~·· - As minorias, militar e civil, que se EXas. que isSo tem sido uma boba· nos p'dise~ democráticos àfveria acres-

d SR. MARCELLO DE ALENCAR. aboletaram no poder é que querem gem . . . centar: ds gol/êrno parlamenta1·ista, 
- li!: opinião de v. Exa. ... conduzil' o proce.:sso brasileiro a seu sr. Josaphat Marinho - E'· sem- pois no único país presidencialisU\ 

d sr. Eurico Rezende - ••. sobre- reitio. A. minha tese é no senti~o de p: assim no ~ensamento fascista! em que se prat::ca o tipo de eleição 
tuup, a compreensão qurmto à .solu~ que as Fórças Armadas, c_ot;to msti- o sr. Eurtco Rezende - ... por- llldlt'eta para escõlh.a do Chefe dR 
ção. dêsses problemas, todos éstes fp,- tuiç.ij,c, têm sentido democrat1co e na. quat·to a eleição direta é democrática Nação, amàa ali a escôlha, a indica,.... 
tos :nos une. Vale dizer, po-nto-de-vis· cH>nalista. .~ . . · como também a eleição indireta o é. ção àos eleitores é feita pelo grande 
ta. :do direito político substantivo, se v. Exa, va"i ter pacwnc>a, pms, vm.-. A eleição direta é uma festiva, é a Pleitoracto que é o povo - nos Esta-­
me· permite, já que estamoo !o. laudo d'a,l' agora o aparte ao nobre sene.dot festa no ana.ial . . . dos Unidos. A própria França esta .. 
em' subversão semântica - estamos Jos.apllat Mannho. • C\ SR. MARCELLO DE ALENCAR belecen w.ra escõlha do Chefe de Es­
tadOs unidos. A divergência é do di 4 o Sr. Eurico Rezende- Eu nao es- - E' a fes~a e1o -povo! ta<lo o Upo de eleição q~ preconiza~ 
reith polit:co adjetivo, de processua- r.ou impaciente; estou_ vigilante. o Sr. Jos..tphat Marinro - Festa mos para o Brasil - a eleição d\reta. 
listi1ca, é a da saudade. da recorda.- O Sr. Josaphat Marmho -_O que. de arraial ê, realmente, festa do povo pelo povn. Mangabeira dizia que a 
ção' daquelas divergências do passado. é preciso assinala!' é a dtstorçao que o Sr. Eurico Rezende- ... ao pas- politização do povo brasileiro e do~ 

comeQ-JU a ser feita. em tôrno do r.o que a eleição indireta é solene. povos latino-americanos vem~se pro­
discut'so de V. Exa. Quando V. Exa O Sr. Josaphat MarinlLo- A que ne.ssando em virtude d9~ eleições dl­
se referiu à minoüa, é evidente que não é do povo é festa de palácio. retas. pelo p-ovo. para Presidência da. 
v. Exa. não aludiu à ARENA como O Sr, Ev.Tlco Re-zende - .Aceito. República, Chefes ele Governos Esta­
totalidade. Todos nós J:econhecem~s Tanto numa quanto na outra, isto e1 duais e municlpals; que, atravês de. 
que .na ARENA. há figuras expr~ss1 4 a eleiçãc indireta quanto a direta, o-. programas que são debatldos ness-as· 
va6' altamente qualificadas' e não so4 proc!;'Sso ~:: democrático igualmente, e ef.cõlhas. dmante o periodo eleitoral, 
lidirias com os abusos que foram e nem V. Ex~ nem o senhor Josaphat é que o povo se politiza, e se vinha. 
a,inda estão senda praticados. Marinho podem atirar ao Congresso politizando. A verdade é oue há. uma. 

d SR. MARCELLO DE ALENCAR 
- ~ privilégio <ie falar no passado é 
de . Exa.; meu di.sclll'EO e fala pelo 
'1ut 10. 

o Sr. Eurico Rezende - O que eu 
rec~so. e minha recusa é mais em 
tên11os de brio, não de brio politico, 
mP-4 de ordem pessoal. V. Ex a. elt­
tende que a eleição dos membros da 
ARÊNA decorreu de manobras de um 
s.is~ma. Eu não poS5Q. e não teri3. 
cor~gem de olhar paro. 0 meu povo e, 
prin,cipalmente, para aquêles que me 
honl'aum cem o seu voto. não pode~ 
ri€1-, jamais, admitir, por exemplo. que 
o eieitoràdo que elegeu o Senador 
Mãliio Martins, que elegeu o Sena-dor 
Ruy! CarE.eiro, que elegeu outroo Se­
na.dt";res aqui presente.s, que Ü\'eram 
se~ man-dados renovaoos •.• 

o SR. MARCELLO DE ALENCAR Sacional a injúria segundo a qual so- contradição denu·o dêste :P.aís: quem 
- Muito bem. mos incapazes de realizar uma bOa admite que a eleição direta, pelo 

o Sr, Josa.pl~«t Marinho - Tanto escolha. povo, simboliza apenas uma festa po-
que hâ, figuras ilustres, emt;>ora SÓ· O Sr. Josaphat Marinho - Mas pular. d-e segunda classe. festa do 
bria;uent\ buscando um cammho pa~ não ~emos legl.Umamente o direito de arrairl, também defende a tese ... 
ra a rest, .... üra<;ão plena da ordem de~ c> olher etn n.orne do povo. O Sr. Josa.pha.t Marinlto ....... Atê de 
mocrática e da ordem jurídica jUSt-a O Sr. Eurico Rezende - NãQ im- bOba!Tem se qualiflcou, assinale-se 
m .. .?a:f.s. A própria sobriedade com po1·ta se a eleição é direta ou se a tsso!~ 
que a maioria d.a ARENA procede eleição é indireta, se a escolha foi o Sr. A1lrélio Vianna - tambm 
nesta Casa. é prova disto. Mas .0 que. boa o~ se fol má. De modo que, no defende a ttse de que é válida Qo 
é preciso assinalar, sobt'etudo, e que entenaet· do Sr. Senai! .Josaphat arraial para. escolha de governàdores 
quando v. Exa.. acentuou a presen~a ~~rinho,. a elr-·ção i~d~reta! se o can~ de Estado e para a escolha de Sena­
de :l.na minoria •ltltoritárLq_ e prep_o~ du .• ato fo\ ~m, a eh::1çao nao prestou: rtores, porque o~ voto é maJOritarlo 

o' SR. MARCELLO DE ALENCAR tente, V. Exa. disse a verdade. l'iis mas, na eletÇão direta, se o candidato pa1'a. Senadores. V. Ex~ está situando 
- V. Exa. não vai contBr muitos. .so não há otensa, alguma e os homem f ruim, J•alm~ à ~!eiç.:ã.o indireta. 0 S':!lt discuno num ponto muito a1to, 

0 1 Sr. Ettrico Rezende - ... em da .ARENA, que estão bu~cando .oca~ Pcrtanto, :_gto e qttest~o sem nenhu~ mul.to profundo, e diz muito 'bem: 
novimbro do ano passado, seja um minho normal para o restabelrcJmE>n~ ~a ir .Portanda, a t?_Gao. entre a elei~ levado a se dt>sviBr pol' atalho Jlllra 
elei~t'a-do independente e o el~i-toradc to da. ordem àenH'crática. V· Ex'l. çao d1reta e a eJetçao mdireta. Está o-eauen~na.s ''cubatas:.'' africs,.nas v. 
que !9legeu a nós outros, dois têrços acaso aceita aquêles que. em nome _de aql:li o Sr. Senador Pedro Llldovlco. F.x\'o deve continuar defendendo a 
.seja, um eleitorado espúrio. O que de 4 um-...· fal:!a ordem d~mocr{l.tica. persls~ eleito pelo pr. :es.so indireto e foi um grande tese, o grande principio de 
fendo é que o eleitCJrado que elegeu tem em negar M povo brasileiro o gra_nde Goyernador no Estado de integracão nacional, -p~la tnte~raçéo 
Senhdores e Deputwios do MDB é :::eu... G01~s .. Obt1g-atlo pela im;inuação fi .. ~o corpo da, Ns.ção. civil e mi1it9r, no 
tão l:].ígno quanto o eleitorado que ele- o Sr. Eurico Rezende - Como? stonmmca. de V. Ex~ que parece, es- processo desenvolvlmentista. 
geu 'os titulares d.>t o:mfiança da opi- Qual foi o fato? di tava le~bra. 1n essa. passagem. <Riso.) n St. José Gui01'lard _ Permlte--
niãQ pública, atT{);"fé.s da AR.mT·A. O Sr. Josap1~at ,lf.arinho ~ . · · : E' l?:·eciso que se acabe com. isso, in- me v. Ex~ um a"Pf:.l.rte? 
Pr~tsamo:; acabar, àe uma ·vez por reito e prerrogativa de declSão do., clll~ave J?Ol"que a opiniã') Pública não o SR. MA.RCELLO D"E ALENCAK 
tôda;,s, ~om o Dlonopólio da verdade grantl.es problem9-s políticos.__ esta .se :unportando com tsso. v. Ex"- _ Pois n.ã.ot '· 
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o, sr. Josê Guiomaro cn:io qtte que vêm com tristeza o desbaratar de guista acelerou a conscientização de tm.agem de que todos os homens púi' 
ji:i. ~ tempo âc voltarmos ao ,d_iscut~~... um. patrimônio de retpeíto e estima car:mdas imeiras da nossa sociedade, Ollcos que não aoomp~nharam B.'J 
de v. ExiJo. EntenctQ que fot um populares que tralll o apanágio de· mostnmao cruamente a face verdadei_ 1déias dos vitori()S(}S, eram elementos 
graQ.cte· <Uscurso e muito oportuno. mocrátlco des· ,s instltuições,. e des~ ra de muitos integrantes dessa mi· que nada deram à Pátria, subverstvos~ 
v. 'E!xl.< tem tõda razão quando, el'! .. cobrem, a cada dia que pas.sa, que iioria que "vendeu" suas ídéias s'Jb corruptos, 1adroes. Não damos he• 
mJut;a.ndo a histórja., assegura P. as-· elas estão entravaudo 'J desenvolvi~ o rótulo do combate à corrupção e à nhum exemplo ético à mocidade qulj 
.shll\la que o Exército bra:;ileiro sem-· mento nacional pe1a sustentação das sulJvers&o. Como .sempre, as intenções já descrê tanto d€ nós, se não u..,. 
pre, roi povb, povo. desde ~ alfe~es fórças anH~reformadonls que se abo·· dos promotores de golpes tsão diver.:as vermos, pelo n1enos, êste Qever dé 
.José Joaqu!m d·a Silva Xavzer ate o letaram no l•oder, enquanto se avolu- da boa fé· da maioria dos seguid1res. preservar es.ses Pres1dentes da lt~ 
atuâl Presictente da República Mare· mam os sacrlficios impostos à popula· O Sr. Eurico Rezende - Permite pública como institmçóes Labor jnú+ 
chail costa e snva. E muito feliz ção trabalhadora, a') nível do dese.s~ V, Ex!l- outro aparte? til1 infecundo e ma,, • 1 

também foi· o seu dlscur.c;o quaf.ld.o pêro, e isso, mais do que Qualquer 0 SR. MARC:ELLO DE ALENCAR o Sr. Eurlco Rezende - Não há 
P•e"" 0 não div!siontsmo entre CIVI~ outro fato1· negativo, a:. incompatibl- p d. . razáo par.a. perdoar, ou submete.. a.· 

~ "' - e. 1na a V. Ex'.' que me dei.xaMe ~ e militares. E' testemuuha V. ExJ!. liza com o povo. r.oncluir criticas quem acertou em servir ar, 
de que nesta ~emana, ao final de um Fiel da balança élo Poder ft-ttor d~- 0 Sr.' Eurico Re.~ende _ Serei ·rã- Pais. 
d 1scur::o aqui proferido, tratei da mesw equilíbrio histórico, o militar brasileJ- pido como uma senufusa. O SR. MARCELLO DE ALENCAR 
ma co1so.. Tive a satisfapÇ0 de vet ro Insensivelmente vai sendo absorvi- 0 SR. MARCELLO DE ALENCAR - Estou dentro da. filsofia. Reco;;. 
0 que eu já sentra: que V. Ex!} ao ào e atraido para a esfera do fae· _ v. Ex~ e muito lento na sua ra~- nheço o poder que exercem as pr~s.:. 
corltrárw do que poderl.a parecer su- ciosismo político e servindo de ínstru. pidez. ~ôes externas e que pOde r.ondenar 
IJ"r'J."I·nlmente, é um amigo das cla.y- mento a uma cadeia de deposições de muitos patr!otas a uma imagenl t:~ .. - ,. .... , O Sr. Eurico Re~ende - Serei rá-
ses a1·tnaclas. Mas v. Ex=!- ao analisar Prefeitos, "impeacbement.s e cassa- :r.ad.a, a uma certeza de qu.e a cami:-

d M · · · de pido. V. Ex~ diz que o ex-Presidente 
O lellõn1eno contemporâneo - natu· çoes de Verea ores em umc1p1os 1 B nho é uma interdependência. Não · •~ é d Caste lo ranc0 , •• rallnente a história se faz mais para diversos Estad"JS, e lS....., causa. P. vou acusá~los d.e canalha. Apenas o 
traz do que na hora que passa - grandes tensões e insegurança loca_!, O SR. MARCELLO DE ALENCAR que nos 1:umpre é e~plicar, é contes!.. 
distorce um tanto nas suas conclu~ assim c~_mo poJ.erá ·a vir a ser per~ - Não faJej ajnCüt do Marechal cas- tar, é denunciar, é mostrar fat~. h:* 
sõeS. Náo se pode deixar de teconhe~ manente !atol' de desequilíbrio inter- tello Brancn. Falarei um pouco adi~ o que temos procurado fazer, pol'QUO 
cer que de~·as intervenções mUltare~. no, o estopim de crises que não tar~ ante. é um ro<lversário nosso que se en~a,!& 
no bom sentido, uma delas sem <iú.- darão a.atingir os Governos Estaduais o Sr. Eunco Rezende.- v. Ex9 numa. doutrina da qual divergimOS!. 
vida foi a revolução de 1964. Se de· - como já ocorreu - .reavivand:J a~;- falou sõbre a mensagem da ANFORP .. Isto não me levará a debitar o cnma 
po's çcorreram distorções é fenôm"e• sim o fOgo da discórdia e dos ódi~ de tra.:ção à Pátria. o que no$ cum ... 
no comum e v. Ex'i' pratica uma in- politicos, e ameaçando lavrar lncên- O SR. MARCELLO DE ALENCAR pre· é demonstrar o equivoco, . 
jU/ltiçu quando diz que está revolu_~;áu dio de gtaves repercussõe:> para a se:- - Não faleJ, ma.s V. Ex'\ talvez sob O Sr. Eurzco Rezende - V. EX' 

f l !. t r uma minoria Uma re- gul'ança nacionaL No fato de .um um condJeionamento p.s·icolôg~co, te- falou em vender idéias_ , 0 : el a po ' · inexperiente· e exaltado jovem Cap1~ hha entend:do, · 
voluçáo quase nunca é feita por uma ... · M · · · O Sr. Eurico Re.,ende _ v. E". •. O SR MARCELL~ DE ALE>'C • o minoria. Quando ela chega de aflu- Wo pr)l110Ver crises nos unlCiplOS ~ _ ... . _ t:.~ _, ~-_l~ 
-ente à caudal imensa, triunfa-, pa&<;!J. da Baixada -Fluminense - uma regi<:~.o falou, c está repetVtdo um ep<sàctio - Siio idélru;, 
de.' golpe para revolução _ é a in- sabidamente carregada de conteúdo que mencionou, sôbre a desnaciomili- - O :ir. J::unco Rezende - Isto e 
tervençào que de certo modo se ju~ po1ítico~socia1 explosivo e onde há zação. Crê então que a cúpula passa- muito grave. Subm-eter-se a interes· .. 
titica V. Ex"' l'eCt>ba os meus para- bem ptucos anos ocorreu uma verda- da cometeu um. crime de leEa-pàtria? s~s estrangeiros é traição, e quem Í' 
bêhs 'pela tese· que esposou 110 seu cteira rebelião popular - e lá reunir 0 SR. MARCELLO DE:: ALENCAR praticou merec~ impeachmmlt. 
grande discurso. Mas sou otmgado a se com chefes c.e facções políticas. -V. Exf!. vai~me pedir para respon- O SR. MARCELLO DE ALF.NCAJ;t 
d:l·ergir de V. Exf!o quando analisa o 1'"' :tenubar Prefeitos em meio a gl·an- sabilizá-Ia cr.minalmente? . - Por uma crenca. 
Pa,..el,- digamos futuro, de nossas fOr- corg-ir vereado~ ;, efetuar prisões pa- O Sr. Eurico Rez""""'.lr- Na-o.' Não O Sr. L'ur.cu R. ~eende - V, •··'·. 

~ de ansiedade da 1 :pulação local. do "'" · ~ ·· """""" 
çaS annactas. E' muito deliCf'do e~se comércio e da indústria, anulando as· me constn. Que V Exfl tenha mais está fazendo um diEcurso não cou1p 
tema, nobre Senador, porquanto uma sim a vontade expressa pelo \'Oto nas sen.sibllid·:J.<ie quantO à def~sa dos 1n~ Sen·actor, mas com{} promotor públf­
iní-ervençáo descabida, continua, per- últimas eleições, nesse fnto, p.ara não terês:;es nacionais do qu~ os seus ~o. Cotnplemente, ofereça a demínc·a., 
tl.Oa.z dos milHares no âmbito cillH, citar outros igualmente clannrosos, companheircs, que estavam aqui nes- msta.ure o proce.tJSO, e varnos exam~­
em problemas um pouco fora da sua nào há apenas desrespeito aos princí- ta e na outra Casa., ao tempo do Go- nar. · 
attibulçâo. da tunçào precípua das pios constitucíonuís, arbitrariedade, vêrno Castello Branco. E não se deu 0 SR. MARCELLO DE ALENCA.H. 
fôtças armad-as, parece-me pe.r.1goso agitação, subversão da lei e da tran- aqui e:r_ltra<.ta a nenhum projeto paroJ. E . 

l "" u ode 1e a• n-·<a apu1·açao d • p " b'I'd d p - e isso que fazemos aqui destn lJ6; os excess~ a q e p v ~ v.o... qüilldade sociaL Nesse epif:ódio estãO e ~es o~,·sa 1 1 a e. orqne, tl'ibuna, 
pãtr1a 1 1 t 1 I. · quando se tem oonhecimento de um · DE LEN AR gua men e mp Icitas a pengosa dis.. . é d o sr. E.'urico Rezende ..:._ E oncth 

O SR. MARCELLO A C torção das finalidades militares, a au~ crime, ever legal - e não moral v 
-- vou, de QUalquer maneira, teutar sência de disciplina, a tibla onlJ·ssa-o a.ct.o~arem---se as providências para está o escrivão? E' o Sena-a::~r Jo:-;~-

n a · t da d me di pt n1 phat MarinllOi' Então S. Ex'.' não está re~.1·o uz:r, na re oma 0 u s- do G:Jvernador do Estado a inversão 1 r· 
· t n ~1 o rei de en_.... cumprmdo o seu dever C!irso. a ese que e e pr cu · s · total das hierarquias e os· germens da o SR. MARCELLO DE ALENCAR 

volver. MP.s, antes de fazê~1o. quero crise de autoridade do Governo Fe~ _ E quando 0 Juiz ·é 0 cl·iminoso? O SR. MARCELLO DE: ALENCAR 
e.asinalar que a liderança do Govêr- deral, que assiste a. tudo impotente· v, Ex-li, pelo amo.r cte Deus não me - Mas isso tem ulll. sentido prmn~ 
nQ conseguiu de certa forma um :,u- mente, fazendo concessões à minoria Provoque. torial de registro e de denuncía, pari! 
cesso, ao desvlar o tema aqui trata- de.saJ·ustr-da, dando-lhes 1·mun1·ctades , o s E · R à E qV-'i! se abra a instância da ctíscus,~o, 

t - - ~ b. t r, unco ezen e- ntão, v. ., .... 
c:to para ques oes que nao sao o Je o impunidades que amanhã vão voltar· Exf!o aeu.sa 0 MDB de conivência com a fJm ae que aquêles que sao nos~~ 
à(> debate. s co!ltra êie próprio. A conclusão que os crilninosos de então. A Constituí~ adversários se oponham as nossas 

:Do discurso paralelo do Hustre c se t.rra dêsse absurd'J é que na Ba;- - · l idéias. E t·ealmente n"o me fi'ca m".l 
! Ó • çao p~ve, a 1e de 1·esponsabllidade .. " n(Jbre L der do Govêrno, s resultou xaàa Fluminense não há Constituição prevê 0 caso. fi';!l' promotor desta Casa. para denuJ1-

dentm da tese que desenvolvo, a afir~ nem qualquer outra lei, nem a auto~ cia:r aquilo que nos parece. ctesac~rto. 
mativa d.e que, se os militares qui- ridade estadual nem a federal, exis· O SR. MARCELLA DE ALENC:~n. o Sr. Eurico R.ezenae _ Eu dd-
sessem, pocteríam derrubar as insti- tincto tão~sómente a v-ontade tempe- ·- V. Ex~ queria que no regim~ Cas- fendo o Govêrno, juntamente com 2)3 
tUíções. A te8e do meu discur&o é r~mentaJ de um jovem Capitão. A t~ll_? _Branco, alguém tivesse as con- do ~enad.~. e não aceitamos a. atttr­
e.xatamente no sent1do de que a. ins- nav ser que o Govêrno Federal admi· dlçoes para formular uma petição de nutt1va de v. Ex~ de que praticamqs 
tituh;áo militar, as fôrças armadas ta .estar patrocinando aquelas estre- responsabllld~<:le em juíza? poUtlca de .submis.sao aos jnterêssés 
CQmà instituição, não desejam e não polias, o que se1·á mais absurdo ainda O Sr. Eunco Rezende- Há o pro-- estrangeiros. Isto é injúria. · 
querem isso. Quem procura condicio- Em nossa .'ltivid.ade advocatícia .iun- cesso d.e iJnpeachment? 
llá~las através de processos de pro- to à Justiça Militar nesses difíceis e · O SR. MARCELLO DE ALENCAR. 
pe,ganda, através de processo que hoje ar-riscadQs quatro anos forçados à pe- O SR. MARCF...LLO DE ALENCAR - Outro d!.a alinhei 28 itens de uin 
e$tá no conhecimento doa todos, é uma regrinação aos quartéiS, na defesa de - Impeachment? Num regime dita .. pe~t~rlQ que formul~i num processo 
n:Hnoria e os interêsses antmaclonais. civls, militares. oficiais, sargentos, es~ torial? Num regime de fõr~a? V. Ex~ .]Ud1c1a1, ..Atàe demonstrei, fartamen.-

A minha tese é de que não inter- tudantes, professôres e jornalistas ti~ argumenta com fantasias, te, que, seja por f!lsofia ou falso en-
p:reto o comportamento dessas mino~ VPmos oportunidade de testemunh~-r 0 o Sr. _ Emico Rezende _ Nós tive- ~endim_ento o Govêrno do Marecn~I 
rias como sendo o comportamento constrangíment-::: de tantos dos mUi~ mos vários parlamentares, nesta e ns Castello _Bran~o se engajou no proce,S-
1\i.s'tórico das fôrças armadas do meu tares forçados às atividades policiais outra Ç'asa. que continuaram, sozm so- so da brpolanzação. l!:'Ie enten<:Ha qlie 
país. Há interess~. a tuteresse.s pos~ à carceragem de ~-'·':laradas, inconfor~ lução de continuidade sem totnar co- as alternativas no mundo .só seriam 
tos em condições que cada vez mais mados com a pl'ática de torturas, com nhecimento de atos illstitucl"onais ~de duas, e Que nós só terlamos dois cti.­
se tornam complexos e dificeis, no a transformaçã-o de suas guarnições golpes e listas cte cassações, no com~ minha:) a tkgu1r. Era essa uma f1lQ­
~nti-do de, através de mlnoria, se 1m- em masmorras inquisitoriais. bate, em "linha. de frente à revolu- sofia; hoje é uma doutrina. Vúu 

~~urs à,.,,ntoe'r'é~~~saçâo as suas tese:s e os . Conversamos com muitos dêsses bra- ção. ' ~~r!~~~ ·~~~~~~o:.m~~~ so~sspearfidoa~_To. 
"~ . ···· ~ · . sileiros h:Jn....,dos que vestem a farda O S.R · MARCELLO DE ALENCAR da " 

Re nQ d" po tanto a" lo ue •• T' I. tese da <l.espolarizacão, e não act·e-spo _1 "• r , ,-";lm q com o brjo e dignidade próprjos dos - 1ve um c 1ente estudante, candi- ~ 
se apro'::etta do aparte do nobre Líde-r n~so~ saldados, arregimentados nos dato a. Deputa-do Estadual, naquele ~!~o em monocentrismos. Não acre­
do Governo. relativamente ao tema pnm~1ros dias de Abril para a "ca a grupo ce Jmpugnad()s de QUe e:u !ui 1 o que o destino do Brasil s·eja () 
que desen":otvo, vou fazer a retom3.da às feiticeiras" e sentimos as dç advogado, o qual foi cassado porque sq;~ir 0 gestlno de qualquer outta. 
do meu d1scu_rso. 11. cepções, sobreVindas após 0 d~6;nd~: n.a Televisão chamou 0 Marechal cas- naçao. E.', no entanto, no Govêrl).o 

C? sr. Eurwo_ Re.zende - v. Ex- cioname:r..to psicológic:J que lhes está tello Branco de feio. v. EX-li não me Castello Bran~co foi quando se dts&e, 
esta fazendo ora.tóna. permitindo ver cada vez com mais provoque para os atoo- de aparência, eX})rimindo tõda essa filsofia, qu!\ 'o 

O SR. ~A~CELLO DE ALENqAR clareza., reduzir 05 fatos à sua reai com argumentos fantasiosos. Vu.mo.s que era bom para os Estados e~ bohl 
- V. Ex .• dm N ser oratória: aJ?da importância ou desimpol"tância a realidade, que estou fazendo um para 0 Brasil. ', 
!:)em que na o sao apenas oos ouvidOs · o:scurso sérío. Eu não acuso 0 Ma- O Sr · Eurico Rezenae - l!:ssa · ful 
de V. :Exft. que recebem a minha voz Na ânsia de cumpri os compromis~ recltai casteUo Branco de um lesa- uma declaração da pessoa fisica do 
4e barítono, como class0:f1co v. Ex~ sos assum~dlJ.<! nos bastidores, a cúpu- Pátria, esse cidadão brasileiro que General .>uraci Magalhães. : 
Ela. há de ser forte também para en- la de Abnl ,de 1964 entrego-se desen~ eu respeito, inclusive porque se trata o SR. MARCELLO DE ALENCA'R. 
tr.ar em outms ouvUioo. freaàall_!ente à alienação, à PJlitica de de um ex-Presidente da R~pública e - Pessoa fíS1ca que, por cotncidl!nêfu.: 

(Ret-omando a leitura) concessoes comandada pelos "reviso~ eu prezo as instituições. Não quero, er_a um dos homens da revoluçã-O, e 
Isso explica o V1sivel desencanto cte res" da nossa sober-ania, e esta falta ~orno V. Ex~t. e· seus companhejros, nunlstro do govêrno ·çastello Branco. 

fl\ndes setores das Fórças Armadas, de rebuços, e.sta .so!reuuiClã-o entre· (t!Va.r para a. Hi&tól'ia do Brasil a o sr. Eurico Reámde _ .. v, E1t~Jo 
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r 
:ega da. e~bdllil'& u~ pie lho, t quer, ; Unmo Soviet:co.), a p;eseiVaçâo da I A. exceção de.:>::, a 1~1~noria. compro- ' nos tempos afora ê$Fes mome~târeot 
t::Jm um piO!ho, ~Iaboray ~~ma. ctoutn- II1dep:nàenc,a Pl<'s::,upóe n ace1t~çt\o m:!-K.a. com mn..;. \l<>ao úo mundo m- desvws da História. j 

J JJ.a e Hrmar junsprudenc!a, :de um c:1·t:> gr:ql d:: ~n:erdep"nàPn- '~· anH.Le cau.uca, de dois blor-cw Anunciemos a todo 0 Butsil, pela 

0 SR. M'\RCELLO OE ALENCAR c1a. qu~r no campo ?.t.~·~m. qner•no e.c:, u_, demaJs _lxac::olletros í::uab.do.s homa de nossos nomes e para a fe·· 
-V • Exa escolne uma maneira ( fPn .... ,ecm~om~co. -~\~ct no polu.c:o. ti'-'·.· OJ.qttde eplscdJo participaram -- llc.cto.de de nossos filhos, que t.odo$ 
e:iva de se reterii; chamat· de piolho · ?r a, Ja e.7ta na. CJn:c:c.n?IJ. :r; t~-- t·-'~ ;-:-to ou out~:.:.s;\0 - n~uca. n<:ct- . e~tnmos dispostos à concórdia, ao e~ ... , 
0 Ministro Jur~cy Ma~aJhae.-., com ctos~_e -~~ec.; .. l~:erhe 1_1:..1 (i.o~ u:tLta.e: .a.1 .• 1.1 as ~~r;c;_., . .,ues an1t-nacwna.s. qu::oc.mento, à amstia. de que 0 gl.l.D .... J 

tls~o na o estou de acõrcto. 1 bradfeu o: ~1.~-~ ~ uu;;.ao. I a •/.,dia pa- t q~le • .5e ~!ze •.• m, ;:ropelada.J~ente, os ~~ pax:,as . s~ valeu tJata reC:Qücl inf' 
'· O Sr Eurico fle:.fHlde - Estou ven- rtz a despo On-açao ·. . \ a.eht~Uo'5 a ~oo~.<mla nactonal tao Irmaos diVIdidos· que a causa. mrdot 
' 1 do rnu.iia sincebàade em v. Ex:... muita, A prova .. ~? que aúrmrunos e.sta, pa-: \'exawr.os ao Bl'~L .. U, s.rnbotizadcn num :·p de molde a noS despirmos de qm.Js ... 
•1 ~;nceridade. Ma.s quanto ao Ê:r, .Ju~ r~> exempllucar~ na m~~al~C:~ ~e ~-; Ac_órcto de G~ra.ntJa_ de Investimen- quer re..«:sel'l:timentos, porque é a d" 

:racy Ma.galhJ.es náo vott faze_ r a de~ lst.,.a.o ern retasao a. :otç:;t In E'lamen- 1 ro, so_or~ o qual nao foram sf'Quer nO!'i-5::1 Pátr1a. Tenhamos todo.'i ectlt 
: !esa. de S. EX'' porque v. Exa tem ai, c:ga ?e po!!C!a. e ~~..,_atl_tudes de d~-~con;~l.a.Uos. ~ ~~rande-za, a. ünica. djmensão capa~ d6 

1 
íl lQtere. uru. homem que f"Ji Secretá- s 0 a_os EiS_t3.~~5 ,'f/111 do::; em Ielaçac ... ~~:. l~· o a bre • .::n~a 1'l'f..'V_o:uça.o. de ;·~stauiat·. o cama C:e entendimento 

· tlo do sr. Juracy Magalhães e a res- 1 a pohn('a atomJut. allll... mw eon....ou ~·om o .no sonl1..l- dP. que toda a Na cão ner.:e~'>ltll. J}.1ra. 1 
:'peito de c-ujo amor n. ll!l.tria ninguém 

1
. ([nferrollt}le71do a It>1turu' ·<_to e_ d • ..lD~adiJ mo,;olai;;mo, e a<; Ur-- p~-o~redi:. · 'j 

,' ·pode botar em dúvida. O melhor de-. Aqui, SL". Presict.ente, c:tb::- a;:::in·1 ~ 1 .::~0 -"3 f.)t.:t:,l 1. o Hn~tiia,a.', <'! quc.i-, netomemos o desenvolvimen,o, re-
1, poimento que nesta Casa 1 1de ser I lar - e LCm valor e~<-e 1 e<>, .. "-frJ. por. m<J.. ~~upa, qtla:1do multas chetes m1~ . cebamos o irrnâo qu~ s? despt>nl"mt : 

1
,, P}'~tado a ~espei.to do Sr .. Jurac).· Ma- ,que tf'mo.':i s_ido pro:nvlonas em reJa- 1.:':1'"' ,. cr,d. q u~l!l ~ ~;o.,:~gEJ.1 ltlO- ·na.;; fra.o;as da. intolerância e no'; mal 1 

e:haes - nap &el se .s. E~"' '/ai aten- (ç~o ao M.n ,..,tTO ao Inlr>riOl', apontnn- 1al d~. úbc,ordnr o_a. ü.Jtaouru. que ~l' quu. .e perseguiu, reconqu~stento':. a:J · 
: (ler ao pregao -~ serl'<t. u O.'l emmentt• ,do os snts ~?.::n<:,·ante.s ~n·r,<>. __ i)'M ms.~l.:u~, tlO.• hf:!U) tnéLo~?s, <i!) f,rU patce,:)s de nossa soberama Q',.lf" :·a ... 1 
1 tsrnador Jm:apha.t Mannpo. :nos \"'tn~s feli~s unt:;! 0 :;f lt df:'po1 - e~, t: .·.~~mo e dJ. se-_u f:'.>PH'lto de .:n~r- T<'rn ce~:das, aos ~o:;trangeiros e di.~a-

1

1 O Elr, Jos<tph.at Unnnho .. _ Nâ_o 'mento de cn!L'm, f"Conhe-t·,•r..do que s".W-~?e> unpbcaveJ."i. O tmpamo~I"- mo.-; a f''>trs que eMare>mos p(rm:tnfn­
. opt:.nse v. E;~lf que me coloca em ne- lha. ncC(>';s.:<!ade dP. Jlre"><rvTl;' o.~ mt;>- mo nn.o cs.11 na. m<IS'Õ.:\ do bra:;1!e1ro, j temrnte abertos para o d!álo~o f!a-
1; nhuma dificuldade. Continuo Hmigo •res:sf>'> lMCJfJnai, f'itl r··tor<Jo a nHn· ~ cn,re,:uishl~ não con.a com a alma tPTnn e p:tra a co\nbDnv;:~o niuis. t•s-
1 pe~oal do gov;n·nador Juracy Mago.- :."'J.o cte t"'rr·.::."-. or_;~ J.o.-~a'j For\a_<> Arma.dc:u, ~UJa vo·~ tn•1ta.. _ 
)Jha~ e defenderei o g"Jverno tiêle na! tts~e m:;,mo mlhlt>tro 111 w1 co1'!- LLf'rt~J r;rmpre tot a na.clD~lnl.~ta. D.,- ~· .. 
, Bahia, de que p~rticlpel._ Sou, porém, ·~raçr,mei~~o com OILrQ.; ofa:ú\i., -- ·"-lffi tOtn'l o ho:rot· d.J.<;, cámara.."> .de f.n.n;nfe a:c,lm pod€temos t5l.". 1\lOS... 
, hom.em da OPOSição e mw tenh'l por segundo not.cio.rto do.<: jonni.:. ... 1.e- lor._ura, a ro.ar~lil, a volta da v1o- v~lhw._ fl'~UeJtada pelo.s geraço~ q.ue 
\que defend~' u. revoluçao t' ;)'la pol1~ 'vou 0 tema da !\mat:lh . i:l ap-~c:,.-, lencia contn·. p::<'-"-OJ"> desarmadas e ~u e-.tao, .epresadas nos seus an,~;ews. 
1 tica .suicícta. 

1

. ç.ão Q.f> seuo; col~~"'::. rn_ 11JI :J.rt"'i. 'lH!la inoce?t·'_s· ~ labí'U que não conspurca. I d:~ pro~~s..1o e na ~ua fome de., Jus ... 
:
1 0 

R , • , .• bem. n!'=te :;:etltido ('<te 1u lltar. 5u a<> F.or<:o~ Armadflc;. no SPU t~do, co- , Uc~.. >o2nente a~sml _a COU'I.llll.da_de 
. S • PltESlDE~''T.lo:. e.sp~ramos que S. Ex"- enconlr.<> tnr- mo t.o.tfi:iluiçéo ... ê _urn tristt> trOféU da~ _na .. o~.'i nos ~ecebera Co!~ rB<::P\ItO , 
' (Nogueir!t d.u GamaJ -- u t:l::-.end.o rnula~ àe acertartm-.··e a:; m·l'e::;siCIJ- de uns i)Oucos rl.P."a;u:.•acto!'> que m~'- l'. nao como ~at .. eme de outla poir:J.-. 
tOar as campamhas.) - LJ.nhmto m- ;des da At.Uz<Jtt;n, 0 que n~o pan• 1:t'. r{'l'~m comi~e1·aç.ao. Cl~. ~~mo pals m~ap:u. de a•üoç\Ner-

torar ao nobrP Senad·Jr cte que 0 t.f'm- · t'.star em bom cam:nno. 1\1'Ps, quan- 1 f'HlC)!> fa.,ado ~,·mpre. ~nca,·ando o m.na. ~c. . . 1 
\ po de que S. Ex1- dispunha para seu 't.o :l lde1a, d<'monstra-'o.e v1toriot>a. in- F\\L\IrO, Hm F'\J',.\\l'\) t'h.clo de lll'Otnes- As Força~ Armadas brasllelr:.t$. aos; 
1 bril~ante Ciiseu.r.;;o est.~ ha$taute ex- ]c\U">lV~ nu'> r:orça~ Annada~ . .a d..1· &n"'> _r:~·a.nt.liosa::. mas dt' tr~ba.lhos e S:"- nos~o:, ?Onc~~adãos fardados de .quo~-
1 cedtdo e há n~tmcru no plenáriO para prD:>eL·vação d!l., int"ré~"t'"' n~c o-na:f;. cnhcto"' na mesma med~da, uma. ta~ quer linha. ou facção, o nossCl cre .. · 
i votaçbes. \ ~~ O Sr. Jo.w! Gu. amaro . _ Pernutc . r:l [t que t'a.!p. u. exigir a concórdia dP ~ dito de e:,per~nçB;_, a nos~a. memtagem. 
1

1 

me um ap::~rte senador" toda a Nacao, o<> m·aços de todos os dP confrntermzaçao em torno do:t ve·r-
' O S.R. lt.·!AR.CELLO DE: ALENCAR , ' ' • ;>f'\1':. fHllo&. Não falernt)J'. mais. do pas- dadeiros i.nterêsses do Brasil, ponto de 
, -, Pms :r:ão, fJr. t>~.e-.tdente, \'Ou cn- O H!t. ~~I~RCELLO DE ALE~CAH su<lo. A História tem o fiett pudot·, e ~ convet'gência capaz de impedir p di-

j
·ceita.r nullh.[l.') e~,n....,ld.etaçoe..-;. I · POia n'o: _ a. tnt?. vale o PSQUecimt<nto de- tantos vórcío da Nação com as suas 'nstl-
~ (LendoJ . O ~r'l.. Jo.~e- .Gu~&uw:d - Çre'o- que m~~lr-::>, por~ue :<.Ó nelft poderf'lnos cons-' tuições militat·e.s. (Muito bem! J!uito 

' . . . . . v_ l!:!C poaenJ InC[Ulr _alg-o f':lmbt"m. trtm, edifiClH' êste ]3ra<;ll cuja gran-' bt>m! Palma.s.) I 
\ C0:rn? se1npre. ) fa..;~ de entu.--,IMmo a favor do Senhor Pn~:-.td~!1tP àa R.~~ den f',.,lá clamando por hornen, de -~ ~ 

1
~1JB:tnotwo segue-~e n lnr..,.tn-.çu'l,.lm~ !púbiiCt\, M·ll'f'C.hal C'o;;ta "'Stlva. o vJsJ.o 13.. _·ga r audaciO~a. 1ide_rf's cons- COM~A"J,t~i'E:\1. 1\-I,Air:s OS SEJ\UO~ ~ 
bllcamente. conJesSada f)'.H.' uru, e re-

1

nobre cole!{li. d:-ve ter lido _nos. J_·arnats., tn1ton·s lilt'1t)Ja'les de f'streHezas ~ d" · ltE~ SI•.NAUORE: .'=' 
c~Icada por, out~os, l!igu~s por tetmo- QUf', por oca~.ulo· d<t in!lUOJUt<:Pâo du 'ódio::. ,Pmntm pare. co~ciliar ~ Pe-r: Jo'>Ó ou:omard 
tfa~ e out~o., por ver:wnha.. O ~~qH~lm 1l'.:.~ta tl\.Jpla O!'l. lt~o~Sao .?..tttlo S•· t. do::~:·. ma'í intranR~~fUtf's quanto aos ..Arthur Virgílio 
]f;.I_upo dmg?nte contmlJ"' todavm" J. m~ !Exce1énc+a. dcclaro\1 qu~ ''u :Bta..-:i: inte-tê.•>st•s nsclana1:i. Milton Trindaàe 
1~tst~r .,na l..!pre~entaç:i"J de.s.:m rcvo- ~pode nurc.ttar sóz:nho". N3 u.náli.<e que pro~.:mant05 fau·1' catteJ_e Pinheiro 
ihwao que l.he Ou. 'J» pri)VDitl),;; ~ a." · ·to · [gala.s do Poder. [ 0 SR. MARr~·;LLO DE ALE~CA!<. nv·"-!C l>ronun~!an~ento -·· suhscrt pot :M:.mm~. Palha 
i . . , .. 1-- Sempre t~nho (li to qu.-. nn.;;<:a po- mluta!l consc1encw_s ...-mostramos o_ue Clodomir Mi!et \ 
I· ,.As mmor1~<i bell\ ort;am7.J.Uas r,em- s.Çjl.o to dQ rC'[:l-'Üro do:-; e:n.:. N!!!n(', ... ~\i- t'_lupa as Forr;a;s Armll-das têm] Sebastião Archer' 
t~ consegmram Ia~cr ~~t:-.toria .. m~ momt'nto em qtte me cm11.-r-r.cer Ó"' uma ~l'-.,ào a ~llll':}lrtr. e qu~ ao la- Victol'ino Frelre 
~elizm~nt.e ~:~penas .peq11:!no.s caPitulos, que su . .!. E"xcelénchl, l'J :Ptpqd.mte da do df'ssa. rr:sponsab~lídude s_ofle~ elas~ Petrônio Portpla, 
~t'ns~no~ mom"nt.os tle tet.ro~e,:-:•.o e Repül>lica, PntrP 0 qup dJz e 0 Qne; graodl's pre:>~e<; mlernacwna1s qu~ Sigefredo Pacheco 
~~~a!üarl.<;tno de q~u~ as "cr&.t;IY!s ee- lU~ e roer":!'nte, então pe:a mmha voz • gostnr.am de ve-1?-s 11-trelada.s a'?s seu-. Paulo Sarasate 
~l mte~ lOgo procuram deslnrnl:.tra:~se sua. E:'\r.eléncia ter~~ meu ;..lplaw.n. / ~1an~s de a!Jsorc;ao de sa~erruya pa- r \Vilson Gonç.alves 
~ d.es.tazer~se, c.:lrn'J fardo . .; vexa.tónos Ma.s nd.o ba·•ta 411e sua Exc.:>lcncia w nwlhol' rlrP.narem nos: a<> uquez~s ( Duarte Filho 
e estu!:matiza.dorM. E' emn veemência diga uma ft.'l.Se ·solta. con10 es/'.a, p~1 ra 1 P. .0 truta dfl traba\bO do povo bras:-~ Dinarte Ma1·iz 

f 
indigna<;ao .que repelimos e~sa 1ma- receber ~ mete-em- 0 meu apoio. E'. lt'lto. . • . . Ruy Ca.1·neiro 

e~. C?m que. tnomentanearncnta se oreciso QU'.'! pratique uma poli~·ca coe~ ( P1·ec1sJ.mos de1as. e por t.!>'iO m~s- Domício Gondim 
ravestm .. m ~rtos ~et.ores de.1avisac!o'l fwt~ cnm 8 . v~r.,ô.o de su:~ palavro..";:, mo_ deseju.mos vê-las n_ovrup.ente s~n- Pe-~sqn. de Queiroz 

ti, nossa.> Fo~çJ.s Armnda..'l .. q~1e pres ... quê 'tr>rüm a P'!Ú<!r·;a d.p coloc..ar os t~-~ tú~n7.1\Ó~ com n:; n~p\Ht~be!; :'ac1o-- Rui 1'a1melra. 
t1onados por mtf'IMO~ <:onct.IC~onamen~ m<ls ~ta euer"u twtmea. por ~í''X~\n~ mus. ~llf> ná;D podem ser poste~gada.s .losé !.eitl' 
i.o'i ~e uma .~u.crra. pslcolog:!ca c"Jmo pio. t:m fa-;e ;nals Ddt~;rtada de .tflt-, pel..t 1dPolog1a. ~e que, o que e bo~1 Antônio Balbino 
Jamais ~e \'tU n~>ste pais Dt;:rplexcm mn.r:ão: qur tO:tlPl L~ U·Ddicionaru<:>!lw; parJ. o e:.íran~eiro o e paro. o nos:.o I EuÚco Rezende 
pela fluidez ?e um quadro polJtico de top .:: 1 F·.1r<dü ,.,~; tt\nl Inte-mechi-) P:H.:... I Raul G\uberti.. 
çr!ind.~s teruoe.s, e.utra.-.f.:i;d~ por un;a :l-;1! C"Jue. ~~ Jiqor, e in~pirador dtJ Na 1'"'<\,\;açã() ÕPS.oo.a unidade-. ontf'ül t Paulo 'I'ôn•es 
~u.nona onde a.~~-scala uc grJ!duaçEt.o P.\EC: q:t-e í'ü.:tl·rpe c arrôcho ·1'3.· coma hojP o única denominador crr Aarão Steinbruch 

l_al ~esde a .ntaJ., puta boa tç u.tó. u 1 t:ü . . l murn susc~tível dP promovê~ la _ pq:r vasconc·e1os Tôrres 
nsc:smo ln!llS fetV?fOSO e de!Jberado. 0 Sr J(~Ji!· G:~{:'J/I'(Tà -· Perrn :,c. • t>Obreno~ ~P. fJ, to<ios OI~ PartidOS, fai'- '1.'!'d.t~e\{). d~ Ale.neat 
m~pn1.t:iente~{'nt.~. dilncentram dS r~i- me. v. Ex (L .r.te·Nn1Ht:l' mnis tlnl:l I <'.ÕP.!' E< ru ;:, __ é 0 intm·ês"e do Gilberto Marinho 

=!;.~~ a1~da. ,enca~ <l.:t n.<~s;;a Dem'lcra~ v••t 0 s•.•u ctl;rn!·.·o? IA.}bPllf:mento d,J Bra •J. fi pO Milton Campos 
!l..a e mstaJaram um r_e~Imt" de t!xce~ o-radflrJ -~ N·.r<:>dH~ V. Fx::} q,u~. mn.<~ Pmqqc nrr"ditamo:; no Brt.sil é- quf> L\no de Mattos 
!_ao rep3.:"Sado d~. vw_l~ncin que levou lre.-:-<nl" prr.~ld:-.:Jc:alJ;<:lJ, como.() nos.51'l I Ól?vt>-nlDs_ ~rr~Hvr Qll~. nossns Fôrçfl'> ( Moura. Andrade ,.;., 
I ~ngi.\stH\.b e.._ dor~a .auto~ lur[',<;. f) Ministro da.<; B.elaçõl's Exteriores. Armadac; rrtomarão a curso natural João Abral,lão 
~i qltll ca "llu~ p ... rentes.e::t ll!lfa. .as- <'.rl.tC' v. E:f~ tao jtlSL'JN'nte. estâ. 1'10--' de ~uo rnis9iío hist.órica, que sempre José FeUciano 
R·rta UJ ~h ~ e or co~np.t:ee~uo, nos n;hndo. f,)c;;·e C'IP3? de '.onnu~ar 1'111\ \ fot a. de- deft:'nder ll NaC'ÜO e o povo Fernando Corrêa.. 
,_1~~ .e OJe .t.e p_on era.vet~> .'l_otures p~)Jíttc.t d.fnr·ntro d: dr, Sr. Prt''>~p e rãa n. õt> v.:nanth· f" ab~n!;oar a Celso .Ramos ...-~ 

f.
ulttales. que J<t da-n por :a.rqmvadtls dt-nte da 'J..?rpM·1lrJ.. v n.>s~~lto c:lPj ,. , :- 1 • 1 Antômo Carlos . 
;; c~ncet~o~; de c"Jn[runto bJpoJor e da P'lE!:'fli.l atón::c~<~ l9 .H' 1 a~;~o na c onn. · _ .AtUlio Fonta.na. l', 
nevitobilldade da t {'r c f' i r a "'uerra F:~hmõo pela.c: hO'"'.'lc; Forças Arma- Daniel Krteg;e1' 
~und.\?.L "' o sn. ~tA!~:;; ~T,c DE ALE~C"\J'f 1 dr>.,;. :t.bafnndo a minoria ext~emadu , .,. • 
. Realmentf', os fatos e~-.tão a dP- -·V, Ex-• eS 1 <t-mc Cl•r.v•:o.ndo a ~~1- n ó!·"'C.nt•l'f'"'Cí:>nte Q~le 1Pmpor9J:t1"men- O S1\. 1."1.\L<?;t;n'f.~'I'V.. 

:fnonstyar a .&<•m~ra~o d.tquele.c;. como t!ca ~o <.tcvêrno ~:·3t,:n' ... nlt', t~t c~!-I h· !~~"- d:-~virtua o'> l'~Imos. esUio ac; fl{opvetra da Gama) Sôbre a ntes9. 
~ cqu1vocaoo m'lrf'chal ca~tE'llo Hran- -tlca J!\ to..-Inult'l <•· c,u, a auto'.ldlJe tra.t!li"De:::, ~c; lu lo~ 1':1orwFas nn<> frOJ?.· 1 reque-rim.r;nt.o de urgênc!o. que ~terá 
(:o, quando cr~ticavam e sinda_ crm .. de Govüno. F.. J-:r~·n>tl '" t:\.1\t'i''l.:").- \ tf"·,ra<:: flo PratR f' nos cen;.por. _dn. ltã- 1 lido pP1o sr. lQ secretário. 

j:
am a "Poht1r:1 da ItJ.depencteneia". !c1a. ~n~·~ o ~Iali.~:rl} d··!' Rdacõ.:>s E\':·. 1la: tJ~\mdo n~C>\a. f'.npc-tat<a.o deo;:c:.e ca~ I 
)a<;eados de que tal polHicR 1'Fó é npe~ 1 t~uorcs e o :r-.E.1J~nü rh::- Mina~ t! nítulo rte nersrguirõe.~ e ate.a1f~do.g à É lid,o ó segui11te 
,acional de.l~to de de:crml!Iad.:ts c•m~ u:r.~rgi~. 0.1v1, em r l'H\.€ da Lt1 ~~ I dioni.drtd1:" l_mmanr. est:"ío oo; vultDs <'i c P.EQU"'niM"'!"TO 
~içôês práticas. \t·n1.1t':a d1 G:wê:mo. h•\ citt.s., 1\!'$ta ~1sa um Ca'rit-'". de nm O;ório, de um Bcn- 1:.n ~:. ~ 

Vale, a respeito lembrar a fala do 1apõs n mtnha f.a.ln, qne o Govêrno jamh1 Com;tante, de 11m Deodoro, de N~ 1 .112, de 1967 
~atecl'lal Castello Branco em 1964, lma.ndaria. mensagem da. AT0)..70- um 'Floriano de- um Horta Barbosa 
tJor oca.sfâo da fonnatura dos diplo.-, BRAS. Dois dias depo's. o MlnUltro estão enfim 'oc; pró-homens do nosl)e Req_ueremos urgência, nos têl'Il1.0.C · 
.p1ados pelo Instituto Rio Branc"J: , das Mina<; e Enenda s~ definia con- p§.tr\~-. uma ~a1er1s. de bt•aslleh:-o.s nuP do a:rt. 3~6, llQ 5-b, do li,egitnento f.n-

t 
"No preseut.e contexto de uma con- 'trãrió a tal afirmativa. P, a:nda hoJe, há d,. ~ontinuar a, -patrocinar todos temo, para o Projeto de Lei do Sê­

. ~:~"'ntaç~o. bipolar c?m Tadica.l dívór- !há ;muita. düvi-da sôbre a ATOMO~ oo::. militarP-'~ P, suas lnstitu.içúes. uma nado 1W "i~. de 1967 que fi;ta. d&t.!. 

L 
10 pohtJco ideológ1co entre o.s dois lBRAS! - plêi.a.-de <l~"J bPróis e P~tadJ~tas cuhts pam a. realiz.acâ.o das convençoes p$.~ 

~ ~especttv~ centros (Estados -Unidos e {Lendo): oln'M, e.acrlficl.os e sangue resgo.tam leletção. do Dire.tórit> :Nacional c 401 j 



!jk do 2 5:__==,.."=-...,..,.-===,....D,I_A_R_I O~D-:-o=c,o,N,CR,.,.,E=S.,S,O=N=A=C,...I O=N_A_L..,· ~( s...,e,.:,ç,lio,.lf,;)"""==""N,....o;,;v,;,em;,;;,:;br;,o.,d;,e;..,..;1.;.9;.,67;,,;;3,;,1 ~77~.;. 
Direló:cic3 Re;iona1s e Mrmicipo:üs e! o SR. PRESIDENTE: I ção n9 95, de 1967, nos seguintes têr~ 
dá em.: s. ::o Pr<:>vi!.!.ências. . mos: 

::.~•a C:.3."' se=:sões, em 24 de novem- __ (Nofluetra da Ga1!1-a) - Eru conse-
-bro Pe :r:;;7. _ Fili1tto Müller._ Au- quênc1a da l!l-pro~açao do r~qu~nmei_?- RESOLUÇAO NQ , DE 19S7 

O SR. PRESIDENTE: 

(Ncgu~ira da G::tma) <Item 2): 

. i . '"· • - • . e votação da R.::dação Final do Pro- o sena- o Fe era res;M·.::-: I relia y,; . .,.-?~a Eurico Rezende to. passa-se llll.s'dlatame-nte a d1SCUssao I d d 1 . 

o ·st~. P~ESlDENTE: . jeto de Resolução n9 94, de 1967. · Artigo único. ~ ap:rsenta.da, de 

Discussão, em turno única, 4o 
Projeto ãe Lei da Câmara n'l 12:1 
de 1!:57 (n'? 617-8 .. 67 .. na Casa ti·~ 
Orig ~m> . de iniciativa d-o Ser..": ~:r 
p,~e .. idente da Repú.bl;cc, que 
cc.:·::-:dJ penstr.o esvccwt ao (;za("~$n 
tmzs·C;aro Leopoldo Jacob Arft:..; 
ex-propr!etário da. antiga Na(;~­
gaç;ão Arnt do Rio Granae d? stti 
e dá outras providências, <..en<f~ 
Par::;~er FavOrável, sob n'? 855, d.et 
1967, da Comissão de Finanças., 

· ' 1 Em discussão. (Pausa.) · •J.côrdo com o § 19 do art. 171 da 
<;'i.:gt•.s:ta da Gama) - O _requeri:, Não havendo quem peça a palavra, constituição Federal, C.Jmbinado cem 

men,t~ _que ~ah_.?~ de ser lido sçra declaro encerrada a discmsão. 1 os ::rtigos 345 e 346, item n. da R.eso-
sUbl~l:-hd_o à vat: .. çao ~pós a Ordem Em votação. luçao n~? 6, de 1960, e o art. 17 da 
do ::P a ~·.1 presente sessao. ) Os Srs. Eena-dores que aprovam ~ Reso:uc;ão n!? 16, de lf'S3 a Taqui-

[)' SR. P":ES!DENTE: redação final qu~iram permanecer grafa de D-:bates, PL-3, do Quad..:-o 
sentados. (Pausa.) da Seéretana d:l Senc.:lo F~:ie!'al, 

tNc~u-:tra da Gama) Sób!'e a Martha dos-Santos Crespo de c~stfo. 
mesa raqu~rimento que vai s~r lido Está aprovada. 0 projeto vai à pro- Sal•l. da. ctm:.Ssão Diretra, em 24 
p~Iç- s:. 1'7 secretário. mulgação. \ de novembro de 1937. - A.uro Moura 

t liXo e aprovado o seguinte: i: a Seguinte a Redação Final Andrade. - camill:1 Nagu-:=ru da Ga-
aprovada: ma.- Gilberto Marinhn.- Victorino 

REQUERIIV'ENTO 
r-:ç 1.113, de 1967 

Freire. - Cattete Pinheiro. - Sebas­
Parecer n9 909, ri'e 1967 - tião Archer." - Guido Mcndin. 

Redw,;ão f!nal do Projeto tle Relolução 
.n:os té ·mcs dos arts. 211, letra P . ....: -

1 
n'? 94, de 1967, que nomeia t:aquí-

219, do R::>o,;imenfo' Interno, requeiro gratos Jiabiutados em concurso :Ptí;­
di~pens<t de publicação para 1me.diat•1 I hlico, para o Quar!ro da Secretaria 
di~cus~,•b e votacão. da redacão final do Senado Federa?. 
doJ Projeto de Reso1ucão n!? 93. de . - . . 
19~7, oÍte e-xonera. a p~dido, Jav-me de A _9om~s.:ao D1reto~a apresenta a 
Rezen(e Parh.eoo. Motorista PL-10. do I r~açao o fm~1 ~o ProJeto }e Resolu­
Qunr:,-0 na Secretaria do senado Fe- çma~5 _nfl 3, d_ L67, nos se'='uintes tér-
<let<:~ 1. oJ • 

f33.;q, da~ s~sooes. Pm 24 de novem- RESOLCÇAO N9 .... , DE 1967 
brp Ge 1937. - Cattete Pinheirq. 1· 0 Senado Federal re.sol\'e: 

O ~q · !'RES!DEN'J'E: Artigo único. São nomeados, de 
I(Ncnueira aa Gama) _ Em conse- acôrdo com ~ a:·tigo 85, alínea c, item 

Q~ên_cia·da aurovadio do reouer:mento\ 2, do Regime~·lto Int~rno. para os car~ 
p~ssa-se :\ ;111e-1iah a;scussih P v.of':l-

1 
gos de Taqmgr~!o~ de pebateQ PL-4, 

r-ão Aa Redl'l"ão Find do Projeto de ~o Quadro d:l. ':'e:::reta;Ja do .... ~nado 
ll.t'>C,U"'~" :nQ 93, dn lS-67. 1 Federa~ •. V era ~t:c~a ToJenda} P--c~e-

Fm (1i<;CU<;S~o. (Pau.~a) j co. Alpra dos ..,~n~os Ma1al~aes. Fau-
~;r:Jo l1b:v:-n:1"> cuzm n~ca n pa!~.vrn, lo ~~iz Ba_stos sm;!o f' Mana ~elena 

d.r"'''>:·o "'TI""""cada a discussã-:o. I Ta'e;ra_ Dms, h<>butados em c ncur-
Fm ~·""ltlr?.-,. I so Rpub_lit'(), . ~ . . 
Os ..... ,._ c:-?nado:-e<;. oue an,nvam n ._,ala da Co~~sao Diretor. em 24 ae 

1'~.:: ...... ~-. fl ... o:~l nueiram pe!'m!lnecer ~nov~mbro d~ 1 .. 67.- A~!ro M·ouret:~n-

Raul GiUl)'3rti. 

O SR. PRESIDENTE: / 

(Nogueira da Gama> - Estão p~e­
sentes 5! Srs. Senadores. 

Pass-:-se à 

O?.DE:~I DO DIA 

Item 1: 

Discus~ão em turno (mie''. d" Pro­
jeto de Lei da Ci.marà n\l l~ ~ de 
1967 (53S-B-67, na Casa de origem) 
de iniciativa do Sr. Presidente ta Re .. 
pública que ccnceie p"nsã? es:?Jerial a 
família do _]:umetcr Ehlrôn•r"J Arlete 
de Souza.. rntdo Pqr""cer Favorável, 
sob nP 85-5, ~ . 1.937 da CcmisE'Í'J de 
Fin1.nga.s. . 

Em discussão o p:-cjeto. (Pal·~-:). 
Gemo n:onh..:m d:::c: E:r.. s~-~:;:.:·-::-::::: 

dese:ia. discuti '-., de:lr,ro enc::-rrüda a 
discussã~. 

Em vctação. 

• 

•. ..,~~.::".".-. lPali.~a) J dr. ave -. Gtlberto J!.'Tan?J-110 .- V.c o-
' ., F c tt t p 1 e r(l Se Os s.rs. senajores Cl.ue o np:rc·:-am Ec:t,.; ,....,~.,yada o prcieto vaí ã rmo 'retrc - a e Q tn t t - -

· · " 1 bastião Archer .....,. C1!ido Mondin -. quel:Jm conservnr-.s~ s=n~cCs. (Patt-
"-rcm'·'-..,;.~;;...,_ Raul G:uberti. ., sa) .• 

a-~:~~o;:~~vinte a Reãa.ção finr:.ll o SR. PS.EE!ID~:çTE: O~ projeto foi .s:p:-crado e V31 à 

0 n (Noçueira c!a Gama) Sôbre a sançno. 
p-.~-:."'"'' n- 908, de 1. 67 mOs"' requedme.c·:ltJ c.ue vai ser lldo 

c\·orrrL·a iia r-amal Sôb;P a 
men rrm1e'·im:ntn que vai srr Hd6 
p~lo ;.-. ·q S~Cl'O~árlo. 

t: ."Uo e apr01-·atlo o Sf'{J:·íntf: 

f> ff'JERJMENTO 
::o ~-~14, de 1S:57 

""' t c s·?gufnte o projr-!o a;u~:.:~d:::: 

Não havendo quem quefra discuti­
lo, declaro encenada. a discu:são. 

Em votação a Redaçéo Final. 
03 Srs. senadores que o.. aprovam 

quei:3lll cons~r-;·ar-~e se!'tados. <Pau­
sa.) 

Foi nprovat:a a Ré'ti'ado Final. 

Art. 19 É conc~..i.i~a à famil!-). de 
Arlete de Sou;;a, !n.:ec:cto a 11 de.j:.t. 
lho de 19B5, quf.Uüo sa enccn 12 \a nn 
trai.:.meuto de mGJé;;ti.<> a;·. 11·. ·.ia ~·J 
de3empenho dé was atr:tu:cCe3 r.·~s 
selvas do Te:rrltório red~ral· de R·,n­
dõn:a, um.). pc-nst'b c..:;p::!::::al co::-;e:;­
ponde:nte ao vencimcuto llo cargJ <!i! 
rnsp2tor Eletmtéénic"J, qUJ ex~:rcia. b, 
data do evento. 

Art. 2~? A União integralizará quais­
quer pensões a que p~r le! tenha di­
reito ? famít'-1 do s.ervjdOJ' a fim de 
que seja asse:;urada a.. p:msáo a que 
s~ refere o nrt. 10. 

Art. 39 A qua.Hl!:.de do b~ntflc~ário 
e a respectiva ordem de p!";ferência, 
as.:;im como os caso.'> Cn r~7e:-cúo e 
perda da pensãa espn!,Jl, r~gem-se 
p~Ia tegis;.ação do MohtJpio Civ11. 

· O nroieto de re-solução vai à pro~ 
rnu1:râ .... ã0. · ' Art. 49 A pensão será s:mj:}re d.v~­

Fia.al Iízada pz!a· tabeh de venc:menta em 
vigor. É a sequ!nte a Reãaçúo 

aprot:ada: 

Parecer n~ 91 O, de ~.: :7 
Redação jinaz do Projeto de Resolu­
ção n<J 95, de 19.07,.&u~ aposenta Mar­

ta .dos santos 'Cr~spo de Castro, 
raqu!gràta de Debates, PL-3, dO 
Quacl.ra da secretaria do senado. 

Ar.t. 5fl As desp~3.3.'> d::oorrentea do 
pagamento da pensão ora c>:llcejida 
cDrrerão_ à conta Cl\"l dota.çâo or;;am:n­
târia do Min!stél'i0 da Fr..zmd•: dc.)­
tina-cta. aos pensionistas da. U:1:áo. 

Art. 6~? Esta Lei entra en-. vlgo.r _no. 
data de sua publics.ção. 

xc~ ê:.uo~ dos artE, 2'H, !~t::-a p, 
e :1~5 do ~e~·;mento Interno, re:tuei~o 
Lí::r"n a d? ·pu3Iica,ç:1o. para ~mPdi.1.­
t"- 0. 1 ct!"'s"'.o e votaGão, da redacão 
fin,' l d ) Prcjeto d-:! Resolnr.:ão n? 84, 
d" 1-a-. oue nomeia. ta.quío;rafo3 na­
bili ;>doo;; c-m concurso público. para 
o Qu" .-"ro c,.' a Secretaria cio Senado 
Fe~e--al. 

F':l •. 'l a-:s .Eessões, 24 de· novembro A comissão Diretora apresenta a Art. 79 Revog&o:J.-se as disp..,di.;õ<M< 
de :r.G7. - -cattete pinheiro. redt~.çáo final do projeto d! Re.solu- em contrário. 

Em à1zcussáo o praje~O. (Pausa) 
Como nenhum dos srs. s:nat.orec; 

dese}a discuti-lo, declaro encerra-'.· 
discussão, 

Em votação. 
Os srs. e:er.adores que o aprov-af!J 

queiram ccnsenar-se s_entados . 
(Pausa). 

O projeto t"oi aprovado e vai à s~n­
ção. 

i: o seguínte o proje'.a aprO:iZ:lp: 

'?ROJ.,,:ro Dh LEI DA CA1viARA· 
N9 1:!3 DE 19tl7" 

,(N!? €!i-B-S7, .. na casa de or:g:..-,_1) 

(De inici:-.~:va do P:esidente ctt\ 
(-da R::púbhca) 

cénceàe pensão esp~cial ao cidc :lj;io 
brcsi!ei/o Lccp-::.ZdD Ja.ccb A. n~. (!r:­
prc::;-ri:té.;·:o da antiga Nat::g:·tpo 
Ar:·~ Ltd:o ., d'l Ri"J Grande elo S'tt.l, 
e dá. o~ttras prcvidCnr!ia.:;. 

O Con.s:resso Nr:.::icnal decrE:t~: 

Art. 19 "t conc<.:dida p:mo:t':.o menta.. 
esp:!'ial, ecrcvaJente a. Q: •:s vêzesj o 
m-:~l- s:\láric-minint;> vigente ro 
Fai:s, 2) ci::adáo b~·a!Silei!'o Le::pJl:io 
;::-c·:b !.mt ex-P!'Gpriet{t_r;o d·1 antba 
N.:tve:o;nção A:nt Ltda., do Rio Graüde 
da .Zul. 

Art. 211 As <!:sp~sas de~orrentes c~o 
p~ zams::;.to , .. :p~n;:5.0- c-. J, c;Jn:::: j~~n. 
c ·:e:h 2. c:n~: th t!Jt::::· to:~: '.''1-
~~:·~3. d.) 1-,:Iini:;!é:b c!o.. F2-Z~n::··. CF>:­
J'.J1'1~a. :::-s p:>n.:;ic-n:.s:a'1 fi: un:f:. .... 

A:t. 3?c A pl:'!135.o C011C~:~iêa p:.: Q- 1 ~ 
Lei, no ca3:> de ít1c~:!'t~n~o d"J b. t''­
ficiZ.!'io, sen>. a:;se:;n.:•:- 1fl à !".Ua tspr. a 
c dc?i1~ ·" -:::r:ti:- d-a d~+a du. cL"1.·d n­
cia (lo f~'~· :m-mtn. 

A:-t. 4? f..\:a T "'~ entra un v:~~r ra. 
ia'-:1 r'r n;" n•1'-~;~ ...... 5o. 

_.à.!·,_. 5" '~"'~·:-:-:;~tr. se ,~s {ti:;::~:·~:-3 

em c:n'rtrio. · 

{1\'cçu:::·a da C:::m:r.) - :~:n1 3. 

Dfs ... :..'u•ío em prim.:<i'J ft;r::,·l .-11 
PrGj_to d~ L::i do 8c;:nl:> n'?! [3, 
de,~:::;, de (lt:tori~ dD Sr. 5Ctt.ll ;· 
[?il:nfo /1[;_1'Cr f·!'~ cOn'lit? ';'111 t~". 
<.t~fli~ade. p;í.b?ic(t O Trur:'ng C wJ 
d1 Brásil, tend"J P1.rec~re3 F!· ·"'­
rd-&c:s, s-:b 1tG. ;:33 e 051. d.:; ;:~:::'1 
C.!S ccmrss,J~J rZe cc.-1.sti1ui'~d.1 e 
Jt!s!:"'1. p ~~ c;:;s!i!ud,:zal.:!!!tf~ e 
c!e Finança:;. 

Fm dis'cu.c's!:.o em primeiro turr._lo. 
C'3JI1o uenhum dos srs. S::!1r.cl-:- ~s 

dtEe·:a Ulscuti-lo, dec:aro enccrra$a .a, 
discussão. · ' 

Fm vctação. , 
Os Srs. S:najores que o. ~m-.:FLm, 

qt:.e;:-?m ccns-:;ryar-s~ sentac.cs. ; 
(Paz~sa) : 
Foi n:nrnvMo. : 
O pl'Õ1eto voHarâ. oportun::.m·r{·~ à 

Orde-m do D~a P.llll o s~gu .. 11:da- ~t-··n::> 
re;s:im;::n tal. · 

t: o s~gufnte o prcjcto aprot,/:o ... i: 
P40JE:to DE LEI DO SE!'l~\DO 

NQ tS, DE 1S37 

Conside.J"a de utilidade pública o fT ... u­
ring Club do BrasH. 

O 1""\Jngl'esso Nacional decreta: 
Art. 1Q 1'1: considerado de utni··c de 

pública o Touring Club do n, as(l, 
Art. 2!? Esta Lei entra em vi~Or I~:l 

düta de ~ua pub:tcação, · 
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Art. 39 Itevogam~se as disposições) 
tl .. l cor-~:ário. 

O Sll. PRESIDENTE: 

t. .(Nogueira Gama) - Item 4: 

Dí~cussão, em turno único, do 
]lequertmenta nr> 1. 026, de Jg61, 
ào Sr. Senador José Ernürio de 
)}foraes solicitando injormaçóes ao 
Po'ir:r E"xecutiuo, através do Mi-
1ústério do. Faze?uia, sôbre a ra-­
;.;áo por que o Banco da Brasil não 
u{ilízou em maior quantidade a 
.sua linha de crédito e por que 
o 13'rasil possui linha de crêdito 
menor do que o México, tendo 
Parecer jdvorável, Sob n9 857, de 

19J7, da Comtssão de Finanças. 

Em discussão. (Pausa.) 

C'omo nenhum tios Srs. Smadores 
t'l ":.3~ja. diwuti-lo, declaro encerrada a 
tii:cussão. 
, Em ~ .. otação. 

0:> Srs. .Senadores que o aprovam, 
(l1Jeirarn conservar-se sentados. (Pau· •.. ) 

:FGi aprovado. 

Serão solicitadas as.informações pe­
t;H·'as p2Io nobre S2nador José Er­
zpí;:io. 

I 
"É o seguinte o requerimento 

apror:ldo: 

lj1EQUERIMENTO N' 1. 026, DE 1967 

, Sr. Presidente: 
1 P...equciro à Mesa, nos têrmos regi­

mentais, sejam solicitadas ao Poder 
ltxeeutivo, através do Ministério da 
~;t.ze-nda, as informações abaíxo: 

: Lendo a publicação do Banco In· 
tt :americano de Desenvolvimento -
lUD -. referente a setembro dêste 
"~' -,, al.i en~ontramo!:> as linhas de cre-

-ta concedidas pot< êsse Banco a vá­
r o:. países da Amé.l.'ica do Sul, Cen~ 
tt:Jl ~ Norte, ent-re êles o Brasil e o 
l'tftx3co, até 31 de dezembro de !.9-66, 
n':tavés dos seus Bancos oficiais. Ao 
D:a,,•:o do Brasil coube uma linha de 
qéj!to de 3 milhões de dólarês e à 
:N"'c!onal Financí~ra, do México, 5 mi-
11\ô~s. No entanto, apesar de possuir 
l;f"~h!\· menor, o Banco do Brasil não 
a' ut.ilizon na ~ua totalidade, pois fi~ 
c:rnos com um saldo de 1.534.1Hl,ü{) 
fi~lare;;, enquanto a Nacional Finan­
q,.,.n. nl") Méxlco, d-eixou apenas ..... 
4)3.917,72 dólares. 

1;Daf, pergunta-se:· 

!19) Qual a razão por que o "Banco 
d4 Brasil não utilizou em maior quan­
ti(lade a sua linha. de crédito? 

~9) · Por que razão o Bt·asil t>ossui 
lló.ha de crédito menor do que o M,é­
liito? 

O SR. PRESIDE~TE: 

iCVogueira da Gama) - Item 5: 
,. Discussão, em turno itnica.. do 
( pa,:;cer da comissão de Constitui-

ção e Justiça nQ 833, de 1967, o 
Requerimento n~ 917, de 1967, de 

1 au 'oria ao Senhor Senador Aarão 
S-1-Pinõruch., solicitando seja. jeita 
a tra11scricáo nos Anais da cas.a 
do artiqo ,;RevoluÇão e os Judeus", 
de autoría do Sr. Pilulo de Castro, 
rmblicado no "Correio da ManhâH 
<l:e 1a ,liJ .67. {Parecer favorável.) 

' rm discussão o parecer. 

~e nenhum dos Srs. Senadores de­
Br.lar fazer uso da palavra, e.ncerra­
re' a discussão. (Pausa.) 

's~á encerrada. 
' $m votação. 
()::; Sr.s. Senadores que o aprov-am 

t~uf.iram permanecer sentados. (Pau­
ta.D 

' Está apro~'ado. 

I A""ltn, setó. feita a tran~cdção so­
lfcftada. 

·r.: o seguinte o parecer ap-rÕ- e Justiça, sób!'e o PtOj{;to d~ L~i n··l-
1o''ldo: mero 79, M 1967. 

P . .t\RECER ~g 833, DE 19-67 

Da Com:·ssio de constituição e Jus­
t:ça, SJbre o Requerintento 1tQ 917, 
àe 1967, do Senado-r Aarão Stei1l­
Vruch. solicitando seja jei~a trans­
cripão, nos Anais da ::.:asa, do ar­
tigo "Revo:ttção e os Judeus". de 
autoria do Sr. Paulo de Castro, pu~ 
blicado no ''Correio da Manhã" de 
18 de out.ubro de 1967. 

Relator: Sr. Rui Palmeil'a . 

O nobre Ee:tador .Aarão Steinbruch, 
auwr- do r.:qu::r;mento eni exarne, pre­
tende tramc:·e·.-er nos Anais do Se­
nado Fed.e:·al o art.Lgo. intitulado '·Re­
volução e o.s Judeus". de autoria dO 
Sr. Paulo d<> Cast.ro, Dublicado no 
"Correio da ~.1-anhã" d.<>: 18 de outu­
bro do COl'l'ê"H~e ano. 

Do ponto d8 vista especiiico desta 
Çornissáo, mda. temos a opor à pro­
posição, l'a3ão pela qual opinatnos 
pela. sua aprovação. 

Sala das Comissões, 8 de novembro 
de HJ61. -· Mtilon Cutnpos, Presiden­
te - Rui palmeira, Relator - Wilson 
Gonçqlves - Aw'ônio Ba!bino - An­
tônio Carlos - Josaphat Marinho -
Cdrlos Lindenberg, 

O SR. PRESIDENTE: 

<Nogueira da Gama) - Passa-.se à 
votação do requerirnent2. lido no· ex­
pediente, de autoria do Sr. Senado! 
Fi!in-.:-0 Müller e outros, pelo QUl:l.l e 
requerida urgência, nos termos do ar­
tigo 326, nç· 5-B, do Regimento In­
terno, para o Projeto de Lei do Se­
nado n" 79-67, que fixa data. para 
realização das convenções para ele~­
ção do Diretório Nacional e dos DI­
retórios Regionais e Municipais dos 
partidos pokicos e dá outras. prov1-
déncia.s-. 

Em \'otação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovruu, 

queiram penna.necer sentados. (Pau-
sa.) . 

Está aprovada. 
(Nogueira da Gama) - Em con­

seqüên('ül- da. aprovação do requet.:_i­
mento, passa-se à ihlediata discussaC! 
e vo':.ac.ão da matéria. para a. gual fm 
concedida tu·gência. 

DiScussão do Projeto ãe Lei do 
{'e->rado. nº 79. de 1U67, que fixa 
data para realização das conven­
ções vara eleição do Diretório Nct-:­
cional e àos Diretórios 1legiauars 
e Mttnic~vais dos Partidos políti­
cos, e dá.outras providências. 

o projeto depen~e . ~e parecer; da 
C'<lmissão de Const1tmçao e Just1ça. 

Solicito ao nobre Presidente da Co­
n1issão de constituição e Justiça que 
raça a indicacão do relator pa:ra. o 
exame da matêria. (Pctusa.) , \. 

Foi des!gnado R.~latol' <la. matena o 
nobre senador Aloysio de Carvalho, a 
qtl.em dou a palavra. 1 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: 

s-r. "Pl'e:5idente, embora o projeto já 
seja do meu conhecimento <lesde on­
tem, pm·que o seu a•Jtor, o ilustre. se­
nador Filinto Müller, t.eve a gent1Ieza 
de mostrar-me, consnlL:> V. EX-a. se 
seria possivel a Presidência concedel·­
me o prazo de dez minutos para que 
eu po:;sa proferir o parecer. 

O SR. P~EStDENTE: 

(Nogueira da Gama)' -:- N Pl'es!~ 
-dência concede os dez m1nutos soli­
cEados uelo nob!·e relator. da comis-
são de Constituição e Just1ça. _ 

Para êsse fim, suspendo a sessao. 
(Suspensa às !7 horas, a _s.essãp 

é reaberta às 11 horas e 1$ mz­
nutos.) 

O SR. PRESICE:>.'TE: 

(Noguetra da Gama) - Está re­
aberta a se:;o;ã,>. 

Te.rn a po.lavra o nobre StJnad?r 
Aloysio de C·1rva~~){) llara ptoi.enr 
parecer da Comis:5ão <:te Consütu1çã.o 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: 

(Pa.~·a proferir parecer - Seu~ re­
t:isao ao arad.::.r} - Sr. Pre.sidénte, 
àevo cd:-.er, inicialmente, QUB seu !a­
vorávzl a:Jo reg:me de urgência pam ... 1.. 
tramitaça::> do presente projeto. .sJe 
rzs::u e a p.:-~·p~exida.de em que s~ en­
c-:m~J.'• .. m, 110 Brasil todos os part-idos 
po1ít~ccs, o:; da~5 part-idos pDlldc.-:.s -
o háb:to· da. m;.tltJplicidade patti'iária 
Ievou-me a tazer referênc~·.1 a tcd:~s 
os pa~ c!d::s p-o-Hticos. mas se são ape­
nas d':);s, ê:stes simbolizam todo o 
p~ns~m:ntn- política do Brasil, e a 
ve::dad::, pJ~·Lnto é que êles são tOQo-s 
os pa:·~:~o5 políticos brasileiros 
quant::> à o:·ganização dos Diretórios 
~lunicipa~.o:. ess~nc:•ll _para a organi­
zaçâ~ d~finiciva do D1retória Regio­
nal e, Cmseqü':!nt~ment€;, do Diretório 
Naci:ma!. 

o p_·.:;;jeto procura. prorrog-:;.r para 
19-89 as datas que já por lei prec2-
dente e recente fo~·am estabelecidas 
para. 1968, p:na reaiizaçâo das elei­
ções nc:s vários Diretórios. 

O Art. 1 g muda a dencminação 
atual de comissôzs Diretor·JS Regio· 
nais, Ccmissão Diretora Nacional, 
Gabinetes Ex.ecutivos :Regionais e Ga­
binete· Executivo Nacional pare.., l"es­
pect.ívamente, Diretórios Regionais, 
Diretór:o Nacional, Comissões Exe­
cutivas Region·::!is e coni!ssã-o Executi­
va Nacional. 

Eata disposição, a meu ver está 
mal colocada. como Art. 19 do Projeto 
porque o mesmo não se propõe a. 
criar õrgãcs e êle cria órgãos, êle dis­
ciplina a Tealização de eleições nos 
vários órgãos dos partidos politicos. 

:E:ste é um dispositivo que •J.Pm~:>.s 
mud-a as denominações atuais. D~ 
modo que êle deve passar - e neste 
sentido faco uma sugestão à comissão 
de Red.acáo Final· - para Art. 4'\ 
perctendÓ portanto a sua colocação de 
artigo principal do projeto. 

O Art. 2fl a.tual passaria. -conse­
, qUentemente, a Art. 111. :t:e tem a 
seguinte redação: 

Art. 21? As convenções Munici~ 
pais paTa eleição dos Diretórios 
Municipais dos Partidos, que se­
rão organizados nos têrmús da 
Lei nfl 4. 740 de 15 de julho de 
1965 (Lei Orgânica dos Partidos 
Politicos) serão re-aliza-das no 
primeiro domingo de- julho de 
1969, realizandO-Se no quarto do­
mingo de julho e no quarto do­
mingo de setembro de 1969, res­
p;wtiVamente-, as Convenções :Re­
gionuis e Nacional para e~eição 
dos Dire-tóríos Regionais e do Dí­
retório ~acionai dos .Partidos. 

Aqui está a disposiçãa central do 
Projeto, aquela. que tl'l-3.hsfere para 
julho de 1969 a eleição para os Dir~ ... 
tórios Municipais e Diretórios Regia ... 
nais; e para setembro de 1969 e. e-lei .. 
çãa. -para o Diretório Nacional dos 
Partidcs. 

Observa-se que, entre a eleição do 
Diretório Regional e a. eleição do Di­
retório Naciona.I; há o espaço de um 
mês e 25 dias, mais ou menos. A elei­
ção entretanto, para. o Diretório Mu­
nicipal e a eleição para Diretórios 
Estaduais estão apenas com diferença 
que v~i do primeiro ao quarto do­
mingo de juiho. 

O artigo 3? atual, que passará, pela. 
modificação sugerida, a art. 2~\ é 
aquêle que declara: 

Até a eleição dos Diretórios 
MuniciPais, nos têrmos e pra.zos 
estabelecidos nesta lei, os Diretó..­
rios MuniciPais serão organizados, 
ind.ependentemenW de fl.lla.ção 
partidária. pelos Diretórios Regio­
nais dos Par~dos, nos municipios 
em que os tnesmos não 11aj>:m1 
sido COllStituidos ou tenham sidO 
destituídos ou dissolvidos, e exer­
cerã-o competência plena para a. 
escolha. e registro de candidatos a 
flUlções eleti'i'lll 8\lllicípais. 

Novem!: r o de 1967 

Parágrafo único. A comp~ia l 
dos Dt·etórios Regi:Jnais p-ara cr .. , · 
g.:;.nizar Diretórios Municipais po­
derá ser delegada. às respectiva.& 
Comissões Executivas. . 

Encontramos aqui u.ma disposiçito 
funiamenta.I para a soorevivência ll() 
momento, dos dois pa-rtidas: é aquela 
que dispensa a fili·lç§.o p'l.rtidáría. 
1:1ara. que se realizem as eleições para.. 
·tiíretórios mun~cipaís. _ 

com:> sabemos, a. Lei O<gântca.. dos · 
Part-idos políticos es~:a.I:Jeleceu prece..:.­
t-as rigidGs relativamente- a essa !1-
bJ.Çál)_ po::..rtídárià. verificamos, com a 
exper-iência. qUê temos até aqui, que 
essa fili&";ão tem sido a .é motivo, em 
muitos mnnícípíOS1 para que alguns 
elementos deixem de se filiar a deter ... 
minados partidos porque lh~s é ne .. · 
gado, até por omissão da. entrega. do 
respectiv() livro, a insc-:-ição, ccmo em 
outros municipios se tem feito ·um.a. 
filiação sem obedecer a determinada!~ 
prescrições que, no ruesm·J partido, 
estão em vigor. 

sendo assim, para. êsse primeiro 
passo paxa a organização dos Diretó-o 
rios Municípaís é muito sábia a p;ro... 
vidência de não exigirmos a tili-9.ção 
partidária. As eleições se farão, por­
tanto, fora. do sistema estabelecido 
pela Lei Orgânica, dO~ partidOS Poli­
ticos. 

Não se trata de uma organização 
qUe possa desgast·~r ou enfraquever a 
vida. partidária, mas apê"n'ls de uma. 
medida. no sentido exatamente, de 
transpon.nos o mais breve passível a 
situação em que nos encontramos. 
par-:t a definitiva organizoJ.ção dos 
partidos poUticos no Bra-sil. 

o artigo em causa pr;;vê a ele-i_, 
ção dos Diretórios. Municlp:;.is ap-enas 
naqueles Municípios em que não ha­
~a um Diretório Mrmi.cipal, ou porque 
tenha sído d-estituído ou porque ter1ha. 
sido dissolvido. 

Uma n1edida importante é a ~Jons­
tante do parágrafo único, que permite 
às Comissões Executivas rec-eberem, 
por delegação dos Diretório.<; Regio­
nais, a competênq_ia. para- organizar 
Diretórios Municipais. 

o artigo seguinte declal'a que ·OS 
mEmbros dos Diretórios Nacional e 
Regionais e das resn-ectivas comis­
sõe-s ExecUtivas poderão, em suas fal­
tas e .impedimentos, indicar os res­
pectivos s ubstitutos que exercerão a 
função na sua plenitude. 

Não há nenhum vicio de incons­
tituc.i.onalidade no projeto e quanto 
ao seu mérito, que cabe tarnbém à 
Comissão de Constituição e Justiça 
apreciar, nada há que leve a. uma. o!J-­
jeçã-O, senão aquela da redação .a. 
:1ue, no principio, nos referimos. 

o projeto está devidamente justi­
ficado e assinado peios Senho1·es Se­
nadores Filinto Müll&r, Aurélio Vian­
na. ~ Eurico Rezende. Os três repre:.. 
sentam perfeits.mente as duas {õrças 
políticas que con.stituem o Senado. 

Sendo asSim, o Parecer da comis­
são de Constituição e Justiça. é pela. 
aprovação do projeto no stêrnws OOl­
que está redigido, feita a ressalva l'ilO 
início-. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

<Nogueira eLa Gama) - o Parec~t; 
do nobre Senador Aloysio de cana. ... 
lho é favorável ao Projeto. 

Não há no caso outra Comissão a., 
ser ouvitia. E mtais condições, coloco 
em dlscussão a matéria. (Pausa>. 

Nenhum Sr. Se-nador desejando, 
usar a palavra, declaro encerrada a 
d!Scu.s.são. 

Em votação. 

Os $!s. Senadores que aprovam o\ 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa>. 

Aprovado. A matéria wltará. em' 
seguida., Em seu .segtmdo turno. -:I 
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R' o seguinte o projeto a pro.-\ 
"acto: j 

PjWJETO DE LEI PO SESADO l 
N' 79, DE !S57 

F
, I 
z:ca. data para a realiza.ção d-a:> Cvn-1 
v-enções para e leiçáo do Diretório I 
Nacional e dos DiretõríOs Regionais 
e M1wicipais e dâ outras prOvirlcJn­
cla..s. 
O Congres~o Nacional d.ecret<~.: 

Flávio Brito 
Edmundo Levt 
Artl1ur VirgDio 
J.V!:ilton 'Trindade 
Cattete Pinheiro 
CioUo~nrr Millet 
Sebastião Arciier 
Victorino Frelre 
P~trênio Porte1a 
Slgeíredo Pacheco 
Nien-ez.es Pi.ment~\ 
Paula Sara~ate 

Art. 11? As atuais Comissões Di- Wilson Gonçãlves ~ 
retoras Regionais, comissão Diretora Dual'i-9' Fllho 
N~cio~1al, Gabinetes Executivos Re- Diharte Mal'i'z. 
gi~laJs e Ga-binete ~ecutivo N~~pio.- B.uy carne\.l'o 
naL passam a de~ommar-se, respecti- J\rgtmiro de Figueiredo 
vamente, .piretórws .negionais, Dire- Domicio Gondim 
tórft:? Nacional, Comissões Execmtvas Pessoa de Quctroz 
~~1onals e Comissáo .Executiva Na- JO~é Jiirmirio 
c1011a1. RUi Palm-eira 

Art. 2~ .As Co.nv-ençóe.s Munid,Pa.ls Leandro Matiel 
para ele1çáo dos Diretórios Munici.. Júlío Leite 
pais dos Partidos, que serão organ!za- José Leite 
doa nos termns da lei número 4. 740,. A1oys~o- -de Carv!llhG 
de 15 de julho de 1985 {Lei orgânica Antônio Balbino 
d!Y.i- Partldos Políticos) serão Yealiz~- Josa])hat Mari.nh<> 
da~ no primeiro domingo de julho d-e Eurico· Rezende 
1969. realizandcrse no quarto domin- Raul Oluberti 
go de julho f!; no quarto dcnüngo d.e Paulo Tôrres 
setembro de 1%9, respectivamente as Aarão. Steinbruch 
Conv__enç!)es R.egi~n~ls e Na-cional [m.ra Vt~.Sconc~llos TóTrts 
el~çao aos Dn·etorJ.os Regionais e do Marcello de Alencar 
Du·etõrio :r-.:acional dos Partidos. Aurélio Vianna 

Art: 3Q Ate a eleição dos Diretó- Gilbf;to Marinho 
rios Municipais, nos têrmos e prazos Mj,lton Carnpos 
esta-belecidos nesta lei, 05 Diretórios Benedicto Valls.Cates 
Munjcipais serã-o organizados, inâe- Nogu~ira. da Gama. 
pendent\met;tte de filiação }Jartidá.ria, Carvalho Pinto 
pelos Du·etorios Regionais dos Par- Lino de Mattos 
todos, nos municípios em que os mes- Moum AndradE~~ 
mos não hajam sido constituídos ou João Abrahâ{) 
tenham .sJão (l.estituidos ou dissolvidos Jooê Feliciano 
e 1exercerão competência plena. par~ Pedro Ludovico 
a ~scoiha e registro de candidatps a Fernando Corrêa. 
tupçõ~s eletivas municipais. :Filinto Müller 

Para~ra~o único - A competência Be3e:r.ra neto 
<1'!15 Dn·~tot~CY.,; Regionais para orga- Mello Braga 
m~ar PJretol"ios Munlclpa-is podfTá Celso Ramos 
ser delegada às re-spectivas Conlls- .Antônia carios 
1ões E~ecutiva'S. Att.ilio F'ontana. 

Art. 41? Os membros dos Diret.órjos Guido l\•!Ondin 
~tlciOnal ~ f!:egionais e das resp~c- Daniel Krieger 
t1va.s Com1ssoes Executivas pod~tão, o SR. PRES1DE~T:8: 

.-, 
'c 

e:gt suas faltas t; impeditnent'Üs, ü1- ' 
du::ar 0.'5 respectwos substitutos que (NOgueira da Guma) - A Hsta d.~ 
•xercerã{) a funçãô na sua plenitu- presença a.cusa o cotnpareó .. nento de 
dé. 57 Srs. S-enadores. Havendo número 

;Art. 5<;1 Esta. Lei entrará em V'"Or regimental, d~claro aberta a sessão. 
na data de sua publJCação, . ., Vai ser llda a ata. 

,Art. 69 • !Z .. evogam-se as dtsposl~·ões o sr. 21? secretá.Tio procede à 
em c::ontrano. Zeztura da ata da sessão antenor, 

o SR. l'F:ESIDENTF.: que é sem debate aprovada, 

<Nogut!.ira d« Gama) _ C{)m; 0 I O SR. PRESIDE~TE: 
pres-e.nte P.rojeto, que está em regime .. (Nogueira da Gamay - N"'ao há ex­
d~ urgénc1a lll·gentís.sima e e de on- pediente a ser lido. 

Passa-se à Ordem do Dia: 
gero do próprio Senado, deve ser vo­
tado em dois t-urnos, em duas sessões 
e convocar outra, a l'.faiizar-se ime­
djatan:-ente, para discussão e votação 
Jnatutm:lS. vou encerrar esta sessão 
e C'?nvocar os Srs. senadores pam 
rtall!ar~.se imediatamente, para ctis­
ct..Issao e votfl:;ão da matéria, em se­
gllndo turno. ma11tendo outJ.·ossim as 
i:nscrít;ães I~itas pelo.s 'S-enho1·es 'se­
nadores psrn falai'eJ1l após ..a onlcu:n 

Discussão, em seg1.indo turno~ 
da projet.o de lei do Sena:ào nú­
mero '19, de 1957, que fixa data 
para a realização das convenções 
para eleição do Diretório Na.ciow 
nal e dos Diretõrios Regionais e 
Municipa.i.s e dá ot1t1·as provi· 
dências. 

do dia. -
Está encerrada a .sessâa. 

(Levanta~sc a sessão às 17 ho-­
ra-s e 2:> minutos). 

ATA DA 27'~ SESSÃO, EM 24 
DE NOVEMBRO DE 1967 

11' Sessão Legislativa Ordiná­
ria, da 6'! Legislatura. 

(Extraordinária) 
PRESIDW<CfA DO SR. NOGU1':IR.4 

DA GAMA 

As 17 horas -e . 25 rninu'~.os, 
IJ.cham-se presente-s os Senhores 
Senadores.; · 

Adalberto sena. 
José Guiomard 
Oscar Passos 

E:.m disc....msão a n\at"éria, · «n se­
gunCo turno. 

·Não havendo quem queira fazer uso 
da palavra, enceao a. discussão. 

Em votação. 
Os · Srs. Oongre:ssistas que a apm­

,.am queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Estã aprova4o o projeto. 

1!:' o seguinte o projeto apro­
vado; 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nço 79, DE 196J 

Fixa data para a realização das con~ 
vençóes pa-ra eleição do Diretório 
Nacional e dos Diretórios Regionais 
e 1\-fumcipats e dá outrcts prod..tl't­
cias. 

o Congr~sso Naciona1 decreta: 

Art. li? AB Convenções Municipais 
para. eleição dos Diretórios Municl-

pais dos Partidos, .qu-e s-erão organi­
zados nos têrmos da L2i número 4. 740, 
de 15 Ce julho de 1SS5 (L';!l Otgà't1ica 
dos Partidos PoliticosJ se-rão realiza­
das no pr.meir.:; d,Q.tningo de julho de 
196'9, realizt.ndo-se no quarto domin­
go de julllo e no quart,u domingo de 
setembro de "....%9. 'l%p~ctivamentl!, as 
Com1e~ções Regionais e Nac\..G.na\ })a­
ra eleição do.s Ditetórios Regi<~nais e 
do Diretório Naci-onal dos Partidos. 

Art. 2r Até a eleição dos Diretól'ios 
Mun:cJpais, no-s têrmos e prazos f'S­
tabel-ecido':> n-esta lei, m; Diretórios 
Munfcipals serão organizaél·os, inde­
pendentemente de fiEação partidária. 
!?{'!las Diretórios Regionais do.s Parfl­
dbs, 110s munlcíp:os em que os tne.s­
mos não 11ajam s\..do cCl.Stitu-id<>·S. ou 
tenham sido destituidos ou di-Ssolvidos, 
e ex-erce1·ão competênc:a plena :para a· 
escolha e reg .. istro àe candidatw a 
funções eletivas municipa.is. 

Parãgr1:.1o única. A competência. dos 
Diretórios Regiona:s pau- C.I·ganlzar 
Dir~tórios Municipais prderá .'7er- de~ 
legada às respectivas Comissões Ex-e­
cutiva..s. 

Art. 31? Os membros c!oa. Diretórios 
Naciçmal e Regionais e das resper:ti­
vas Ccmissõe.:; Executivas poderáo, ern 
suas faltas e impe::tímentos indicar 
os resp-ectivos substitutos qu..8 exerce­
l·ão a função nu .sua plenitude. 

Art. 41? As atuais comissões bi~ 
retoras .Regionais, Comissão Diretora 
l'l'a:ional, G~binetes Executivos :8.egio­
nar.s e Ga.bmete E.xecutivo Nacional, 
passam a denominar-se. z·espect:l'a-

. mente, Diretórios Regionais, Diretório 
Nacional, comissões E.-...::e·êutivas Re ... 
gionais e comis.são Executiva NaciO­
nal. · 

Art. 51? Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 61? Revogaln.-.,s2 as disposições 
em contrário. 

O SR .. PRESIDE~TE: 
<Nogueira da. Gama) - Há diver­

sos or..a:dm·es inscritos para falar após 
a Ordem- do D)a. 

Tem 1\ palavra o Sr~ .. Senador Ar­
thur Virgílio, por pern1uta com o sr. 
Senador Cattete .Pinheiro. (Pattsa.). 

Nã.o está presente. 
Tem a palavra- o nobJ"e Senador 

Bezerra Neto. (Pausa). 
Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador JO­

saphat; Marinho. lPausaJ. 
Não estâ presente. 

Trm a. palavr-a o nobre senador 
Flál'io Brito, por ceE~âa do noore 
senador Edmundo Levi. (PausaJ. 

Não esta presente. 

Tem a palavra o JlJ:bl'e senfidor 
José Leite. 

O SR. JOSÉ L·EITE 

(L~ o seguinte discu1·sol: - Senhor 
Pres~dente, ptú· decreto de 22 de f,-r 
vere~ro. de 1957 o então Presidente da 
Republtca, Marechal llúmberto de 
Alencar Castello Branco designou o 

,Reitot da Uz:._iversídade de Sã.Q Pauio, 
professo1.· LUiz Antônia Gama e Silva. 
e. o Senhor NDo B:9mos, p1'i"sidimte e 
VICe-presid-ente, l'especti"iamente da 
';Missão Cultural· Brasileira'', cem­
Posta de repre~e:htant~ do.s diferen­
~es setores_ d~ cultura nacional. para 
1r ao Japao, v1sando a estimular o 
intercâmbio cultural nipo-btasileito e 
retribuir as visitas recentement-e fe-i­
tas ao Brasil por MiEsêes jaPonê3as. 
O Senado Federal, ccnvidado a ind;....:. 
car repre.sentante.s p:;.''a integrarem 
a Missão, designou os .s:enador-es João 
Abral1ão e José L .. eite. No dia 21 de 
setembro últimu, sob a presidência 
do senhor Nilo ..Racnos embarcou a 
MissãO .. tendo, am mês ante.~. viajado 
para Tokio o deputar> o João s. Hü:..) 
ta, _vice-presidente da Alia-nça Cul­
tural Brasil-Japão, ct.tt. a finalidade 
d-e colab-orar com nos~a Enibaixada 
na organização do programa a ser 
cumprido e de entl'ar em contato com 
organizações culturais, inctustnals ~ 
oomerc1a.is que deveriam ser· visitadas. 

MEXI CO 

. A :Missão C:Í:::r.norou-se três dias n& 
ctctade do México. País de 1.96ã.oo(j 
k~2 .~e s?p-erficie, com uma popula. 
ça? Ja Uttra.passando os t.rjnta ml• 
lhces de h~bitantes, tendo sua capi.;. 
tal .. populaçao de cinco milhões <!e 
ha~·Hantes, o Méx~co à medida que s~ 
Vai coni:ec~ndo o esfOrço a:e seu p(>VI) 
P~ra. sümg.lr n:, sltuaç2o atual, se 1m• 
poe k aô:mraçao do vls1tant-~ 

Habitado ~~lcs 'I'oltecas, ;;c'Vo agrí~ 
cuitcr e m.mto ci·,.ilizado, foi o Mé­
;çl~o no an~ 1~25 invadido p-eles Ch .. .n.;, 
ch1m-eco-s, vmaos do norte que adrr~:e­
ram sua cultuta e fonr.m' ftmdsào;·es 
d~ poderoso l"eino qUe veio a ser ao;,. 
mmado pel?s Azteca.s; estes fun::;..;::.­
ram en1. 12:i4 a cidade de T~nccnt:• 
~ltm, ho;e c14acte do México. No !E(,_ 
:al,. no Iucatan. predominou a in.tu .... 
enc1a dos M9:._ias, do século ~y ao Y...V. 
.e dos Zapotecs.s no ístimo de Teg1u:.! 
t~_peque ·. Esta.s as civilizações Qu~ os 
e.,panhóts de ..Fernand-o Cort€s encan­
traram pbr ocasião c!a conquista .Pill 
151o - 1525. Jndt>pendente após iu­
ta~ qu€ se travarr.m de uno a :a2o; 
fo1. procla~mtda a República em u~:ri 
apos o efeme~o. império de rturbide •. 
Em 1822 o Mex1co perde pa,.a os E..s~ 
taqos UnJdo.s. o territó1·io da Te.Yí:is', 
em .1~47. o Nov-o México e em 1S4:J R. 
Callforma Conquistado pelos -fraw-~-­
ses em 1863. foi fundado o . imp~rl() 
cabendo a corca a Maximilíanô d'All'S .. 
t~a q~e procutou fazer ulna adLnf..., 
m~tJ:apao progressista. a. cii:lade al) 
Me:nco _foi rasgada por largas aveni­
d~.s. est.~lo Champs Elisées, que hote,. 
b ... m cwdadas, dão .especial beleza· a, 
CI~a~e .e lhe perm1te uma .'Situa~·n 3 
PTlVll~gu~àa 9om relação ao prob!::>n,a. 
de trafego, tao ang·ust-iRnte, em g-?ral 
nas gtanctes capitais. Fm 1867, ,J:.~a.= 
rez rc~taura a R-epública após o fun• 
lai_Uenoo ~o. Impel'ador. Nesse regJ~n:!: 
!'!1 0 MexJC?. de-minado ainda :pelo 
dJtado.r Porfmo Dla.s durant-e um 
qua;_-to de século; deposto em 19; 1 
suc-.... e.eu-s-e um periodo de lutas int€!'­
nas~ ma~. o Méx:co adota uma poJlT.k:l. 
n~c.onunsta. e d€rnocrâtica, resrn,.a. 
para os nacwnaLs a exploração de reli 
subsolo e buEca com tenacidade o 
progresso econômico e social 0 g . 
vêtno é exercido por um éxecuti~ 
forte que t-em a quase unanimidade 
do ~ongre.sso; ,éste se reune dUrante 
45 dms por a.no, A pessoa do presí• 
dente da Republica é intocáveJ· a im­
prensa. não é censurada, mas dePende 
do gov~rno que lhe distribUi 0 panela 
A Prest~neia _da República é a fÚti':· 
ma funçao publica que pode "Keri.. 
ccr urn poHtico; ao dejxá-la fica IJx:... 
cluido da vida pública. 

O grande surto industrial começoÚ 
no México após a Segunda Grmv.Ie 
Guerra. O produt-o nacional bruto 
c:esce à razão de 5% ao ano e ~~, ~é,.­
tlma l?n.-:rt.e desse produto é r-enwest ela. 
com fms de desenvohimento. A prtw ... 
P;nça n~clona-1 financiou, a partir de 
1~"10, ma1s de 80% dos investimento/f 
o aue foi p~ssivel desde que os lu('tOO 
na exploraçao de suas imensas riqu-eL­
,zas i?r~m nacionalizadas. IP1t.· 1 ~~as 
areas. 1:·ngadas e tecnologia adequada. 
peamtnam ~ agricultura dar urn~ 
g~ande contnbuição para o desem•ol~ 
vune-nto desse pais. Mas diz Pit•ne 
George, ·;~ r.ev?lução indUstrial 'li!·a; .. 
vou a.s dr~pandades em proporçO~s 
~xcepcl?n.ais: enquanto três regiôes 
1I\dustr::a1s (à frente das quais a g;n,.P..,... 
de. reguw da capital) e uma plawctC 
!rngada, fornecem DDi-'e décimos GR. 
r~nda nacional, o resto do territór:·0 
ê quuse _um deserto Onde só se. vivrtn 
populaço~s rurajs dís])ersas e •fa:JJ~Ji .. 
cas. Enq~a:nto it aglomel'llçáo da cf­
da~e do f'-1'ésico ins-ere-se entre ~s 
matores r1dades do mundo e se lH'­
gU~ha de algumas das mais belas (:o.,;_;~ .. 
qut.stas do ttrbanismo e d-a arqu1t~l--:.:-­
ra, de uma brilhante e ativa Uul­
versldade, a. maior parte dos campr>s. 
apasar da. reforma dos ejidos, co_mti­
tui t:.m setúr mUlto atrasado e t.res 
quartos da população rural são an~l ... 

' 
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fabetoo". E adiante conc1ui: *'P.o:u-ece 
q,ue cada. vez quh &e encontra. ~una. 
solução para um problema neste pa!s, 
1urge imediatamente outro. Mas :iSto 
Jl:ào acontece apenlls com o México. 
'I'c:io processo !ie- d~senvolvimento é 
fundamentalmeíite dialético e :pmque 
o C,esenvo1vimento da economia. me­
)tlcana foi particularmente rãpil.'d. é 
QU.:! 2$ cn-nttadições .se afirmam t·om 
mr:.:or vigor". 

sentimos o grande interesse que o 
p.Jvo mo::dcnno e seus dirigentes têm 
pe1a ed~ICação do po\'o. As escolas. 
r::t1:of(.nicas sâo utilizadas :para o Eu~ 
$ino p.rimário e o méd~o; a t~l1!7i.::ão 
lá é largamente empregada com o 
mesmo objetivo. A Secretaria de Edu­
ta~i\o desznvolv-e mten.so trabalh-o pa-­
ra pro-porcionar maiol'-E:S opoxtunida..­
des a t.odos qul:l desejam estudar tJen~ 
Co notável a colaboração do sistema 
edu:::lcional privado. 

I Visit-amos a- U'ni.\t'ersidade Nacional 
Autônoma do México. Ocupa im~nsa 

I 
ár-2a. {lnde se localizam os di ver.sos 

' 

e:tat::cle<:~entos. Está cons-tltuida. 
por Institutos, FaCUldades e Escolas. 

I Os Institutos são: Direito Ccrnp~:ra­
. do, Investigações Estét.:cas, Investi<ta-

1
', ções Históricas, Investigações Socla-xs 

Biologia, Bstudos Mê:licos e Biotógi­
! cos, Física, Geofísica, G'.!Ogxafia, Geo-

1 

1ogia, Ma-temáticas. QUitnica e Ob-Ser­
vatório Nacio-nal. As Faculdades são: 

1 C!tncias, Ccmé.rcio e Adminl.stra.ção, 

I 
Direito, Fi1osofia e Letras, Engenha­
ria, Medtcina. e Qu!illica. As Escola& 
são: Arquitetura, Art€s Plásticas, 

J Ciências Polít!ras e Sociais, Economia, 
1 Enfel"Ulagem e Obstetric'a, Veterinã-

1. 

ria e zootécnica, MúSica e Odontola­
gia. 

o Ma.gnifico Reito-r mo.strou inte-
1 rêsse em que visitássem-os as Unidades 

Universitárias com vagar; comn c.. 
tempo de que dispúnhamoo era de 
algumas horas manifestamos deseje, 
de visitar mais demoradamente a pa .. 
cu1dade de Ciências enquanto que 
oompa.nheil'oo. visitavam autras ra­
culdades. 

A Fa:culdade de Ciências tem os 
Cursos d-e Atuário,- Biólogo, Físico e 
Matemático. No D-epartamento de 
Física. tivemot a o.pnrtuni-dn.de de as­
siStir ao trab.alho dos estudantes em 
laboratório. As equipes se dedi<:ava.m 
a tarefas diferentes, mas que int-e­
gradas com.punha.!n um· trabalhO. T .a­
bora.tórias bem apa~lhados e be:n 
instalad-os p:mni~rn que oo estudan­
tes se estimulem. na realização da 
pa.rte prática. dos pr-cgramas, no que 
são a.s.shtidos por pro!ess01·es instru­
tores. A Universidade do México 1m­
pressiona. pela sun arquitetura e t--d.i­
fíCi-{)8, pelns suas dimensões e pelo 
aspecto geral que d~nota- grande cui­
dadO' por parte de todo na limpeza 
e conservação de pátios, ja.rdin.s e 
edifícios. Não se v.:m pared-es risca~ 
das nem slogans escritos sôbr~ as 
mesmas. o ensino é feito por prof(!s­
sores de tempo. m.tegral, de modo g ...... 
ral, havendo atzuns com tempo par­
cial.. Os p-ro::rarnas d~vem rer "!x-e~ 
cutadas e pa.m tanto o ptofessor dis-­
porá. do ten1po- suplementar e do au· 
xilio de as.sistentes. 

A visita à Uni~'$idade Nc.ciona.I 
do México ti-eiT..a a impressão de q u2 
o Govêrno e povo dedlcam espe~llll 
cuidado na fOrmação das novas gera­
ções que irão continuar o eslórço que 
atualmente é feito pelo de.sem•olvi­
m-ento do pais em. to-dos cs S-~Wres. 

RAWAí 

.A. Missão Brasileir~. do Méxtco 
prooseg:Uiu "Yiag:em pa~ando p.or Los 
Anaei-e:; e lionolulu. 

1 · O Sr. Marcello de Alencar - Pló!l'­
i mlte V. Exa. t•m aparte? <Assenti­
\ mento do ornd.ot) - V. Exa. poderia 
· esclarecer &e teve at.esso a :t:.t:orma-
1 ções a respeito das relaçõeS estal)e-­
; Jec:fdas entre o MéJo::ico e o Brasil, 
: a respeito de certa encomenda de 
' na.Vios feita pzlo México ao Bn.'SU'? 
~ V. Exa., na sua missão, teve oport.u­
nidade, noo circulos dipl~máticos, dG 
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ter algwn esclarecimento a respeito e e. devoluçã-o de plena soberania. ao 
dêste aju:ste entre o Oovêrno b.rasUel- Imperador. O Imperador Meiji, de 
ro e o Méxioo? Indago })Orou.& a lm.- 1867 a 1912 imprimiu llln rihno aceie­
pre:n.sa. divulgou que o MéXico 'l;f.ria. ra.do ao desenvolvimento do pais, deu­
desistido desta. compra de navjos do lhe uma constituição; a.boliu as clas­
Brasn, por motivos de ordem técnl .. ses em que se dividia a. sociedade no 
ea. Este é assunt-o que nos interessa. pe·.fl_:lo feudal e fêz tom que o pais 
muito. at:,:, .. c~.lia.sse <!5 progressos técn1cos que 

o SR. JOSE' LEITE _ In!ormo e. ti~ham ~do~ alcançados l;lelos pai~s 
V. Exa. que o assunto não foi ven- oct~entalS. Nos anos ,QUe precectera;n 
tilado. Não tive oportunidade sequer a u~tima. Grande 9uerra, a depressao 
de tsa.iar do mesmo de ambtto mundtal abalou a vida 

O Sr. Marcello de ·Alencar - Muito e_con?mrca. da. na.ç.ã.o,- a influ~cia. mi­
obrigad-o. Perdoe V. Exa. a interrnp- htarlsta. se fez - sen~ ~e maneh·a 
ção. crescente e depo=s do mc1denb Chi-

• nês em 193'7 foram '!l'> parttd.os po--
0 SR_. JOSE LEITE: - lRetoman- líticcs dissOlvidO$, foi criatlo o partlào 

da a leztura) : tiníco e o- Congress<> ficou com suas 
Nesta cidad-e, tivemos oportunidade !unções .t~r:l\.lzli..Ias. Os aconter,;imentos 

de Visitar a Uni'versidad.e do liawal, conduziram o pais a cmtra.r na se­
fundada em 1906. As diwrsas unida.- gunda Grande Guena em 1941. AJ;Jós 
ctes untv~sitárias, bem como a R.eitO- a derrota e capitulação em 1945 ficou 
ria, ocupam prédios de. dois. e três ocupado pelos Aliados até 1952: quan­
pavimentos. Laboratórios, sa1as ·e bi- do entrou em vigor o Tratado de Faz 
bUotecas deixaram boa impr~o aos assinado ern São 1-'rancisc?. 
visitantes. Os alunos dispõem de boas A 3 de novembrt~- o~ 1946 to1 ]'Jro­
instalações para a.s ativ!dades extra- mulga.da a nova constituição d-o Ja~ 
escolares de.stacandü--se um grande e pão en1 cuj-o Preâmbulo se lê: Nós o 
moderno auditól·io-teatro. Nesta. Uni- povo japonêS, duejamos paz para io­
versidade não existe a. Faculdade de do o s€!mpr~. An5iamos por ocupar um 
Cit.ncias Jurídicas, o que estranhamos lugar honrado numa sociedade intel'­
e não logramos saber a justificativa; nacional que .se esforce por preservar 
apenas fomos informat'.os de que está a paz, banir a tirania e a escravi­
senc:to plan~jacta sua instalação. dão, a opr--essão e a intolerância para 

todo o sempr-e, da face da Terrn.". 
JAPÃO Pela nova constituição o Im:pê'r?..dor 

Chegamos a Tókio no dia. 29 de se- passou a ser o símbolo do Estado e 
tembro sendo recebidos pelo embai- da unidade do povo. O Parlamento 
xador Alvar() Teixeira soares e '\~Us ficou constituido por -duas câmaras: 
auxiliares e representantes de auto-- Câmara dos Det:~uta.d.os c-om 496 mem­
ridades governa-mentais além do depu- bros e Câmara dos Conselheiros com 
t-ndo Hirata. No dia seguinte demos 25.) membros. O Poder Executivo é 
inicio à ex~cução à() programa m·- exercido pelo Gabinete e pelos Go­
ganizado pela Embaixada. Era impos- vemos autônomos loca1s. O mandato 
si-vcl comparecer a tudo. Foram or- dos deputados é de 4 an-os pod-endo ser 
ganizados grupos que d-everiam curu- reduzído pela dissolução da Câmara.. 
pri:r partes do programa. os congres- São eleitos por 117 diStritos. Os con~ 
sistas, os repre~entantes d-o Estado iieiheiros têm mandato de 6 anos 
de São Paulo e nlguns jornalistas, sendo renovada. a metade de 3 em 3 
com o presídente da Missão tiv-eram anos. Cem dos conselheiros são elei­
a seu can~o as visitas a. autoridades tos €Q1 pleito nacirina.I e os 150 res­
govelnamentais. Assim é que visita- tantes em eleições realizadas nos 46 
mos os sznhor·es Ministros das rte-- dis.tri_ú;}s ou Pr-efeituras. TOdos os ho­
Iações Extcri'Jres, da Educação e da mens e mulheres com ·mais de 20 anos 
Agricultura e o Prefeito de Tókio. A têm o díreíto de voto. Cada casa. do 
visita à Dieta fOi fel.ta pelo mestno Parlamento tem 16 comissões técn.i­
grupo. Estando o parlam~nto em re- cas perman~ntes nodendo criar co­
c~sw fomos recebi-dos pelos presiden- missões especiais. 
tes das duas casas e alguns deputados Os principais pa-rtidos pOlíticos são 
e conselheiros. Acompanhados das o Lfberal Deolocrátíco, único pârtído 
re~peetivas espôsas Oi componentes eons,ervador, que tem uma reprasenta.-­
do grupo foram r-ecebidos por Suas ção de 285 deputados e 139 conselh-ei­
Altezas Imperiais o Príncipe Akihit0 e ros; :seguem-se o Partido Socialista 
a· princesa Mishico que comentaram com 145 c!.eputados e 73 conseiheíros, 
sua visita ao Brasil demonstrando sa- ·O Soclal Demccrãtico com 23 depu­
t!sfação por havê-la realizado e con:r- tados e 7 com:::lheitos e o comuni.sta 
tatado que os japonêse.s aqui radica- cem 4 deputados €: 4 Conselheíros. Há 
dos sentem-;se felize.s. Sua Alteza o alguns :parlamentares independentes e 
Principe Akibito dedicou alguns mi- um grupo de 20 conselheiros, filiados 
nutos a cada um doo visitantes, pro- a. uma. seita. budista. 
curando saber o· que mais lhe intw O Poder Judiciário é e~ercido ~10 
resza,•a no Japão e dando informa- Supremo Tríbuna! e Tribunais íllfe­
çf>es sôbre o a~~untll. riores. Os juizes dos Tribunais infc-

A Missão foi hcm~na;z.n.Ga ecrn rio:res são nomeados por um p-eríodo 
uma rcc~p-ção oiereci1;,. pelo Subse- de dez anos podendo. ~er recond.uzi­
·crf'-t..'irio d~ ReJa-:-J~ Exteriores e ou- dos. o impedimento de qualquer juiz 
tra c~~reciCJ.. p'!~o St. Flnba!xcdor do pod~ ser determinado PDr um Tribu­
~-;o;i'; o srupo de in~l:.t'itrla.is foi ~ nal ca.:npcsto de Pepmadcs e Conse­
é:~c~crad.o por Or:J:il~s n~.s claaszs pro- lhetros. O sup-remo Tribuna.l é com .. 
dutc~".s em Tólt:jo. Fm Osaca. t::tm·Jém posto por UI\1 Juiz-PrC$idcnt!. no­
ns ~-Ut!'rida:les locais rec:-pc!o::n::~.-am meado pelo Imperador, por indicação 
rnra um jantar. do Gabinete e por 14 juízes nomea-

0 t-::;rritório japc!l::.s, constituldo de dos r>~lo GaPinete. Os jui.aes dos d.e-
4. ilha..;- ma;cres e urna gtande qus.r.ti.. mais Tribunais são nom~:ios pelo 
dadc àe peQuenas illtas tem umn. su- Gab:nete po~· indic::t.-;ão do Sup:··cto 
pt'tilcic de 3t9.e52 quilômetros gu:t- Tribunal. · 
dra~CJ. Quase outro tanto p.c.=suln o O des~nvolvimento eccnLI:n.:co do 
poJ;o t:m. t~rt1tó.."i.o da- a~óni--m:l.r que Japão Ee iaz r"l1 ritmo que bem p~de 
:pudcu nn. S~undn Gm:rra ~.1undlnl. ser a.preciad.~ pe:a taxa anual de au­
A pcp~t!r~ão d:> J::t.p!ío é da ü7.·130.COJ m~nto do P1octuto nru:o Nacional y_u-e 
hubitnntes tendo Tó!~fo cêrca de durante a. última década atingiu lO 
ll.CC~LCJü de ha~itantf3 na zcnn 1iY- por centQ. Em lSJl foi lançado o pro­
bmn. grama eccnõmico d-.! dez anos ·~ujo 

Ieol~do de> mlUldo em 1639, p::lo objetivo é duplicar a renda nacional 
fechament-o de seus portos ao mundo até ~97:'1. ns mec:::s para o 00Dsl.L'1li­
exterior. e a expulsã.o dos cristãcs, só dor tê·rn subido .em média 6,4 por c~n­
e meiadcs do século pas~a{lo tomm to ao ano. Em 19-55, em face do de­
feitos oo primeiros trata-dos de arrti- sequilibrio na balant;a c~:n.er~al, r-om 
zade com os paises ocidenta.is, a '}Ue o predominio das importações foi 
~ ser:;uiram tratados comerciais. Em adotado um .l?lano Econômico para os 
1368 dá--se a. chamada Resta\U'açfio anos de 19-55~1968. A renda por ca­
Meiji com a derrocada do feudalismo pita é .. tlmo.da em US$ 9U1 em 1~>7. 
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Os salários vêm aumentando à ;razf~ol 
de 10 pOr cento s.o ano desde 1900.: 
O prOduto nacional bruto já. ultru­
passou oa cem bllhões de dólares, rnalt 
do dôbro do valor em 1960. 

A tndústria japonêsa que se d.esen .. 
volvia a partir d·e 1930, teve seu d~ I 
senvolvimento acelerado dUrante & · 
guerra. Ao final do conflito, em 1945. 
Oit-enta por cento da indústria pesa- . 
da jal,)onê.sa tinha sido destruida. 

Cootum.itm os japonêses dividJ..r & 
Pl'Ogri:!sso econômico do país, depOis 
<ls. guerra, em 3 periodos: O pri~~l:ro: 
de 1945 a 1952 que é o :periOd.o ode 1"{'­
ccnstruçã.o, coincidindo com o da 
OCO!pação; o segundo de 1952 a 1959 
ê o da. conso1ida.ção; o terr.3iro, a. pa:r-o 
tir do;) 1959 é o da expansão. A :p1U....., 
tir de 1954 o nwestinlento partitultl.t. 
tem sido em média 25 por çento do 
Produto Nacional BrUto por ano. 

Pro.C!uzto:do menos de cincn mi.}hões. 
de toneladas de aço"bruto em 195<1.., 
em 1964 já proãuzida. 40 milhões. pas•. 
tand(} a. ser o terceiro maior produ­
tor do mundo; nesse ano pr~uziu 
23.718. cro ton.eliUlas de gU2a. e ...... 
31.913.000 ele aço Iam!no.do. A i!)dús• 
tria de ferro e aço representa Cerca. 
de 15 por cento do valor da expOria ... 
ção. Pa.ra. suas usinas sillerúrgittas o 
Japão importou em 19-64. trinta e !hum 
milhões de ton.elada.s de minér!o, cin­
co milhões de toneladas de suca;-~;a a 
or-.ze milhões e duzetas mn tonel'ntla:J 
de eoque. O Japão é grande proQuto-: 
de cobre, zinco, chumbo e titâniq. 

EOl relação a 1960, no ano de 1963 
os indlce.s de produção atingiraln ..•. 
159,8 para n. maquinaria elébira: 173,4 
para os ~letrodomésticos e 225,2 pat~ 
a indúStria atomobilistica. Em 1984 o 
Japão exportou 149.176 veículos -~~n­
do Bô.9ô& carros de passageiros~ A 
fahricação d-e material l"'dant? panr. 
estradas de ferro é uma das indús .. 
trias mais desenvolvidas do Japão .. 
sua rêde ten-oviá.ria absorve gr~nde 
parte dl' produção. . 

o Japão desen"Volveu a indfullrl& 
guírhica estando hoje entre os qu~tro 
maiores produtores de ácido .sulf~­
co, soda cáustica e carbonetos. Atual-o 
mente dá. ênfase esp'Ccial à produção 
de fertilizantes. 

Desde 1956 o Japão ocupa o prf ... 
metro lugar, no mundo, na indústria. 
de Construçii.o Naval, :produzindo ~a1s 
de 40 por cento da tonelagem nl.Un .. 
dia! dos navios lançados ao "mtt ;ca­
da ano. Tivemos oportunidade d~ 
uma visita às bwta1ações da lshl)ta­
wagDl.a, em Yokoama, emprê<>a q'Ue 
tem estaleiros no Rio de Janeiro.' 

Graças a sua topogl'afia e as ;}hu ... 
va:> abundantes dispõe o país de e:Ie­
vado pOtencial de energia bidroélê­
trica. que tem sido aproveitado com a. 
construção de reprêsas e usinas que 
repre·s:ntam 70 por cento da capa­
cidade geradora instalada. O JaPã.o 
OC1Jpa. o quarto lu3a.r, nn-- mundo, na. 
capacit!ade geradora e produçiW anual 
de energJa. Em 1963 já se ele-vad(J, a 
154.202 milhões de K\VII fom~ci{los 
p~:r 2.1'31 U"'inas. 

Aproveitando ao má.X!rno o poWn­
cial hidr-oelêtrico volta-s-a o Japão 
po.ra. o probl"ma da energia nucleà.l'. 

Visita.mos o ·Centro de Pesqut?as 
i\l'ucieares rio Go~rno Japonês i3-m 
Tokaimura. Tokaimura f!ca a 1W km 
de T&}uio. Aí es\ã.o 1ocali7ados o Ins­
tituto de Pe<:qutsa. da. Enereia Atôrll.i­
cn dJ. Ja"JáO, a Corpmação de eotn­
lm&~h·el <\tAmico e a EstacP.o de F6r~ 
ca rle '!'c'kao da Companhia de Fôlo'ça 
l\~.:.m!ca. do Jal}àn . 

Ji'tn lg;:;li · o novêrno Japcnês eribu 
!"! comissão rt~ Energia Atômica pa;ra 
~rvlr como l)r"'ão da política de a.çli,o 

.,a ptr''l1'l{}(''ir> da enerva atômica ho 
"'ais. 'Para lt"'cplantação dos prog!\1-
"Yla~ estalJol~cf..Joc; pela Comissão $'1 

.-.-!t,çrio fç-i ]oca.Iizado na Agênt;ia 
.,.,..,rn a r:'jên('ia e a Tecno1a:ria do Go­
"êmo Japonês. No mesmo ano de 
1S'56 fol criado o Instituto cte Poo­
flUi~as da. F.nc.rgfa Atômica oom sua. 
organização irmã, a Corporação de 
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Cornbu.sÜ>'Cl Atômico como órgãos 1 o SR. JOSJ.l1 LEITE - Com. pra:::c1·, c.stlmu1ando cada vez mals •4 especia~ cial, condiyã~ econômica. <lU antece--. 
operaclQmtis. para conduzirecn a P'J"S-I nobre Sehador. Uzaçáo pronssional. :f!;le jà. se apre.- dente d-e .1tlHlili<t; pernüt<:' o ensino 
qui;,a e •outras. atividades não a.tribut- o Sr. José ETnttrio -- o BrMi.l ws- s·Bnta corno um .seno ct:ncorrtmte para. miuto: proibe qualquer ligfJçâo d!) 
'Ve:i:& a empresas privadas. , SUi. 300.000 tonel!.tda~ de tório, e o me- OS produtores europeUS de material ·pattidos pollticos OU fl'edos J·e)lgiOE03. 

As atividades do Insu.tut.o fm·rH11 i lhor combustível físsil do mundo é mecánjco Jeve e para a eletromecã- com a edUcJção. 
tJr!entt:4as para os campos que dh·e-! o U-233, proveniente do 'l'H-232, que nica. sua indú.stria de 1970-1980 re- o sisten1a escolar japonês e C'On:.ti­
tr..mentd cohtribÚiriam Pal'a 0 ava.n.ço \ ê ·O tório. O Japão, que não tem tôrio, pou&;.rá não mais sób.re a quantidade, tuído por escolas prunárlas, de a 
da cl~rl,cia. ta.\s. corno o dos reatores' e que está usando o plutônio, que é 1cas soo a: quaHdaae da mao de o.o:-il. .anDo, OJnásJo jimJcms de 6 anos, Gí­
à.e potétlcia, das radiações qufmícas e 1' o PU-239, que parte do IJ-23$, já. e;.- Um mercad<> de trabalho menos atra.: násios S\:Qtors de 3 aucs, tJnlvetslQa­
<ia. uan .. ~açâ.o. dos radlo~Sótopos. ParLc t·ã adiantado, {'l nós estamos tJars.do.s I vancado perrnitil'á a classe o_peràrHt des junior de 2 anos e Uníverslda{les 
~a'> .itu~t~1~çõe.s- do rns.titu~ é pos.tal. 0 SR. JOS:f: LEI'l'E _Muito Obrl- ~-esenv.oiver uma. açã? reiv.indica:t6r!'..tl de 4 anos.~ educação ê compu)so;.a 
a dlsl)dSlçao da orgaro2.aç~o pata 0 \ •ado a v Exa , p mu1to compron1et1da. ;:l: sem du- pn1't1. um penado de 9 ancs, dcs 6 a's. 
Uo:.o c~Jrll~inacto em ptoj~!os e:spechds, ~ (Retou~ndo 'a leituru.'t vida I?e~J.. moderação demcgTã!1ca que 15 •J.llOs, _qu_; ~orres~onde a~ te_mDo da 
de pe:;tJW.sa e vara o_ tre111amento de ( 0 Plutônio cujo uao cem o lí.8sn a.. _S?CleU.ade japonesa. se d~"embara- curso pr.m<1.rlo e gtru~sial ;um o r. 
clentl.-st)lS c · engenhen·os em tru·eras está previsto' n.os rc.oJ.to.res veloz.es tipo( çma d"J s.ubdes~:walvttnento '. 1 .o Sr. li;dmundo Len - v. E.'!a. per-
espzcuds no campo dG energia ató-\ ··Breeder". está. s:>ndo cbjeto de c:.p~ c.om ~ e!evaçao ?e. sua população\tmte um apa.tte? 
lll.JCa. cial mterésse como possir,l fisr:H a de 60 mülmes de 1\..\Jit-antes, antes. da O SR JO<::::e LEITE C .~ 

Ç? Sr) Jos~ Er~nírio - V. E'xa.. p:'-r-; ber Usado rios re!l-tol'ls téJ;licos.~ por.! Segund.B: ~ral~rle ouerra, PtUa lUa~~ pra..zcr. . .... - om nnLcO 
D:!Le u.tn aparte. 1 isso sua tabric·;çao eslú. interessa.-ndo, 1 de 9} 1Ul!hoes atualn~~~te, o.Jn:. ~?;e~ Çf , • • 

O 8lt. J03ft LEITE -. com muno· Ilào só :para formar reserva a serj da o.e ... uas passe~o~s terllt?t.-als, O ... r. Edmundo. Lem -.VeJO que 
prazer. 1 usada quando aquêle tipo de t·eatDl' pos~ylndo. pou.cos recursos n~tur~J.S, o V. Bx~. s~ aprox•ml1; uo tenn•l!O 00 

o Sii José F:rmír·o _ 1t g d 1 estiver sendo emprecrado ind\tsttinl~l Japao pa-1.a ptover. às necess!;I!ldes de seu magmflco relatorio, atmves fio 
ruinha,~.aiis!ação e1~ ouv.ir d/V. ~x: 1nen'ce ccmo tambêm"'pa1a ust> hnt:~ .seLL~ .~t~bJt~u.tes _Huport!t a gran~e. qual Pl·es:~ cont.as à Casa da ml,s::;,!.o 
informtt-ções tão preciosas .sôbre 0 Ja.- dia. to. Em T-·okai a. corporação mau~ nJa.-mJa. aos . ~h~1entos e a mawr q~e lhe fJ: .confiad~ e náo .quero ,ún-
}Jão. NO ano de 1966, o Japão nn- t.Cm em tra'oaiho 374 pe:ssoas. nas ml~ pmt~. da? n~ateiLa-s _pri~a~- e d~- c~m- xur d~ ext ... :~~~ a minha sahsf~~.uo em ' 
mentol(•·o seu produto na ional b· t n~ lBU e em To:kio 173. Em. 1965 11.-. bust.ne~ pa1a. sua mdust11a. ~.p .... rta.lhe tunsm1t1~· as minha fe:llcJtaçoes 
em ·1~5;;. Em ] 967, tt~ll'á 9:~;;~ reser va.s à.e miner'lO à e -urárüo nD os .proaul·3S _ m·.m~fatUrados Pa}").J, p~~ : p~r êss= m<:gnifico trab:tlb~, _que 11~ 
o que r é extraordinário~ vorquant-o t{ .Japao roram avaliadas_ em '1. 188 .ow gru. 0 Q~e 1lrl,P~1 ta· S!-!a e~r::~aça~ 1 d_a, numa. _si~ t-ese e:..-traordinarla, v~­
Inglt'.l~fra vai a-lcançar, êste ano, .só- toneladas ou 3.423 tom. de v3o3. ul_tta?assa a ~tfla de.cmc~ bi}.o-:; d;,\sao p~not~m.ca- de uma das mais 
mente. 1,5qr, a Alemanha 1~;, e O!! A Estação àe Fôrça àe Tok>;ü em.- ~~Ia:es enq~an!o _a lmpo~~,ru;.ao e d" p:ogr~sslsta.: na.çoes 4o wun~o. ~~cu 
EstaJot; UJ1idos 2,5%. -um país, no~' prega um reator da 9-eneral ElectriC c:vrca. de sels lJ~Ihoes de do.alcs_. tJ~lla.Jho, ha~e~?.o t~o .Prect?sas \n-
bre ~~na<lor, que importa matéria&-\ Co. da Inglaterra, tmp:>rtado· pe11:1 Ent 1966 0 Brasil rez 1mpartaco~s do fmn:a~ões, ~od .... ta. se1vh a ?OS legJs­
pr!ma.:\ un"J. pats que 1 importa p~tr6- I Compa..nhin de Fótç•J. Atômica do Jtlpâo no v•.llar de 44.017.000 ·dólares la~o~e.:;, de ~hcentlVo, .de esttm.uio, so-
leo, e•(:., t•esolve tudo com uma pa1a- 'Jltpáo. Tem wna potência tle ..... , tendo exportado para ês3B pais ...... 1 ?1 -tll~O, paLa que ce~ttts medi.Ja.s ,s~-
vra: 4·aha1ho. A sua co-nst1·uçã_o na-! 16'6.000 ~w. 9.reatyr e do tipo "0::.1 .. (i0.602.000 dólares. Os produtos que~ Jam a~ot.~da? tambetn e1n bene;1cio 
'Vai, a ;rnaiol' diJ Inundo, já está COllii- J der Hall , Utlhzano:o como CJIDbUstz.... contribu:m com ntUiOtes paz·ceins l ~O ?eS~n '_olvnr}e~1.t~t do V llOSSO I a v•· 
tminti') navio:.;--taq,ue d.e 300.%0 to- rei o urânio ntüural, o graflte como pílJ'a. l'eceita de fxpol'tação do Japáo; ue.10. iassn~1 • e lCJ ar · Exa. ~e o 
nelad~ e, para o próximo ano, de moderador e o C02 como refi1gera .... sao o fetTo e aç.o ·om cc:-ca t:e 7. oo jmagJuf co tHlbalho ~ue el.a~!lrou, me~-
60().1)0~ to-neladas. Veja. v. Exa. qu~ dor. ~milhões o e dól!'lres e os navi.:s e b•J.r- t~ndo c~f'l~s da s~la 11115'-'ao no ex-
gra.ed?za. de nação que nada possui A usina t~ve sua con::;trução llllcia- co.~ com cêrca de trezentos e cin- tlemo oum ·~- . . _ 1 1 sene.o ·um povo tt't\ba.Ihador, um uovo 1 da em janeJro de J9BO e em .maio de qoenla milhões d.e dólarzs. A t~udor O Sr. Jose Ermirto Mu.to bent. 
jntel!ge.vte, um povo capaz. um novo·~ 1965 foi expe1·hnentada. Fornece intportaçào e do petró1eo bruto - O M<l!_.'Celkl de Alencar - V. Exa. 
que s{tbe o que quer. Que o Brasil 125.000 Kw para o sístema elétrico de cérca de um btlhão de dó1at•e3 , me penmtft acrescentar :;~.o uparte do 
imite 1essa. nação! .L'OKW • • a.. compan111a de Fôrça Ato- , _ Senadçn· Edm.undo Levi, a. segui!'I.Le ,' 

,, I mica <lD Japão e uma emp-rêsa cujQ Educaça-o sugesta-o: o SenaClo deveria. encami ... 
o~rsRe-;o~E LEITf i;. Al-~adeço ao: capital foi subscrito por neve campa.- A educaeãó do povo constitui desde nh3r ilÇJ E;;ecutivo o se~! relatorio, por-

n .e' ...... nfl. or. Jos . m uo o seu I nl1ias de eletrícid~de e por cinco gru~ petíOdo Úuda1, pre-ecup;tcão para os qu~. tn, dar~anm..., a totln. a tal'efa- u. 
a~~J,t~. ô~ue VeJ(_) enrlQUecgr ? nosso l,flOS interes~·JdoS. o capital autOI'izado dil'l!{ente.s japonêses. Qu· Údo C!~ Res- ql!_e se propot5 V. Exa., ~fl elaboraçao 
r 1 ~~~j;m~~d~ ~~~~~r~~ apuo. I é de US$ 53.600.00~. o primeiro pro- taurução Meiji ern lSGU 0 si!;tema es- de~t~. t:t_abal~\o, urn sent~d~ bastante 

o rn ·tit t- • T k . t jeto foi o de 'I'ok<umura.. o segundo colar era COllStitUído por. deis tiPos de o_!>JedVP, P.aHl que o Excc,.\Í.iYO, ~n~ 
• ~ u.o opet~ em o ~~ qt!<t ro ;)l'OJ~to sera teallzact0 em •rsuruga e escoas: As dcncnlin11.das H.ttnco, n.a.- tao, eqlte.cwnasse m~lhor os prob!c­

rp~~-'::ç.~~ ~!n~e~~~~~s~· çoãoi e~t.~ ~e j !-; l servir ã regi?o. de Kioto e. Osaca. ministradas pelas c1ass€.5 feudais onde mafs tlas nossas yelaç.oef!. conl o Japao_. 
Y t a _. e .e ·Terâ uma poténcift de 322.000 Rw e se educavam os fUhos uc~ s..1mu1, is a O ato nO-.<; faz lembrat o a.uanto e 

labor1tór1o:; e ou ras instalacoe.s. lJOI<; i utilizará um reatot da 0 E dos Es- partir d"s sete o.uos. e ~. TcJakd •aJ importante q\llÕ' viagens empreeu(\idas. 
~~Jo~'ifatori.; r dei poeSf:!{:ist /orsn.~ fmd~or-~ tados unidos do tlpu "fÚn:Üng Wa- .frequent;àas pelas filhos' de :zg.rlculfo-' -p::lt- Eenador a..o_ cxteriot tf!nhe.m, reat­
con·:lutd.o en~e ~a "to eo s~r??~da noe ., ter". A usina àevei'á e~tnr opcrrmdo re.'l, ptopJJetários de lojas e a:·tezttos.jm::-nte, o sentido ma.gn_íf!co traçado 

! f " 1 1P · lhg" 0 d':l J ccru.ercia:tmente em fins de 1969· o AS Terakova er"'tn escolas rcUgic"rts pot V. Exa. na seu rclatorio unos ff!Z 
n 0~1aram, ne e traba aram, o I - · · · d · . . • .,_ ~~ i' co"'itar até n oportunidad que d·i .. · . -~ l d l l p..liS esta assun engaJá o na luta pela admml.BtP"das por sac.erdcles- :-.hin- ... • . a. e . _ .• 

p.OJf' o & e]{perlenc a e HnC onamr-n- utili a ão .-.1. ene .... u 'a r 0 t Jst .1-dl t . .. -· ao Brasll de saw de utna goht1.ca ü~ 
to <•'e anos giie mu1·t· valeram ""'', z Ç wJ. rgr..., I1 c. a e n o as e t1U s as e se 11m.wva.m .tlO' 'd 1 1 - , ·~~.-r. ~~ v'" j" •f · t 1 t' · · · · ,ffil a eu rca .. ao ::w cont reto C"e-e•per\êncla que adquiriram os té-en; ap..-r e1çoamen o c as ecmcas para ens1no aa leitura, {la é.ornta e d::>, . \_... ., 1 . ··• - · - aua obtençfio ábaco .. ·oba ben· .. d 1. t : r.or . ..,.u. pi>l' exemp o, ao ouyu o 1'~-
ca~ r>ln sua execução. Tem é<;te rea-! . · « · + - , • "'01 n, 1 ~ .. !no .a e JQ.UE- a,,latório de V. Exa. fico a lembra\" d~ts 
tor si'::Jo U<>edo principalml:'ntr pam a I A agncultura con~nbut. e em D.let~os e ~Ücf\. As escola~ Hanco. ~aJham um I oportunidades que' o mercad nos ofe­
pro:h~ção de taàioisótQpOs dcv~m3r:J de ~ez. por cehtO ps.la ll Icnda nacw-, c~~rJculo que 31P·f;l\{lH1. + o:.sde 0 ~n- l'cce. no Ori.znt.e M<ldlo e que o Bra---. 
prõ·dtnanwnte atender às necessf:in-1 n,a~, soment_e 16·4 por cento ~:.t supc~-~ smo de :r:Ivel prn~~no ~·é. 0 superiOr, siJ, ap.esar de ter parR lá mandado 

_deE" df r!'dio1sõtopos do pa.ls. 0 qunr- fLcie total sao culüva~os_ e tl area rue- 9. Governo MvlJ_e .~lllStauraao em • m-'sl!tio, l!tn vh·tudc da sua. tin'Üd(.>.,, 
to rr-~tor fol exp~rimentado ~m janei-l dia de cacta ;z.:opn~dade "é de 2.:118:.t8, cc~ .a cen,tr~hzftç.~o d~ p;der notnúo tc:11tou conquistar êsse I!l8rC::!~o. 
1.0 d~ lrG5.. é do tip.o ''Swi:m..rnmn: Pool" ~l ac~es. ca.da lot~ e mt-nsam .. ?te eulti Inmez.,.a~~..l, ~com Vl~ül,s \o1laàas p.ara _a! Acs(tn, tenho s. lmprc.:são de que 0 
uti11 •tm~o urf-1110 a1tamt>.:nte etwkmec!- va 0 sendo empregado 0 arad!' me-- m~~:u:m:aç~o d~ JBcpâo, de~ parti--l reJa tório feít.o por v. ~a. mei·ece. 
do. Tem car.acidnàe de 2. 5o~ Kw f' ê cântco de modo geral pelos egnculto- cu.l1l Ithpoi tàncw. à e-duc çao. Fíl- . d t - d 6 d , 
ut.lli<fl.do para. t·estar escudos prnt-=-to-, .~~. tCJ?~O nav:rto 1m., ._auillcnto. aa rarn es_tudaào~ o~ ~lstl:.rns-<> csco'ate~;~~~çãoo ~etÓdaa :n~~ão~ P~~·~ ~'et~ 
Te'{ tonh·q 1.'adiaçôes. ~ exuZ':<i~ne.\~s. Pl~dutivJdad.e, .por .. p~;s~ua, de tnnta dos p~Ise5 OCldelltalS e em 1812 fOI' mos objetivos, entendo, assim, Qtlc o 
e<tfin s"ndo f;_.ítas cotrl vistas à aph- pot c~nto n_u~ pellOdo. ~e c~co ~nos. promuJgada uma lel de en~lno que fenado deveria dirigir ao Executivo 
c3c?ct em 11avios de propulsão nu('teat'. O ce1eal prmctpal, o anoz, e cultivado colocou as escolas Hanco e :rerakoyal 0 brPhante rcla.'-ório de v l!:xa para 

Co6nlrh. o conjunto o Reatm (I e- úOlll tecnica apr~pr:~au atmglnC!o ~ sob n ~Urjsd:}ç~o do EstadD,_ crlou e.~- 1 que dêfe f{.te o "pro\-· e! to d'esejad'o. 
ro~&11cta para I)emonstracâo capaz d1-: produção a 12 m.l1Jo~s de t.onelad~ .. s colfl.s primant~S e .secundarias por

1 ~el'a·~ 12.!1"'1 I{w de eletl'lcidadP. CJ -por .auo.~ todO _o pttis. A . educação prlmál'ia O Ef-· JOSE LEITE - Agradeco 
primf'íro Kv;·h de eletricidade atôml- O Japaa ocupa_o segundo Iugar no gratutta era miniStra-da compuisôríil~ fiOS_llOiJl'Cs .senadores.Eàmundo Levi, 
ca tQi tn·o:}uz;ido no Japão -pol' ê~tt· mut\do ccma . pa1s Q.Ue se dedica ~ mente a tôdasA es. Cl'ianças durante 6 Jose Er.mino _e Marccllo de Alertcar, 
reato'' rm outtJbro de 1963 e ctesrie pe~ca tendo ,Ja ultrapassadQ a '1 n11- anos. A; rrequc_ncm às escolas médJ;.JS s.s roanttestaçoes com _que me ho:nr~-­
en'M élf' serve p~ra a obte-n .. >'lo Ol-' lhoes a t~ne,a~em anualmente t?esca- e_ supenores nao era elevada no ps- ra.m. pela aprcsenta.çao do _rclatórw 
lnforiunf'ões ~;õbre as: caracteristl.cas d·J.. os p1od-utos da pesc~l. ~onh,b:uem nodo que antecedeu à Segunda aran- que trago ao conhe~tmento- uo Bet~a­
c'los teatorPs de potência e 0 comuo1·- wm 6G par c:nto da .Prote:na l'lll.ilnnl de .Guerra. Bó uma L'litc as frequen- do, no Cl'nlf.l.'lmento de 1-ltn cs\nto 
tamelltn das elementos c,oro.bH<>tív~:>i~ do, ali~entaçao dos Japoneses. tav~. Pepois da C!_errrota e ainda no d!:!vt>r. 
Já uf'oduziu mais de cinco milbõt:s de\ Rerer~mo-nos ~ alguns aspect~H~ da perwdo d·l· ocup~çao, foi feita~ grande (tendo:} 
qullo~vatt~ bo'·a. Gco11om1a do Jap_ao moderno, P~IS que reform!l cducaci~na1 no Jap<Io. Em A. lei de juih~ de 1941 criou 06 Con .. 

A ICorporsctto de. ComousUve,NAtô- t~n! ~m dos maJs~el~vados indtces de m_arço de J947 e_prÇ~mulgada a Le~ selhos de Educação, órgãos da admi­
mico· tem col1:1o ortnclPais ftl~co~s a _ct~-•Ct~1ento e~on_m~·nco no mundo e baslca da NEducnçao segui~n da Lei nistração da educação mantendo-se o 
prospecção, rn'neracão e re.fmn, do CUA tenda per C>.;.ptta de Hl53 a 1962 de Ectvcaçao escola~r .em Julho do Ministério como um órgão de coor­
mátlio. l'<"cuPeracão de combllSI.~ve-is aum~ntou de 70 Par cento, . mesmo ano. O IJreamiJUlo da . Lel dena;ão, CJibe 305 Couse1ho.s ou Jun­
cto:; tNtlores e nrodncão õ.e novos com~ 0,1 all.~e. probl~a :Qara o P11 IS. é ° Fun?an11;nt·~l de Educ~çao p~ece1tua: ttts as providências :uhninistratlvas \ 
Quo:t}veí" )nriusi.ve comPustívei-; n1utõ-1 den.og}afiCO, A 1eduçao da natahdade ~ed1~a111os todo o apreço à dJgn!dade tftfs como a criação de escoias, 0 con­
nico~. E'~fR 1'lltim.1. tarefa est:-í ru"rr- vehl se .fazendo_ at;-avés do emprêgo m.diVIdU&.Í e nos esforçaremo-s para trôle de seu funcionamento, 11omea.:. .. 
rena:-. *"~necirtl· atenc'ão o9 Dllr')nv-3.- J.e anttcon7e~cronarn, ~o nwonne~t- cnar wn povo amante da l'el'dade c c:;iía de professôres e diretores, a rs .. 1 ("ão :que 00...,$tn11\l um grauctt> 1~1-Jo~~l- .mento do du--e1t,o ~o aborto legal ete·- da paz, a? ?le~m? tempo que !- edu- colha <los livros didáticos entre os 
tfiritf rw.··a () !CITJ-~J·feico~m«>ntl"l rl.l-'1<~ t,-,.~- t~ado nos hosp~to.ts e cl!t~ic~s e o en- taçao CUJ~ obJetivo- é a Cl'iaçao d<tl aprovados pelo M. inistêrio. As Junta:s. 
~lrn[ rlc P'·otltwão de ph.\1-ó.nlo cnm- smo_ do "Pla~nmg _ :fatmhal· : , c1_1I~ura _UniVe1·sal, mas altamente in; têtn tído cíivergéncias e de$e!ltendi-.. 
b•,<>t ,."1· Pteyê-se re~uçao da plocuia de d~vJdu~li~ad;:t .deve .ser amplat}lento ,111-r;.utos com as associações de profe_<;--.. 

0 Sr .. Josf> Ennírio _ p~yn'H"-m.P EWJ?rego a partir de 1970. . dtssemnmd:õ!. A _Lel estabelece 1gua1~ sôtes, não só p(.r causa de rdvindi~ 
~"~t/l ~"""fp "=Pnaàor ,1no:P L<>\le'? ~Pterre G~orge _CcUlentando a sliua.: d·l~~·cte opoJ·t.umdade~ pa.1u, taàos. ~e~ca.ções Eaiariais, mo.s príncípaimeníe 
D.'sdulp"-m<> 'nl-enomn~r ~.'E"~?> .. ffi'<\'5 ~;ao do J_apao a.tu~l -assim .l)e .expres&J. acot.do coni as haJJ_di_:tades iv_dn'1- ·por se~1n freqüentes as vlolaçôfl.s pc ..... 
f. <J~;f-nn~o tfln lrnnortante Q\\e cn aue- ? Japao .sansezvará o. l~f?r Ql}e .a dya1s; r,ro!be n dJscrnnmaçà.o. f'~ ra- lo3 professõti>s do dis;JosHivo da L·f"t 
ria dar um testemunho. llJUda ntntnlc(l.na lhe _petmidU ntmgll' ~ao de Jaç<t, credQ, :se:-to, cm;d1çao so-,de Educo.ção que llles veda. a possi~ 
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biEda.:ie da doutrinaçM 'olieca. dos 
alunos. Os professõres se rucudam no 
Q.sPositlvo constitucional que assegu­
ra a Uberdad.e de pensamento e de 
&a:avrB. 

Lm U'BG funcionaram no Japão ••• 
. 25 . 681 escolas primárias com ..... . 
Q .. 54.4.060 alunoa; 2.1.851 Qin~.,;ios ju-

1· wors com 5.555.782 clunos; 4.845 G1-
flÜ5~o'5 seniors com 4.98'7 .295 alunos· 
(jl3 Universidades juniors com 19-LS9'Í 
r.,J.~.mos; e 346 Universidades com .... 
& • 044. 2J6 alunos. 

, O sistema de bôlsas de estudo ado­
, ta do no Japão é amplo. As bôisas são 
, concedidas pt-1o Gbvêrno e, principal~ 

1
nn:1te, por organizações cujo número 
. E:a, em .W63, de 1.625. Calcula-se que 
. u.m em cada 27 estudantes secundà­
:rlos, utn em cada cinco univerSlcârrm. 
:o mn em cada três matriculados em 
IQllrsos de post-graduação recebem 
ib5ls.as de estudo. 
' ~" aluno.; atingidos pelo sistema. dt 
l~nsrno compulsório recebem gratuita­
:mente os livros escolares, que não sãD 
tectllados pelo govêrno. As Juntas ado~ 
1tam livros dentre os que o Ministé­
~io autoriza; o govêrno compra e for­

s.:nhor Presidente: Devemos encer­
rar estas informações sôbre o Japão 
que nos julgamos no dever de trazer 
ao plenário desta casa vez que fomos 
honrados com uma designa~ão de V. 
Exa.. para compor a representação do 
Senado na Missão que o Govêrno Bra­
sileiro enviou àquele país. Nos poucos 
dias passados na Capital e no inte­
rior, presos ao cumprimento de um 
p1·ograma., não nos foi possível ob~ 
servar melhor nem colher maiores 
subsídios sôbre o país que visitávamos. 

Graças ao trabalho do Exmo. Sr. 
Embaixador Alva.ro Teixeira Soares, 
do peisoal da Embaixada br:Ic;ileira 
em Tóquio e do Chefe da Missão, Sr . 
Nilo Campos, o p1'o2;rama. organit.ado 
foi executado. A êles. que foram inex­
cedíveis no esfôrço de proporcionar 
aos compon~ntt>s de Missão a assis­
tência necessária, 2qu.i consignamos 
nosso reconhecimento. 

A V. Exa., Sr. Presidente, e ao Se­
nado, manifestamos nosso aRradeci­
mento pela desienacão com que fo~ 
mos honrados. (UÜHo bem; muito 
bem. Palmas. O oradot é cumprimen­
tado.) 

12 de outu?:'·J Oe ;oo7. que disp6..; sô-J57 Srs. Senadores. Há número regi­
b~e estím·..t.:Qs ou . aumento de ptcdu- I mental, declaro aberta a sessão. V ll 
twidade dos artlg-"'5 que especifica. ser lida a ata. 
tendo Par.~ 'H'<; ta\'orãvel, sob nú-
mero 861. d.e Hl67, da Comissão de O Sr. 29 Secretârío pr<>.::c.d~ à. 
Ccnstituição e Justiça. leiturC: da ata da sessão ant'erbr1 

que e aprovada sem debat~. 
PARECER N9 875 DE 1967, DA CO· 

MIESAO DE CONSTITUIÇAO E • O SR. PRES!D:ZNTE: 
JUSTIÇA J (Nogueira da Gama) - Sôb e a 
Discussão etrl turno único do pa- 1pesa a Redaçã-O Final oferecida ao 

recer t1° 875, de 1Sô7 da. coiÚissão de\ Projêto de Lei n9 79, de 1937, i\..tS 
C:onstituicão e Justiç~, sôbre o Reque- 1 vai ser lida pelo Sr. l'? Secretâ;'io. 
nr:1en1o n? ~36, de. 1S67, dos Srs. Se .. ' :e· lida a seguinte · 
nadores f.J.rao stembruch e Marcello 1 · 
de A~:::ncar, solicitando à transcriçãc I Par:;.·~cr nq ~17 de 1 g57 
nos Anais do senado de memorial en.. ' 
dereçado por Confederação de Traba~ · Redac:õ.o final do Projeto de Ltti dO 
lhado.res ao EY..mo. sr. Ministro do Senado nll 79, de 1961. 
Trabalho referentemente à trregula· I . - . 
ridad.es llo INPS e na atual político. t Relator: Senador Jcse GmcmrtnL 
sala11.al ~Parecer favorável}. . A comL~são itpresenta. a redação f!~ 

O SR. PZ.ZS:DENTE: · I nal do Pr()jet.Q de Lei do Senado· nu-
mero 79, de 195'7 T que fixa pata a. 

<Nogueira_ da Gama) - Está encer~ re2lização das convenções para elei-
rada a sessao. ção do Diretório Nacional e dos' Dl-

<Levanta-se a ~essão as 18 ho- retórios Regionais e Municipais t; d~• 
ras e' 25 minutos). outras pr-ovidências. · 

!llece aos ·alunos. 
· O crescimento populacional está ~ 
\Zxigir cada vez mais eEco!as; as atuais 
lfunctonam superlot.adas, em turnos 
j&ucessivos com prejuízo da qualidade 
ido ensino. A procura dos Ginásios se­
)1iors e cursos superiores é crescente. 
llfm 1S35 apenas 18,5 por cento dos 
~studant~s que cm~1pletaram sua edu­
~ação compulsória prosseguiram os 
~e.::;~udos; já em 1953, cinco anos após 
11o Guerra essa percentagem se ele­
yava a 45,5 por cento, atingindo 72,3 

O SP.:. PRESJDENJ$: ~~-----..-----·--­

(Nogueira da GaMa> -Tem a pa- 1ATI\ DA 218" SESSÃO, EM 24 
lavra o Sr. Domicio Gcndin. (Pausa\ I DE NOVEMRO DE 1967 

S. Ex-:\. nã.o se e11ccntra no re 
cinto. . 1" Sessão Lgesilafiva Ordiná-

Tern a. palavra o s~·· senador '?Jll- d 6a L · 1 

Sala das Sessões, em 24 de novem .• 
bro. de 1967. ~ José Feliciano, pr"­
sidente ~ José Guiomard, Relator -
Filinto Miiller. 

ANEXO AO PARECER N9 917 DE: 
1967. 

ton Gonçalves ú1Un1o oradol' ms- ria, a · eg1s atura 
crito. ' (Extraordinária) 

O SR. WILSON GO~Çc'\':LVES: As 18 horas e &3 minutos 
Sr _ Pre<>idente, desisto da. palavra. 

\'Jor e~nto em 19\JG. o pteceito da ohr1- O SR. PR'ECIDENTZ: 
·"~a toriedade é cumprido rigorosamente. <Nogue'lra du Gama\ - o Sr. se-
No Japão não há analfabetos. ne.::m· wJscn ocn,alves desi!"te da 
' As universidades japonêsãs são mut- palavra. · 
to procuradas por elunos estnmgeiros Não bâ mais oraãcr2s inscritos. 

- ~rincipalmente coreanos e chinê!;'.és. Gonvcco os Srs. senadores para ou-
,ft~ualm:>n:e mais de sete mil estran- tra sessão extraordinária às 18 horas 
t~:ro3 estão fajendo o curso univer- e 35 mlnut~s. com a eeguinte 
$Lorio no Japao. 
1• O:t:D~r.: D:J D!A 
I Convém notal' que ao Io.do do sis-
te·na e;colar or:dial fun::iona o parti- 1 PROJETO DE RESOLUÇAO .N9 76, 
•uh.r princi~a:lf\en\..e no nivel suryt-1 DE ·1Sil1 
:(ior. Das 346 tmiversidades com c'.l:~o votação em turno único do Projeto 
(I<> 4 anos 235 ou se_igm, dois t§:'"os, de Re:olu~âo nº 73 de 19ó'7 de auto~ 
~ão- mantida<; por enti~!des priyada;S. ria do sr~. senad~r AdalbCrto Sena 
~o~·a. de .elevai f). cm;ceLo a Un..vers1- QUe et:va 0 número de memPros da 
ça e Sof1a de Toqu10. Em 1906, S. S. cc::üssão do Distrito Federa!. tendo 
~ p,na Pio X autorizou a C~mp~nhla Pareceres, sob ns. 848 e 883, de 1S67, 
~~ .~~-;us a fund~l· uma.. UnlVe1'Stdade da c:rniss~o D.tetcra: 1'? pronuncia­
~ ~llca no Jrp::to. Efetivada a fun- menta: favorável ao. Projeto; 29 pro-
4a~..,o em 1913 com o nome de Uni~ nunciam.3rttc: favorável à. emenda 
'(e':'siCla.de E afia (Sabedoria) tem hQ~e n<~ 1 de Plenário · 
f:!M funcionam:n~o seis Faculdrdes, · 
!t-t departamentos e cursos de pós- PROJETO DE DECRETO LEGISLA-
'~\ ? "'u'J.~ão onUec lecionam ou pesqul- TIVO N9 50., DE '1967 
~am 686 professôres dos quais 131 s5-o 

r
~,'tas. Ent !S66 fo-am diPlomados 

Discussã-O, em turno, \'mic-o, do Pro­
jeto d.c oacreto Legislativo, n'? 50, de 
1967 (n9 34-A, de 1967 na Casa de 
.origem), que aprova o Tratado para 
a· proscrição de Armas Nucleares na 
América Latina, assinado na. Cidade 
do .Mf;xico, em 9 de maio de 1~7. 
tendo Pareceres favoráveis, sob nú­
ineros 861 a 863. de 1S87, das Comis­
sões: - de Constituição e Justiça; -
de Segurança. N aciona.l e de Relações 
Exteriores. 

. 

·.n'l Blunos. A Universidade tem mais 
~ 7.0"0 e~tu1~ntes. Na l<'aculd:lde dE' 
h-ru3.3 e Estudos El<;~.ran~'C'iroc; h:i 

Q"- D~parLamento:=: de Alemão. Espa­
~hcl, Frances, In~:ês, Português e 
Fu:.:-o. O Departam;:lto de Português 
iS. fundaCio em 1964 e tem atua1men­
t:f;!' 151 estudantes. O programa de es­
t;uios no Deo:;!rt"~mento compreende, 
f{Pm do estudo da Jing-ua, estudos da 
~n11 ura his~óri.ca, geoq;rafia, ecol_lomia 
<fl nolítica de Portu~al e· do Erastl. Há PROJE:TO DE DECRETO LEGISLA~ 
tim r.:entro de Fstudos LU"-o-Brao;ilel- TIVO N9 51, DE 1967 
io~ q11~ tem nor finaHdade ofe-recer 
Qu~""'O'> mais esÕedaliZ'1.d0'3 ou não in­
~Iti. ido,<; no curfículo da U. niversf~a·.le. 
":t'BMh?m htt 11ma B'bl1ot::-ca de ob>'3S 

f 
Por-turruês, O'i ffil'mbros M Miv­

o que visitarnm a Universiclt-le So~ 
a forom sauda\.,s, ero nortt 7'1~"· 110r 
uni) ~'J.ponês e tiver;:m or.::~rtl'"';ri'l.-

4e d? aoreciav o !nteresse que o cur­
áo vai despertando, 

Discussão, em tul'l'JO único, do PrO-­
jeto de Decreto Legis1s.tivo no 51, de 
196'7 (n9 310-B, de 1967, na casa de 
origem), qL.~ ap;u·a o Acôrdo de 
Cooper.s.,ç5.o pa:-a a Utili:... .çf:o de 
E'l1Crgia ·Ate. a·~n. p~'tz. fins pac'.~i.·~;s, 
entre ·J Pr.;:-tl e 't SUiça, assu1J.:.t.) TJ<' 
Rio de ,J ue!:'l> a :')1, de ma,..:J (:e p;r;:; 
tendo ?az "·! •'::> h\' orávei.s, ::;.;.\) nú 
mercs ~64 ~· C6t>. r! e 1957, das Com~5-­
sões: - dt:: ~ors~i ,,ição e J1L,'iça; -
de Seguran~ Nacional e de Re~a~ 
ções Ext. 'r. )!\'S. 

PROJ~?ri~J J,f:'F~~~~?19~10ISLA-\ 

acham-se presentes os srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena. 
José Guíomard 
Oscar Passos 
Flávio Brho 
Edmundo Levl 
Arthur Vit:JiliO 
Milton Trindade 
Cattete Pinh:~ro 
Moura Palha 
Clodomir : .. ..ruet 
Sebastião Archer 
Victorino Freire 
Petrônio Portela 
Sigefredo Pacheco 
Menezes Pim:mtel 
Paulo sâ.rasate 
Wilson Gonçalves 
Duarte Filho 
Dinal'te Mariz 
Ruy Carneíro 
ATgemiro de Figu::!iredo 
Domício Gondi.m 
Pessoa de Queiroz. 
J csé Ermirio 
Rui Palmeira 
Leandro Maciel 
Júlio Leite 
José Leite 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Balbino 
Josaphat Marinho 
Eurico Rezende 
Raul Giuberti 
Paulo Tõrres 
Aarão Steinbruch 
Vasconcelos Tôrres 
Marcello de Alencar 
Aurélio Vianna 
Gilberto Marinho 
Milton Campos 
Benedicto Valladares 
Nogueira da Gama 
carvalho Pinto 
Lino de Mattos 
Moura Andrade 
João Abrahâo 
José Feliciano 
Fernando Co!·:.·êa 
Filinto l'lüller 
Bezerra Neto 
Mello Braga 
Qelso :Ramos 
Antônio Car1os 
Attilio Fontana 
Guido Mondin 
Daniel Krieger 

O SR. P!!.ES:;:JENTE: 

,-

Redação final do Projeto de Lei 'i1U-
m.ero 79. de 1967, gue fixa {i-ata. 
para a. realização das Convenções 
para eleição do Diretório Naci~nal 
e dos Diretórios Regionais e Mtmi~ 
cipais, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. t-9 As Convenções Munkip2iS 
para elei~,;"ão dos Diretóriçs Munici .. 
pa~ dos ·partidos,. que serão crg$ni­
zados nos têrmos da Lei n9 4. 740-, de 
15 de julho de 19'65 (Lei Orgânica d<Js 
Partidos Politicos), serão realizf..:.:a<;. 
no primeiro domingo de julbo de 
1969, realizando-se no quarto C:~nl n­
go de julho e no quarto dcmin10 de 
setembro de 1969, respectivamente~ as 
Convenções Regionais e Naci::mal 
para eleição dos Diretórios :R.e::rioli2is 
e do Diretório Nacional dcs PPrtiÇ!cs. 

Art. 29 Até a eleição dos Diret.J.­
rios Municipais, n-os têrmos e pra;zos 
estabeleridos nesta lei, cs Diretó.ti:">s 
Municipais serão organizados, inPe­
pendentémente de filiação partid~tia.. 
pelos Diretórios Regicnais dos PGr­
tidcs, nos municlpios em que os ltles 
mos não hajam sido constituíd-os cu 
tenham sido destituídos ou dissolvi~ 
dos, e exercerão competência plena. 
para a escolha. e registro de cttndiàa .. 
tos a fUnC'ões eletivas municipais, 

Parágrafo único. A compet-êll!Cia 
dos Diretórios Regionais para oN;api­
zar Diretórios Municipais poderá J;,el' 
delegada às respectivas comissões 
Executivas. 

Art. 39 Os m"êiubros dos Diretórios 
Nacional e Regionais e das respeoti­
vas comissões Executivas poderlí.o, 
em suas faltas e impedimentos, in .. 
dical' os respectivos substitutos que 
exercerão a função na sua p!enitutie. 

Art. 49 As atuais Comi<;sões Dire­
tcras Regionais, Comissãn Di.ret{)ra. 
NacionaT, Gabinetes Executivos }ie­
giogionals e Gabinete Executivo N"a­
cíonat passam a Uenom.inar·se. xes­
pectívamentc, Diretórios Regiona,is, 
Diretórios Nacional, comissQes E:-te­
cuti.vas Res-ionais e Comi"sáo ~ecuti­
va Nacional. 

Art. 59 Esta Lei entrará em vigor 
na Clata de sua p l~JiC'acã:J. 

Arr. 69 Re~·ov.t~;n-se as di.5. ... ooiçóes 
em cvntrário. 

O SR. :?:t~SJD:!!:N'l':E: 

(Nogueira da Ganza) - A Redaç~o 
Final que acaba de ser lida pelo 
Sr. lq Secretário, conforme ouvíram 
os Srs. Senadores, refere~se ao Pro­
jeto de Lei do senado nç 79, de 1967, 

0"> la'1onêc;es se orp;u1ham de seu 
~i.:trm8. ·educacional e e.:; tão c~:-~"'" de 
<IH" ,m-acas D importância que soub~ 
1tam dal' à edl1C?.cão foi que ~ons:~iJ:Ul­
ljam rheftal' ao nivel elevado em que 
~e f'Chavgm an~es da Guerra de .... 
~93"!-, 045 e se recu"Perarem. deooi.s da 
Q::-rro~'~. quando seu parcme industrial. 
riht~-; Yia,o; d~ romnnicacão e tran.r;por­
~es. qJ"l'> h"'oit'll'fJes e atF: tlh~nmn<> de 
~ua.s cldadés se achavam. destTufdas. 

DiSc:.I~· 't, €~r.. tti~IJ.o Unico, do PÚ.'- · 
jeto de 9 :.::t 'O L~g.s!ativ0 n" 36, d·e 
1267 (no ,IA-!\~·">1, na casa de ·.>\'i~,.m·,, 
que aprova. o Dtaeto-lei n9 3J~. ó'e 

<Nogueira dà Gama) - A lista 
presença acusp. o comparecimento 

de, que fixa data para a realização dS.S 
de l convenções pata. eleição do Diretório 
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Naciopal, dos Diretórios Regionais e 
MuniCipais, .Partldoa Polftlco.s e dá 
outra$ providências. 

o ' Projeto respectivo foi hoje 
diScutido e votado pelo Senado, em 
(J.Qis turnos; o primeiro, na sessão 

; ordinária e o .segundo, em sessão 
extraprdinária, que se realizou em 
seguiÇla. 

Vai, agora, ser discutida e votada 
a Redação Final. 

Em discussão a Redaçã.o Final. 
(Pausa.) 

NãO ha-v-endo quem peça a palavra, 
para' discussão, dou-a como en­
cerratla. 

.Em votação a Redação Fínai. 
Os Senhores Senadores que a e-pro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Paula.) 

A Redação Final foi apro-vada. 
O Projeto irá à. Câmara dos 

DeputttJ,•s. 

O ~R. P!IESIDENTE: 

1'fl,.eTo 50, de HHl7 (n9 34-A, de 
1967 na Casa de origem), que 
aprova o Tratad·o para a Pros­
crição de Armas Nucleates na 
América Latina, assinado na Ci­
dade do México, em 9 de maio de 
1967, tendo pareceres favoráveis, 
sob ns. 861 a 863, de 19·67, das 
Comissões: de Constituição e Jus­
tiça; de Segurança Nacional e de 
Relações Exteriores. 

Sôbre a mesa requerimento que 
será lido pelo Sr. 1'! secretário: 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N9 1.116, de 1967 

Nos têrmos dos arts. !:!12, letra l 
e 274, letra b, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento dà discussão do 
Projeto de Decreto Legislativo nQ 60, 
de 1967, que aprova o Tratado para 
a ProsCrição de Armas Nucleares na 

(NPgueira da Gama> - Passa~se 

ORDEM DO DIA 

â América Latin-a, assinado na Cidade 
do México, em g de maio de 1g.J1, a 
filll de ser feita na sessão de 28 de 
novembro de 1967. 

]Jtem 1: 

votação, em turno único. do 
Projeto de Resolução n9 76, de 
1~67, de autoria do Sr. Senador 
4-dalberto Sena, que eleva o 
7J Umero de membros da Comissão 
4o Distrito Feeàral~ tendo Pare~ 
deres, sob ns. 848 e 883, de l~J7, 
da Comissão ... Diretora. 19 PrO­
nunciamento; favorável ao Pro~ 
/fto; 211 pronunciamento: favo~ 
?'dreJ d Emenda n9 1 de Plenário. 

A d~scussão foi encerrada na 
Sessâo de 17 do corrente saindo o 
Ptojet.o da Ordem do Dia para voltar 
à comissão Diretora, em virtude de 
recel)imento de emenda. 

En1 votação o projeto, sem prejuízo 
da e:menda. (Pausa.) 

Qs·. Senhores Senadores ·que o apro­
vam queüam permanecer sentados. 
(PaUsa.) 

"Está aprovado. 

É o seguinte o Projeto aprovado 

PRCJETO DE RESOLUÇAO 
NO 76, DE 1967 

!~leva o número de membros da 
Comissão do Dístrito Federal, 

o ,Senado Federal resolve: 

Art. 19 1!: elevado de sete para 
n~ve. o nú.rnero de membros da Co­
missU.o do Distrito Federal do Senado 
Federal. 

Art. 29 A presente Resolução en~ 
::a,a.;a em vigor em 19 de fevereiro 
de l)J68. revcgadas as disposições em 
contrário. 

O f;R. P32~I2EN'i'E: 

(.Vogu3ira da Gama) - Em vota· 
cã:) a emenda, que tem Parecer favo­
rável da Comissão Diretora. 

os Senhcres S::madores que a apro­
v:un queiram permanecer sentados. 
r Pat(sa. 1 

Et.Lá aprovada. 
A matéria irá à Comissão de Re­

C.:l~g.o. 

l: a seguinte a emenda apro­
i'ad.a: 

EMENDA NV 1 

/0 'Projetá de Resolução número 
76í de 1S67, de autona do Senhor 
senador AClalberto Sena, que elem 
o ttúmero de membros da Co111•--lio 
do Distrito Federal. 

/1..0 art. 19 

Onde se lê: "no-ve"; 
L9ia-se; "Onze". 

> ~R. PRESIDENTE: 

Nbgueira da Gam.a) - Item 2: 

Sala das sessões, 24 de novembro 
de 1007. - Josaphqt Marinho. 

O SR. PRESIDENTE: 

<Nogueira da Gam.a) - Em cem­
seqüência do requerimento aprovado, 
a matéria sairá da Ordem do Dia 
para a ela retornar na sessão de 28 
do corrente. 

(Nogueíra da Gama) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n9 51, de 1967 (n9 310-B, d-J 19-57, 
na Casa de origem), que aprova 
o Acórdo de Cooperação para a 
Utilização de Energia Atômica 
para fins pacificas, entre o Bra~ 
sil e a Suiça, assinado no Rio de 
Janeiro a 26 de maio de 1965, 
tendo pareceres favoráveis, sob 
ns. 004 a 8€6, de 1907, da Comis~ 
sões: de Constituicão e Justica,· 
de seguranca Nacional e de Re~ 
lações. E:t:teriores. 

Sôbre a mesa requerimento 
adiamento que vai ser lido pelo 
nhor 19 secretário. 

de 
Se-

& lido e aprm;aão o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N9 1.117, o'e 1967 

Nos têrmos dos arts. 212, Ietra. l 
e 274, letra b, do Regimento Interno, 
requeiro adiatnento da discussão do 
Projeto de Decreto Legislativo nq 51, 
de 1967, que aprova o Acôrdo de Co­
operaçãn para n utilizacão de energia 
atô1nica. a fim de ser feita na sessão 
de 28 de novembro de 19fi7. 

Sala das Sessões. 24 de novembro 
de 1967. - Josaphat MarinhO. 

O SR. 211E::!"~!!:NTE: 

(Nogueira ela Gama) - Em con~ 
s~qUêneia ·da. anrovarão do reqúeri~ 
mento, a matéria saf da Ordem do 
Dia, para retornar na sessão de 2S. 
dd corrente. 

O SR. JOSAPHAT 1\IA!lt~·Ho: 

Sr. Presidente, pela ordem, 

O SR. P:3ESI:'lENTE: 

(Nogueira.., da Gama) ··- ''i'em a pa­
lavra, pela ordem, o 1);. Set::tdor 
Josaphat Marinho. 

O SR . .JOSAPHAT l\tt'HUNHO: 

(Pela ordem) - SJ- .Presidente, 
ap;.-ovados os dois reqUl:'".tlmentos, pe~ 
diria a V. Ex~ a bondade de provi­
denciar no sentido de f:\1e, ao volta­
rem as duas matréias à Ordem do 
Dia. do a:·n.tlso constem os textos -de"'. 
tratados que 'são objeto dos parece-
res. 

O SR. PRES'DENTE: 

' Discussão, em turno 11nico. do (Nogueira da Gama) A Mesa 
Projeto de Decreto Legislativo. nú~ vai adotar as providências solicita-

das pelo nobre senador Josaphat 
Marinho. 

O SI!,. PRESIDENTE: 

(NOguetra da Gama) - Item 4: 

Discusão, epr. turno único, dO 
Projeto de 15ecreto Legslativo nP 
56, de 1967 (n\> 49-A-{i7, na Casa 
de origem), que aprova o Decreto­
lei n\1 332, ele 12 de outubro de 
lg67, que dispõe só;re esltmulos 
ou aumento de produtividade d.':"'!i 
artigos que especifica, tendo Pcv­
recer favorável, ó8 n\> 867, de 19-67. 
da Comissão de Constit1Liçiio t 
Justiça. 

Em discussão o projeto. <Panso.). 
Nã6 havendo · quem- peça a palavra, 

encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apr(). 
vam queiram permanecer sentact-c.s, 
(Pausa). 

Está· aprovado. 

O projeto irá à Coml?são de Reda­
ção. 

irregularidades no INPS e na. aiua.l 
politica S!llarial. 

Itelator: Sr, Bezerra Neto 

No presente requerimento, os ~rs. 
Senadores Aarão Steinbruch e Ma~·­
cello de Alencar' solicítam a trunscrí­
ção, nos Anais do· senado, de m:m()­
rial da Confederação Nacioná.l dos 
Trabalhadores nas Empresas de 8ré­
dito - CONTEC <Circular p9 79-67) 
ao Ministro do Trabalho e Previdên~ 
ela social, sôbre irregularidade.::; que 
estariam ocorrendo no Institu~o Na­
cional de Previdência social <INP.S); 
e na. qual política salarial. 

2. o requerimento encontra apoio 
regimental, n~da havendo, no ãm".h:to 
desta Comissão, que lhe possa ser 
oposto. 

Sala das comissões, em 16 de nf.' · 

~:?~~h?: =:_6•tÊe;rràM~te~~. c;:;;:t";; 
- Alcysó de Carvalho - :turico R e. 

zende - Wilson Gonçalves - Antó .. . 
nio Balbino - Josaphat Marinho. 

O Sfl. PRESIDENTE: 

<Nougeira da Gama) - Esgotada " 
n<:.têria da Or~eru <io Dia. 

E' o seguinte o prDhlo apro., 
vad.o: Antes de enc.::rrr.r a presente sessão. 

J;mbro aos Srs. tlenadores que hoje. 
PEOJETO DE DECRETO LEGISLA~ .'.2 21 h~ras e 30 minutos, haver~ ses.., 
TIVO W' 5S, D:F; 1967 sao conJunta do Congresso Nacronal. 

Nada mais havflndo que tratar vou 
encerrar a presente sessto, designan .. 
do paar se~unda-feira dia 27, às 1.1 
horas e 30 minutos, a seguinte 

(N9 49-A-67, na Casa de ,)fi.5tn1) • 

JJ.prova o Decreto-lei 1i\> 332, de 12 dt; 
outUbro de 1967, que Citspõe .<1ôbre 
estímulos ou aumento de ·'(lrcdutJvl­
dade dos artigos que esp'3cij:c..a. 

U Congresso Nacional decret:l: SESSI\0 

CRDEni DO DIA 

El\1 27 DE NOVEMBRO 
DE. lDS'; 

{Segund~-fcira) 

1 

Art. lf' Ftca aprovado o Cecc·eto-le! 
rt"' 332, de 12 de outubro r)' l9ii7. qut 
dispõe sóbl'e estimulas ou aument.p de 
produtividade dos art.igos que CGpeci-· 
nca, Redação Final do Projeto ·cte Lei da 

Câmara n9 173, de 1966 - Discussão, 
E:ste Decreto Le~lsla·tivu em turno ti.nico, da redação final 

yigor na data de s11tt pu-· <oferecida pela Comissão de Redação 

1

1Ln seu Parecer .:.1n 882, de 1967) da 
emenda do Senado ao Pr,.Jjeto de Lei 

. Art. 29 
entra em 
ullcação. 

Art. 39 Revogam-se as dispo:siçôeS'dn. Câmara n9 17' de 1966 {número 
em contrário. 4. 768-A~62, na. caSa de orlem), que 

O SR. PRESIDENTE: concede amparo do Estado aos cida­
dãos matrículados em Tiros de Quer-

(Ncgueira da Gama) - Item b: ra e outros ó1·ãos rte fOrmação de re-
. . _ . scrvistas. vWmados na instrução ou 

Dlscussao, em turno unz.co. dú em servi_ço, e dá outras providências 
Parecer n9 8'15, de 1961, aa Co-~ • 
missão de Constituição e Ju::ttça, 2 
sôbre o Requerimento 'ftÇI 936, de Redação final do Projeto de Lei do 
1967, dos Senhores Senadures Senado W? .50, de 1967 _ Discu~são 
Aarão stei71:b:uch e Mar~:ello '}e ,em. turno úriico, dl redação final (ore~ 
Alencar, sollcttando a transcrtçar., reCid::> pela Comissão d~ Redação em 
nos Anais do· Senado, de 1rt'!morial_teu Parecer nQ 371, de lg67), do Pr()~ 
endereçado por Confederação d'3 J:;t.> de Lei do senado n9 50. de 1967, 
Trabalhadores ao Ermo. sr. Mi- <JU~ declara de utnidade pública 0 
nistro do Trabalho, referentmnen 'Ç1rcu1o dos Oficiais Intendentes elas 
te a irregularidades no INPS e na Ji' ... rç~s Armad:ts", com .sede no Rio de 
atual pol!tica salarial (Parecer ._, ane1ro. Estado da Guanabara. 
favorável da Comissão de Consti· 3 
tuição e Justiça) . 

Redação final do 'P;,:·oje!o de Lei do 
~ diScussão o parecer. ( Pa~sa) . Senado n9 a.:.. . .de 1967 _ n:scussão, 
Nao havendo quen1 peça a. pa_avra. em turno úmco, da redacão final ofe-

P.ncerro a discussão. ~r~~rda pela Conu :.ão di Redal"âo em 
Em t _ seu Parecer n° 874:, de 19871 do Pro-

vo a.çao. jeto de ~ei. do Se~':lado no 62, de 1967. 
os Senhores senadores que a pro- que mstüu1 o "Dia do Gráfico". 

vam o parec~ queiram pe:·manecer 4 sentados. (Pausa). 
Reàação final do Projeto de .tz.e~ 

so1Lwão 1W 91, de 1967 - Discussão 
sollcJtl1da. em t~no únic'J. da redação finaÍ 

~oferecida pela Comi.ssjo de Redação 
E• o seguinte o pareC'3r ar.ro- ,_;fi .seu Parecer nq 880, de 1967) do 

vado: :?roJetü àe Resolução n9 91. de 1961, 
que suspende a execução da Lei nú 

Ji'..stá aprovado. 

S~rá feH.a a tran~crjção 

PARECER N9 8'75, DE 1967 mero 6.381, de 18 de junho de 19s3 
Dn comissão de Constituição e Jus- ~~it~st:dbogo CearJ, no. que diz res~ 

t~ça, sôbre o Requerimento no? 936, instituído rança :~ tnbuto por ela 
. fie 1967, dos SenhOres S<>;nad'Jre~, · 
aarâo Steinbruch e Marceuo de O SR. PRESIDENTE: 
Alecar, solicitanllo a transcriçao, (N . · 
rW8 Anais do senado, dé memorial ouelra da Gama.) - Estã encer-
endereçado por Conjedetaçãv de 
Trabalhadores ao Exmo. Sr. Minis­
tro/ elo TrabalhO, rejerentemente a 

rada a sessão. . 

(Levanta~sc a sessão às 19 ho­
ras e 19 mznutos.) 

• 

/ 

/ 
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Matéria que se publica nos têr. 
mos do requerimento 11úme· 
ro 918, de 1967, de autoria 
do Sr. Cattete Pinheiro, apro­
vado na sessão ordinária do 
dia ·23 de novembro de 1967. 

ta, presidente da com!ssão de Finan- aoo 90 anos de idade, cercado pela es~ deveria nomear cinco. deput4do.s que 
ças e ra!ator d~ ,5'eceita, fizera sem- tima de todo o povo. passariam a constituir a Comjssã.o dos 
pre os .ses pareceres com o deyido E' sôbre ésse homem extraordinário, Cinco, que teria. a seu cargo julgnr da 
cuidado. Apesar de. idade, o 81'. Au- o Sr. Augw.to Montenegro, que eu vos validade dos di'p1omas. Entre· os c.r.n­
'gusto Montenegro apresentava um ar falo agora, no momento e:m que se co.- didatos diplomados se sorteariam as 
de absoluta austeridade. Ninguém !fl memora hoje o primeiro centenário dE. comtsEões de inquérito, que es~uctariam 
conversar cotn êle sõb1·e coisas ml- .seu nasclrnento. E' com emoç.ão, e.b~ as e1e\ções Utiglosas. N~sas cf\nd.CJócs, 
próprias. Nin{o!Uéttl tomava a si a con- soluta emoção, que venho vos dize1 através da Comissão dos CJnco te .. 
fiança d~ tratá~lo com a necessária alguma coisa des<;a, vida. ilustre, quo ria o govêrno, quase que dl.St'lic onâ.-

Exmo, Sr. Governador do Estado intimidade. poderia figurar na galena de Plu~ riamente ,o arbítrio de reconhecer ou 
Meu pai .se apresentou ao Palácio tarco. Não. vos posso dizer tudo sôbrf' depurar os mandatos. Magnífico Reitor 

Exmo, 81'. Diretor da Faculdade de 
JPireito 

e fOi recebido no meJ:.mo dia. Expl!4 sua v!da e sôbre os seus de::.enganos, Foi nessa ocasião que Augu$~o VInn­
cou que queriu fazer sua vida no Pará, pois isto tomaria um tempo extraordi~ tenegro encontrou dlficuldadeJ> nn ;ma. 
estava lutando com tremendas difi- nário. M.1s direi o suficient.e para evi~ própria bancada, Desejava êle-, ::orno 
cu1dades e vinha até o Govemador denciar que na República, o Parà nã.o líder da maiorta, que a banc:ada ~)a ... 

Exmas. Autoridades Civis, Militares ·possuído das melhores intenções. teve governador mais distinto, mais raense vc,ta.sse íntegralmentB, a ~1eu 
e.qui presentes ou repret.mtatlt.s o Dr. Montenegro. tratando afàvel~ ilustre, mais nobre, dentr-e uma sért;;! lt!ldo no reconhecimento e pP!'.Se dos 

::Exmo. Sr. Arcebl'spO de Belém 

Jdblhas senhcras 
Meus Senhores 

mente meu pai, disse· lhe que tinha de homens de Estado que n-os tem go~ eleitos, Mas a divergência. ~ada \·ez 
três comarcas vag-as e podia nomeá~ lo vernado desde 1889. mais se aprofumlou. 
promotor para uma delas: ~.antarém, Fi\ho legitimo de Inãcio da ·snva Havia. desde então uma. intomp·~-ti ... 
Muaná e São Miguel do Guamã. Es- Arantes e de O. Tllereza da Silva bilidade capital entre CampOs Sales 
colhesse d-entre ess'as três cidades a Arantes, nasceu e. 26 de junho de 1867, e o Vice-Presidente Conselhelro R·1Sa 

Em 19c de abril do e.no de 1902, che- que preferia. Meu pai re-:::pondeu que há um século, portanto. seu nome de- e Silva. Deseja voa Rosa e SiJva con­
çou ao Pará, vindo d@.. Rio dE: Ja· desejava ser promotor de Muanã. O veria ser Augusto Cesar A:antes, co- trolar o Congresso. e através dé5se 
neiro, onde tentara. fa~er sua vida, o governador perguntou-lhe se havia al- tn,o, de fato ·usou até o mofnento ~m cu.ntrôle, Tinpôr a Campos Stl-le-3 cri­
meu pai. Tinha poucos parentes nesta guma preferência para essa crdade e que freqüentou a primeira escola em entação e rumos de govêrno. Ca!np">s 
cidade e passou a freqüentar o solar meu pai respondeu que nãC> e que não Belém, h1as, atendendo ao calor amigo Sales não se conformava com isso. o 

·<lo velho desembargador Ernesto Cha- eonhecendo o Estado, pareci-a-lhe ser que recebera na primeira infância, de Sr. Justo Chermont, candidato ao 'V-
ves, que casara em sey.nndas núpcias Muaná a mniS pró,cnna da capital. seu padrasto, Doutor Jonas Montene- vêrno do Pará, Presidente do Pat·t do 
com a viúva. de um seu tio. Trouxera gro. quis que·lhe chamassem Augusto Republicano do Pará, ao quo.t perten-
para Belém uma carta te recoml~da~ O Dr. 1\lluntenegro disse enfim: Mcntenegrp opondo tenazmente a que ciam os Srs. Augusto Montenegro, .\n .. 
ção, ao Governador Augusto Monte- - or. Meira, prefira Santarém. E'\ lhe chamas·sem outro ~ame, pois ertl tonio Lemos, Antônio Bastos1 Al'!hur 
negro, "firmada pelo· deputudo Hosanah a mais importante cidade do interioT. ? nome d~ se~ bom am1go e ~ue p~a Lemos e inúmeros outros merpbros, <;& 
Oliveira, ·filiado à bancada do Pará Lá 0 senhor estará muito bem. ele havena s1d~ seu verdadei~o. pat. mostrava favorável ao reconllecim:m .. 
no Congresso Nacional. Não sei bem Aceita a -indicacão fefta a nomea- Em 1880 conclum Os prepara.toriOs e, to de deputados do Rio de Janeir.:>, 
quem o aproxi'mara dêsse homem e ção, meu pai pa1:uu' para santarém ~m 1882, hav~ndo obtido. dispensa _de Minas Gerais, Capital Federal e \!fato 
quantos d-e~tinos dependiam dêsse en- lugar que haveria de ser o ponto de tda_de, conc~dtda pela Camara Lf'6tS- Grosso. sendo que nesse últ-Jmo Eg .. 
contra, como dependeram depois <ia partida de .sua vida no "Pará, que dr;~ la~1v!l, matl'lculou-~ na Faculdade de tado levava. Rosa. e Silv-a a ne(e::si .. 
aproximação do governAdor de então. rou nté os 90 anos de idade. quando. Direito de Pernambuco, onde recebe:~ dade de humilhar Joaqul'rn MurLn~o. 
com meu pai. envelhe-cido, mas sempre jovem d~. o ~r.au a _12 de novembro ~e 18~6. filho dêsse :estado Ministro da fa .. 

Meu pa.t havia sido o melhor aluno alma, lúeido e digno. entreg.-m sua C_l~vls Bevila_qua n:1s memóna~ l":ns- zenda de Campos E·ales, de quem ti­
da Faculdade de Direito de Recife, alma a Deus, em marÇ'O de 1964 tó~was da Faculd~de. de _Direito de nha ê!e queixas profundas ~ela de .. 
como me relatou Clementino Lisboa.. Quando 0 navio da Amazon Ri"~l' 5>-hnd~ e_ Recrfe, d~z de~e. somente que missão do Procruador da Repúb:~c·"lo 
anos depois. Era o mais estudioso O ~ubia o rio imenso, rumo a S..'lntarém, no F ara, onde ~OI pohtJco e ~exerceu de Recife e de outras autoridfl.dec; ra­
mais &Plicado e durante o tempo em haveria de tocar em Muaná. Meu pal a governança, deixou recordaçao h~- zendó.ria.o; envolvidas em ~ec,:iciOS 
que mor-ou n" capital pel'nambucana ficou impr.essionadíssimo. Tôda a. ci- rc.s.:3: do s~u. V\llor :nental e tnarai · pouco licitas, contra os inte>f<>ses da 
ntnguém lhe tomaria êsse título. Fêz dade que estava n-::t ponte. estava de Amda nao se hav~a revel~d.o o moeo Fazenda Nacional. Mas ·as dt:putA.dos 
todo o se~ cur~o com -dist-inção. Che- luto.' Alguém havia morrido em cada ~udan_te e nem s~1a.s qualidades ha.- que desejava. Rosa e Silva :rrconh""· 
gou ao flm dtplomado, pobre, sem família vitimado por impaludism.o e v1am s1do ~ostas a. prova .. ~omea~o cer. estavam todos filiadas a. ·ê-:e pro. 
m~lores recursos, e merecendo o pré· outras enfermidad-es. As· loja.s, peque- e!ll 1887 J?Ria o ca1go de JUIZ :num- prío, obedeceriam a sua vo.)ltari::- e 
n:to de vi~g~m à Europa, que o ~<J· nas lojas locais. ~ó tinham roupa de. ~pai ,do/~:mo, d~ Fo;trêla, comrnc~ ~e tinha o gQ.vêmo conveniência rr:-tn~· 
verno brasilerro dava a quem se mos· luto, pois outl'a n:lo se usava. Dlss~ J.aQU-r5: Jll em JUlho de 188~, ~oLalia fe;;ta.. em reconhecer os deputado" G.e 
tra.s.<>e o-melhor entre t' ... ntos estudan~ êle consigo que teria voltado no 1;riH ao Para com() _prom-otor publico da outra facção, simpáticos à situar:ão. 
tes ilustr-es. ~e prêmio êle só goza- meiro transporte se por ataso hou~ c-omarca da Capital s~ndo .ne:'se mes~ Is•• tomou de qualquer mol)o o S:>­
ria em 1907, quando já casado e com vesse e1n verdade' escolhido Muan:\ co- n;!0 ano -nome.~do i:nz -gubstttuto da nhor Justo Chermont incoínpat.Ivel 
dois filhos. percorTeu duronte seis me- mo centr-o de sua primeira rm·egti- 1. Vara de Bel~m. D~nt;o de um ano, para ser o governador do Pará'. A::11'r-o 
ses a. velha e insuportável :Europa.. dura no Pará. 1 e_m 

1
1890, m:e-c,tsa_:uente a•"\ 10 . ~e n~- do sr. Rosa e silva, dissera êic no 

Formad<;>, V?ltou à companhia patl3r- Chegando a Santarém, sentiu-sej vem.,;o: enttaut ele p.::tra ·· setv.tço d.- Rio de Janeiro que ''não fria trocar 
na, ~o mefavel vale do Oea\'á-Mfrim bem. Era uma cidade que vivia em pl_-r;;ma;t:co, .s:ndo nomen~o a~1do ç.e tão boa amiza{~ pelo prato c(e l"nfi­
e ali tentou ajudar ao velho Dli la~ con<;tante intercâlnbio com a Europa pume.ta clas"e da J,eg~ç<>0 . do Bra;nt lhtu; d.a yovernam;a do Parâ" .. 
tinista emérito, expresident.e do Pará Firmas ccmn Marques Pinto & Cin. na suíca. P<!uco dej)ms _fJl r~movldo o Sr. Justo Chermont ha~'ia sícto 
e do Rio Grande do NOrte e anti"'O tinham filiais· em Lisboa e tudo que para a Legaça_o em Piln~ e ma1s ta.rde escolhido para o cargo de governJàor 
depu~ado à Câmara Geral, no Rio de chegavfl para a cidade vinha do ve- para a Legaçao de Lonir-E-~. O .stm~ do Para. em substituição ao !:ir. Paes 
Janeiro, reduzido às condições de agri- lho eonu11ente: fazendas, roupas, cal- p~es fato de ~a ver ocuparto, ern legn· de Carvalho. por êste próprio. seria 
cultor. envelhecido com os anos' a ·lh& çados mantetga leite condensado "e- çoes das maJs impor.tar.t-es de. no~!'io uma luta entre. Lauro Sodré e Ju.:..to 
pesarem sóbre os' ombros, numa ta· médiÓS tudo vii1ha da. velha Europa país o cargo de adido de primetra Cbermont. ambos presidentes ~o., par­
ref~ cruel, depois da abl)lição, qut~ para 3' qual enviavam os nossos prv· clas~e, re~·ela, de'ide. 1°J0· que ~ s-~; tido:; em que se dividia o Estado. 
retuat·a ·os escravos do domlnio dos dutos entre os quais s"' achava a oor- .. hm Augusto Mon . .en ... g:ro huvm. ri o p,r. senador Antônio Lemos. ·'n· 
senhores de engenho. PaSsou um ano racha, o segundo artigo de exporta- fato. da~o bo~ cont:t do~ encargo!'; que tão secretário-Geral do PRR e~c··e~ 
nesses trabalhos, para êle também tn- ção do Brasil. Mantendo·se em San- lhe havmm .. sldO com_e':_1d~- Naquele~ veu. em nome de seus parf'.s, uma 
glórias, pois era o moço cheio de sap tarém meu pai começou a fazer as temp?S~ Patis e ~0?-dle.:. e.'i"tm as mal'._ carta ao sr. Justo Chermont. pe­
ber, capaz de realizar os melhOl'es ser- primeiras visitas-:. responde11do as qu~ prestlgwsas capJtaJs do mundo, d\ndo Que renunciasse à. governanra. 
viçOs em faVOl' de sua p;t.ria. Quando lhe foram feitas por ocasião da che~ Deixando a carreira d:plomática fOI do Pará, atendendo a que a potí•ica. 
a .safra de cana de açúcar ttlrmi.nou gada. Entre essas estava a do comer- elevado às funções df. ;t~outado fc- seguida pelo Sr. Campos S·'lJles ~ra 
fo1 fazer as contas cotn o fornecedor clante lusitano Joaquim Lojas B!:ls~ deral pelo Pará na vag.-. liberta !Jelo mais acertada e que êle. prêso a amf­
em Natal e tudo apurado verificou tos ao-ente do Lótde Brasileiro, comer~ f:ü. Serzedelo Col'l'éa, ·Jle havia ~!do 7;:tdes intranspon•veis com o Sr. con­
qt;te ainda ficara a dever um cruzado. ciallté' em grande estilo, genro do Ba- nomeado Ministro de &.stfldo: ti'1ha. <:-elheíro Rosa e Silva iria c1·ta~· :H~i~ 
Twou do bôlso a moeda e ficou livre. rão de Santarém. Foi nessa ocasiã(1 êle -apenas 25 anos de UaCe quando cuJdades nara nosso Estado. 

Dirigiu-~e. então, ao Rio de Ja4 que meu pai conheceu aquela qu.e vi- n!l. primeira Iegislatur:\ tue se .sf~UPI o Sr. Pais de C1.rva!ho recebeu en-
netro_\ a Cidade que então embeveeia ria a sel' sua e:; pôs:. três an-os dep•.)\s. à constituinte de 1391, !oi elev&titi a tão um telegrama do sr. JüStú C'Wr~ 
8: tonos que S: conheciam, Era uma a 21 de janeiro de 1905 dona Anê-i:.::l tal função. mont. nos seguintes têrmos: •·carta 
CI~ade_ sem ClllS, ser ~rviços de Hu- Pinto Bastos. O governador Augusto .-\ sua pas~agem oe!a Câ.mara, qut senad::~r Lemos surpreendeu-rrte. Pro­
~maçao; sem bondes elétricos e nem Montenegro. convidado por meu pai durou cêrca de oito anos, revelou testo !'!legado não é verdad~irl). Gon­
nos taxtmetros se fak1va ainda, mas para seu padrinho. no dia do matri- desde Jogo. o homem extrao:dinár\l; ferenciei ontem Dr. Campos ~-al~~ a 
de qualquer forma era a capital do mónio, por um tele~rama, comunkcu- que o Pará fi?;era subir ao Parlam:=n~o qu~m comuniquei conteúdo carta. "q!'"-. 
País, onde tudo parecia ser mais fá- lhe que, como seu presente de núp- nacional. Fêz p1rt.e df'l diversa<; co· pond:.>u que i!'>so o magoa e afll,Re Yi~ 
cii. ~~mpos_Salles realizava uma dura cias, estava a sua remoção para a ter· missões e, nos anos de 1889 e 1900 p•·e. nha diç:nidade impõe-me devQr mn­
(l.Qnumstl'açao. Economias por tm\r.<> cetra. promotoria pública da Capt\..a\ sldiu a comi:<são de Orçamf!n,,o e fm ter miilha ca.ndldatura que !oi $Ua 
os lados. E passnàos algurr t!.~ses Passados os dias da lua de mel •;eic o relator da Receita. idP~·P. Sign f'<~rá plf'lteá-la. Hi<;tc··; 1-

ne.:;~ tentar, sem nada realifiar, meu meu pai para Belêm, trazendo con-::1go Fm 1889. sendo f>resrjen:e CampJ:::>\ rei fa•--~ c'1nfiando sua leõlldhde 
Pal olhava para o Norte que vivta a a sua Jovem espôsa e aqui havena dt. Sale<>, Augusto Montenegro. ~:Jmo li-; ;·,~ 1o Chrrnwnt." 
fase áurea da borr::tchâ. 'e se dipô5 a lutar e trabalhítr para formar .;f;U.'.> der da maioria pr(lmoveu a refotmn.\ Re.sp:mdeu então o sr. Pn~s de f:'.lr­
vir para o Pará. Trouxe. como diSse, '.:.eis filhos hom-ens, dos quais ">ou Q' do Regimento Interno da: Cà1na;ra Go:; valho n~s l;t<suintes têrmcs: "Em fa.·"' 
u~a .carta do deputado Hosanah de mais velho. além de três filhas moças Deputado3, no apagar das luz~ do flm. cr1'<:.e n~lítica Estado. é tardia:. inll"il 
Ohve1ra para o governador Au~usto que fizeram o curst1 ginasial. Hllv<'rhl da legislatma. A presidência provi-· incorreta qualquer intervencão rle lri­
Mol?-tenegro. de sel' prom:)tor advogado, depoi:::. sória da Câmara dos DEputados c_ab:a j nha n1rte. Desde ano pao;;:c;ado la·:ram 

Tinha o senhor Augusto Montenegro deputa.do estadual jon.alista, profes- sempre ao mais idoso dos ~diplomados I .-e: o Pnrtido R::-pub1icano Pará. d. :~s' 1-
uma excelente farnJ.. Era tl!Il1 hom~m sor cated!·ático da Faculdade Livre d ... sôbre o. qual não pesasse nenhuma r;ões ntecursor-'ls crise atual quf' <;e 
õe 33 anos muito moço para as altas Direito e mais tarde, senador da Rpú· impugnação. Era preciSo modificar o nre:·ini~ou pfl.,. cansar:: rece-nt~'i prl:I­
funções que ex-ercia. Mas já havia blica e deputado federal, pelo gra."'ldt sistema: a presidt!ncta da Cãrnarn de-\ tic~ federal. Não depende de m:m s·J­
fido Hder do Sr. ·cam-pos Salles, na EstadD d-o Pará. que elege\.\ como setl verla caber ao Pres~derrte rla Cân1e:ra lut'fl,..., de~"as questõ~s. aue só fJDY"n­
Cãmara Federa.], e dera diSso boo con- verdad-eiro tol·rão nntnl e onde nnrr:..t· an.e,;i:lr, deSde que fôss.<!" reeleito. &>te ção Partido deve resolver. ~ão me 
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""""" ' 
C3t"E-, :r~.::.p:msabilidade _situação atual, ~tembro de J900, convocandó !eus Uln moço, mas ganhara. nome. e fama selho Federal suioo, além de mn belo i 
nem há lugar para apêlo minha leaJ~ amigos. em outros cargos. Pôra llder do g<r especime de justiça 1ntern~clo!'al, 
dade, E' e:t-:a resposta leal e franca Foram feitas, medrosamente. a pr1n- vêrno cam:pos Sales e dirigira na. Cã- deve ser para nóa. lição -p.rov.eitus'l e 
lhE çlet·o. - Paes de CarvalhO". cípio, a.s ligações necessárias. R.eu- mar~ Federal tôda a política fl'nan~ cbeia de ensinamentos pol iti e os. 
n:~nte da afirmação do Sr. Justo niu-se o Congre5'SO de Delegado..c:; do Ceira. désempenhada. pelo ilustre Pre-- Quando o Brasil, depois de im-;>rofi­

Ct.::rtncnt, de que mant~rfa sua cem- PRF (Partido Republicano Federal), sidente. Num tempo em que não ha- cuas ne;1:ocia.ções durante a M'J;.ulr .. 
dj(zdura o e r. S~nad'Jr Antônio Le- presidido, por enfermidade do p-rçs!· via Partidos federais, roas a soma de quia e os primeiros tempos da Repú ... 
m:s fêz convc~ a con-.rençéo do PRP dente Dr. Theotónto de Brito, pelo pequenos partí,Sios regionais, AUgUSto blica, teve de assinar c> tratado que 
pa; a, dedctr sô:>:re quem deveria de Sr. Diogo Holanda, que chamou para Montenegro consegUira se. impô~ s entrezav.a !1: decisão do lití~io rhJ Jr.-!- 1 fato ·ser o candidato dêsse Partido ao Bécretârio o vr. JDsé M.alcher_ usou seus pares. Fêz diScursos memoráveis gamellto do árbitro escolbid,. uma. 
g~·Ern.:> tio Pãrá. da }.t31avra o sr. Eládio Lima, que na Câma-ra. dos Deputados. Num dê· forte corrente de oprn:ão oe.:;te E.:-'" , 

P:.U"\"2, a~'iro_ a ccnvençf:::. C::. Par- propOO .se aguardasse ·a chegada do les no quaJ. travou cerrada diSCussão, tado, que pretende discutir q:J2stê?.s 
ti'J ·a 15 de s~tzmbro de 1900. Cem- Dr. r..a.ur() Sodré, prestes a ocorr~r- en{ têrmos altos, com o deputado pa- internacionais na _praça púbttca. e<;­
tt:::.:q:.eram z:;; m~m'J!'OS e dei:-.rxam ôt! E assim a reunião se desfez. Dentro raense Sr. serzedelo Corrêa, trl'l.to~ gotou o ar~enal dos :ímpropé;·io3 E as 
ec:t!'l!l~ctr:' S~ador Fulgênc:o 81- de a:lugns dias, chegado o Dr. IJauro elevada abordando todos os detalhes co.ndenações injuriosas contra IJS q...._e 
mi<.'~ szno.dor Justo Che:rr..-cnt. Dr. Sadré, -feitas as negociações, 'conver- do projeto em discussão, travando jul:;ar-:>m estar na aprovaçãu do t:n.• 
ALtQJ.io Chorm<l:nt, Theodósio Cher- sa8 de um lado e de outro lado che- com. os seua colegas serzedelo Corrêa tado o seu dever cívico e patr!ótic'J.. 
~~.:..~. Dr. otmpio Chermo.nt. Sena- gouw.e;e à conclusão de que podia ser Paulo Ramos, Cassiano do NascimP.n- Tendo tido a honra de vota; a favor 
dor ~<':ancitco Cherm::mt, Dr. Augusto candirlato o senador Justo· Chermont, to, BarbOsa Lima, uma. bela aula -<le do tratado. único representan~.a p t- 1 

H.:.~e::~:rro. Com-enda dor F'lnbo, Ma- desde que o Vice-Çfovernador fôsse do ctência das fin-anças. E falava. então mente,_ que ju!gou dever opà~ um_a 
nc:I Bva:r::.:~o Tenente-Coronel Pinto partido Iaurista. Escolheu-se, então. o como lider da maforía da Câma-ra dos opinião formada sem ·assento no es ... 
R:b.:tiro e Dr. Carlos de Novais. No Sr. Firmo Braga para vice-·Governa- DeP'Jtados, e não tinha mais que trin- tudo refletido da questão e il·).:i nr .. 
co:n~:;a da sessã9. o Sr. Ovidio Filho dor e a.ssirn. no dia 21 de otltubro de ta anos. Na questão do a.rrendam~mto dade!ro5 e vtt.ais interêsses de na~ào 
p~i::p. a pala"Vra, m~s esta lhe foi rc- 1900, o "República", órgão do Parttdo das estradas de ferro, também se re- e ~cmente estribada e um jinrJcisílfO 
ct•-q:J_a p::lo &!nador Antônio t.em-os, Republicano Federal. apontava os no- velou conhecedor profundo do as- de n::rva espécie que .se CJU!r impl:mtar 
por$2 a isso se opunh·'l o Regimtmto mes dos srs. Justo Chermont e Firmo stmto. no",:amente entre nós, deixei pass<>' na 
do Congresro partidário. Retiro·u-se Br~ga em artigO de fundo, sob o t1- Essa foi a razão pela qual os s~us mais ccrmpleto silêncio as in'lerda::'::"s 
entã.o o sr. ovidk> Filho e sendo posta tulo ,;Partido Republicano Federal". co-estaduanos deliberam elevá-lo à cem que se pretendeu COllVênc~ os. 
a vOtos a candtdatura do Sr. AU~usto A h~nnonia que Paes de Carvalho governança. do Pará tend.o de rom- meus' concidadãos, de que eu tinra 
M:mtenegr-o para Governador e Gem1- e P .. ntonio Lemos havtam pedido anos per leços profundos de estima a Justo oobert~) com a responsabilid-ade co 
ni:rlo _de Lyra Cast::-o para Vice-po- antes, entre os próceres de seu PartidO, Chermont que por amizade p-essoal ao meu voto um documento internacJYJ­
ve.'"l$J]or, foi .aprcvada p'!!la unan·mi- antes da divisão politica oco-rrirls ao ·sr, Oc.nselheiro Ro-sa e e.nva não se n·1l c.:ue dava ao estrange!ro granrle 
dad~ dos presentes. , tempo do govêrno Prudente de Morais, mostrava em condições de dirigir o !)arte do solo da. Pátria"- E, mais 
r~pou certo desde logo que nenhum se fazia. agora, e tornavam~se amigos Estado, na presidência Campos Sales. actante, depoi-s de t-ecer coment:\:-ins 

p.artidãrio do PRP pocteria c~nco:rrer os d-ais velhos rtvais Lauro Sodré e Sua. vitór!a para governador não po- sôb-re o· a.ssunto. termina: "G!ór-:a. 
ao I{leito. em face do disposto nos Es- Justo Chermont. empenhados numa só dia deix«r de se fazer sentir. Cnmo noiS. ao brasi1eiro Dr. Prudente de 
tatu tos~ "Kenhum cidadão, memvro campanha para derrubar a situação. dissemos, tinha ~Ie o apoio do gavêrno Mcrals, cujo· espir-lto seren-o não se 
do Uartid:::.- t~rá o direito de apresen- A queda de Justo Chermont. do Mi- estadual. de um grande govêrno cofrlrJ deixcu conturbar pelos exaltados, pre­
tar-1·e cand)'à!lto a qualquer ·cargo ele- nistério do Exterior, de Dectdo.r~ dA o de Paes de carvalho e ti.nha a sim~ !eJ"inclo as ·ovações mDmEntânea<; e 
ti~·o1 depois da escolha prévia feit~ Fonseca, resultante, em grande pa.."t;e, patiàs da Presidência da República. s:a~<;.:tg-2ira'5. o reconhecimento do fn­
PE~-~ Congresso''. . do gesto altivo de Lauro Sodré, con ... o sr. Justo Che-rmont teve, embora turo; glória, pois a Hio Branco, que 
~ outro man:..f~to, bastante l<Y.'_go, denando o golpe de Estado e que jus- houvesse deixado a. presidência do soube tirar da p::>€ira d.as arquivos; 

ma3l rico de dettalhes, tlUblieado na tiflcara por vários anos ume. quebra PRP pam ser candi-dato, uma min:r das letras gastas de documentos an­
''Prdvínc.!a do Pará .. , de 4-10-1000 o de relações pesroais. terminava agora., ria.evtdente. Eleições ouase não se fa- riquíssimos. a prova vívida do na-s;;o 
Sen~dor Antônio Lemos fazia sentir quando ambos, juntos, marchavam na ziam no Esta.do, nos témp-os da V!>lha tlirelto, de modo a iu1pô-la à com-~i .. 
as ~lvergênclas que vinham ocorrendo grande Juta pelo govêrno de PRrá ten~ República. o pleno era feit-O na t,a·-e tn.c.ia do árbUro. V.encemos pela fôrça 
no fartido Republicano ào Pnrã. não do pela frente a figura inexredível do de lei estadual; a diplomação Ul.mMm do nos:o direito. sem precll;ar dos 
sõm~nte na polltica interna. mas na E>r. Augusto Montenegro. Lsuro So .. era estadual· a posse era. estad11al. meios excusos com que s-e pretend-eu 
política teder9.l, dadas as dl"V'ergénctas dré gozava realmente de estima DOPU· também. Só' com a constituição de argamassá-lo, quando êle encontrava 
oc~idas entre. o Presidente Cs.mpos lar. Justo Chermont. também tinha 1934 tivemos leis eleitotais nacionais, t> seu me1hor fundamento no traba1hO 
Saii!-s e o Vice-Presidente Rosa e SHv; ~eu grupo de amigas, e contavam am~ abrangendo todos os pleitos trava1?s e esforços dos nossos antepassados. 
havt>ndo uma Parte da bru.tcada te- ôos que, juntos, seria. mais ~ácn. no pa.ís. ::;em necessidad~ de recor-rer a expedi­
de~J fkaão do lado de Justo Cher- A c.ampanha1 emborA curta, pois o. A campaplla se fazia nos Jam&tiE t!lltes que lhe poàertam turvar a ;im­
mont e o restante ao lado de Angust.o pleito se realizou a 15 de novembro. terrível ferina., dura. No l'nter:or e-:-flm Pidez .•e pureza. E·irva-nos, porém o 
Moutenegro_ nurn.1 evid-ente divisão d.e. foi dura. O Jornal "Repüb11ca" pu~ as Juta' fratricidas que se desenrol?~ t~Ue se pc:tssou de lição proveitosa pa:·a, 
fôrç,as que só servia para forta!e~er blicava. por eJtemplo, a seguinte no- vam em tôda a parte. Mas o govêrno de .futuro, MS-entarmos melhor o ju1z.o 
ao inimig-o revelando dissenções pro- tfcia, diAriamente, até o dia do pleit-o: ganhava sempre. poy,ul:.1r' sôb-re honH!n5 e coisas'' _ 
tuu~as.- Transcreve .a corresponctenc1a "O mau filho. Dos 1·epresentantes pa-. Quando o or. Augusto Montencgro Estava Tespondendo aos ataques diã· 
troc_p.da entre o 1;.enador Antônio Le-- raense o único que votou a favor do assumiu o govêmo dQ Parã, a· 19 dtt rlo'i da imprensa eontrátia, que aur­
mos. e o sr. Justo Chermont, Sr. Ar- tratado que cedeu o Amapá aos Jran .. fevereiro de 1901. teve p:f1aVTas mht;· mava que c ünico deputado paraense 
thut Lemos "e o Dr. Paes de Carvalt>..O. ceses, jOi o Sr. Dr. Augusto Monte- nificas de parte do governado': q11e 1'.105 que havia votado o tratado qu~ en~ 

o Sr. Antônio Lemos. por exemplo, negro. Tome nota o povo... deixava. Em seu discurso de trans- t:ega o Amnpá aos franc~'< ... '"€S, fôr o 
tra~screve o seguinte telegr~m-3 pas- O Dr. Augusto Montene-:ro 11ão ha- missão do cargo, entre outras co'-~as S!". Augu-sto Montenegro· Estava a 
sadQ ao sr. JUsto Chermont, pelo se- "Via votado a favor de nennum tra- dizia o Sr. Paes de Carvalho: .,Holl- respost:t na solução arbitral Etliça que 
nhor Paes de Carvalho: u Justo Cher- tado qu~ entregasse o A!mtpá aos ro .. me da transição auspiciosa do m~u nos dava todo o direito h esm imensa 
mo~t. Rio. Telegrafei Montenegro. Ne- franceses. :a:Ie votou siln, a favor do govêrno para a expectativa de conft- rz~;ã;"J oue hoje é o Território Federal 
cessário sustentar polftica tederaUsta erbttramento, p·e-lo Preslàente da suJ .. anç.a e de garantias que os vossos ta- ao· Amapa.. 
corteta Campos Sales evit·:tr todo ça, das questões de limites do Amapá. lentos e 0 vosso patriottsmo incpiram Entrou Aug-t1Sto 1-.~D,.,tener;ro para ·o 
cu.s~o diverg~ncias bancada paraP11se O caso· era completamente diferente, à felicidade do Estado. no periodo ad- g:ovêrno do Estado, ainda sob a pe_. 
a bem interésse do Estado. Confio mas o jornal instruía defeitu{'l!=amente ministrativo a que ides presidl.r. Já sada luta que tivera do enfrentar. Jtla 
bastante seu critério e patriDtistno, es- o povo, fazendo crer que nosso repre- brilhantemente salientado no J,Tie!o :in- próprio o diz em seu referido mani-· 
pú'ito con-ciliador, para· não recear ~ntante havia votado pela entrega, telectual e político do pais, o vooso festa, quando s.finna: "No meio da 
corupll'cações .intempestivas. Sem in- Sllllples entrew.;t, do Amapá ao-s !ran- nome constitui túais um.a afirmação mais infernal campanha de imprensa 
terlL<:.se político aJgum são minhas pa- ceses. de créditos e de g1órta par ao Ps:rá. que se pode tmaginar, com a qua! se 
Iavtas, Cordia1s saudações .. - Paes No mesmo jornal, em outra parte. Protestando-~os os meus sentmtentos prete-ndeu derrocar reputaçõ.es assen~ 
de 'Carvalho". • se fêz publicar a seguinte notícia: sinceros de consideração e respeito, te.s no conceito público, em qu-e sa 

Rtespondendo, CUsse o Senhor Justo "O traidor que entregou Tiradentes ao ponho à vossa disposiçãO todos os ~et- usou da pena para ataques pers·nna­
Cbe:rm.ont: "Bancada estâ unida. In- patibulo chnmava~se Joaquim Si1Yér1o ç0g oom que ainda me possa ser dada Jis.:;imo.s C01l1 que nutriu a esperança 
cid~nte no qual Montenegro está en- dos Reis Montenegro. OepDis de to- ventura. de servir â causa do pro.- de desnortear a .op1niã.o sõbre homens 
volVido não afet.a política do Estado. mar parte na conjuração mineira, gresso de minha terra natal. E, ao públicos <le passado cheio de seríVr'O 
- justo Chermont". · traiu .seus companheiros, vendendo-se terminar tste último trabalho de mf- e de dica;ões, no mefo de tOda e.st:a. 

ora, o Sr. Montenegro reformava o -à realeza. QUe ofatalidade acompanha nha administração, é-me .:;::prazh>-e! re- a19'azarra, cujos últlmos ruído:: ainda 
Re~imento da Câmara para estabe- êsse nmne! Tome nota o povo''. gistrar aqui, com afetiva e-moção pa.- hoje são senti~o.s. desta.ca-.se -~om 
lecer novos critérios que libertassem Foi um9. luta .sem tréguas e por seu trióttca, os votos mais finnes que faro grande nitidez .o critério polltico q•Je 
o ar. Campos Sales de a hegemonia ladO o "Jornal" órgão do PR não se pela. vos.sa felicidade pessoal e pela satu vitorioso das urnas de 15 de n.)­
do Sr. Rosa e snva. E se o Sr.· Justo distanciava dp, !ínguagem do "Repú· imperecível prosperidade do Estado, vetnbro. A amálgamas de más p!l1xões 
Chdrmont respondia que incidente no blica". A "Província do Pal'", que na em tão bog, hora confiada à vossa sã~ cem que, longe de combater por 1dêJas 
qual estava env~lvtdo Montenegro não época era o primeiro jornal do norte bía administração". e princfpios. procurou-se· oom o ata~ 
afetava situação política do Estado do .Brasil, se ma-ntinha em linguag-em Lo:5o depois da pOsse, 6: 7.1'. Augusto uue sabidamente injusto a: adve-~sá- r 

e.stàva evidentemente re#elando que 11 discreta, como a.· "Fôlba do Norte". Montenegro fêz distril:luir pela. cid.aàe rios. elevar o objeto à.e um feticbiEmo 
bancada paraens~ não estava unir!u: partidária ~os lauristas. · um Manifesto no qual expunha em dos mals grosseiros impressiona dolo­
um(!. pnite aceitava a reforma do Re- Realtzado o pleite, venceu Augn.;."to linhas gerais o seu programa de go- rosamente os que desejariam ver ~ .. 

- gimento e a outra parte a r-epudiava. Montenegro, por larga margem de vo- vérno. Não detxou, no entanto. de tmtos semelhantes meios de gatxar 
Fic(lva o sr. 'Campos Sales com a ban~ tos. Como disse há pouco as eleições responder, desde logo, àqueles que o a? culmiPã.ncías do ~tado. As am ... 
cada. <io p.rói;Jrio líder dividida sacri~ eram sempre ganhas p·elo govél'no, o haviam acusado to-rpemente, em tão brções de longo tempo contidas extra .. 
fic3da, e por quem estava já indicado voto era aberto, .só o.s homens vota- curto per1odo de propaga.uda .. sôbre a vnsaram ne~te remexer de rezes, a que 
parh .a governariça. do Estar'!o vam. não havia justiça eleitoral. e os guestão do Amapá. Dizia é!ê: "Devo o Estado a.ssiste atônito, de quat.ro 

:Restava ao sr. Justo · Cb.ermont., pleitos se orientavam pela Iegislagão congratular-me com o Estado pelo brl- m:::ses a esta parte'•. · 
Pre,-sidente do PRP aban·ionar o seu estadual, a única. aplicável à espécie. lhante resultado obtido pelo Brasil no Entrando na apreGiação geral dos 
próPrio partido e decrdir de ·qualqu<rr Mas, índiscutivelmente, o Pará ga- julg-·?mento da secular comenda que prcblem.as do Estado e ponde de parte 
fOrtna. que lhe permitisse a disputa nhou o maior de s·eus governadores mantínhamos na nossa linha de fron- os t~roblemas pes'SDa1s ãa eleição. AU· 
do rce.rgo. Laoçou manifesto a 27 cta republicazios. Augusto Monten~o era teira i:lo Oyapock. A sentença do con- gUSto Montenegro tennta seu aludid.o 

' 
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manifesto: "Tanto o conselho como a cU:'~OiJ. Pareoe-me de grande justiça 
critica serão bem vindos, pois virão que voteis para (1. Faculdade de Di~ 
concorrer para o acêrto das medidas reito um razoável subsidio anual que 
administrativas e para o maior renom~:: se por um lado venha materialmente 
do Estado. Colonização, hfgiene pú- ajudá-la a viver, por outro, sirva de 
blica. estradas de ferro instrução po~ testemunho público do apréÇQ e esti­
pular, exploração do nosso vastíssimo mulo, que nos merece a todos t2.o ale· 
território melhoramentos no interlor, vantado cometimentQ.. ctentífico". 

fãs e ficou o estabelecimento dedicado I tuição far-se-á. nos têrm0s do ar• 
ao ensino remunerado. tigo 29". 

Se Paes de Carvalho havia se inte~ O Sr. Augusto Monten~ro fOi con-
ressado pela construção dos primeiros vidado por seu Partt"do a p;urt.ici:Jar 
grupos escolares no intert"or do Esta~ dessa nova eleição. 
do, Augusto Montenegro deu nesse E assim se fêz. Pas...~a êle o go­
s-entido o melhor que podia dar um vêrno e.o Presidente da Càmara dos 
administrador: deixou o govêrno c.om Deputados, Sr. João Antônio Luís 
sete grupos escolares em prédios :pró- Co.elho, uma vez que o Dr. Lyra ca.s­
prios, na capital do Estado, -e mais de tro era candidato a ~enador. Fêz-s& 
30 grupos escolares, também em pré~ a eleição, na qual, oomo ún·ico can• 
dios. no interior do Estado. o Pará di dato, o Sr. Augusto Montene~ro re .. 
tinha a ê~se tmepo uma população cebcu a maior de tôdas as con~a.rs:-a .. 
de 700.000 almas. grande parte advcn· i çõzs que lhe p-odiam ser pr-=s~ad1s: 
tícia. Sua p.::pulação e.scolar que era! a sua confirma\ã.O unânime pe-::1 e1ei­
de 7.000 alunos em 1go2, passou no tarado do Estado. 

que dê!es tanto carece, estabelecimen~ Era assim que êle se referia à nossa 
tos de crédito pUblico sôbre sól!ctas velha Faculdade, quando tinha ela 
bases, a êstes asuntos dedicarei os um ano de vida. 
ro::us constantes esforços, assegmando o E·r. Au-:rusto Montenegro foi, en­
cn mzu concidadjio que nada me en- tão nomeJdo professor catedrático de 
tib'.1;'a no cumprimento severo do de- Ciênda::; Cao Finanças desta Escola, 
ver para com o li:stado e para com u. clrgo que nunca exerceu, em virtude 

· F a ri ijo políttco em cujas gloriosas fi- 1 dos afazeres quê durante oito anos o 
Ie.:as m:lito". r.eti'reram à frente do govêrno do Es~ 

Or~tm:z')u, desde logo, o &eu secre- tado. Mas aqui está o seu retrato, em 
tariadc: Genuíno Amazonas de F'i~ lugar de hcnra, para que esta Fa­
auelr2do, Sec:·etário do Interior e Jus- culda~e pos::;a sem:(::"e trazer ao tes­
tiça. e Ins~IU":b Pública; Dr. VíCt;)l' ternt•Jlbo de." joven5 de hoje o quanto 
Ma!'la da Si!· a. :::~cretário de Estado dê\C:'r~ a ês'e- Insigne parazno;e. 

último ano do govêrno Mont.enegro a Reassumiu o govêrno depois õ,c: f( il .1. 
15.839. Além da r.1.culdade Livre às a apuração, sem grandes solenidadzõi 
Direito, que ajudara a crtar e man~ 1 prestando antes o seu ccmpi\:m:""o,J. 
tinha, o govêmo do Eslado criou em,. perante o Congre5So Estadual: tot in .. 
1904 a Faculdade de Farmácia, que traduzido por uma comissão cJ~lpJstl 
durante muito ancs viveu. Era o se- dos Srs. Senad-orES Augw;to de BDr­
gundo estabelecimento de ensino su-. b:Jrema e Andrade Muniz e ne~m· 
perior que se criara no Pará. e que I tadcs João Coelho, .Chermont' ~e Ui .. 
mais tarde haveriam de constnuir, randa e Teodomiro Martins e prc'fe• 
cem muitos outros. a Universidade 

1 

riu perante a M-esa o jura:::' .. 1en: o: 

das. Obras Pú:b::::s.~. Terras e Viacã!l: Du.~,,·.e ctt.o anos rm que desenvol­
toronzl Raímun:l:.> Ciríat.J Alves da veu suas atividades à fren~e do go­
Cunha, Secretário cl~ L~.2do de F'a· vtmo do ?.Jrú, o Sr. Augusto Mon~ 
zenda; Desemb:o.;;,:l~· ·;· Tl1::m:ls de tem;gr:> reall.'zou obras admiráve:s. 
Paulo Ribeiro Cheiz da s~ urança do Encontrando a Fstrada de Ferro 
Estado; Coronel Antóni:.> E:·?rg-io Dias Brasança. em construção dssde o Im­
Vieira de. F.:mtour~ Ccman~:-nte-Ge~ pério, em Igarapé-Açu, tratou de pô-la 
ral da Brigada Militar c!-o Fs:ado e Dr. em funcionamento, aumentando suas 
Augusto _Dli!npio de Araujo e. S:n_za linhas até Bragança: P!àticament.e, 
que a prmctplo da refonna a::lm'rJ.ls~ era realizar em um so governo o quan­
trativa servia como Secr-etárl'o de Go- to haviam feito em tuntos anos pas­
vêrno, passou a Procurador-Geral do S1c!:JS. Fêz ainda o ramal do Plnhr.irC> 
Estado. Foram esses os auxma~cs e o ramal do Prata, onde construiu 
imediat-as de que dispunha o sr. Au~ o Instituto de Infância Desyalida d-e 
gusto Montenegro, quando começou a Santo Antônio do Prata hoJe tra:Js­
l'falizar a maior, mai~ ampla, mais formado num leprosário. Fêz edificar 
fundamentada obra administrativa que a Vila de Man·tuba, com as grandes 
jamafs s:e t'êz no Pará. oficins.s da Estrada de Ferro de Bra~ 

Federal dêste EStado. "Prometo cumprir a Constituiçho Fe~ 
• deral e a do Est-ado, observar a....., :eH 

_Com uma populaçao que anct_.ava Pm! e desempenhar com lealdade o cat;p 
torno de 700.000 .almas, o governo do' de Governador'' 
Estado não deixou de. olhU: para ou- A noite dêsse dia 1º de feyer~iro d~ 
tro ~specto da adml'.rustraçao. A pr?~ 1905, foi-lhe oferecido, em PaVr~;o, 
porçao .que '?S trabalhos da ferrcvm por seus p.migos. um baile ao qtJ,al rs­
bragantma tam cres~e~do rumo 9. sl'.stiram mais de mil convi,dad~. 
Br~gança, novas ~olomas. iam se custeantm as despesas, cin.qüf',a~a; 
abrmdo e se l?Callzand_o 1m1grantes amigos, à frente dos quais se enrrm• 
de _nordeste .. Ja. ~ .gover:?o Paes. d.:: trava 0 senador Antônio L~m1s. 
Cattalho haVIa m~cm.do ess~ c;erviço Era um nôvo período que se ,in~cia· 
se .~nbrepon.d? à propna _Naçao, no so· va. Tudo começara em 1~03. no dia 15 
cono às vrt1mas das secas. A~gusto de agôs1.o. o senador Antônio Lemo.s. 
Mo_ntenegro seguiU as mesmas lmlut~<>. Presl"dente do Partido Republicano do 
A ess~ qots governadores dev~mos !.t Pará, convidara todos os prefeitos 
colm~Izaçao da zona da ferl'I,}Vla. b:a~ do interior para uma convenção, na 
ga_ntma, num traba!ho exaustivo e qual se iria discukt a .conveniência 
eficaz. e oportmüdade da reforma de nossa 

No comêço dêste século não havia gança. 
no Pará nenhuma escola superior. Os 
paraenses mais aba3tados pr-ocuravam 
Recife e São Paulo, se queriam s.er 
bacharéis ou a Bahia e Rio de Ja­
neiro se desejavam ser médicos . .Niui~ 
tos, de maiores recurS{)S, procuravam 
as faculdades européias. 

Fol na administração do Sr. Au­
gusto Montenegro que se começou a 
obra que hoje se apresenta aos olh.Js 
de todos como a Universidade, do Pará. 
Foi em seu govêrno, no prilll~iro ano 
de seu govêrno, que esta Faculdade 
se fundou. Era, em verdade, um es­
t.3.be!eclmento particular de ensino. 
Foram s.-eus criadores os Desembarga­
dores Ernesto Chaves, seu primeiro ::li~ 
retor, Desembargador Augusto de Boa­
borema, redator de seus primeiros es­
tatutos, Desembargador Santos Esta~ 
nislau Pessoa de Vasconcelos, DeSem­
bargador Napoleão Simões de Olivei­
ra. Desembargador Alfredo Raposo 
BalTadas e os Drs. Antonio Acatauas­
sú Nunes e Arthur de Souza Lem•Js. 

. Mas em verdade esta Faculdade só 
teve vida. graças ao Governador Au­
gusto Montenegro. Foi êle quem deu 
o dinheiro para a compra dêste prê­
dfo, que naqueles tempos repr-esen­
tava uma fortuna: Cr$ 50.000. Foi o 
govêrno quem pagou os professf ... '"~"' 
por todo o tempo, mt~o depois que 
o sr. Augusto Montenegro deixou. por 
término de mandato, as funções de 
governador. Em sua Mensagem diri­
gida ao Congresso Estadual de 7 de 
setembro de 1902, dizia. o governador: 
"Como determinas.tes na Lei de Or­
t;amento ora em vigor, prestei ao Ins­
tituto j•Teixeira de Freitas" o auxilio 
de cinqüenta contos de rél's, papel, 
para a instalação e manutenção de 
uma Faculdade de Direit.o. Efetiva~ 
mente, e com solenidade. instalaram­
se os cursos dessa escola superior e 
seus trabalhos prosseguem com tõda 
regularidade. Tendo francamente pa. 
trocinado a elevada _idéia dessa. ~;s.o 
preciosa criação no nosso meio r'~~ 
solvi invocar o auxilio Ua.s intendên­
ctas e conselhos municipais, que, pre­
ssurosos e quase unãnimemente res­
ponderam ao meu apêlo, votando sub· 
sídios correspondentes ao estado de 
su.as finanças e ao valor de -;uas ren· 
das. Espero que êsS'.e ardor nã-o arre­
feça, até que; constituído llm patri­
mônio e aumentado o número d·e seu& 
alunos possa a nova -e já 'Jrii!Jante 
escola 'viver com os seus próprios re· 

Inúmeras foram as obras realiza.das 
por ês..<;e govêrno extraordinário: re~ 
forma do Palácio do Govêrno, que 
perdeu as linhas coloniais que o assi~ 
nalavam e se transformou num dos A 19 de- setembro de 1904 foi pro­
mais belos prédios públicos d.e Belém; mulgada a nova Constituição politica 
re-forma do Teatro da Paz, onde se do Estado. Fizeram-se m<XUficnções 
introduziram obras magníficas, nôvo ·na carta institucional de 22 de junho 
mobiliárfo, os bustos de Gonçalves de 1891 e as mais importantes f'>r~:m: 

constituição estaduaL Foi no Bosque 
Municiplll que se realizou o banquete 
que congregou as fôrc:as polititas do 
Parã, com cêrca de 300 talheres, e 
alí exsite, ainda, hoje, o monumento 
que se levantou no !oca! em homena·· 
gero a êsse acontecimento. Compare­
ceu o senhor Augusto M-otenegro e 
ali fêz um discurso, no qual definia 
a sua posição como governador e co­
mo político. 

Dias e José de Alencar, na entrada a supressão do ju1gamento pelo se­
e 05 de Carlos Gomes e Henrique nado dos conflitos da atri'buições; a 
Gurjão n-o s-alão nobre. à reforma ex- melhor dedução das atri!Juicões do 
terna do edifício com a supressão de Congresso; a enumeração dos atos do 
colunas. Os móveis foram feitos no Congresso que não dependem de san­
Instituto Lauro sodré, o que signifi~ çã.o; a providência da prorro~ação das 
cava alto padrão de ensino minis~.ra.· leis anuais no caso de recu;;a de sua Disse: "0 dia de h{')í?, p;:,.~s, é para. 
do nesse estabelecimento que fõra votação dentro do prazo em que de- mim um dia de descanso e de paz., 
fundado por Paes de Carvalho, sôbre vam ser votadas; a supressão do ca':."go uma parada salutar tJ benéfica na â.s­
as rnínas do velho Institut.o de Edu- de Vice-Governador e o e:tabelec:- pera jornada do deve;:. Correndo parJ. 
candos e ArtHices, criado pelo con· ~ento dos perio~os pessoal.5; a cria- junto de .vós, eu prdendia e.3quecer a 
selhefr.o João Alfl'edo e aperfeiçoado çao das· Secretanas de Estado; o as~ investidura, do alto C<ugo cuja guar­
por Augusto Montenegro, que o trans- sen.~ co~titucional P.3;ra a açáo da da por vós me foi confmda, para lem­
formara de escola agrícola e profis- pohcta CIVIl: as gar .. ·mtias n~cessfl.rJa'> brar-me apena.s que sou republicano 
sional em um instituto que visava à fôrça ml1itar d-o Estado; o modo de e que entre republicanos estcu,. Sim, 
tr~~sformar em técnicos de indústria escolher os membros do e,uperior Tri~ senhores, ao invés de mu;tos que fa­
os jovens que Se matriculavam em b1:1n.a.1 de Justiça do Estado; a dispo~ zem ponto de honm da nzgaçU:J da 
seus cursos. ntbllidade remunerada para os m2.g'is- sua origem, que sup~m rmlçar o bn-

Durante o seu govêrno, Montene.- tradDf!. invalidados em s~~iç~:. e. s~- lho de suas funções. pelo atastam:n­
gro adquiriu, para êsse Instituto 76 p~raçao completa .d? ~1msterl{) Pu~ to espetaculoso do partwo quz o.s ele­
máquinas importantes, que somadac; bhc.o do Poder Judt~Iário e a temr;c- geu e elevou, que afttJm uma mde­
às 31 que encontnwa, perfazem o t,otal ranedade das funçoes de seu che.e: pendência mais apregoada d'o qu-~ 
~·9 107. Basta v.er que do Instituto a crt"aç_ão do Tribun~l de C~nt~s; a real, eu não quero que dúvida algu­
Lauro Soàré sairam os belos gradis supressao da. a~e:raçao const1tucwnal ma paire sôbre o tato • de que às fi­
do Instituto GentiJ Bittencourt e de do estB-do de sitio estadual: o esta·· !eiras do partido republicano ·paraen-
5Ua próprta Sede. Todos os fornecr- belecimento da r.evisão periódica àa se eu pertenci delas s~i para a supre·· 
mentos de móveis para os gruPos es- Constituição: as imunidades d?s. ~em- ma magistratura do .E:s:ado, para elas 
colares, ginásio, Teatro da Paz. vi- bros do . C_ongr.esso e a ~SSiblh~ade vcltarei desde que fõr julgada finda 
hham da oficina apropriada dêsse rns· ds reeletcao para um novo per<odo a missãn de que fui intumbido. Di.ss~. 
tituto assim como os sapatos e far- do Governador que exercera o man- au assum1r o g-ovêrno, :;enho repetido 
das pa.ra. a Fôrça Pública e para to· dato no períodn imediatamente an- numerosas vêze.s, em o:.:asiõe.s salenes, 
dos os intern0.dos dos outros estabe!e· terior. proclamo hoje de novv, perante o bri­
cimentos do Estado. o govêrno ;Ja- O art. 31 d-eES·3. Constitufção disrõs: lhante congress-o do' pudtdo, que fa~::: 
gava o custo da mercadoria mais 1ez "O Governador exercerá o cargo t;n~· questão de ser um çov&rnador po:i­
por cento, e com êsses dez por cento quatro anos .. ~6. po.dend.o ser re~'l.erto tico.· Sntendo que o insucesso d~ 
se formava um fundo de assistência para o quatnemo tmedra~ na hlpó- muitas admimstraçO-e.s em no.::so pr.h 
em favor dos alunos-aprendizes. que tese seguinte: ~ 19 O GovemaU.0r que provém de não se ~..sc1Jdarem elas em 
quando saiam do estabelecimento. ftn- pretender ser reeleito deixará o '".!;{\- fortes organizações partidánas1 con 
do o curso, recebiam, além do diplo· vêrno trinta dias pel? ,!ll"'nf\s antes d? programas bem defmrdos e tenctencia 
ma de operário o necessário para o marcado para o eletcao P ~6 pndera claramente manifestadas. Tenho c:J 
c:,eu primeiro estabelecimento. reassumi.-lo depois da apura!;â.r), veri- mo certo que a adm~uist.raqá.J públi 

Durante o govêmo Aug-usto Mon~ ficado ter obtido dois terços pelo nH'- ca há de ser, sem ~c~sa{' e sem ene! 
tenegro cresceu o interêsse pela e1u~ nos dos votos expr-:~ss·os: no caso con- gia, Continuamente preocupa:la, ccp· 
cação. trárl·o. s·erã considerado findo o ssu êsses mil nadas tão orn oEos e tão fa 

Construiu~se essa obra formidú.'llel mandato continuando !).O JOVérno c !igantes, desde que al!tgentem ·.Sist2 
que é 0 Instituto Gentil Bittencourt. seu substituto legal, até a pr;sse d:) m!'tt~camentf as dedica"o·ões· que a c:::,, 
que abrigava trezentas órfãs e dava· nôvo Governador. ~ 2? O Gov-erna- ti~uirem. A dúvida a ;n~riga fartt 
-lhes instrução e assistência moral, dor deix'lrá o exercí.::trJ je suas fun- inevitàvelmente sua Jbra de dis<:o:n 
cívica e reli~>"iOS-:1. e que h1>je não ~p- cães n:1 m::!stno dia em que terminar ção e de morte, se o i1omem dC g: 
pres.enta de" nenhuma forma· a fina. o qu'ltriênio, f;Ucedendo lhe imed:a~a-

1 
vêrno não se. abro:)ue:ai c~mtra. su- ·, 

!idade que teve como objetivo. Há ment-e o recém-eleito. § 39 Se êste mvestidas tra:çc-eiras e p~~nda$". • 
cêrca de oito anos retiraram~se as ór- estiver impedido, ou faltar, a substi~ mais adiante: afirmou: "Quis faz2r 



com o meu g<>vêrno uma dupla d~ àa adn:zinistracão•• e ".<;em oondescen- I da. Rúss1a. Foi ne.sse tempo que g<>-ique o period.o do f.mtigo ditador, ma! 
tnonstração; que é possível a urn ad- déncia. crilniiÍ~a. :.>em subservtencra' vem-ou Augusto !\1ontenegro: oito ~om t,odos os resscrrtes e meios de 
lninistrador viver em completa. bar- repelidas pelo s~u C!lrater". anos âa belle époque. Tendo magni- aplicar na escala que entender, niéto• 
monia e wlidade de ponto de vistas Gast-ara-se, no .en.anto, o moÇo qu-e fica visão de estadlSt'::l., havendo esLu- dos autoritárioo sem qua1qu:)r cc·r.~:e• 
porn o seu partido, e que uma admi- viera nos governar <tu<> 33 anos. Oito dad-o na Europa {>. sido membro Qo ção ou equilíbrio, partindo da dtru• 
nistraçã.o sã, criberiosa. e sobretudo anos l;le administraçáo intensa., cvr- corpo diplomático do Erasil na3 prln- tura do Estado. · ' 
honesta., não é Ulcompa.tivel com a re• .. a, Vigilante, quase sem se afastar cipai.s capitais eumpP:a.s, trouxe parJ. E' tão inútil e penosa.mente vão ne­
confissâo pUblica da. e.·nstêncía. de um do cargo, tão grandes eram as distàn- o Pará grand·e.s ídCias, que t,ratou Q.~ gar a importânc.a que téve e a;indao 
govêrno político. E minha vida pú- cias àquele tempo, -aos 41 anos pare- ext·cutar. c~rcad.o de bons aJ.xrliare.s, tem a Revolucào de outubro como 
blíca-, nestes três a.nos, teru sido a cia ter mais de cinquenta. Nos Ulti .... com apenas 33 anos de idad-e, ton1a..t .dizer que muhÔS dos .seus anseios de 
prova prática do que venho afir:rnan- w.m a-no.:; à.e sua adrninistTacãO a lu- conta do govêrno do Pará e aqui re·'t- ordem humana. foram a;;.ing~<iJ, .· 
do. sem quebra de -dignidade do go-. ta começou· a se ma.nife.star dentro d·J lii:ou e.ssa grande f:' impe1-ech•el ob:a, Os perigoo roran1 denunciados. por 
vêrno, sem o menor enfraquecimento seu próprio partido: Montenegro e aa me.:;mo tempo que Belém tinha R.o:>a Luxemburgo na sua an6.l~e aa. 
do prestígio da administração, sem Lemoo, que tão amigJs eram no pas- C{1mo prefeHo o gl'li..>ldt:: senador An- Re·;oltJção rusta. e 1adicam. to:=:.os :aa, 
condescendência cruninosa, ::.em sub~ !saà.o, começaram a se entreolhar des- tónio Lemos. suprrssão da. ctemocrac:a interna'. 
J.s.erviências repelidas pelo mau cará- confiados. Chegava a hora de se es- Rentiam:J~ .. pois. n~:5ta llo:a, qllo:! No se utYabalho menos cr..n.:...t:.do. 
ter e que nem sequ~r a administração colher o substituto do governador. marca .o cmtenário. aJ seu nascimen·· DU1Jlicado pela Editóra Spar~acu,~ cem 
teriam de minha dep-e.ndência.s, a ca.r~ De três candidatos, cujos nomes lhe to, as homenagens as mais s:nc2r:::,-, o tíLulo Marxisme contre Di!.:t:Qure, 
:r-eira política, pois todos sa~m que a enviou o Partido, Aug:u.st-o Momene.:.. ao fundador da Faculdade Li vi:! de assinala os p~rigQS e também o apor­
leia não me prendem considerações d:: gr(} escolheu o Doutor João Coelho, Direito do para, ao go·ande gDvema- tunismo da transferência das üec~ .. 
,ordem materíal, tenho prociamado o dizel).dO que sua preferência have1·ia dor que .soube ser atra ... ·8s r:~ d .or:s .::ões a um Cmnit!:! Centl'al que -sm ce!'­
,prtncípio altamente democrático qu{> de vingar no futuro, quando o pre;;;i- administra::;ões proveito.sas., úteis, va- tas condicões históricas constitlli o 
me anima. E exatamente a consta~a- dente Antomo Lem06 preci.sasse do liosa.s e' imp.;rzcít-<els. embrião d·o- poier pessoa!. AdV, .. rtttt 
çã.o da realidade desses meus intui- seu então secretário e pi·esidente d4 também, contra a repul.~a a nlinQri,ts, 
tos. que mais me desvanecem no belo Oâmal'a dos Deputados NOs úJtlmo.s M · · ,. ..... I qu~r sejam de ordem cultural ....._ a 
discurso que acaba dt> pronunciar o dias de govêrno, quanüo 0 senador _atena que se pubnca nos ~er~ tendência de certos homens dn flPa-
meu grande e velho amigo senhor se- Antonio Lemoo procurava de qual- mos do Requerimento nún1e~ r~lho a negar o v~lor dos int~lc~tu~~s 
nador Antonio Lemos. Sim, senhores, quer forma uma aproximação aconte- ro 917, de -1967, de autoria~- c_o~~o,.;rn face de grupos 11acwn .. 13 
pOSso proclamar con1 orgulho o meu ceu o seguinte: indo à casa do Se- ~ . , ou Ia ... w . .,. 

·grande e velho amigv, porquant.o essa nhor AugU;sto Montenegro fazer::·lhe do Sr. ·A arao ~t€il1/ltf:~c> E5~! pcnto é ~a maior _impcrt.1~ci_&. 
amizad~ é uma das mais belas obras uma visita, o govenw,dor, vindo à p01·- aprovado na sessa ... orddi?..~ Cert_ar~H~nte ha no~ m~Jos ~a dnelta 
dos meus trinta e seis anos de exis--1 ta, respondeu-lhe: "'0 senhor Gover- · ,., · ·um sub1t.o e .. suspêli:o mte.res.:o2- peJa. 

. tencia, obra construída sõbre alicer.·-~ na dor Augusto Monten~gro não e;;tá", ria de L4 a:: noven"!bro d~ -~:-te dos judeus na União srn·UL,ca, 
·ces inabaláv-eis, cimentada em suas E o velhc senador Lt>mo.s desc-eu as 1967. .:cns isso não invali.cia o !ato da que 
paredes alterosas por uma soma inh- escadas, tom-ou a. sua ct.leche e na o 1 uma Liiscrlmin'<'."r.o existe. ' 

I Os burocrata::) ·de ·Moscou prepa- Na-o e· antt"-sem· ,·nt·sn'.O, segundo m·'l-nita de dedicações e carinhos e co- se viram nunca ma1s. - " 
l"Oadas afinal por inUmeras provas da I Tudo isso era fruto de mna intriga ram-se p<c~ feste5ar 0 movímento d~ des clà.ssicos - os quais, entre si, 
confiança e I:lnmlraç.ão, que a tornam invencivel. Os 1auristas, que estavam outubro qt..~;; não fizerr>·!Jl c::nn ~-!~·-':n embém v~xiam - mas um certo 11ú .. 
inderrocavel aos vendavais da- intrigai por baixo, queriam que"' o governador projetos d::-- ihauguração de obres r;~"'- t.:::::·o de limitr<ções, n..strições e im-

d 1 d , I ~ - .., lc.ssals, c conjunto adnlini~tJ·ativo e· ·.:o::~,.-Õ"-.5 qu.~ a.x':. 21n a-os JUc.<:us e a e as mas pmxõi!s acumu a as . lesse o senhor Joao coelho e o ani- · 1 ., , 1. · -comel"Cla da Avenwa ha mm~. o .·l",naurn outro g. up, nacional ,...,,. ra-Nés.se dJscurso, o Senhor Augusto lmavam nêsse propósito. o Senador ~ · " v.., 
M{llltenegro deixa bem firme a sua Lemos queria outro candidato e no grande ccntrv de t~.lim~nta~ao C::[!S~ c.ial. 

1 t . 1 lt . . t.rOnam t: dt televi8fl.o de Ostanl~ho, A ve.rdad:! é que a Revolucão .. nes-si.tuação de governador po i 1co, e e o flm del.Xou--t;e a escolha ao governa- · 1 r " 
pelo Partido Republicano do para. ~ dor Montenegro, nu!.na lista de três par~ caa~ntor apenas a :s~m1~s l':a ~- te p.:,:l J, ltgiêO.!ll e ti~ um.a igua, .:J.a .. 
assim quer ser considerado. o se- nomes. TUdo iQO eni clima im;upor- ;~çoes IJf·fl;_~ guais se Pt.y(.cn~~ g.'J-_n- C..e 1ca1 ctu1m~e o pr~meiro pe~iOdo 
nhor Antonio Lemos 11zera o discm:so ti.vel rie intriga. O .Senhor Augusto 1 ~ca..· a. e.s~encla de um s s:ema s:Jc~a- pa~sc.u, c..;m a te-t.~u,~\:t de B.~Jt.l:­
de saudaçao aos wnvenctonais e dis- Montenegro governara oito anos e l!sta. A ISto acresc:õ'!nta;.·en•~s. a:n?a, dLan- feita nos pi-or~:o; tênues e .com 
sera já que o Se_ahor Augusto Mon- parecm ser tempo n1a1s que suficiente se;,t:-ndo a prc:'"r<e:::sa do m::ts ! 2"-:!l0- os p10l'es prLpusHO::i, a uma ou!.~~ u a 

natJO ctc;:o trc:vactores _do rr;;;1me, o de vária;; onaulaçõ.s lenao no .:;.,a.l­
tenegro "sem abdicar de sua autono- para deixar o poder. outros ·querjam poeta . da. cone. c;:nbatchcTT, que nLmo siü'a de anti-semitismo ~aqui 
mia admlmstrati va, tem provado qUB subir. E assim dentro de pouco tem- 0 " b n 1 b ., 
o govêmo ·não é incompatível com a po em 1912, sendo governador, o se- ::mun.ci u ,numerosos ~ ,er e a or::-~ anti-semhismo sem \oéU3J até a ép-..>­

dos ln;r'?'5 - ~ prosa e ú:.:> Cpn:::elhe1- ca atual onde o problema não toi ~-e--. 
politica :)ã, honesta ,e patriotica do nhor João Coelho, ~tava queimada a ro Acacw _ sob~e.a Revol~lçao.e_sem so.vido, os métJú·Os teno~·istas eUml• 
partido a que pertence. sua :Excelên- Provincia do Pará, estava queimada lid-eres. uma espec1e cte gUla ba.""::o e uadvs. mas pe:rmanect'ndo uma s~.ua-

, cia vem d~monstrado que os govêrnos a residência do senador Antonio Le- ~xpurgado para ust> de m_enores de çao ambígua, que não é de anti-semi­
sã-O àelegaà.-Gs dos seus eleitores e que mcs. No último aniversário que o se- tda.cte. . . . tinno nem de igualdade, não é da 
cidadão ele1to para governar ·em no- nador Lemo-s passou em sua casa, Em tudo 1sto _ha u:-na manta!rdaã:~ perseguiçã.o mas é de marginaliz13-çãâ 
me de seu partido, naa é, no poder, antes do incêndio, ela que vivia sem- q~e_leva a festeJar un1a _re_voluçao b?- de grande partft de uma cdetiviQaúe, 
um magtstl"ado vulgar, sui generts, pr·e cheia de g·ente drtde o alvorectH·, Clahs~a. por obras faraon~c,as, e nao mesm-o quando nela f:e selecionem va• 
que deixa de lado o código," o progra- qUase ninguém compa-rec?u. Meu pai, se preocupa.t:,do com proo~~ma:=> que :àres, no campo científico, e~ t~xal­
ma político, pelo qual se batia, em que lá estava e eu com éle, costuma- es_tavam_ ~o amag.o, na ,:sulJstancJa, na tem, como se constituísse prova u'a 
baixo, para despretigiá-lo de cima, va dizer-me: ''Podia-se ouvir o zum- pxoblematiCa e nas opçoe;:, de um d•Js uma solução real dn problema. 
Ao co.nttário, mellS caros correligioná- bido de u'a m-osca ... " maiores acontecimentos da 11istória e · 
rios - eu não pret-endo dar-v-os no- Terminado 

0 
seu govêrno, 0 S~nhor que apesar àe r.dulterado. deu 0 grau- Enquanto isto, nos p:oces~os p.~r 

vidade o Governador do Estado Augusto 1\ionteneg-ro não "disputou ó.'e impulso à revoluçãÕ colonial, à li· crirne.s _ econ6micos, cOmo provou a 
tem caprichado em patentear a sua nenhuma posição pnlitica. Estava bertação de faíses na Africa e Asia, Comissao de Jun.ota3, da U.N U, lJ&..do 
completa identificação com o partido . t· t . d. ost h f ajudou a destruir o nazismo e a con- de~itos iguais há penas diferentes ~c­
em cujas fileiras ensa1ou as suas ar- ~~a ~~~.f;"%_g. e v\~j~~ p~~a c~mE~r;pae: ter téntat~vas _de dominio tnu?dial. gundo_ a origem. naci.anal ou raf:~:a!• 
mas''. o· • Mesmo hoJe nao o fazendo mms por . <?s JUdeus contmuam. a t.'~r o WlV1-

Augusto Montenegro era homem de lo.g_o depms se soube _de sua morte, na, espírito revoiucionârio ao menos C'D- legJo de merecer as ruazs severas, sem 
partido. confessara-o, declarando que Su\ça, em tc.aux s~~ Montreu. ~~us mo sentido de equilíbrlo pala•·, conti- e~cluir a pe~a ~e morte_ nos ruellio_res 
sua identificação com o eleitorado qu.e ~s 08 }h:0r aiS. n:_.p , sam_ no ~e~ é- nua a ser importante no processo da termos da JU3tJça medJe\•al, ou p.or. 
0 elegera ·era a confirmação disso. r10 pau.s1en?e de P~re, Ia; Chruse • de história. . ao- se eliminar não apenas a ''mão 
Mas não abàlCava na sua condlção de onde 0 G_ove.rno ~o ... ara deveria man- o Jmenso valo.r da Revolução (!e que rouba" ma.s ·a vida,· no todo, e 
chefe do Estado, DiZ-se, como coisa dar __ busca-~os, ellgl~ldo-lll~ um mau- Outubro não foi de inteiro desc:astadv cmn urgência. Que tem isto Ri ver 
notórJa, que o sennor Augusto Mon- roleu condig!J.O, Dal a ~ue sua_ etel'Ili- apesar de tôdas as negaçõ~ "'do t:eu com UU}-a revol~çá.o socialista? P«n.~­
tenegro fizera um acôrdo com 0 Se- dade se realiZasse entle as cmsa.s que espírito e das suas transformações ro, mmto hu~Ulldemente, o IJurgu~S' 
nhor Antcmio Lemos. o senhor Le- tanto arn_ou. num tipo ó'e sociedade nem capita.is- gesare Bec?a.na que em 1764 repehu 
mos indicava para IJS cargos políticos O Para tev~ em Augusto Monte- ta neru socialista. mas que repre3~n- este procednnento como caracterts­
quem entendesse e o Senhor Monte- negrl! um goveinador à altura de .c;u~s ta. de tôdas as formas, uma etapa ;;u- tico das idaó.'cs bárbaras·•. · 
negro atendia a essas indicações. Mas funçoes. Seu nome hu~ra a galerl.a perior ao tzari.Smo e, a segtür, por um Na verdade~ além de cons~ituir ~uma 
quando o nom-eado ·nao correspondia dos governadores~ do Para, podendO-se curto e efêmero periopo à democra~ frontal negaça.o de uma somedade .::;o-

.. a confiança do Governador, era ctemi- colocar .seu ~ov~l·no C?IDO 0 ~elhor cia !acticia de Kerensky: ciaUsta. cump_re dizer, cüm Hyn).u..m 
tido e o Presidente do Partido Repu. de nossa republlca_. VIveu ·na epoca, Mas precisamente uma revoluç~o Levy, em Jews and National q~es .. 
blicano do Pará só tinha a indicar d~ apogeu d;a Para. Borracha ~ d-e- que é uma transmutação de claSEes 110 tion~ que os soviéticos não sabem:_ co­
outro candidato para 0 cargo. Lemos zolto cruzeJro.s e o dólar a cmco. poder, de estruturas de ordem jurí- mo integrar o pr-o-blema jud:::u nas ca,.. 
.nomeava e Montenegro demitJa, com ~am quase, quatro dola_res n.eces.sa- dica. politica, e uma nova concepcão tegorias_ marxisr.as, e em vez de enri• 
absoluta liberdade d~ ação para am- nos à compr~ de um qmio de ~orra;- do mundo, apresenta uma mensagi;m quecer a dnutr_;na empoblecem-n'.;\ em 
bos. cha .Tudo ymha d~ .~uropa. Nao t1- de natureza humana, a qual foi obli- face do que fora. realizado por I].,:u-

A chefia do partido republicano do nhamos ta!1fas pr01'Jrhvas para nada. terada. Pode dis cutir-se 0 ângulo o tsky, em 1:919, em Die Nueu zet4, ou 
Pará, desde que Justo Chermont fàra Os enxovaiS das non:as as coroas aos teôr, a natureza e amplitude, di<;o;e Karl Renner~ em La. F1"0bléme. das 
afastado do Partido, ficara em mios d-e_funtos, s~patru, l?ert~mes, . rou11&s d€5\'io, até a inevitabilici'ade, mas não Natlona.lités. : 
do Senadm' Lemo.s. A êle competia feita::;, remedios, maqumas, tudo en- se pOde negar uma evidência. · No celebre trabalho de Trotsky, On 
desempenhar a parte política da ad- fim Q}le tôsse manu!atur?Uio, mantei- o que se deu é grave. E' grave, que, de Jc:nis_JJ. Problem, onde o _criador 
ministração, tnas se sujeitava às de- ga tres-vac~s ou Lepeletler, ·bronque- na Rússia subdesenvolvidt\ de 1917 e do ~xercrto vermelho faz a cntic~ do 
ruissôes que 0 governador lhe impu- dos, tudo vinha da Europa. Para lá nos primeiros ano.s da 1·evolução .:;õ- sionu:mo e do apl'Oveitamento e inci­
nha no vario cenário do Estado. mandávamos a nossa borracha, s.-e- bre os quais temos os testemunhas de tamento ao anti':'.semitismo por J,l·arte 

gundo produto de exportação do Bra- Martov. Trotsky e Vitor serge uma da burocracia, ai enoontrorus, sem: dú .. 
O Senhor" Augusto Moutenegro pôde Sil e tudo isso era repartido por democracia interna. tenha sido depois Vidll, analisados com extrema. sUtile-­

governar sem atritos com a presidên- 700.000 almas, população do Pará de totalment-e esmagada no período sta~ za., os motivos da parmanência do1 an­
ela do Partido a que pertencia. Di- então. Faiava-.se o francês nas altas linista e hoje apenas existe em têr- ti-semitismo na URSS Dem como a. 
zend()...se político, atendia com isso, camadas sociais. As companhias 11ri- ruas limitados e- segundo a boa von- respansabilidade dessa. degener::Ecên· 
aos reclamos do partido, mas ''sem o ca.!'i, de ba.llet ou de cvmédla, vinham tade do colegiado, forma especia.l ae ela do ma.rxl"mo na captação de mui..­
menor enfraa.uecimento do prestigio da Itália, da França, da Alemanha ou de.spOti.SnlQ esclarecido, mais aberto tos jUdeU& da. esqueró.\>.1, pelo sion~o. 
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.m.,_vlrtude c1~ C?mporta~1~nto de um ] elas i'Ma a correção das irre:~;~1Iar!da- l v:nte e se~s mi~hões, oitocentos e vinte li Instituição" (obs.: a ~<instit.uiçâo é o 
co~erno constd~rado sociallsta pera~- des t1.! ontadas. nove mil cruzeltos novo:ú, sendo NCr$ l.NPS". o resultado de~a ultirna. ai­
teJ .uma. minona ... dota-da. de espír~U,~ veritica~se, assim, que o m:lu fun-~ 115.329.000,00 (cento e quinze milhões, 1 teraçáo ê o seguinte: antes; o Conp.:t ... 
t:!ft~co, de tra~içoes de ... cultura e ~~~ cionamento da Previdência Roclai j trezentos e vinte e nove cruzeiros lho Fiscal aprovava o OJ·çarueJJto dO 
*i~.tmcto1 com toda. a r~z:w~ a.o se? ~~r~, está vrovocando unânime reclamações novosl para o INPS e NCr~ .•... , .. · l){PS e fiscalizava seinpre que a tii­
qU:r~amento como .enhdacte autõn d~, dos intere-ssados. 11.500.000,00 <onze milhões P quinlwn- reç;lo do Inst!·tuto quize.sse fa~n· 
tnt~!tl.o q!udal!o.b vmculada., dentro ~i' No qtle tan,se à Política S.,Jarial, o tos mil cntzeiros novrn;'~ pa:·a 0 ... transferência de verba de uma ruljri-
\intla soe e a..._e. m mo ·al 1· ·ta r· do · ·ct S'PS t a · t f ê •· ,tó mal& tarde compreendemos que : ~~ .• ~r · so )C! . o<= 1m s ng. o~. ,..,_ . _ . . , ra. para ou :a; gora, a rans ~~ n .. :a 
llal própria luta. contl'a 0 trotsqui.smo,. cntr:;• ... o:; e.;;tabe1ecld~~ .!1a ClHl.lP..~da. le1. A. Resoln~ao CD-Dh"PS n" '72. pnbl1- pode s~r feJ.ta. sezn es;,a iiscallza~~o, 
J]àb da. parte de todos. mas de mull..os, 1 do _Arrocho sa.lap.al brm com~ a ~ada. no B":>.90, anex.o VI, de 13 de. o que e pengoso. . ... 
hfivia pendores a uma. sistemática j adOI;ao tle cntenc~ Temurt~~l·aavos JUnho de 1967, tem entre oll'\'ílS, os o at't1-:?;{) tq. üo decretn-!f:; n!! !in, 
-~~lÍ_-semita. . . . i justos par~ Do; ~ssalariados r~rn.L": ... segu~ntes conside-r::mdos: , d::o. 21.11 ô6, q0ue d:i. nova. redaç~o" ao 
~ao é res])onsave1 0 soc.tallSn\O nem. AQ ttan,crevermos €-'3Ses. m .;nonatf!, ,, 0 ID Do t ~ 49 da Lei n 3.807, estabelece .. 'as 

IJu'a joutrina pela sua aplicação ma.:;' reec.m-endamos a toj.J,s OS ó1'3àos afi- i . ? . rs . ~ANã f j fJ.~~ 1 :1 e~ ~ pre.;;taçõf!s ao benefíciO de aposenjlt-
llà~ s.e pode ne<;!:ar que ante urn' p~ \ Ln.dos que sa manifestem apOtnndn-os f>Xelczc 0 a.~n a. n,,0 0 ll1.iina 01 tjoria e Qe am{H~o doença não pOtlc!' •. o 
c:c,iso Slanslcy ~ 1 rpulsa de muitos por ITi"'io de metnoriaic; QU tele~ra- ll.a _conta FLPS • pelo .'~e.:ouro l.<;er inferiore.~ a ';O':(, do salário-Ihut:-

·,.eJo a manifestar-se em JJI'Ofundid2 ... ( n1as as autoridades competentes. uma Nac:onat, flr~hunt depoJ,~o da mo do IClCal de trabalhO do segura tio, 
(lei e a atingir a própl"ia es.o;;ência. de ve;>: QUe é inclispen~a\'el o apolo das lJa.rcela.. pe.rtin~~te à dotac.'lo OT- nem as de pcnsào, por lnorte, a :35' a 

u:-. a posiçào filosófita., tJara. nâo di-: bQ-;rs ~indicai~ para (Jlle a in.1rin'iva ('arnentana. r.~nsu~:nado. no o~ca.- do mesmo s.:tlário". Já: o § 3q dQ art. 
t:< .mos c.·~ uma. espe-ram;a humana. ) f'ru\..HlQUf'. ntf'tJ.to do. Uni~~· PQra O e:~::-r~t~to 101. do P~reto--..lei n<.J ~(}.5{}.1, de .• 

• ~.ão tmporla. cnalt.í'CC.l' <'Om obra:; 'Vi.lo"'\.J RIA'L SóBRE lN9:P1i:GUL:\- de 1967. e destmad.o à cá~ettu.ra 14.3.67, esbbelccc que os l·ea~usfa-
•· •_ncticsa~ 'll.ma. revuluç.ã_:) &e crnno- ~ ~- 0 ~ • · · · de de:':pesas de pesf-oal e c·dm!ms- · mentos .... e tals. beneficios vigord.rá. 
!t·-t· • · • ' RIDADES NO tlYP3 tra . e 1 in r· · · c· f' . v 
~l .. ê rontin).lam :-!em dilei!?S e se t..er- 1 ' - . ·t'!i~ P.: ra • e 'ill Jcten :a I- ''se..!_~~ent4 dia.~ após o término d-0 ~ ~~ 
r! tJ::c<>. como a Mon~óha. EXterior, 1 '" 'Xcelen•is~imo senhor lwnreua.s do lN?S; CO?'lciDE-, Pnl Que rntrar em vigor o nôvo 'la-
'-' t •• nuam a ::,er apenas prote>torados, 

1 

• • RANI?O. que o INPS uao pode: lérlo mhllmo" (os grifOS são nosso~ •. 

r qu 2 a revoluçao ruShll. fê;.- de Iou- f-;<~"nador J.t:ba.s G. Pa<;~"Y.llho prf'sCllldtr. do_s _ ref'nrso.~ oriundos, Atn.vPs dê~oe •·;paose de n1âg"ica·• •. '·• 
, .: , e mu1to se lhe pode apcntar em l UD 1\'iini.~tro do 'Trab'3.lno e l-'revl- 1 da contnbu1ça_o. dn Ur.1ar:, fe!ú · segurados, dllrante 3 rneses, acab.J-
:ta ::r de llla!iSas nntes reduZld.&S à d f' soe· ai (lue ocorra prCJUlZo na . .::of?,fwao rão rt>c<:bt'ndo Inf'nOS do que a p~ :-
r,.~uc;õ.o. d~ ~ub- h~marndade., deve'. t'lJ a ~• . . . dt;~ de .~eu.~ t•ompromí8~0~ -obriga- I'C'ntagem li.:,a.da no artígo sv, tio ,Já. 
:;:~. !embra~o. :O at~t1-~0c1et1"mo obs-, Genhor Mmi~t!·o: fnr1o;; f os l{rtfo:; ~:to no:-;~o.11. •titndo Dec .. !ei n+1 66 (anexo n9 s~. 
t.·u~a:tJLista e df"'iDrczivel. Mas deve ser 1 H ~ • , • • H' ·té · . a obrança •lJ.s 
(1\·.p 0 Q.ue na.o 101 feito ou a.t.ê 0 QU:?. , f.t. çunft>detaCOl'S !'<lconars d~z Tru-. l!: e1Hudo 0 nftrnPto de cmprc,;as' a. _u~ ~n r:<> p<a.la c '"" . . : 
jvJJ desfe-Hn. ao problema jude~1 b:.L:",ta~ 

1
• bMhactores na Agricultura .......... que C"Ont.ntwm não recolhendo ptm- i- contnbUH,·oes aos spguradO.::;_ e. out.o 

1·ii conttnua.r t'm pn.mórdtos da revn~ 4 rON't'AG), Comunk~H·õe--:; e "?llb:\ca~ tualm~n>l' ~ua.<> cont.rhbu~~;õm:. ianto, DRl'a. ';!, pa•{a.mento dOS beneffcr?s: _o 
1wão para a URSS he t:>ma~ um mo-! eM·~ lCON'TCO~~; Empr~sas de cr~ ... que o I~P3 oficia:ü:::ou o p:qa.mpnto,art. 113, mt:J.SO l, do Decreto-leJ ~t.l-
t:ll' 0 de &olnção e utn e~:t>mplu pJ.rll_ ~ 1 dito 1 CON'I'ECJ .• 'Trunsoor:? i.lian .... por meio de. ~upt('ata~. CF':}lha cie ~ãn, mero 60. 5~_1, submete a ctesco~to?. 1 a 
hdlllanidadc Jn\.ei.ra.. W / tunGS piuvm!K e Aer~ ~CN'IT~H'A), Paulo1, ectH'ao de 12 de T'1ll 0 de remuneraçaof) e1etivamente per~em; a, 

1~ • - , . , • {!, Tr~nspnrtes Te-:-res·.res ~\::-.<T'l'T>. 1 1967. e, ~o<;teJ:icnoe-nte, rOnf'f'Õt'U ctu:·a~tí' o rn~. em un1a oy mais ~ .. l-
~~ta lliSO o qt~e .,e..,pt>m\oa,:nt~ ~~· .\n: l QI.H" f>tJb!'crevLm o pre.sc-ute meH,Jr\8J.; moratória, com redW:io de 50''" do presa::>, ?lela wtegraaas todUs as !~L­

t• ..,..amente. ma ... M~~. tlO:s detx3;~· 0 " 1 reunidas p8ra ct:scu1ir proOie1H~~ h~ valor das multa<> confürm~ portada portancta.s rrA:~l:n.da.~, a qualquer tdu­
d~~nmar por um cet1Cl5IhO o~ .rel';;.,na: ~ado.<; à Ptf:'Yicténcla SQ_c:ai. n\-Cheram \do :VI'I'PS. de 1 cte junho de 1967. P'' :lo, pe\o },~gurado, e}n Pa'Jameut~ d'-\S 
<·.IP sem horiz-.ont.e::~,_ um te-d.w çe-!"d" ';.0ca\";m1hsr an.s reoreS"'nt~nt"'s da" 1 blirada no Diário Oficial df> a de !l.:."rviços pre.staà.os" tno.:o:.as gritOS'; 
(.' _ ~isso:vente. C'rií"l<~t:1nos lo;q.w~ ~Lfl: 1 ~1~ 5~~s tt'aba1h<tÕDre.S no. con;;.'\ho n\ .. 1 junho Qe 1Sô1. pâginn" G.17::L . ~ {'.ontra·parti.da. o §. 29 • cornbina•-'IO 
dd~ e~per~Ín~~· e':1 c_, tl-) tml/.e~, 1 ~'S J retor da previdí'nrifl SoC'ial. o ev.pe- , Porle :;.e ('ci"mpreender fàeilmcnte com o .l 1° do art. 36, do mesmo ~·~· 
tJl ;;em 1 u'!oe::.. tHí!níP cu1a tóp\a. iUwxam·l<; a.o p:l!- que q nãO r('cf1l."bm1~r\to dt> pa,:,:('ela crf't.O, náo ('OnSHlera, .Para. efeJ•,o .na. 

t::"ãa magn~fi~as a~ proe~lS: dentífi · 
1
1 
:sPnLt' .' • da tet'ritu prf>\'tdendâria. -põe- f'm r·s- ner~>?pçâ0 de beneficH~.s "as gratt~ 1: 

N~ e tecn()logiOOS tia. URSS ~a terr.+, _ . ~•· "' __ ,... "'" ·~ ro o futuro de qmJquN,.., 8t . .1ma. nm- r-ar·ues P~pec...,.ms,_q?e• nao tendo l~_nlt': 
e flo espaco s1deràl. Mas 0 que- vale to 1 L 1m">t~.a-se pdo me-,..mo ~ n~.:c-c.Sl . fjr~do ou n;'i.fl l'eza rernuneratcna. se earactenzt'!.11 
0 !homem: o destillO e a liberdad~ ú> j o.·d;" •t.:~mte da rcf~n'!lular:lJ de ai~ A a.dmin:;.;t;acão do 111 ,.~t 1 tut.1 fun- <"orno llbc-ralidade da, emp<ê-_:la {<~riJos 
lH~mem, os direitos do homem e por j ·rl·n~ 3'-P~C't:n; adm~111MraUVH:"' e d~ ciona pr.iticamcnte livuoo íle fi>;cal'-, tw~.'>OSI. . .. 
k'IO mesn~o iinpm·ta ~ais n~ta. ~be- I correq;,o de ,u regulandad~s l:t con:: 7.at;ão. 0 con:;Nho FISCal.· esva·; ando 1 A representat'ão. claSI'.ista fo1 :.1l!J;_1-
la 1 de ira1otes a ~o~uçat) da ~t'(}b;ema p~ovadlls. akrn da anura.çao QC P~ ern sus atribtü{'Õf'S havia. anre-cíado 1)"d do INPS e esta permanente~ne!tte 
ju(:leu na URSS do que m.ats uns co.<>-/.:;!Ví' s. fa.to:-> anormal" Que c0.,1 ft~·) até prü~Clpios dé.ste' mêf, apena~ 3 enl miu{)ria nos ôrgãos norm~ttvo~;. e 
lt!Pnautas, lU,il..IS um conJunto ndnu- quêncw. vem ~he!!and~ ao (''-mlH"C ~~ prorrssos do INPS quand!> ~~::: j:1 !:i".ca.H<".tdores do sistema prevtdenc~­
lll~tratn·o e c~ruen:!al da Aventda Ka- r nl~nto d.H !'1\.-dades sJUdlCa1~ de~e ÍlU1C!Ona d esde Jane~ro. t'êl, d<''.ldO ao nõvo sistema de voua­
lntme; ou ma'(<) un.s "bf"m e\aboru.dos I qu~ ocol'TPU n unJ!lcaçao dos ex-1.'\~ s~ g:;.i,e rato e outros, toram nnt vado:.. nio em que os representantes do I·'h­
lnh:os' e:x:pu!gactos do e<>;:,l.!-Qr.al.' do Con~c,3s de suas te-.ponsabl!lo~o.e .. pe!a te',:\Ulnme-ntac-iio contida r..o De- d,•r Executivo, em caso de empate, 
m~ts belo e pl'mn.::;"'r' pr:r 11m ce-rt.o I P:'r,uüe 5e'Ui :epres~u!ados, ti1.'t.11u ~ n ereto n'l 60 .501 se-não vt• amós, " padPm votar noV'ament~. ~sta~elece~l.-
Gpbatchov, o pneia da Cort.e. uubllt'o e a Pattut, )1V!8.mos do r:f':::.-.o ' J co-:;e, .u.c::,.qiln, uma· di::;cnmmaçao pt~:--

dC\l!J'r c o<Jl'l'~a··fto apontar e dPtmncJa:: O tn .1~0 251. itc1n I. onde SI! potente antidemocrátka, e conttá~Ja 
Matéria que se publica nos '!êr~ ,tll\;i "rr~ .. íall1as e d1sior('õ~s _que_;:,:." 

1 
lta. c-,\1lo atnbUlcão rlo D":-l~S., !w ~isi;mn. de p~ni-da~C' ado~nclo P:~·a 

1 d R . t · e !vem \·erdJ:"Ilndo no INPS, Bn.r,ldf~~-~ '·p:a..nejc.:·. 11 e: . • u· e ,..,ntrt~.lr or:~l.niza~áu Inl"Tn:.H:Drfl! tJO J··:1c:·-
, mos o equenrnen O num.- \do que a11;iná<J de..'i.Sa fo1ma, <·umim · a adm:ni~,,,.;~~J ,la. pre·:idc'nc:Jt• lhn. _ 
· ro 936, de 1967. de autorm ruo~. por outro lado. os nos~os rom- Social". passou a. ser •·planejnr. · A extínç.io d% Cnn:':o:t."Js à.:> A -•.JL-

1
1 dos. Srs. Aarão Steinbruch e pmrmssos de~ órgãos ~e. co~aboração ol·icntar ,.. « ont•:?·,,~· c:~ c· i!·trftt.de.~ ntstração do.-; ex-IA.Ps .. deu ~o pre-
' . li d AI , . _ con::. 03 PoJer~s consbtmdos. J d~ Pre,,dntr·la ;,uoal ',f o..~ gnfo.;; s·:lente do rNPs pode~es_ total.:> c?rr.o 
, Mat ce o e... e.ncar, aJ~· ~v~ r ·nitro· \ i s:cto noF,.,O:;!. ..rdrn!nlstrador da Pre~Jdencia ~oc_Jan. 
1 do na sessao extraordmana St!nho_ Mt s · : 0 art. 271 ~aOmdc. PrJ:U"J:n1 nte,' Dado o incon1~nsunw~1 .Patl:nnorú'Jo 
! das 18 horas e 35 minutos, A relacao anexa, cabe. acrf'-"r'~i:lÍ.."lr- 1 0 Conselho Fil;r·a~ a<l ('Jnttôi~ dl')~ qnr' ela r_eprescn.a. os mumeros bE-
. , · 

2 
d b d roos al~uns tatos 11ego1.nvos Oicunctos I "'to. d p. ;.d~ , n~r1c:o~ que. prQpOrc.mna aos se~uradbs 

i do d1a 4 e novem r o e\: da. nova Je~islação sôbre prcv1deuc1a nt.J\ t;s d a. .t .e,H ~~c.a.. , , "' ,. e a proprta cornplexídrtde. do ~1stcma, 
~ 1967. so>::.u\, qu~, ..,e tevista e comntetada 1 

11 
•·• 

1 0 111 tg~ .. al pas . .u_.\ a·~: .n·:,tet: :.:e !UY. que .... le3,l!'lari:lo .seja 
i , n[;:;:-.es aspectos. permitiria u 3pr mo~~ :~ss:.st.e 11:-?:;.rne-mbws d~ Cons ~~~ l)J :nu;1,itL'ada_ no ser..t'do de _dar ao r~s~ 
C~NFEDERAC-~0 11i'ACI07VA~ n.ns rame-r.t» do -~·s;ema. além t],:. nulll!.>- r~to~. indntd;:al ,ou co,ettv!l~.fh:e· .o :tuto.J .':atnnal df'. Previcte.n~ia Social, 

r TRABALHADORES NAS E.lJf>J,"l!- res rondiçóese de :üencl:meu:o aoi !>f!- d);eiíO ~e fl::;ca{,,ar os F~r\;lr,..,, ':'l ar:-1 de suas atli:\IS 9tl'Ihlllç.oP5.' aqn~-
SAS DE CRÊ DITO - CONTEC · d EV él . I I~PS. nao lhes s~ndo tod.J.v.n. yr:ml- las que aritenores era mcon<>J~nadtls i . . gura o.:;. "•10 es. tido interfe-rir ~m ~ua. (l\r"r-".O 011 a ... <; Con~elhos de Admin\5trar,ão. 
Avemãa Graça Aranha, 19- GIU- 0 DecrPto-lei nt1 276. de ~8 rl.:! feve·t eJCecução, nem na. ded:-âo QUJ'l,O à· Ao apontarmos os fatos con:stanif'S 

1 p~ 904 - C~. Postal 5~ - ZG -P retro. de 11)6'1, que Cl'íOU 0 PUXRU-l convtnienc!a oH o onnrttlnidaw· da' d,l rPla,t.ótio anexo e as obs~~·vaçõe5 
,Rm de Janexro (0..8 1, ~6 de .bCL:-m R..\L, até esta data, inex:Jlit'"''lt!lnlC11 '{CSWo adnmüs<m:iy;o.''; aq,u: ItTrun•acirna. soiJrc a atual Iegislar.ao, qur:-

'*o de 1967. te, ainda nio foi re~nt!nm~n+n/ln. D!':;- ~Upl'itnidas as fXPl'C"'-'>'Úe-.~ ''RALVO remos tn mí'smo tempo data venia, 
1 CIRCULAR N9 79-67 ne-roes:::.ãrio ct1..:;:r do prt'j~i7~ que il)so Qt;~NDO POS'TA ·EM~ D(~:~oA A !rl~<lln~r. a dençao do Go~~rno. par~ 
, _ . .. ''1'Hll'um.li:Jd(l p'Jra os tmlhoes d~> t:(l- LECrALIDADE OU LI•.GlTL~ . .tJADE o~ noHJ:- enrargos que. advh_ao e. con 
:As Federaçoes. ~mmca.tos e ;1\~so- 1 balhadorc.- d.• u•{ricultura, n:u>, ::~n -to- nos ATOS ?RATICADOE;''. cnn.,.a.nH ~rqnentemt"nte, naduzlr-~e-ao ~m n~­

qiacões de Bane-cl.no.s e secund:1r10s .. ~r:; a"'11.uc:lm os brnetído.'ii da prc.,rl- tcs d nredacáo crioil1al. l"to f'. d.1oui v<B pcobiemas para o ::>!Stema prevl~ 
1 - • heir 

5 
I 'dt-flcHi' ~n::·:J.~. 'PaTa a. frent.e, tn.~:smn nuanrlo ho-..::<ic1· õrncmho. ,·nu~ a ínclnsfl.O ne,.te d'l 

' Piezados Comp~ o~ . . A Unii:f rnntinua nâ.o r.'Cl'hf'ndo a ta:s düv:das, os r~preM"n .. ~~n'~" ~o ,:..~·'?1Jr? de Arrànltr> d.~ Trabalho e a 
I Transcrevemos e.bruxo os ru.~'mor·a~~;; S\~ ?:.ri;- >!-' ~m'o"ribtücão ntr.;a:tt{'U· DN::'·S nao p.octem mtt·rfí'rtr 110 I~:•s ·~I::.t~li ~ràn df! RecnThzmento do F1fl1-

f$ncaminhados a-o Ex:celenti<>simo Sr ·I t.hria ~"·..... que- sempre ot'orr~u antes para a}}Url'!r a~. atos sus-u~tlos. _.0 N' r~r-' ~nMw ~() .. 'I'empo de serr1ço, 
:U.inlstro do Tra-balho pelos diri!:r~"ntes da ÚniúCJI"dO e q_ue contin'la oc~r- 1 O item xnr, do arti'!o 272 ff'o:n- :~· ·:::-t:>f. ~r\ ser .mtclada com 0 conv~­
~ê cinco Confedcratões, ver.;ando, o rendo aq-"1 :~. ; petência do conselho l·'íR,·al) J)ft.<.SJU ;~P~Hf' ~í'~ Jn a::;;;m:Vd'1 t-ntre 0 

:dritneiro sôbre 1rre3ularidades que veríficO.-.•e pelas Re-solu~õP.~ CO- a. ser o. sc3uinte: "Fxpr-ctir o Re<>;i· t v, :" 
0 

"ctftlV · . 0 
dara.cterizam •. atê aqui, o. m_al._&u~rd~do DI-rPS u<:>s 9, ~e 9. de janeir~ de JD67, m~nto de sunq eessô"s" .. ~ r~~<"Gâo .a1- m~~in cl~\.t. ·F : .<;~r/~\~~i ~-~~1~~ 
;tnst1tutoNaclOUii1 da p ... evldcno.a. .... 1).. n de :n de J~tnelro de·lgB., 111 ~e 1 teiad~ era. a se:1uinte.. a_ut.ôn~Jr ::-.na oportunidade t'eít"'rando 0 no$­
~al. . . 1 ue rnan.'o d~ 1961,332 de H de mam. tr~ns.~er~ncms ('ntre as dotaçoes ~~n--· ·-o d"s.c.io de pernúwente colaboraç!}fJ 
·No que tange n.s- i:-regularlditde.<; CJ.Ue!d"' 1J67, 456 de 21 de junho dP 19671Pais constantes ~c Or!;'~rne,nto até 1 fi,,._.q 111 as 1\utmidades ~empre que *' 
t

\'olV~tn o INl?S, o t~.s.pectlvo m.emo.- e ~-:~4 de 21 de 3Ulho d.e 1g67. a :rRns.- (Um sexto) da ·mport~·nn'1 desta., t>! ,'vjP.'!"ive s()l\.t{'âo para il" JUsta<> re}vin­
ial é acompanhado- do cópias (tam- feúncia., o título de adian~.,mcnto, subJUeter ao D.NPS, com p1:1~ecer, as ::iiCB('{'e.:; ias ctassps trabaih.fldora.s 

, étn transcl'itas) dos qxperSJenteQ rn- para o INPS e para o SA~S t~='~;n·~:n tran~ferenc.ias superi.ores a e.~;se ~·.;-! . Fe~uritoo.,;amente. confede:·aciif\ N'u,­
yiados aos Representantes Cla't'istas, despesn:> de Pessoal da Jmpv:·hnc.a. Ior, assim <'01110 qUaJ;;quer outras a. 'jCional dU~ Trabalhadores em Cotml­
~o INPS, sollcitando-flles pl'QV~êu- ~ il>tal ctc NCl ~ 126. 8!!9. 000,00 ~cento e'· terações propostas rD orçamento da nicações e ?;thlicidade -- confedera-



dl-o Nn.cirmal dos Trabe.lhactm·es nas sivamrnte determinado por um ex­
Rmp:rfsas de C'l·édito ~ Confedera- Diretor do D. N. P. S., o qual, indevi­
cilo Nactonal dos 'I'raba.lhadores em damente, discJpl;nou o assunto pela 
'l'Tansp'Jrte.s Maritinlos_ Fluviais e norma de !:~!'viço DNPS[PA:PS-i.2'l, 
Aereos ~ Confederação Nacional dos de SO .11. éG, estenden~o a todos os 
11'J.balhadores em Trans);)ortes T€!r- fi~ca:s a g-ratiíicacão e aumentando-a. 
Te$trc.:- - Ccnfederaç2.o N.s:cJonal dos de 4{)';~ paHl. 1W%. · 
'f_·:.. :::.: ... had.cres na Agricultura. I 4. Foi est-entiida a todos os servi .. 

, r;~~P~DlZNTES E:~ CAMINHADOS dvres a a:.:út€n~ a. Fat:J'onaJ, antes 
AOS R:s?RESENTANTES pre-.stuõa ,a;~enr'""' a~s serv1dores do ex7 

CLASSISTAS I IA~I.- E. a~.m cn~mada po:r ser a 
· a.ss1stenc:a que o INPS pre-sta, como 

":-::o, ~O de setembro de 1937 ll?atrã(), SDS eeus empre.;acto:; .. Até ju-
l-':-~:8ó.os Companheiros: nho pré:o;.mo pa~ado, a ampliação da 

! a.:osisttnc,a patronal, já \havia. acar~ 
A;; CJníeD.era'Ç6es nac:onaís de t:·a- · ret.a-d:::> llin at.:rnento global de deSl)t­

~~-Ha:..."J.t.S quJ su~c~evern o presente sas da c:-;:J.ern de cinco milhões e du­
nn:mo:·iaJ, ret...liàas pa:-a d·.scutir as- zentos mil Cj:uZeiros novo.s em re1a­
:L:n.c.5 refcre..1t~s à Previdência So- r:âo ao previS-to no orçs.~nento. A as~ 
<!:r.~. co~cluiranz p.e-1a necessidade ur- sist€ncia médic-a patrcmtl é melhJr ~ 
~!ente dil ~f~nnul~ç§.o de algl<ns a~- mais ca:·a. do que a prestada aos s·e-­
vect:::s adm~mstradvOS e da correçao Ru.rado.s ela Prev~ctência 
C::e irregularidades já cump:rovadas, " A ma'têria foi inserida pelos inte­
alJm da apuração . de possiveis -f~ tos re85a-dcs, que elaboraram a minuta do 
t;:·e_sant.o ao conhec1mento .. das. ent1da· Decr-et-o nJ? 60.501. de 14 de março 
áno.n1a~~ que com frequencm vem d.e 1967, e o privilégio configtJia-.se 
d:~s s.nw~ais, desde que ocorreu a uni~ conforme detncnstraremos a seguir: 
fwJ.-~.l~ .~os. ex-IAPs. . - o art. 1"64, inciso Il, letra b~ por 

C .. m::c.os de suas responsablliéiades onde o eervidor, tem direito à as.tis­
PZ_J"~--..:.;t.t~ seus .z;ep_res~ntactos, perante o tênc:a igual a doS seguradc-s, previs­
lJ~':'~iCO e a ~a.trya, JUlgamos do nosso ta no a.rt. 23, inciso n, letra a taté 
11.~}-..r ~ ~~:1gaçao a~;:mt~: :, .denun· aqui segura:!ils contribuintes e servl­
c:ar }a.s ~n.o.:, .falha.s e dJ.:.to.ço,tts que dores ·em igualdade de condições); 
t... HU1 '\i;tifl~ndo no INPS, enten- _ agora vem 0 privilégio, por via 
ti~?~d:l quy ag1njo. dessa :f{)rma cum- do art. 229 do já citado Decreta. nu-
Plll:.cs, por outw 1ado, os :nossos eo .. -Dl · ·d 1 inte 
t:-ornp~·om~~~-:>s <le órgãos de colabora- mero lJ • o. , Jns.en o. pe os . ressa­
{:ão com os Püdêres constituidcs. dos: s.=ra p~esta.da ,aos s:rv.idores ~o 

Na cz.1·teza de que 00 companheiroo ~~ e a~ SutiS dep~nd.e~~-es a_ as51S­
qu~ representam os trabalhadoras nes~ tu1c1 ~pawona~, nas mo!aes VJgent~s 
r.~ ccie~ad" saberão agir no qu-e lhes no ext~to L"1.Stituto de .. A:P·::lSe~ta.~or~a 
tompetü· pa::1- mojific~r tal estado de e Pe.nsoe.s dos 1ndu.str~1-?S, ~lln~;aaa 
~~oisas,. j~1ntamos ao pr~sente para sua a ~.:~resa em_ :ad~ ~xerCiCJ.o, a 3 to da 
pp::ecJaçao, uma .. elaçao daquilo qur.• do.rnçao arçamentarm ào pessoal lar-
deve ser considerado. .c: "' tigo 19 do Decreto n\1 27.-644, de 28 

.l\ttncjo.samente, Confederação Na~ de dez~mbro- d~ 194.~) . . 
~!.unal dos Trn-balhadores em Comu~ O fato gera sltuaçoes contraditórias 
r!Cllçóe.S e Publicidade - ~oDfedcra~ e tumultos: 
.. ão NaciJnal dos 'l'ra.balhactore.r, nas a) a assistência patronal observa, 
~mPJ·êsa:: de Créuito. - Confedera· p.zra a consulta méd:ca, um valor su~ 
Ç,ác. Nacional õ:cs Trntialhado:es em pQl'iO!' ao da tabela imposta para. os 
~.n .ns_portes Marltimos, Fluviais e assoc.iadcs, isto é, 0 INPS adm!te 
A.Cr2os. - Confederação Nacional dos • 
~·n::alhad::n:es em Transportes Ter- ~.sim, ser bat:a a remunera.~o mê­
restlw;. - confederação Nacional d'Js dka prla a:-sisttnc:a pr.estada a êst~.s 
r,li:atalhadores na. Agricultura. _últimcs: 

b) oa rn1 .. 1ictl recusam a tab~ll\ da 
l<T::VcÇAO A:>lEXA AO ME:MOB,IAL 
. AC!VIA TRANSCRITO 

1. Nos ú!tL'llcs zneees milhares- de 
proc~.::\cs de segurados estão perdidos 
r npo l:;caz;_;;aaos. r·.'iGhares de Mgu-
1-artos andarr, p::;r;:nanente:n:;,ent.e dJ 
!occ.I J:.::.ra cutro, isto 111. m-eses hus .. 
!J;lnd') loc~Hzar seus proc~scs, com. a 
p:::-m;r;anb mrormaç&~ G.os fUllciO!láti'Os 
~e que "é impoSSlvel loc:!lizá-Jos". o 
,.ato ccJrre jã'"·com.provs.do n9. Gua ... 
nnbara. cnr-·e. fõrncnte 11a antiga sede 
d~ er.-~PM, sztua.da na Av. VenezJ.:.e!a 
'r.-a ma!s_ de S.COO proc:;ssos espalha.dos 
7Jelo cnao e pelos corrctzorcs. setn ne­
'fl,humc: orã.?1W c eêbre os mai.s va­
rados assuntos. Pressupõem-se que o 
me~mo esteja ocorrendo em tódas as 
frrandes cidades. . 

2. A ~cqnomia çle pessoa! Visada 
'0<11~ Go\'(;l'Hl1 com a unificação até 
á~ora nCo foi obtida. Todos os eX-cti­
;ngentes dcs ex-IAPs; dClS biretores 
.aos e::-:Oelegados, continuam p~rce­
bendo nr> mesmas comis.sões anter;0_ 
~es, .a:,P:l~?·eitaàos que toram ern carg,':ls 
de ~or;;enç;.::tores, antes inexisten.f'es 
Nas Agencms onde havia mais de uni 

. 1~, um Ag.;nte fic011 sendo o do 
lhPS e cs demais, embora com outra 

, d:::J.cm.:tlação, continuam p:rc.;benào 
r.o:m~me:nt.e o.s vencimentos dos car­

. gos que ocupavam. 
, 3. Eplsódio cen::mrâvel do-ponto de 
vtsta mo:al t: ético é o que se rere:re 
à. ~tfnsao da gratificação de pro~u­
tivzê'ade, 3.nt,es percs-bida apenas peios 
fisca1s e inspetores do ex-IAPI (Pro­

!cesso nv BTPS 1!1.041-61). A ma­
, téria &6 pócieria ser regulamentada 
· por Dec!'eto Presidencial, a auem foi 
encaminhada. No entanto, o· proces­

,50 qu~. em tese, encontrava-se 
, cumprmdo diligêncja por ordem do 
, ex-Presidente Mm:echal c as te 11 o 
Branco, teve o seu arquivamento abu-

' 

previdênr·in. e .o.meac:nn com a s;:s­
PBl1Sá3 do:\ atend:mentos: 

c) o INPS acusa os médfcos de d-e~ 
sejarem ganhar d~ais, porém,. &1iD 
pcd~ c.,:r!J.· c:m en~rz'a pLYrque, de ta­
t?, jâ paga pe1a patrcnal mais do qu-e 
a tabe!a do Dl>fFS. 

Tal privjlégio, ou seJa. a.ssizténcia 
mell~or para o"> lt!llCi'Jn~rios em !'ela­
c;.ão c.quela c:ue é JX!C:>!ta:'la aos te­
gm·ados, d.;- rorma 11enhuma se justi­
fica: se impõe a isonomia, 

5. São I.reqile..">'lt&s, i..'l.e:IplicáveJs .e 
lah·zz demec~sárias as numeroslsSl­
mas viagens (!Ue o.s senddores vfi.Jl:l 
fazendo per tOdo o Brll~si!, p:7rceben­
ro diárias mínimas de NcrS a.o·.oo 
(trintn, crno::::!iros novos), o que torna 
altamente vantajoso o fato de viajar, 

O total de de3pe.sas que essas v!a­
gens estâ acarr-etando é i.t"''lpr.zviSivei 
e não está avaliado ail1du.. :estamos 
infonnadcs no entanto, que sàmente 
uni servido1·, ctestaciâo para -unif.cal' 
os serviço3 na B~hia, ga~tcu apenus 
em 4 cida-d!;s que pemorr€U a "õ'Uitosa 
cifra de NCr$ 2;;o.ooo.co fdtw.entos e 
.sessenta mil cruzeiros noyos), sen 
maiores justificu.ti"~;ras. 

6. A economia àe espaco, toi ®ti­
da, em a!cruns Cl'sos, cumprimindo~se 
em espaços menores, serviços antes 
localizados em fil'eas bem· ma fs am­
plas; a vanta:;em alcançada é total­
mente ctnutada pela queCra ele eti­
c!ência dos sen.1iços. cem prejuizos de 
q~1antidade e qualidade. 

Foram extintos seis Conselhos Ad­
ministraüvc.'l e seis cooselho3 Fiscais; 
os espaços por êles ocupados fora.'U 
de.sUnadas às novas secretarias Es­
pecializadas, que pràticamcnte jã 
existil!ltl. Por isso ma-nteve-se, ape-­
nas para citar um ~::~:emplo, a toca.­
ção .de Un6vef.<J de t-erceiroe, entre os 
quais um grupo de sa.laa no Edlficio 

Edson Passo&,. na r:úanabara, que1m~nte face à situação financeira :que 
custa nii INPS t:'tlita. mil cruzellos a institu:.ção previdenciária vem ap-a .. 
na vos, po.r InêS. V·e.s3ando e a necessída.cte de ma.tpre~ 

o co-ntrato renova:i<:} p:lo ex-L-\PI, inves"~..imentos na assistência. médica •. 
reajustcu a valor làca.th·o de NCr$ H. O Presidente do TNPS, em !Pa... 
2. 5DO,"J::l (dois mil e qu.lli1entcs cruz-.ei- lestra proferida. em 18 de setem'bro. 
Tos novOs) para NCl$ 30.CD0,CO (tr.in- .assegurou que a s.rrecadação, ap;?s a 
ta mil cruzeiros no"Vos) a pa.:rtir cte 1 unificação, aumentou em 25%. ~e ... 
de .sB~~mbro de lHf6: -eent:'rnente, o oonselllo FiScal do 

Sa~e-sc. entretanto, que ' nôvo va- Iru;titut-o realizou uma Visita. oficÚ!.l à 
lar locativo foi pago a pa.rth· d= 1 d::! sua Contadoria e constatou qu-e !:::Jâo 
agõsto de 1936, atendendo a uma c:u-- havia contabilidade organizada. f:'or­
ta de' janeiro _de 18-57, do Clube d-e tanto, as ttfinllativas sQbre a re~ita. 
En~znharia, qu:.índo o con~a~o já. P.s- se baseiam em estimativas o-btidas 
tava em pkno vigor, reg:i.sti:a::lo t>m com a soma das comUtücações rece­
Cartõrio. o· INPS deu, pvrt:anto, ao bidas das Delegacias e Agências1 as 
Clube de Eu;:nharia tE-:iif.cio Edson quais. são escrituradas ccmo "re~l.ta. 
Passos) -o pequeno presente r.:e· NCrí;i a dassífícar" e comparadas c::>rf! a. 
27.50!J,OO fvinte e sete mIe quinnen- receita dos ex-IAPs do ano pa!'s~1o. 
to.:> cruzeil·os novo.:>J. o B.S. d:J corno a arrecadação tanto pode Be? 
INPS ainO:a nã~ deu public:dade a de c.ontribuições, pagamentos de ~m­
ést.e as!tmto, que é ab.s.o1utarnente 

1 
préstimos. loca.ções ou déOitos e-.:n 

"Vel'da.C:.ei.ro. . -atraso a afinnativa do Presidente do 
7, Ao menclcnarmos o edHicio do INPS 'pode nã-O ser Nl'írlica e cr!a.r 

Clu:;.e d:! Eng-enharia, na Guanabara, düiculdades .se expl-oradas pel::>s 1:5J0-
n~o p~deriamos omitir que ali 1 Lt!l- E·H.o:t·e.s. do Govêrno. A verdade é r-ue 
ciOihl. o "Co:nselho de Recul'Sos da o !NPS não sabe qual é a sua si~·.ta­
Previdêncla Eocial''. Des1ccajo quz ção finenceira e contábil. 
foi do prédto do ML.'1istério do 'lra­
balho, isto antes da unificação, t~stá 
mal alojado, sem espaço conveniente 
e o que e p~or: em 1ace de sua loca­
lização, os .c:eg:urados mtetcE"Ead·cs em 
prore.:sos vão e \'Ditam C!ali an 1\.Ji­
:nistério do TraOalho por várias ,,.é­
zes, s~mp1'e que nec-es~ítam localizar 
u.on p:cc::sso de seu lnter~.::.::. 

8. A!~umas ugências do int.er~or 
pa5.3al'atn a atender um nUmero oe 
segurados 10 ou · 2.0 vézes supex!ur, 
causando um generalizado ma1-es~ar~ 
:Em Franca, pGr exEmplo, o- ambula­
tór:o do ez-IAPB, qut: a·~~1dia. a um 
total de 2.000 pessoas, passou a·atcn· 
der 33.0110, sem nun1ento de e::pa-;c, 
de funcionários, de médicos e de ltO-­
ras de aten:iimento. 

12. Como conclu:são: 

- não v(m funcíonando as Jull'"s 
é.e. Recursos àa' Previdência So.:i''l1, 
pr-ejud:cando legítimos int3rêsses' de 
milhares de t·egu.rados em to.do o ~a· 
sil, oue perdem os )JTazos para iru·~l·­
posição de recursos, fíc~"1do à m;!;cê 
das cúpulas adnlínistrativas; 

- os financiamentos para constfru• 
c;ão. de ca~a própria, .concedidos p;las 
ex-!APs, estão cct-npleta.mente r;bs­
trufaw . .acarretando prejuízos fabi:.:r­
.sos, além dos tmus provenientes· da 
Jm·as p!lgC\5 por .empréstimos ~­
Uculares; 

- a assistência mêrllco-hnsp.!t.1lat 
apre.::enta fe:çõ·~S as mais d·es.esp~ 
dorns: mé:iicos s~m l'eceber seus h(l.o 
norãrios desde o ano. passado, hOipl• 
tais sem condições .minimas de a•,tn­
d):ne-nto, cidad-es e re-g'lões &em A~C!1• 
tes lOcal do INPS. filas interruiná'.tf!!S 
t'le s:;-gura!ios nec~ssitado.s, à m't:cê 
da C:zsidia e má vontade dos funGlo­
r.ários, falta de le1tos, atendimehto 
:né:iico d2!iciente e baixo nivel, efc., 
e:tc. E a t::.ntKnda normal é ó a;":j.·;~­
Vllmel1t-O da situação, pois n;;p..hutna 
pJ:cvid€<::da ccncr.;to é tozna.àa.; 

9. o ttáíico C.e ín...f'Iu~ncia. í:n?ro­
bidade e incn.pacüiade a:lmin'..st:u>.ivfl, 
continua: as J:1e&:~:ucõe:<. '723 e 74&--G-3, 
do D:'!PS. atendendo ao-s interês:oes 
do.s se;;uradas. e ãa. Iusutuiçã:>, ba­
v:a.m estalJe:ccido a c:as<:.lf:cação d3 
hospitais e cruas de saí:de cc-m di{:­
rias diferentes, conforme o nlêlhor ou 
pio: padrão de 51.<23 jnsta!.c~õ~J .. Fv­
ram rc·,rc~a:~.n.s p~!a ncsoluçüo nümc­
ro CD'.DNPS 152, de 8 c.b mr:.rco Ga 
1"R37, a~endendo ao intcrêsse c:<:Cl:Jsi­
vo de proprietários d~ hos_pito.is, dE - o h:JSl:.ital txi:.;t:::nte na. ·cidQ.C:a 
.::;:::~·~;: q:l~ Ca::t.:l de Da:::..:~ Gi! Ü:;,~Clior ?.01 ~&l<:za, í~..:~1n..:i.o, se111 lltai.ores f!..:,­
;!l.d.r:'i:>, p~:sat~m n rsc:o:::r o t·a'J:: plicao;;õ~s. cem g:•!t·;;es pro0l-crnn.s PtHl. 
d!;! d!tri::t.s an~:; atri!:l:tid:l BlJ:::<Ias Us os s~UlT.~o.s locais, aiJ:êsar do pú; 1 e­
G.e mel11or padrP.o. . ma já te::- Sl::'IJ encarrunhr.1o à p:'t::.t-

10. A FrcvidGncia. Sooial, p:Io seu t~;nc:a do !NPS p::n· uma das c.tn .. 
PO·l'te e pel') seu car:'t~r cc·::._~~'.l.!s~.do, j It:de.rr.-;é;:s ·cte tr~l;alhr.dcr;:s, p;.!'.::!la-
p.rescinde c'e prot-::1~:1-:r'. Y1t:·.e'!L!.~· n:::ce lli'l m-:.nna sftt!c.ç:5.o; -' 
t'J, e;n 1S35, film'J;_! c2:1~·t'n-D c::·n o - o Z:::::rd&.rlo da Saúde .:lo B:J::t-.. 
F'Ullde.ç.ia ©d.i0 ~:at•:?, erui'"wra ne do do Pa:-.:má. dtnundcu corrupçá;J na 
pr.oprie.dade estatal, para que esta INPE; 
e..'lli~ra fke-.s~e a py.opag:l4'1r!a de t.>:us - cs apose11ta.dos e prnsion!.stas da 
s:;:n:!c:os. O f:Cór.d.o foi rtJn;ac1o €Jn e!'::-IAP!I'I p-c:!.-UUlvres dos chequ:::s '<:i..e 
1q55 r, ngr;ra, rejZ'itado peb Co~e- r..J. :n. 6C1 Ct:l c!iante j~ fo.ra-m L'1f(': .. 
ll:o Fi~cal do INI'S, que. acolhe-u w mu-dvs r;ue nrw 1'etebel'ão o.!; .seus rJl o­
razões do veto d·:Jo r-eptesantante Cus ventos no próximo mE.:~ de dc3·emi.lro; 
Segurados. Não o!ntant-e a rejeb:5o - se;r.rrados apo.:.e!lt'-\d.-o3 r..üo ~o­
do Conselho Fiscrtl do INP.S, (•ste dem rnals dt><;contar ffn fól!1C., ('·~.., ... 
vEOl de renovar o acfu·d·o até 31 de signs..çóes de .empréstiinos obtictc.s ~r:a 
julho de 18~8. elevar!dO o· cea vn!<lr Caix:t Fconómica; 1 

p3.!a quínn mil cru::::iros ncoos ;:n~m. ..- modlficou-se o sistem::\ <!.e· ,.n­
sa!s, cu, c::::1to e oitenta m11 crm:!:- tre:l;8r aos ee::;urad;)s 'te entes- 3 ,,r.a-'3 
ros no-;us L~1:zn.ís. :8' umn 1rnpo:·+.±1- da, par • .:;Ieta que nC'l'IDn1mt>11te ooo~~T'tl 
ciu eleve.:i:-t, C"t:.~ f:::.l'á. fnlt3 C...'!l cu;.ros l:i'at::ts à'5 emprê~a'-' e sindlcatcs, t~ 
... etm:es, prfncipalment~ no Qa 1\<:siJ- mo ccmprovantes da ~r-;;u2r;:1-::'b !àa 
tência liédi-cil, C"J.j~ pl'ZOS~;:.~.[b dCi.J-::TI- liçenta-dJe:wa. E3:t.u1,_-u~u·.se êfoo"J .L­
de da. e::ist:z:cia. de rec·•:-.•·::; dt•,-::m:- po. d? r':rvip tcb a a::-;..:::~é:a é3 ·.1:.:3 
veiú o r..cêrdo r..ão cc:-.::u'!la os i:t1 e- "Il:l:t:iico n5.:J é es;:ritur:".rlo'• e <7C'J o 
rê<'..i;es da Pr.erldênc:a .S.::;c.lal, ho:·r~n- &rgumento, que na "alta" a· CT!J!"h:.a 
do suspeitas de C:ile fot f:::l";o l)ara tc'<:.'.nrJ. cr.2hY..:Ln-ento. ~e s~u f':tn .. 
ajudar a Rádio Mauá, em dificil Fi- pr-eya::lo ••fJc::o~ bem"; , 
tur.çã:J finaitceira. A :nattr.? foi di- - o::t d~2s é o prazo tnédb C:.:lJ Um 
vul~::tàa na pá:,Pna 3S4 do i!. S. r.ú- ::.e~a::lo deverá f!guardn.r pe.ra 1:.m 
rn2:"o g3, de 16 de junho de 1967, do exame radiogtifico nus g-rs.nCcs ~i-
!NPS. .. da:ies. . . 

Esperamos dos l'i!presentante.s cis.s- - NCr$ 1.250.000.00 <um milh~in, 
siSfus no conselho Diretor do D1,.7.~, duzentm e cinqüenta mil cnJZ~lk"os 
que d~qui para o fut-..rro nS:o cor.cõ:r- novos), destinados a obras no HosP:-­
dem com a ·reno't"ação dês.w Canv~- tal. dos Maritim.os (GB) há me!:~s •ti· 
n!o entre· o IN'?S e a Rádio· Ma Há, ver~m stia aplicaçã-o c'!estinada po:r 
que de forma alguma resulta em tJe-- urna Comissão de Estudos, Pll'ln":'1R­
neffclos práticos pa:"Q os segurados da menta e FtscaUzação, mas nada nté 
previdência em todO o Bra$il, mor- ~ora foi feito. Constatamos que :tal 

I 
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~el:ba vem sendo aplicada para a 
compra e instalação de lledl'a.s már­
ll19res e aparelhos de ar condiciona­
do un ec'ifício administrativo locali­
lia(b na Avenida. Almirante Barroso. 

"":'- Em ép<Jca. e.lguma. os -extintos 
IAFs adquiriram tantos imóveis co­
lllQ INPS o fêz em apenas 8 :rnes~. 

Os l3 .S. estão repletos de autori­
laf.::íes de compras de terrenos e ~Jré­
dlés eru todo o Brasil, para a.s insta­
la13Ss que ~e prometem aos seg1ua-
t!O. . 

j: po!'que não a utilização das imt:u­
aa;; ar-eas territoriais existentes ~:-m 
todo o Pais de propriedade da previ­
dfp~:a scciai? 

Muito mais poderia ser acrescenta­
do\ A 'i informaçõ-es, denúncias e quei­
.,.:at; {]U~ nos chegam, são de um modo 
gêi'al das principais c:dades. Mafi o 
qu~ dizer do resto do Brasil? Urge 
qu~ sérias e imM·atas providências se 
temem, para salva:· a previdência .&o­
c:~! do cáos que ~'3 avizinha. 

MEMORIAL SóBRI!i CA),1.PANHA 
. SALARIAL 

C.~. P. S. para a fi~ação _dQ.~ perGZn- 1 c.brigações tr:lb,Ulh;stas po;.· parte da:. quanto todos os jornais o divulgaram 
tuaJs. 1.0 !JOnto d.P a~roxllna-los das empresas que !Jn::t:lC.Lam. . . . eu quel'·J repetir praticando um at<i 
reais ba:es da elevaçao do custo de ltma"m~!l,e, ;.;, u~ ; .• v.., s.mdica!S dos de justiça, o que' ccorreu 110 Superior 
vida. _ . hon~ens co _c<n~1po re:vnu:it~a.7!1' .a. apLl- Tribunal Militar. Lá disseram, e com 

As p~nderaço·es expostas acm1a, caçao dos matct:s ú.e proautwtdaae e razão que o General Geisel não pre­
afligem. sobremaneira o trabalho1dor do restduo m, WC1t.1Ut 1 w aos rea1us- ctsava defender-~e -pelo seu noma 
da .cida.cte. T?d.as as categor~a~. pro- ta~r:entos. ~c01·c1cs .c àtssídios dos_ assa .. il?P?luto de militar correto, de p:0 ... 
fissrona1s aspuam p~la passrb1hdãde za,taaos 1tua,s. \U!1H comparaçao e~-- flssJOn3.l ccmpetente, de homem de 
de melhora do seu poder aquisitivo latístic.3. e:fl·~·e as \ 3.IhJ.ge~s salariai.s bem. leal, com uma. fõlha de serviccis 
~ enfJm, 0 pennanem-e sonho de am- que benELc,ara.:.II, HOS tres ültilnos J:res:a~(J.:> !l este t:-·_a.í:::; n, H1s para gl.J. 
pliação do seu padrao soc~al e pnd~r, anos, os trttbru.nB.li::L'ES urbanos e OJ:; na, nao ~6 de S. Exç. vn-1 illscre,·er 
afinal participarem um pvuco mais nlrais, demonsn·a. que a desvantagem o docum~mos nos A:t.J.is e evide:>ta~ 
uo p;c6r-esso e engrandedm~nto do dê~te.s último13 é por dema~ evidente mente, tem_ o meu <J.pr.;io e <h scn~­
nosso Pais, que êles próprics ajudam e ~ fundam~ntal e 1~1Pl'2~C1ndível que do, mas 1~ao à msa rte d~fesa, po1· .. 
a construir. se)am c_orngldQI ta.s disnevelamen~ que a mar)~' ctefe~a ~ cs:J r.ome <lll .. 

Já os trabalhado::es do campo, me- tos.> 11·eo!~do pe;•Js bNts s(·;·v:ps ,.Jl esr.a~os 
recerian~ um capnulo à parte~ s~bre o PROBLEMA SALARIAL Du :\ ~~~ria: E.:;t?u sol11ari.l CJJH ', t .<~a 
os gravrssimcs problemas econonucos TRABAL c illOH. 0 ~ CIDADE IEX(;e~encJa. t..Jnh'.'!,'O pe.5soa·a er:te 10 
oue lhes afe~am, .:êvando-se em conta .. .~.. · General Ge1sei. S. E~:"' foi ;.:111 ;~r.n-
ô ridicuio a.os sala::~as l·ec>!biu-os, em L O a1·t. 7º da Lei nQ 4.725. de l::S de .chefe ::lo. Sabla~.e ~lt~ita:~: de ia-
bases de um modo geral mui~as vê- dt: jumo ue 1C6v, Lete~·mina. que •·os lecrdo PreS!d:'n~e C<t.i~;::o n~·iu)t.:O 
zes irlferiores aos sâlários.:mmimos re- criterics fn:ac.o5 }Jara. a reconsdtu1çá.tJ C?.nviveu dP.nrc:::r:l.tic·cmer,;.e r.·m o 
giona.is dos diver.::;os pontos do País. do salari.J rca1 1n:..d.o, vigorarão por ! .ongresso, nu,1!:l I-;.::> r~~ di~'i.:'ii e d~se:r.;~ 

tuanabara, 21 de set-emocv de 

~xmo. Sr. sena1or Jarbas 
Paf!Z:arinho 

S-5.0, afinal, pr-::Jlema5 distintos - 3 (três) anc3, a. par(>l' da. publlcação l.enhou 't cont~~!;.J tàd'ts as m;.-·fêt\5 
os dos trabalhadores da cidade e os da referia~ .• ~::.:: •. tJOr~anto,. até 13 delaD Cenel·~l '.:ie~.:~~l~.t':,rú varrida :por 
dos trflbaihadores do campo - que JUlho de l!Juó. 'loc.a a Naçao reconhe- cDmplet·'J. s~ V. j•,xf!. pr~;en·!.,. !·:~1 .. 
estão a e:tigir uma sQlUção equânime ce que esta c:m~ençiio salarial está c~eve1.' o 'lt!cumml!O co:u'J def(':.a c"o 
(!as Autm·idades Federais. Rt.rasando, pl'eJUciicando e estorvando f ( .en~ral G€'1Se1, ·~ ·EsDe~1:::a ;rel .;, Ln>ns .. 

1967 Certos da sensibilidade e do espírito·~ desenvc .. v.LmcnLo do País: trabalha-\~rl~ao. Se f..ól' C·)JnO .uma n'1men·:>.g·.m1 
democrátic::> e c~·istão que norteiam a a01·es, classes empresariais e as p;'ó- cr:,o que nr:.o hanra uma ~ó voz; dis .. 

G. admin\.stração de V. Exa. à frente {..rias AuLo;.· .. cta~es · Federais (anexo (.~'~ante ne.sL<:. H2n~r~·J, UQ!'1':t::: L::ic;s 
do Min:stério do Trabalho e Previ. pronunc!amento do ilustre Senador c~nn~cf!mos a 1n·.;~:r.~za rnon' f:: a. C'a­
clência Sodal, as confeoderacóes na~ Carvalno ~l!lto, puolicacLu no ,;Jornal I pacraade pr\JfíS~iunal d('l Ge!1e1·al Eu .. 

t:D. Ministro 63 ~rabalho e Pre-vi- ciomüs d~ trabalhadores que'suoscre- <lo Brasil" de hoje, 21-9-67J. :nesta Geisel. 
ciii1c a Social 1 -v~m o pr2sente memorial, encamL Reivindicam, portan~, as c~aS:t:.!:! · O SR. VICTORINO FREIRE _ 

Senhor Ministro: _
1 

;t:m!:lllm em anex?_ pant a vo3m ap1·e- trabalhadpra.s, que seJ.a antecipado Sou rato ao nobre cole>a tdo apal!e 
1 d . cJaçuo as su2;esloes que• entendem pelo' Governo o prazo frxado pelo ar- O Sr. Ney Braga --=-Permite 0 ' 
As Con!e zraç;óes Nacionais dos cl'nn necesE:lti<~.s no memento para tigo 79 da Lei 4. 725, de modo a pei:- bre Senador U..'ll apart.<>1 . r.o-

'!r)J.balhadnres na. Agricultura per fim Ps precct1paçõe:; dos t~·abalha- mitir que, cam a. maior brevidade, o~ ~ · 
<C'PNTAG), em Comunicações e l_.lU- oc:·es bra$íleircs. depois de mais de !loVos acôrdos sa-lariais sejam assina~ O SR. VICTORINO FREIRE -
bl~idade (CONTCOP), ern Ernprêsas três anc::. de jl"es~dos sacrifícios fi· dos em conformidade com ~ indices Cem muito prazer, nobre colega. 
de• Crédito <CONTEC), TranspOi't'2.s nanceircs em ur::::-1 da. estabilização oficidiS da elevação dos custo de vida O Sr. Ney Braga - Solidarizo--me 
M~,ríUmos, Fluviais e Aéreos '. ·· cc~nêmica do P.:~is. fornecidos pelos órgãos oficiais de es- com V. E}{f!. que presta justa ho--
(ONTMAF) e, em Transportes rei.'- A::,. Confzderar.áo Nacional dos Tra· tatísticas, fixados o periodo dos úl- menagem a um dos homens mais no:-
restres ICNTTT) ínterpretando o ~ef~~citcsamente, cimos 12 meses anteriores à sua vlgên- tâv~is C!êste Pais. Conheço, desde há 
peUEamento de seus. representados, e, )JaJharto~es Cl!l Ccmunicaçô-es e Pu~ cia. mmtos &n03, o General Ern-esto Gei ... 
d~tarte. de col}s:iderávei parceola dos pJiciCJaje. 2. Todos· os reajustamentos sala- sei - solqado exemplar _ c·dadãO 
trabalhadores bra.siteiros - cêrca de A~. confeü~racão Nadonal dos Tra- rias ocorridos após a vigência <la. Lei que exerc::-u os mais. altos postos no 
dcize milhões - vi:m à pre.:::ença Ce lla!had:Jres nas Emp:·êsas de Crédito. ·L 725 e que foram fixados em ba~es Exército e na vida púbUca onde 1<>'~ 
Vassa. Excelênc~a- expor, e a segl!ir. As, Ccnfed~rar:ão Nacional dos Tra- inferiores à elevação do custo de vida, xou sempre sua pa.ss:age~ marcada. 
solicitar o seguinte: b&lhadores Transportes Maritimos, serão compensados nos novos acór- Pela dignidaQe e pela eficiência de 

1. Objetivou 
0 

Q:}vêrno, através da Fluviais e Aéreos:. . dos com "Obrigaçóes Reajustãveis ão um grande Chefe. Foi, sem ct'Ú.vida 
poiitica. salarial iniciada co-m 0 De- As. Confcd'3raçao Nacwnal dos Tra~ 'I'esouro N~cional,. de . valores idén- um dos principais imnulsinadores ci~ 
ereto n'? 54 .018, de 14 de julho de balhadares e:n Tra:r::sportes Terrestres. ticos às diferenças ocorridas entre os Revoluc:-ão. Fêz se.:nPre amkos de 
19p4, estabelecer um ··instrum.:::nto balhad-re\l. na. A~l'lCUlt~n\. ~:rumentos ccncOOidos a real elevação E.eus che(:a'1os. P:cd~-~e dizer ;f>l:n 
coi'reth·o·· nos salários dos trabalha- As. Confederação NaClonal dos Tl'a- do custo de vida. .. exagêro algum. foi, no exercíC!o de 
d<.jres brasileiros, entendendo-o ôa ANEXO QUE ACOMPANHOU o -=: 3; . O Departamento Nact?nal de suas funç~es civil e militar, inescedi ... 
mtlis alta efic:.'tcia na aplicação da ME~10RIAL ACIMA TRANSCRITO ..__ala_. > 0 Departamer.tto :Na~IOn=>:l do nl na a~ao .. Remem cuja. Vida ;~ar• 
su~ políUca/ eo:mêmico-ffnauc·eira, Trab . .lho e _?s Deleg~ctas Regro!:ais do ticular. tao srmples ccmo digna. l.or­
pdrque a nova leg'slaçãO "ataca a O Problema. Salarial do Trabalhador Trft.:ba1ho nao dev~r~o por o~staculoo, na-se exE<:nplar aos que pregam que 
PI~pensão a consumir" e "estimula a do CamtJo n,urto pelo oontrano, dev~rao reco- os fortes devem ser humildes, pois ele 
pqupança", conforme se afirmou na I. Os trabalhadores na agricultura., n.h~c~r e homologar os r~ordfs sala. assim é. Não falto à verdade a.o ter-
época de sua tmplantação; na JavOttra extrar.iva e na pecuária, rtals elll ~ue .c~nstem c ausu ~s ver- minar djzt:ndo ser o General Geisel 

~- A S(;guir, com a promu1gação dn apelam veemente às Autoridades para ~ar:do a d1Ecussa,.. le Ccr.tvencoes Co-- um exemplo de cidadão. de soldado 
Ui nQ 4.725-65 e a assinatura C:os que lhes se1a asseguradq, a percepçito Jet.~ve .. e contratos Coletivos de 'Ira- cuja<: virtudes de lealdaCe. honradez; 
D~cretos 15 e 17, os. trahalhadüres do s~lâ.río-mínimo. balho · . ctecisão, coragem e profundo espírito 
b~asileircs perderam aquilo que ~ o N· ono.rt.unrdade, aprese~ta~os. nos· humano o tornam merecedor não só 
tradicicnal e lerrítimo instrumento ele l~lêm da fiscal::ação das Delegacias sas GntdH>JS S<>nd>;~.~oes R1!ldlcal,.,tas. de nosso respeito mas tarnbE.m dé 
tefdas as democl-a::ias _ a negociação Regionais do Trabalho e das reclama- -. ~afvador .J.11f .• ~ergo P~lho. S:eC\'e- n:>s..sa mais proru~da admiração. 'Fa• 

.
1 1

_ t t 0 t i ções à Justiça do Trabalho, é nece~:>- tarw-Geral. Osv .do Alves de An- lo não só em meu nome pes oal 8 .,_.. 
ca e rra - e, por an °· sem OP r un- sári-o aue se dê às entidades sindicais drarr(', Díretor de Pianejamento. nhores senadores, mas. t"~b8 e·n{, '•m 
d~de de conseguir. através de ::-.t:us o direito de fiscalizar o cumprimento w.u 
ó~gãos sindicais, dialogando com os da legHação sôbre o sala"rio-1nl"nimo. o· ó . d I . s~- nome dd Estado que represento nes-
ethpregadoie"!, acôrdos sa1ariais com- tscurso · ronuncm 0 pe O "'- ta Ca"'a, pois, quando o ilustre ge-

+ 2. Oc:; Govêrnos da, União, dos Es. h S d y· t · F ' I d ·• ' t d p$.tív~is com a real elevação do cus~o tadcs dos TerritQrios e dos Muntct- 11 or ena or IC ermo re1~ nera coman ou a regJ.ao t;nili ar o 
d" vida: . • . . d na sessa"o do dt'a 8 do Paraná. deixou lá uma leg-íão de ~roi .. v p1os, L.<>.uem extgtr os empresários, re, · 
dl3 ·P;~~~q;isf:i~~ç~~s c~l~s::~~~ antes cia.- conce~áo de qualquer favor corrente, que se republica ;~~a:~;: 0ai~idet~~n~00 a a d~e:, ~~~~~~ 

" Gll llluda, a prova de que, efetivamen- ~ · i 
U1actoras alÉm de já ter se refletido te var,am 0 salário~minimo a seus por have1· saldo .com incor· em me nromc ar êste a1)a1·te. 
no debilitameilto dar emprêsa priva- assalarir.dos _ não se compreende qut' ~ o SR. VICTORINO FREIRE __.. 
d~ .:..... segundo- inúmeros pronuncia- organismos promotores dos planos de recoes. A!!radeco o valioso depo'mento d~ V. 
rnentos de abalizados setores c:!o cU--- d 1 · t · 1 o SR. VICTORl~O FREIItE· E•:a. 
mércio e da indústria de' nossa pais P.'>\nvQ vtmen ° reglopa: os Bancos "' · Certamente. náo vou fazer a defc>.sa 
em manlfe.stação a respeito - ievQu DflCI91~ e .outras ~genc~ns gover~a- (Sem Tet:isao do orador) -:- ~enhor j do General Gei&e-1. vou prestar ur.n~ 
V'Os.sa Excelência. visando à preser- mentais. a~mdem, ftnanc.Iern. favOle-Jpresidente, o General de Exerc:to Er- homena~em ao Chefe Militar e ao 

- - d ~ .... b r:arn. e~1 toda.s as m.odahd~d~s varia- n-csto Geisel, Ministro do S:.xpe::ior aini"o. 
vlJ,ção do poder aqmsítlvo 05 wa a- oas de mc_enhvos. cna.das ulbmamen7 T~·iLunal Militar, ::;entilJdo-se atinid::- ~ 
!~adores b·em como o maior estímulo t t d (Lendo): 
d produtividade, a assinar a Porta- e: .• a pa roes e empres~s que po em por criticas, no Congre'>so Nacional Na ses.sã~ Plenã.ria da Câmara dos 

rl<;>r:;:ar de cumprir o mmimo de suas sôbre a missão q:te êle teve em Per- d 
ria n9 376, de 5 de maio de 1967,' de- obngações nara com o primeiro e mai.c; nambuco <mando havia denúncias ·de Deputa os a 24 do corrente, foi apre­
terminando ao D.N .S. e ao C.N.P S .. ":.'?1iU',o cnlabm:at':or da. produção que torturas 'a • prêso;; políticos deu aos senta•:b u_m- reldatórj,?DBPlaboradfoô por 
tll'ovidências nO sentido de que fôssc é n trabalhador rurn~. . . . seus companheiros, generai; e minis- u~a comr:o:~o o l\'l que .r~ a 
elevado o resíduo ,inflacionário ':!~H~ s. As entidades smdrcato;; da agrt~ ttos. togadas do Superior TrHnmar -:w~ .de Fo-.a ouvir preso-s pohtic_os. 
l'Óado pata 196'~, ~Iem da taxa; dom- cultura\ ~e oferecem pa.ra indicar à-; Militar a explicaçao pessoal que vou I ndJC!ados O"! denunciadoo com'? lll .. 
dlice de produtrvr?ade, que ~o c:nn- ~.utor. idlf\les governamentais. às socie. ler, para que conste dJs Anais do Se~\ :m·~os na .!-,_er ~e Segu!a_nra Nac:onal, 
sJderados nM reaJustes sa.lana1s üxa- r'll'ldf':s de economia mista. aos Banco:. nado. . \~e t~r·.~~ _su;lo s~v1cmdos vor u.~­
dOS pelo referido Conselho; p_· oficil).iS, aos organ'ismos desenvolvt- O Sr. Vasc.m~cellos Tõrres -~ l?er-~~Dl~'O<:.des mlhtares. Nessa OJ?Ort'lnl-

4. Ocorre. no e~tant~, q~e. a el~vn- men+i.stas. 0 no'llte de todos os empre- mite v. Exn um a_pa.rt~? ;ale. em au.arte ao orad?r._dors depu-
çAo do r~s1~uo rnflaciOna~It? o uda. sário.~ [!Ue cumvrem a obriqacão 'dr1 ""' 1 ~'~~1": refe,.mrio-Ee à Inrssao que, 11:a 
taxa do m11ce de produtivrdade - salário-.1r..irJmo e 0 farão com todo 0 O SR. VICTORINO FREIR_t!j ~. "' 1.l~hlad~ de Chefe do Gabinete ~r-. 
cP,nfonne já foi d·etnonstrado .e-!11 !'e-i prazer. Vale salientar. por onorturw Pois náo. . I nt'l'' ~a Presidê-ncia rla- República, re­
c~ntes reajustamentos salana1s de que algumas entida.des oficia-is i"' . O Sr. VasconcelOs 1 orres - Ant~s reei rto Presidente castello Branco e 
a,llf'1mas ct...tegol'ias profi:t.sionais não nusernrn Pm pró.tlca. a exigência ~P c~ V· E:~!J., proced.~r .à le~t.u:·n. d.e'>Se me levou. f'n). s~temb'<" rle 19S4, aos 
rrp2rcutiu na. fórmula adOtada p~lO comprovação do cumprimento das,( ~cumento, que Ja e pu!lh:::o, por~ ~+8--;.,s cl" P"rne.mb•!CO, Bnhia. Gua-
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nabara, São Paulo e ao Território de mlm eneonlntdos em Lôà,?t.:; aquelas fatos, pois todos os prêsos poli~ 
Fernando de Noronha, qualificaram m:eas. o €Stsdo em que se achavr.ru, ticos ali recolhidos estão sendo 
caiuniosarnente a minha atuação no na época, os presos Visitr1.0:0s, tac.to muito bem tratados, tanto sob o 
cutnprimEnto do encargo, dizendo um em Recue, como em Fernai.Cto dí:: No ponto de vista físico, corno mo· 
qup ela 1õra omissa e outra que eu n:·nha· e Salvador, ctemom.trav·a um ral''. 
mentira nas conclusões. tratamento tão humano <tua·1to era "Em Fernando de ND1'0D1)a não 

2) o respeita que devo aos colegas possivel nas instalações por Cles houve maus tratamentos nem se-
dêfite Tribunal, o resgua!·do de minha ocupadas, as quais, por ná.o serP.'!n vicias''· -
reputação, indispensável ao exercício próprias t_, nnalidade a que então f'.}· 9) SôJJre as outras áreas abrangi-· 
do carga de General-Julz e, também, raru destinaaas, haviam sido s.dapta,- das na missào, nada de maior jmpo1·-; 
a ~::onsicteração do local onde foi fel- d&s do m~lhor modo. Todos tinham tância há por qizer. 
ta essa agressão, à mi11ha honorabi- boa alime~ltação, assis;fnt.ía médica e Em Salvador encontrei situação se~ 
lid,ade, tol'nam necessários os escla1·e- recebiam visitas de sues fammares znelhante à de ,Recife, embor-a com 
cimentos que passo a dar e através ,coro restrições em Fernando de No- menor nüruero cte présos. La est..ive 
d~ quais pretendo demonstrar a li-. ronha, por falta de transporte). 01},3 com o ex~Governaaor be;xa.s Daria 
liU ·a do meu procedimento. presos por mim ouvidos e que foram que afirmou não ter .sofrido qualquei' 

el-dôem-se a atenção que lhes es- muitos, entre êles os principais pró~ tortura, 11egando a fazer r.;clama~ 
tott exigindo mas, sinceramEnte, acre ceres da subversão em Pernambuco, çóes. 
dito que se t.rata de questão impor- o ex-govelnador de sergipe e lideus Na Quanabara .o sr. Ministro da 
tajlte, não sô para mimj. mas para o esquerdistas cta· Petrobrás na Bahia, Guerra' jê. determinara ao Comando 
prpprio Tribunal, inclusive porque, ct2 as queixas se referiam normal- do I EXél·cito a realização tle inves­
certo mcdD, se relaciona com a jus- mente, à precariedade das in.stalações tjgações sõbre as denúncias locais e 
tiça militar. a privaçà~ da liberdade por longo que constituíam um , dos temas do 

3) De. inicio devo dizer que nao tempo e revelavam sempre preocupa- ataque da imprensa. \ 
examinei os ancedentes .e as perso- ção angusti:mte pela situação e sub- Em São Paulo, o Brigadeiro-Co~. 
n~lidades dos dois deputados que me sistência dos respec~i7os familiares, mandame da 41!- Zona Aérea fran~ 
cS:luniaram, nem os pr<lpósitos 1·eais 6) tJm reduzido n '::mero de casos queara à imprensa, aos parlamenta:: 
ca'iuniaram, nem os propósitos proce- em que ltavia indícios de torturas na res e a out-ras< pessoas intetessadas, a 
déndn. E' matéría marginal ·da que área de Pernambuco. foi comunicado Base Aérea. de Cumbica, onde foi 
me proponho aqui versar e de que av General coruandante da 7f!o RegUio comprovado o 'bom tratamento djs­
:não me afastarei. Poupo, assim ao.:; Militar, tendo essa tWt'Oridade infor- pensado aos prêsos que lá estavam. 
Sénlwres Ministros de ouvir cm:;as acto d t Ih d t j' ~ Em outla.· prisão, no navio "Raul rr. , e a ~ a amen .e) que a e.:;va- Soares", iundeado no pôrto de· Ban-
que, seguramente não são agradáveis vanl sendo objeto cas necessárias 
e,. mesmo, próprias, dêste ambiente. averiguações em IPJ.t e em sindicân~ tos, tnmbém se viu que os présos ti-

14) Isto :pôsto, entremos na questão, cias oficiais. nham tratamento condizente com a 

'
A partir de me9.dos de 1964, alguns Ob e · l! · · t' d dignidade humana. s tvet, a as. que a pra Lca es- 10. Em decorrência do que me foi 

'o.rnais, principalmente o •'Correio da sas tor·turas segundo as quer·xas to• 
J · ' ... - dado observar, sugeri diversas medi~ 
l\.1anl1ã", desecadearam uma inten- muladas, teria ocorrido na fase ini- das práUca.s às autoridades Jocais e 
sa campanha denunciando nmus tra w cial da Revoluçau (dia 2 de abril de ao sr. Presidente, notadamente às 
tds e torturas que estariam sendo in- -964, re!ritivamente a Pregório Lou· seguintes: 
tllgidos a presos políticos, notada- renço .Bezerra), e nã·o se teria estPrt- a) providências para maior rap1-
)Uente no Estado de Pernambuco. dido além de 10 de maio d.o rnesm<l dez na conclusão do IPM; 

o Senhor Presid~nte Ua República ano. Õ) liberação de prêsos cúja prisão 
çpe tinha. a preocupação básica de 7) Do que. acabo de expor, vcrifi- não era essencial; 
restabelecer a. normalidade da~ vida ca-se que a matéria comportav~. na c) transferencia de prêsos de Fer~ 
nacional e por isso, acvmpanhava sua apreciação, duas fases: · nando de Noronha para Recife; 
cém real interê.sse o desenvolvlroento - uma, a partjr da eclosão da re~ d) transferência de prêsos c1v1s 
dPs inquéritOs n1andados ins:au:-ar volução, até 10 de maio, aproxi.nlada- para estabelécimentcs correcíonais doS 
p~la Revolução e, bem assím, as ati- mente, em que, po·ssíveimente e pelas Estados, sempre que possível; 
Wdndes contu-revvludonàrlas, de dl~ rrJzóe<l que constam adiante ocorre- e) constituição em Recife de uma 
"~-'"3os grupos inconformados julgou ram alguns casos de maus tratos, se- "Comissão de Interpretações'', com· 
necessãrio em virtUdE dessa 'campa- vicías e torturas - em número redu- t;:lOsta de altas autoridades locais para 
nna. e3clarecer-se :mals pormenoriza- z1do 1·epito - e que. na época, esta-' invesUg.ar as condições em que esta­
cíamente. Determinou, pois, sem pre- vam sendo objeto de apuração pelas vam sendo mantidos os prisioneiros 
julzo de tfrovidêrlc!as já lfntenormen- autoridades responsáveis. políticos; 
te recomendadas, a minha ida aos 1% - outra, .posterior e que encontrei j) acionamento da Legião Brast-
tP.dos e Te:-ritórios lnencionaáos a na ocasião de minha presença local leira de Assistência aos familiares dos 
tfm de bmca~· minuciosas· informacões· quando já tinham cessado aquela~ prêsos. · 
paru a adoçâo de providências ilne- ;..~wrmalidades de carãter arbitrário A execução dessas providências 
diatas e n:õsegurar a vigência de tõ- e desumano. trouxe, sem dúvida, reais beneficios, 
das a.s franqiias constitucionais. Essa . B! 'Foi. isso que, em relatório pre- principalmente para grande número 
J'esolução juntamente com outras me llmmar, mfo1·mei ao sr. Presidente de m·êsos. 
didas objetiyas para investigações_no.s da República e que, em essência 11. DÓ que procede, parece-me que 
Estados de São Paulo e da Guanu- ?OJ?-sta das poucas declarações que fiZ já' se pode dizer que as conclusões 
~am, foi divulgada em Nota Oficinl, a 1m prensa. Como confir.mação

1 
trans que transmiti ao Sr.· Presidente 

transcrita nos jornais de 15 de setem- crevo textualmente do <IJornal dO - em exposição verbal,, preliminar, 
bro de 1964. Brasil" e do· "Gl·obo" algumas dessas e, depois em longo relatório - não 

A missão que então me foi atribuí-- declarações, deixando à margem as permitem afirmação de que fui omisso 
da pelo Presidente Castello Branco, manchetes com que foram publica- nem a de que menti. 
qomistia em levantar a situação nn das e pelas quais, óbviamente não Para malot" evidência da verdade, 
caà:P. uma daquelas áreas. junto às posso ser responsável: • permito-me transcrever ainda as se-
Suas mais altas autoridades, tanto ci "Jornal do Bra.sn·~ _ 17 de .setem- guintes conclusões de outras persa-
Vis, como .militares e informar a essas bro de 1954: naiidades e que confirmam as rui-
autoridades sôlJre a situação gerai dO nhas: ' 
Pais e de orientação do senado Pre- ''As noUcias de torturas e sevi- a) a correição feita em santos. a 
àldente. em matéria de segurança iú- cias contra presos, logo após a bordo do "Raul Soares", transf.or-
terna e quó'lnto aos inquéritos. Em seu revoluçào, já eram objeto de in- ma do em navio presidia (94 prêsos), 
à€sdcbramento e subsidiàrjamente, a vestigações e diligências por par- comprovou que todos os prêsqs "es~ 
n1ts~ãa ccmportava: saber da proce- te das autoridades da 79 Região tão :recebendo -tratamento condizente 
v.encfa das denúncias de maus tratos MilHar". com a dignidade humana". Mereceu 
· t t d d" '·Em Fernando de Noronha não o seguinte despacho do Juiz-Audi-e O! nras em prPsos e as provi en- h t<Jr; "A vistoria procedida pela douta çw.s ad:Jtactas para coroprová~las a nu ouve maltratas nem sevícias," . , 
tar sut~. rcspom:abUidade e d-os meios . ''Mlnha l'lsita na manhã de ho- Promotorm, veio esclarecer aquuo que 
· ·r d · Je a Fernando de Noronha, con- se esperava: tratamento condigno aos para ev1 a1· que se repro uztssem; v~ prêsos do Raul Soares. As acusa-
tl.f1·,,, oe h · · c·ct· · t 1 d venceu-m~ de que não houve tals - ""' ._ avm m 1 encta a ua e fatos". ções infundadas estão desfeitas. Res-
tortura~; e;mminar o estado em que, tou, entretanto, a caiünia. Caluníaf, 
"e modo o•r··•! os p1'""C e en nt '_'Não há condic.ões ideais p•ra 
"' o· " , = .s s cc l'a- " caluniai, caluniai, sempre re.s~ará um 
vam (insta!ar.ões, alimentação. saúd-e, presos mas tratamento condigno pouco. Que a imprensa falada, es-
~tc .. 1: tomar conhecimento dos in- à condição human~ de cada um crita e televisionada dê aos ae'::..l.ado· 

é ·t d · 1 · higiene e bOa alimentação". ' · nu t1 os ain a nao cone mdo.s: f~>:mu res gratujtos e aos vulgares calunia-
lar sugestões junto às mencionadas "O Globo·•, 17 de setembro de 1964: dores cabal tepúdio; 
autoridades e .:tf" sr. Presidente. "0 General Geisel disse hoje à. b) a Comissão Civil de Investiga-
' 5) No cumprimt>«to da missão en::n! noHe, antes de embarcar com ções constH.uida em Recife. pelo Ge-
115 f' 21 de se+~:rnbro, estive em Reei- destino a Salvador aue as notíl neral~Comandante do IV Exército e 
re. Femando ae No1onha Salva~:or, cias de torturas e ~sevícias em integrada pelo Presidente do Tribu-
Wo de .. t'lmil'o e São Paulo - D:"l1l- prêsos, logo após -a Revolução, já na} de Justiça t:. Estado, Prev.;i_ente 
f":i~ais :'tnas "'!11 Ci<•·~ f:8 encontrâvam erarn objeto de investigações e da Assembléia Legislativa, Prestdente 
pHEos sujeitos a inauéltos. · díiigêncías por parte das aut.ori- da AssociaC'ãO de Imprensa de per-

VerifiqUei que as -dmúu~!-"ts veicUle:- dades da 7fl' RegJão Mmta.r. E nambuco. Procurador-Geral do Es-
.das pela imprPn~a. com g•·ande 1lar~ afirmou que na visita de hoje de tado/Presidente da ordem dos 'Advo-
de e amplitude. não t',~h"m conflr" manhã a Fernando de Noronha gados e ViG;ál'io-Geral da Arquidlo-
mação concret8 nos fatos :eais por. convenceu-se que não houve tais cese. em. relatõrio final .de seus tra-. 
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balhos, datado de 5 de outubro de \ 
1964, entre uutras considerações, diz: 

"Após exaustiva inspeção nos 
Jocais de detenção dos prêso.s po .. 
Uticos, quer em unidades d~s 
Fôrças Armadas, quer nas po~l:­
cias militar e civil do Esmcio, 
constatou ser absolutamente no:r~ 
nml, at'J:almente, o tratamenoo 
dispensado aos prisioneiros. _ 1:1~ 
c.eficiéncia3 resultantes de t~tot~~ 
alheios ao ânimo dos responsa.,-.. 
veis pela guarda dos· m.osmos, 
porque oriundos de instalações 
precárias, na maioria. dos estaoe·· 
lecimentos destinados ao :recolh~: .. 
mento catcerário, de insuficiE!n~ 
cía de meios pa·ra fornecimento 
de melhox· alimentação e atend~~ 
mento de outras necessidades ír~­
clusive quanto à. limitação rie 
número de prêsos em relação ao 
espaço das celas disponíveis. : 

?>los' tu tos alegados pelos prê~ 
scs, quanto às violências sofri~ 
das anteriormente, há que consi 4 

derar, em sua apreciação, qué .a 
maioria dêlas ccorreu no d~a 
mesmo e nos ímedíatamente suq­
seaüentes à evolução. 

É de se obsenar, então, qtie 
os acontecimentos sociais, poli .. 
tiéos e milHares eStiveram sujei­
tos à própria contingência dOs 
movimentos revolucionários e:h 
geral. Sucede em momentos aS .. 
sim, a total e imediata substitui­
ção das autoridades, o ciclo de 
1·ápida ação militar e a eclosão 
de tôda urna gaina de emoçõ$s 
e mesmo, o de3en~adear de pai­
xões e represálias incoercíve~, 
quer dos diretamente empenha~ 
dos naS operações revolucioná­
rias, quer de grupos sociais e po~ 
líticos interessados na vitória do 
movimento. Sem esquecer que os 
elementos a.fastadcs do poder, o.u 
com suas tendências político-sQ­
ciais contrariadas, propendem J;. 
posição de resistência, que o mó­
vhnento deflagrado porfia etn d~­
belar, para atingir seu objetivo. 
Nessa conjuntura, parte dos acon­
tecimentos foge ao contrôle das 
lideranças e dos comandos re-

. sultando, por vêzes. em -atos :e 
fatos discrepantes das linhas _e 
normas desejávtJis. A cessação 
imediata ou retardada dêsses ex~ 
cessas, a!]ós a instauração de unia 
nova ordem. é que serve pa11a 
definir os propósitos reais do :mo-
vimento. · 

No caso em exame não se PO­
deria esconder que as violências 
contra prisioneiros tiveram proTI­
ta cessação e não ap.resentaram, 
mesmo nos primeiros instant<!J.!, 
cm·A.ter ·de generalidade. : 

Dtl. verificação das dat:J,<:; fnc'(i­
cada.tl pelos queixosos, ·ver-se-á, 
prontamente, que o nUmero de 
casos decresceu ràpidamentto. Io.~n 
noa, p:timeiros õ'as e, m-àtieamen.~ 
te, tradu-ziu-se a quase nenhulll, 
d~pols de dez de maio, quanÇ\o 
inclush•e, eram abertos peJo IV 
Exfrcito inquéritos nara apura~{) 
de denúncias dos ca-sos d~ mnim· 
gravidade. 

En1 seguida. há de >e com;id'p... 
tar a. intensidade e a grnYd:..tüe 
dos fatos referidos nos rjcpc•lmeh .. 
tos dos queixoso-s, Nest.fi! pm~ti .. 
cular - sem apóiar ou justificar 
qualqtler v·:cesso verlfil!R -tie 
que quat.ro casos se destru~am da 
modo ã merecer especial ~tençã.O. 
Trata de recramações felfa),;· pelOs 
presos políticos Vbiraci hnrbo.ia, 
Gregól'io Lourenço Bezerra. \1<\1-­
dir X.hnenes de Farias e H•o VÍl·· 
lença, sóiJre os quais a t:omü:,.,ãn 
foi 11\formada de que já e:xistem, 

- em curso, tnquêriots para aptu n.r 
responsat.1Bda'de3>. 

Afora estes fatos, aparecem <"tt­
tras irregularidades estas fáclJ­
nH')Dle sanavels, tais como. pqi­
l.Jiçáo de act!sso ti e advogado!' , " 
nlgun!i prisioneiros, e falta de 







_INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS CONORESSISTAS 

DI<MONS'I'll.AÇAO DA CONTA "RECEITA E DESPESA" 

HliSTóRICO 

_1110 - ~ifT~E~k:ENTE 
lllt - Contrib. t.:Jegurados 

OI - da Câmara •••• 
Q?- - do SPnad-o ••••• 

1112 - Contrib ... ~gurados 
01 - da Câma.ra .... 
02 - o.<.c Senadí. 

Ob1'1gatórios 
64!.848,76 

80.00M1 -· 

1113 - ContT~b. ne Pensionistas ......... . 
1114- ContriJ), t:/Cobrança de Carência 

01 - Stgur. Obrigat. . 11.189,'76 
02 - Seg-.1!. Facultat. . 890.902,33 

1115 - Co.noJIIb. Mandato 
01 ~ seg. Obriga.t. . . 
02 - Seg. F·acultat. • • 

Es~ual 
.f,.05,'l95,00 

:> a9 9,8(1;46 

lZO<' - RECEITA PATRrMO"!-'lAL 
/ 

1222 - Letras Imp. Banco do Brasil S.A. 
llt. - J'Ul"os ••••••••••••••••••••••••••••. 

1231 - Jurw d~ Depósitos Bancários ••••• 
1241 - Jur~ de Empréstimos Simples •••• 

1'ot00 - RECEITA DE TR.A.NSãl. 
CORREJNTE 

1411 - contribuiçõe,, da Càma.ra ......... . 
1412 - contribuiçóe,., a0 senado .......... . 
1421 - Sald .... -das Diárias Dotação Câmara. 
1422 - Saldo das Diárias Dotação Senado 
1490 - Contribui,.ões Diversas .......... . 

l~<)(l · :Zd':6.1. :-.~S DIVERSAS 

1511 - 1-.iul~J4':. e Juros Mora S;Contrib.. ~~1 
15-12 - !dem. S/Operações Contratuais •••. 
1520 - Indenizações e Rest1tu1ções •••••• 
1590 - OUti"as Receitas Dtversas ...•..••• 

2000 - RECEITA DE CAPITAL 
2300 - AMORT. EMI'Rll:STIMOS 

CONCED!DOS 

2310 - AmOO"t. de Empréstimos Simples .-..· • 
' 

A'rn JULHO/AGO$TO 

'IIU.914,1'1 

693. O!M,W 

145.864,75 

9()2 • 6:12,011 

1S$ 775,!13 

363,1?#1 
OO.Ol1.ó3 

215.422,33 

1.163.101,80 
41>3. 717,36 
204.216.00 

13.461,00 
4"36.300,00 

. 8.956,34 
23.884,50 

4.830.66 
2.088.31 

2 . CZ3 . &71 ,oi 

a&7. 'ill7,73 

2.24:S.'7S6,16 

SJ. '1391&1 

s. m. ros,1s 

2.009 .4õ4,51 

' 

BALANCETE RELATIVO AO Mre D'E SETEMBRO D'E 11W! 

53. '1Cã1,60 
8.744,00 

1.172,15 
10.094,30 

~.~ 
l::4. 888,05 -

i,.080,00 
450,00 

:!6.122,09 

rea.M2,62 
22.572,01 
7.860.00 

27.083,31 

IIM,II2 
382,-tll 

1.236,'10 

00.163,49' 

SETÉMllRO 

62.4mi,6ll 

n.2U,41i 

15.113,&> 

!S.33S;33 

1.5S1l,OO 115. 74~.85 

' 

16.122,93 1$. ~2l!,09 

21S. '1Cã1,94 '-

!.&ro,!IS ---
349.446,U 

92.163,4!1 

AC'UMULA!Jo 

'>84.-109 ,'17 

'tS4. 2S0.93 

l&l. 9'18.60 

m.~1 

'• . 
16'1.-.93 2. ~.Q:.$,B3 

003,6'7 
S2.011,53 

23!.544,411 323.ll1â,ll2 

l..$!11.3414,49 
432.289,37 
212.076,00 

41>.544,31 
436.300,00 2. >!lõll .. 5114,ro 

O.:tlll,!V 
lM.263,93 

6.067,36 / 

2.088,31 4!. !l!llr.Pf 

6.5'!ll. 4'12;112 

n.,nn.G38;89 
.-------------------------------------------------------. .. "" .. _. .. ""_,._ __________________ _._._.,. ...... ,. .... .__.._,..-------------c~;__. .. ________________ _."-"''""'"""'"""" .. _.._ ________ ._"' ~~~ .. :.: ..----· ./ 

'I'OTAL DA RECEITA •••••••• <f) ' ~.~2.499,63 ttL61ll;Z3 ' !.tm-l.11);j12 

----------------~--~------1';0--~~.-·;:-,·~ ::i.•::-.>'~~-~~.~~..-t"~~-~~~--.t-·.-~.7~~- ~-E!~~~~""""' ~~;---w. f _:•;;- :•:!'!'Wb"""!.''-?-_"!-• .... -----
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'0",: 
HISTORlCO 

3000 - DESPESA CORRENTE 

31qo - DESPESAS DE CUSTEIÓ 

3 t30 - ~rvi~;os de Terceiros ••••••••••••• 
3140- Encargos Diversos ~·····••6••••••• 
31~0 - conSOI"-:rvação de Máquinas •.•••••• 

',Ju- DESPESAS TRANSF. COR­
RENTES 

3281 - .r>ensões a Contribuillte.s ••..••••.• 
3282 - J;oensões a. BenefiCiários .•. , •• , •.• 
'3283 - Pcnsóes a Benefic. Especiais •••••• 
3284 - Aux. Pecuniârio p;Funeral .......• 
3235 - JlUx. Pecuniário Seg, de Vida ..•. 
3286 - Devol. Juros p;pagam. ant-ecipado 
3289 - Dlv. Desp, Prevíó.'ência Socia.i 

01 - H.est. contrib. . . 137.649,21 
02 - Rest~ Empréstim. .,21,00 

3291 - t.ontrib. Fundo Assistencial .• , ••• 
3292 - Abono !Art. 39 Let 4.937-<iô) .... 

4000 - DESPESAS DE CAPl­
TAL 

4100 - l!NVES'I'J:MEN'IQS 

4131 - MáqulDas, Mo00res e AparêlhOO 

4200 - INVERSOEs ru.s 
F!;NANCE>-

4251 - concessão de Emprêst. Sinlples .. 
426-3 - Aquis. Obri.gaç. Rea.j. Gov. M. G. 

<300 - 'I'RANSF .. DE CAPITAL 

4320 - uevol. Dep. de Terceiros ...... .. 

TOTAL DA DESPESA , ••.• """ 

DEMON&:<"R.A TrVO 

TOTAL DA RECEITA .......... .. 
TOTAL DA DESPESA ........ .. 

DliSPON:tBlLIDADB ....... - ···-

/>.TI!: JULHO/AGOSTO 

5.080,60 
ii9,00 
51,00 

2.128.62<1,34 
147.743,21 

4.083,26 
856,99 

15.810,00 
'l .401,62 

137.670.21 

795.941,11 
1.800,00 

m..u 

2.031.711.61 

10.006,50 

5.100,60 

3.239.932,74 

3. 24õ .12J,:l4 

2.025.389,23 

5.270.512,51 

7. 232.499,69 
5.270.512,57 

1. 001.987,12 

'100,00 

21·5. 268,30 
15.2'13,76 

332,77 -4.200,00 
1. 734,51 

3. 5613,30 
59,22 

30.498,89 --

-
165.336,04 
533.500 oo 

aETEMBRQ ACUMUI.<MX> 

·--· ~' 

/' 

(Nevativo) 

'illO;OO . 

2'10.933,7~ 

ll'll. G3a, 'li ; 

698.836,o4 

970.41!9,79 

441.610,33 
. 970.469,79 

528.1!59,46 

lõ.'!llO,OO 
MJ,OO 
ól,OQ 

:t.343.894,M 
163. 016,9'7 

4.416,!)3 
8:56,99 

20.010,00 
9-.136,13 

W.215,li1 
00,22 

1126.440,00 
1.800,00 

'l'il,lll 

2.1'79.047,65 
533.500,00 

lO.OOS;iO 

~i 
'. 11 O, 

"' 

.•. ~ 

3.510.1166,49 

6.5~WI.W 

--~ 

2.712.54?,65 

10.006,50 

6.~.982,86 

7.674.110,02 
6.240.982,36 

1.433.12'1,66 
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M!IOA 

Presnten~ - Moura AndraOo -~ ::J9 Secretário - Edmundo J-eti -
, liAREN A - SP) <MDB - AMl 

. 49 Secretário - Cattete ?t.nnetro -
1' Vlce-Ptesldente - Nozuelra da tAR.ENA _ PAl 

1 Clama - IMDB - MO> 

1
1~ Suprente - Attllto Fontana 

1 2'< 1/t.ce-Pl'es~üente - GUbr-:rto Mo.- \A.tt&NA - SC) 
liinho - ~(A~ltNA - 09) 2"' Suplente ,,. ""lutdo MoruU.o 

I v tARENA - R.S) 
1 .:)ecretartv - Oino.rte Ma.rtz - &v SUplente _ Sebasttã.o A..rchtt 

ARENA RN> f.i\108 _ MAJ 
1 3" secretarJo - Vtctorlno 'Frelre - 49 Suplente - aaul G1ubert.l c-
1 (ARE..."'JA - MA) 'ARENA - ESJ 

liderança 
00 30VltRNO 

LlOer - Daniel Krteger - (l\RENA- RSl 
1/i{'e- Lideres; 

Paulo ::::arasate <ARE..l'IJA - CE> Eurico Rezende - (ARENA CES) 

D+ ARENA 
Llóet - Fi!1nto Müller - MT~ 

Vtce- WCleres: 

WtJsun UoncaJves - <CE> 
AnLc'tnlc t'arlus - fSC) 
Rm Palmt-Jra - fPB) 
Manllf'l Vilaca - IRNI 
Vasconcellío. .t"ôrr~ - (RJl 

DOMO E$ 

L1de-r - Auréllo VIanna - '08) 

lltce-L..Iaeres: 

Bezerra Ner,o - (MT'l 

Adalbert;o Senna - fACRE)_ 

Llno de Ma~s - f.SP) 

COMISSÃO DE AGRICULTURA ' 
l'i m~-mbrQs) 

COMPOSICAO 

P:estdenr.t': Ju<:.e Ertnl>:ID 

Vice-Presidente: JUlio Lelte 

AR!!:NA 

José FeJictano 
.Ne:y Braga 
João C!eophas 
TeotOnio Vilela 
Júlio L~lt.e 

SV""PLENTES 

Attllío p·ontana 
Leandro Maclei 
B~ll<td1Cko Vz.lladare.s. 
AdoJphu Franco 
Sl':!~'fredo Pacheco 

M D kl 
José &rmuio AUl'éllo vta!Ula 
M'árlos Martins PE'<iro Ludovico 
Secret.ano: J Ney Passos Danra.s. 
Reun~.s· Quartas-feira<; ãs l6 !)oras. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
<ll Mcmoros) 

COi\1 t'L-'01'-;Aü 

Pre&.idente~ tlatoo Campos 
Vloe·P!'e.."'ideDte: Antôtl.lo CarlOS 

ARENA 
rlT1ll.l>liU 

Milton CG..lllp~ 
ADto1llt.i Ca..rloa 
Al.uySlo de Carva~ 
EUrioo ~uende 
WUson Oonç.àlv~ 
Pet.rônlo Portela 
Ca.rlos unoenberg 
RU1 Palmeira 

Anr.ónlo 1'?J.:J lbmo 
Bezerra l'll e to 
Josaphat Marl.Ilho 

St1PLENTS3 

vasconcelos rorres 
Oanie, K.rJegei 
senedi.~tu vatladare& 
..\J varo Mata 
LoOào ~a SUVelta 
.Jose .f'el1ctano 
Menezes Pimentel 
Leandro Maciel 

:J!D~ 

1\,ou·<~.o .st.emorucb 
AUniÚ1(1 Vianna 
Mario Mart.i.Ils I 

J 11Becret&r1a: Maria Helena Bu:::r.o tStat~.aao - Ot. Legis1S.tifO PL-6. 

'' 
' ' 

.Reuniões: quartal.·ftiras as !_U noras. 

COMISSAO DO O!STRI10 FEDERAL 
·l'l M· .. ~noros) 

COMPUS.l.ÇAO 
rresidente: Joao AIJrahãc 

Vic.e-Presid-eme: Eurlcc Rezenrl& 

"""""""' José Fencttulo 
Lobão da SUvelra 
l'etrOn!o Ji'ortela 
Ellr\C() Rezende 
Attilio Fonto.ne. 

JoAo Abrabão 
, JluréUo '"i'lf,rula 
secretárl"' Alexandre Meno. 

ARE~ A. 
StTPLaNTt.B 

Benedtcto Vallada.re, 
Adolpho,. Franco 
Arnon de Melo 
JOSé Leite 
Mello Braga 

MOB 
1\deJberw sena 
Lino de M:a.tto.!! 

Reuntões~ Tf:re6Jl .. feb"a.a 6.1:1 tB harfaJI. 

COMISSJ\0 DE EOONOMil! 
tO Membros) 

IOOMó'OSlÇAO 

Pres1dente: carvalbo Pinto 
Vice .. .rresidente: · Márro Martins 

All.EN A 
nnn.w:s 

Carvalho t'tnto 
Carlos L.Jnàenbe!'f 
Julio t...eJte 
TeotOnio vueta 
DomtClo Gondim 
Leandro Maciel 

Mà.tlo Martms 
Pedro Ludovico 
Llno de Mattos 

MDB 

SUPt.ll>m:S 

Jnso Leite 
João C!eorss 
Duarte Fllllo 
Sige!redo f'acheco 
Fil!nto Müller 
Paulo rorrel!; 

Jose E.rmtrto 
·Josapuat MD.r!nb.o 

João Abre.llllv 

Secr"" '"': crn·1 :.,. ·..:arlO$ ROdrlgues costa 
Reunió"..s: Quintas~feiras às l.5,30 horas. 

COMISSÃO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
<'l MembroS) 

COMPOS!ÇAD 

presidente: Menezes Pimentel 

V1Ce-Pres1dente: Alvaro Mai.a 

TITULARES 

.Menezes t'lment.el 
Mem à.e sa 
Alvaro Maia 
Duarte F11ho 
Aioysiv c...e carva.lnc 

AOal)Jerto Sena 
Lino de Mattos 

IUtENA 

MDB 

3UPLt;;NTES 

Bened!cto va.11aaa.re~ 
Antonio Cal'Jos 
Sigefredo flacneco 
Teotonio V'illela 
Petronio Portela 

AntOnto BalblDO 
Josa.pbat MarinhO 

Secretário: CláuaJo Carlos Roàrtgues Costa. 
Reuniões~ Quartas-teiras U lób 30m. 

COMISSÃO DE FINAi""""' 
!15 Membros> 

C01-1P081ÇAO 

Presidente: "'. ~~m1ro F•guctreuo 

VI.Ce-Presldent.e: E'aul() Sarasate 
ARENA 

'nTül..ARt.S 

João Cteotas 
Mero át Sa 
JOsf' t..,elt.t 
Leana1~.- MacJet 
Manuej 'I l.llétça 
Cloctumu Milet 
Aaolpta, r'ranco 
Sigetrea~ ~acneco 
Paulo sarasate 
Ca.rvaih{) Pmto 
Fernandc correa 

Argemn'o l:>'lgue1redo 
Bezerra New 
O.scw: Passos 
Arthw VlrgU!o 

MDB 

Secretario~ flug~,. H.odrtgu~ Flg-uel..redo. 
Reuniões: Quartas-feJras. U lOb. 

SUPLENTEs 

AnWmo <..:anos. 
Jus~ Gmomard 
DatueJ Kneger 
Pe1romc florte.la 
.At~ilJ~.- t''Oiltana 
Jutu, L~JLt-
.1\lew... 8ra$1.J 
Canut: unaemberg 
CelSo ttamos 
Teotonio VUela 
Rui Palm!:'tra 

Jo.s:1pha.r Marinnc 
Jose Ermtrio 
Lino ·de Mattos 

Pessoa de Quetrot 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMERCIO 

11 !li':MBRUSl 

COMpOSIÇhO 

Presidente. Ne} araga 

Vice~Prestdent.t: Ant.Onlc H albino 

A R E N A 
Tl'l'Ut.A~ES 

Ney Braga 
Attillo Fontana 
Adolpno 6'ranco 
Domicto Oondan 
João Cleophas 

Anton1o Bft.ItHno 
Jose Ermln(! 

secretAria l\la.r:a Be:eaa 
Re'mJões: Gum:a-;-fetras. 

M D 8 

lt!HO Lt:itt: 
Jose candld.o 
Rut ?atmet.ra 
.6,_rnon ae Me!o 
Leandro Maciel 

Pessua de QUeü07 
Pedro LUdOvlCO 

suenc H~'findão - 01. L.,ee. PL-8. 
à.f. 16 noras. 

' 
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POMISSAO DE LEOISLAÇAQ SQCIA' 

(9 M&MBRO~; 

OOMPOSIÇAO 

Presidente: .Petromo Portela 

Vlce-li'Nstdent.e; Joté Cl\.n<lldi.J 

ARENA 
~ 

Petronlo Portem 
Domicio Gondim 
Alvaro Mala 
dooe Câ.DdldO 
·Mello Braga 
Júlio Leite 

Aarão ste!nbrucb 
Rul CBme!ro . 
Ar\hw: Vll'glllo 

JMDB 

StJPLENT!lSI 

José Gutomara 
José Leite 
Lobão da Sllve!ra 
Manoel VUl8.9a 
Celso Ramos 
Duart.e Filho 

Bezerra Netto 
Mário l\1art!ns 
Adalberto Sena 

secretario: ClâUtU· I. O. Leal Neto 

ReUIUõe.s: Têrças-retras és qui.llze boras. 

COMISSAO DE MINAS E ENEROIA 

,('1 MEMB.IWSl 

OOMPOSlÇAO 

Presidente: Josa.phat Marinho 
Vtce-.Preslctente: Domlcto Oondin 

ARENA 
Tl'l'tTLARU:S 

Domicic Gondi.ll 
Jose Leite: 
Celsu Ra.mo5 
Paulo ·rorres 
.Carlos Lindenberg 

M D B 

Slll'IJ!:N'l'Zil 

José Felic1ana 
Mello Braga 
José Gu10marct 
VSGconcellos ·rorrea . 
Rw Palmeira 

Josapuat M.a.rm..no Aa.r~ Steinbruch . 
José Ermlrio Argem!ro de Figuelre4Q 

Secretario: Cláudio 1. C •. Leal Neto 

Reumbes: QuW"tas-!ell'&a, é.s qumze horas. 

COMISSAO DE .POLIQONO DAS StCAS 

(~ Mt:MBROS), 

OOMPOSIÇAO 

Prestcteute: aw carnell'o 

Vlce·?tesldente: Duarte Filho 

'm'tTLAasr 

Rui l?alrwmt~ 
Manoel V ll.lllça 
Clodomn Milet 
Júllo uette 
Duarte Filho 

Rw c.:a.rneuo 
AuréUc Viaqna 

AR.ENA 

MDB 

SOl'LENTEI 

Menezes Punent.e.l 
José L&lte 
Domlcto Gvno.m 
Leandro Maciel 
PetrOnio · Portela 

Pessoa de Quetroz 
Argem!ro de F!gUe!redi.J 

Seereta.-.o~ mâud1o l O. Leal Neto 
. .Reuniões: QUinta· te~ às dezessete horas. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
!9 MEMBROS) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vtce·Prestdente· Carlos Ltndenberg 

A R Jll N A 
rtTtn..AR'aS 

WUson uunç~1ves 
Pauto r orrc~ 
Antomo C'arlo~ 
Cano:, umctenberg 
&tem d~ sa 
lturt~c.. Rezende 

Jose Ermlrto 
Llno de Mau os_ 
Josaphtu Marinho 

S'Ol'LENl'ES 

.José f'ellcl.e.no 
Daniel Krteger 
Adolphc to"ranco 
RUJ i?aunetra 
Petronto Portela 
Clodomlr Mllet 

AntOnio Ba1b1n() 
Aurélio VIanna 
Aarão Stembruch 

Secretãr10: A.trtl.n1o Cavalcantl Meuo J<m101 

Reumóes: Quartas-lell1U; a,; 16 noras 

/ 

o 

COMISSÃO DE REDAÇAO 
Q! 411!:/dBROS), 

OOMPOSIÇAO 

Presidente: Jose Felfclano 

Vlce-.Prestdente: TeotOnio VilleiG 

AEIENA 
. TtTOLAll'l 

!l'eot0n1o VúJe1a 
~tõnto Carlos 
'.Jose Fellctano· 
Lobão da Silveira 

Sut'LENTI!II 

Felinto Muuer 
Mem de SB 
.Jose Leite 
Jose Gutome.rd · 
Bez_erra Net.Q 

M D,B 
Seéretârio:~ Mãrlo Nel$0n Duarte 

Reuniões: Quintas.feiraJ!I. às 16 noras. 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 

(ll MCMBROS) 

COMP0.8IÇAO 

Presidente: ~nectJcto Valladarea 
Vtce-Prestdenté: fl'esL•sa d~ Quelroz 

Benedicto . vauaaarea 
Mellnto Muiler 
Aloyslo de Carvalho 
.AntOnlo Carlos 
.,-ose Cãndlcto 
Arnon cte Melo 
Mem de sa 
!Rui Palmeira 

Fessoo ae Quetr021 
Aarão Stelnbl"UC.b 
:Mário Martins 

A i' E NA 

MDB 

Alvaro Mala 
I<'ernancto úorrea 
CelSo Ramos 
Wúson Gonça~vea 

Jose Gutomara 
Jose Lelte 
Clodomu MUet 
Menezes PinÍenteJ 

Pedro LUdOVICO 

Aureuo V1anna 
Argemll'o í''lguetreào 

Secretarto~ .J. B. Castejon Branco 
Reuntóe.s: Qua.n.as-tetras. e.t. ltl noras. 

COl'vÍí5SA0 DE SAúDE 

. (I) M.BMHH.OS). 

OOMPOSlC)AO 

Pres1cten~: Stge.tr.;:ao Pacheco 

VIce-ete.slaente: Manoel vwaça 

rXTO'LA!Im 
Sigefrecto t'atmect 
Duarte Filho 
Fernanctc c..;orrea 
:M.anoeJ Vtilitça 

Pedro Ludovtco 

AfiENA 

MDB 

St1PLEN'II8 

Júlio Leite 
OlOdomll Millet 
Ney Braga 
José Can<ll<to 

Adalberto Sell& 
Secretàr1o: Alexandre M~lllo 
Reuniões; rercasKte1ras. às "\6 noras. 

t;OMISSAO LlE SEGURANÇA NACIONAL: 
('J membros) 

ClOMJiOSlÇAO 

, Pr~>.stdef'.\f: f'aUlc rorres 
Vtce-Pr.esa-:ente: oscat E»assoa 

AR.ENA 
T1TULAREI 

PaUlo J'orres 
Blll'LENrlfl 

Attlllo Fontana 
Adolpho Franco José Gulomara 

81gefredG Pacheco 
Ney draga 
José Cl\.ndido 

Oscar PWos 
Mário Martins 

Secretàrla: carmeuta de Souza 

Manoel V1Haça 
Meno Braga 
Jlll!o Leite 

MDB 
Adalberto se.aa 
.Pedro Luàov1co 
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COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO (;IVIL 
00.:\ilPOSlÇAO 

<7 memorosJ 
PfeEtdent.e: VasoonceJos rorres 

Vice·Pres· dente Al'DOD de Melo 
A R E N A 

TITULARCS 
Vasconceuw: forres 
Car!o.s Llnctenberg 
A.rnon Ot Mello 

dUPLENTES 
Jose Pellcumo 
Antonio carlo.s 
Manoe' Vlllaça 
Menezes Punentel 
Cel.so Ramos 

Pauto rorres 
Jose Gutomcrd 

A.rtnur V1rg11to 
AC.albertc. Sena 

MDB 
LIDo cte Mattos 
Aarão Stembruch 

Gf-cretl:'.rto J. Ney FassC\9 Danu ........ 
ReunJ~s f~'>rca.s-fE'iras !l.s 15 ·tiO horas. 

COMISSAO DE fRAI\JSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS POBLICAS 

u; memiJrosJ 
COMPOSlÇAO 

f'l·cstáente: _Jose Lelte 
Vtce~Ptt.Sldente Ltno de Matos 

AREblA 
Tt'I'ULARES 

José Leite 
t:~CI'PLE..~T~S 

Jose Gulomaro 
Petronlo · Portela. 
Domlcío oondin 

Cel.St. R.amo:> 
A1'DOD df' MeJo 
Attillo Fontana Carlos Lindenberg 

MDB 
Llno de :Vlattos Arthur Virgílio 

Secretá.rta: Carmeuta de Souza 
Reuntões: Qutntas-tetras. ts 16:00 noras. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

(5 membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente; Jose Gulomard 

Vlcc-Preslctente: Cloctomtt M!Iet 

, 
TITtJLARES 

José Gulomara 

Fernana,o t.:orrea. 
Clodomu Milet 

Alvaro. Mala 

ARENI.> 

SUPLENTES 

Lobão da SUvetta 

José Feltctano 

MDB 

Flltnto Muller 

Slgetredo Pacheco 

Adalberto Sena Oscar Passos 

Secretar•o: Alexandre Mello 

· ft.QWllOe.s: rerças-teirws as ló:OO hora.s •. 

• 

PREÇO Dt~T~ Njj:MJ]:RO: NCr$ O.Ol 
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